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Processo

NUmero Tema Paradigma Ramos do Direito Questdo Submetida a Julgamento Situacdo Repercusséo Geral Situacéo

.. . o . N
Base de célculo do PIS e da COFINS sobre a E inconstitucional a parte do art. 7°, |, da Lei 10.865/2004 que acresce a base de

1 RE 559937 DIREITO TRIBUTARIO importacio célculo da denominada PIS/COFINS - Importagéo o valor do ICMS incidente no = RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
portagao. desembaraco aduaneiro e o valor das proprias contribuicdes.
Reserva de lei complementar para a | - Normas relativas a prescrigdo e decadéncia em matéria tributaria séo
2 RE 560626 DIREITO TRIBUTARIO suspenséo da contagem do prazo prescricional reservadas a lei complementar; Il - Sdo inconstitucionais o paragrafo Unico do RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
para causas de pequeno valor. artigo 5° do Decreto-Lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991.
Prazo prescricional para a cobranga de Séo inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do Decreto-Lei 1.569/1977 e
3 RE 559943 DIREITO TRIBUTARIO contribuicdes sociais devidas a Seguridade os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tratam de prescri¢éo e decadéncia de = RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
Social. crédito tributario.
- « E inconstitucional o art. 4°, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, de
Termo a quo do prazo prescricional da ag&o de . - x
) repeticio de indébito relativa a tributos sujeitos modo que, para os tributos sujeitos a homologacéo, o novo prazo de 5 anos
4 RE 566621 DIREITO TRIBUTARIO para a repeticdo ou compensacao de indébito aplica-se tdo somente as agdes RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado

a langamento por homologacéo e pagos

4 ajuizadas ap6s o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de
antecipadamente.

junho de 2005.

| - Ao editar a Lei 8.880/1994, a Uni&o legislou sobre o sistema monetario e
exerceu a sua competéncia prevista no art. 22, VI, da Constituicdo de 1988.
Assim, qualquer lei, seja ela estadual ou municipal, que discipline a conversao
Compensacao da diferenca de 11,98%, da moeda Cruzeiro Real em URV no que tange a remuneragéo de seus
resultante da conversdo em URV dos valores  servidores de uma forma incompativel com a prevista na Lei n® 8.880/94 sera
em cruzeiros reais, com o reajuste ocorrido na inconstitucional, mormente quando acarretar reducéo de vencimentos; Il - O
data-base subsequente. término da incorporagéo, na remuneragédo do servidor, do percentual devido em
razao da ilegalidade na conversao de Cruzeiros Reais em URV deve ocorrer no
momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturacéo
remuneratoria.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
5 RE 561836 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado



RE 566471

RE 556385

RE 564413

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

Dever do Estado de fornecer medicamento de
alto custo a portador de doenga grave que ndo
possui condi¢des financeiras para compra-lo.

Redugao, de oficio, de multa fixada em
sentenca, no caso de descumprimento de
obrigacéo de fazer.

Imunidade do lucro da exportagdo a CSLL
ap6s a Emenda Constitucional n® 33/2001.

1. A auséncia de inclusdo de medicamento nas listas de dispensagéo do Sistema
Unico de Saude - SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como
regra geral, o fornecimento do farmaco por deciséo judicial, independentemente do
custo.2. E possivel, excepcionalmente, a concesséo judicial de medicamento
registrado na ANVISA, mas néo incorporado as listas de dispensacéo do Sistema
Unico de Salde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos,
cujo 6nus probatério incumbe ao autor da agéo:(a) negativa de fornecimento do
medicamento na via administrativa, nos termos do item '4' do Tema 1234 da
repercussao geral;(b) ilegalidade do ato de ndo incorporacéo do medicamento pela
Conitec, auséncia de pedido de incorporacéo ou da mora na sua apreciagéo, tendo
em vista 0s prazos e critérios previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei n°®
8.080/1990 e no Decreto n° 7.646/2011;c) impossibilidade de substituicéo por outro
medicamento constante das listas do SUS e dos protocolos clinicos e diretrizes
terapéuticas;(d) comprovacéo, a luz da medicina baseada em evidéncias, da
eficacia, acuracia, efetividade e seguranga do farmaco, necessariamente
respaldadas por evidéncias cientificas de alto nivel, ou seja, unicamente ensaios
clinicos randomizados e revisdo sistematica ou meta-andlise;(e) imprescindibilidade
clinica do tratamento, comprovada mediante laudo médico fundamentado, RG reconhecida - mérito julgado
descrevendo inclusive qual o tratamento ja realizado; e(f) incapacidade financeira
de arcar com o custeio do medicamento.3. Sob pena de nulidade da decisdo
judicial, nos termos do artigo 489, § 1°, incisos V e VI, e artigo 927, inciso ll, § 1°,
ambos do Cédigo de Processo Civil, o Poder Judiciério, ao apreciar pedido de
concesséo de medicamentos néo incorporados, devera obrigatoriamente:(a)
analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de nédo incorporagao pela
Conitec ou da negativa de fornecimento da via administrativa, a luz das
circunstancias do caso concreto e da legislagdo de regéncia, especialmente a
politica publica do SUS, ndo sendo possivel a incursdo no mérito do ato
administrativo;(b) aferir a presenca dos requisitos de dispensagéo do medicamento,
previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao Nucleo de Apoio Técnico do
Poder Judiciario (NATJUS), sempre que disponivel na respectiva jurisdicéo, ou a
entes ou pessoas com expertise técnica na area, ndo podendo fundamentar a sua
decis&o unicamente em prescricao, relatdrio ou laudo médico juntado aos autos
pelo autor da agéo; e(c) no caso de deferimento judicial do farmaco, oficiar aos
6rgdos competentes para avaliarem a possibilidade de sua incorporagé@o no ambito
do SUS.

A questdo da possibilidade de o juizo reduzir, de oficio, multa fixada em
sentenca, no caso de descumprimento de obrigacéo de fazer, ou ndo fazer (art.
461, § 6°, atual art. 537, § 1°, do Cédigo de Processo Civil), ndo tem
repercusséo geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou
juridica, que transcenda ao interesse das partes

RG negada - questéo sem
relevancia

A Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL incide sobre o lucro
decorrente das exportagfes. A imunidade prevista no artigo 149, § 2°, inciso |,
da Constituicio Federal, com a redagdo dada pela Emenda Constitucional n®
33/2001, ndo o alcanga.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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11

12
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RE 565138

RE 565506

RE 565653

RE 566198

RE 562276

RE 568657

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

Indenizag&o por danos morais e materiais
decorrentes de manipulagéo de resultados de
partidas de futebol.

Vicio de iniciativa de projeto de lei que tornou
obrigatéria a instalagdo de seméaforo com
dispositivo de acionamento pelos proprios
pedestres.

Prazo para pagamento de parcelas em
dinheiro fixadas por sentenca que julgou
processo de desapropriacao.

a) Competéncia exclusiva dos Municipios para
decretar desapropriagéo por interesse publico
com vistas a construcéo ou ampliacéo de
distritos industriais;b) Existéncia de desvio de
finalidade na expedigcao de decreto
expropriatorio.

Responsabilidade solidaria dos sécios das
empresas por quotas de responsabilidade
limitada por dividas junto a Seguridade Social.

Exigibilidade de cobranca amigavel prévia ao
ajuizamento da execucgo fiscal, prevista em
Cadigo Tributario Municipal.

A questdo do pagamento de indenizacdo por danos morais e materiais
decorrentes de manipulacéo de resultados de partidas de futebol ndo tem
repercussao geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou
juridica, que transcenda ao interesse das partes.

A questao do vicio de iniciativa de projeto de lei distrital que torna obrigatéria a
instalacéo de seméaforo com dispositivo de acionamento pelos préprios
pedestres nas vias nele especificadas ndo tem repercusséo geral, por disciplinar
situacdo de interesse local e ausente relevancia econdmica, politica, social ou
juridica que transcenda ao interesse das partes.

A questao da adogédo do regime de pagamento parcelado de precatérios do art.
78 do Ato das Disposi¢6es Constitucionais Transitérias - ADCT para saldar
crédito reconhecido na sentenca proferida em acéo de desapropriagéo por
interesse social para fins de reforma agraria néo tem repercussao geral, pois
ausente relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao
interesse das partes.

| - A questéo da legitimidade do Estado para editar decreto expropriatério por
interesse publico de imével localizado em Municipio, destinado a construgéo ou
ampliagcao de distritos industriais, ndo tem repercusséo geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes;ll - A questéo da configuracéo de desvio de finalidade do decreto
expropriatério, que beneficia uma pessoa ou somente interesse privado, nao
tem repercussé&o geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou
juridica que transcenda ao interesse das partes.

E inconstitucional o art. 13 da Lei 8.620/1993, na parte em que estabelece que
os s6cios de empresas por cotas de responsabilidade limitada respondem
solidariamente, com seus bens pessoais, por débitos junto a Seguridade Social.

A questao da realizagéo da cobranca amigavel pela Administragéo Publica
municipal, prévia ao ajuizamento da execucéo fiscal, se a exigibilidade esta
prevista em Caédigo Tributario Municipal, ndo tem repercusséo geral, pois
ausente relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao
interesse das partes.

RG negada - questao sem
relevancia

RG negada - quest&@o sem
relevancia

RG negada - quest&o sem
relevancia

RG negada - questio sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questao sem
relevancia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 570177

RE 643247

RE 571572

RE 564132

RE 565089

RE 565160

RE 562045

RE 560900

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Direito de praga & remuneracgéo néo inferior a
um salario-minimo.

Cobranca de taxa pela utilizagéo potencial do

DIREITO TRIBUTARIO . . RPN
servico de extincéo de incéndio.

a) Possibilidade de cobranca de ligagoes sem
discriminagéo dos pulsos além da franquia;b)
Justica competente para dirimir controvérsias
acerca da possibilidade de cobranca de
ligag6es sem discriminagéo dos pulsos além
da franquia.

DIREITO DO CONSUMIDOR

Fracionamento de execucgéo contra a Fazenda
Publica para pagamento de honoréarios
advocaticios.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Indenizacéo pelo ndo-encaminhamento de
projeto de lei de reajuste anual dos
vencimentos de servidores publicos.

Alcance da expressao “folha de salarios”, para
fins de instituic&o de contribuic&o social sobre
o total das remuneracdes.

DIREITO TRIBUTARIO

Fixac&o de aliquota progressiva para o
imposto sobre transmissdo causa mortis e
doacéo.

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Restricéo a participagdo em concurso publico
de candidato que responde a processo
criminal.

Né&o viola a Constituigdo o estabelecimento de remuneragé&o inferior ao salario

. N A RG reconhecida - mérito julgado
minimo para as pracas prestadoras de servigo militar inicial.

A seguranca publica, presentes a prevencéo e o combate a incéndios, faz-se, no
campo da atividade precipua, pela unidade da Federacgéo, e, porque servico
essencial, tem como a viabiliza-la a arrecadacéo de impostos, ndo cabendo ao
Municipio a criagdo de taxa para tal fim.

RG reconhecida - mérito julgado

Compete a Justica estadual julgar causas entre consumidor e concessionaria de
servico publico de telefonia, quando a ANATEL néo seja litisconsorte passiva
necessaria, assistente, nem opoente.

RG reconhecida - mérito julgado

Os honorérios advocaticios incluidos na condenagéo ou destacados do
montante principal devido ao credor consubstanciam verba de natureza
alimentar cuja satisfagdo ocorrera com a expedicéo de precatério ou requisicao
de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa
natureza.

RG reconhecida - mérito julgado

O né&o encaminhamento de projeto de lei de reviséo anual dos vencimentos dos
servidores publicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, ndo gera direito
subjetivo a indenizac&o. Deve o Poder Executivo, no entanto, se pronunciar, de
forma fundamentada, acerca das razdes pelas quais ndo propds a revisao.

RG reconhecida - mérito julgado

A contribuicdo social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do

empregado, quer anteriores ou posteriores a Emenda Constitucional n® 20/1998. RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a fixag&o de aliquota progressiva para o Imposto sobre

Transmissao Causa Mortis e Doagéo — ITCD. (B [EEEEEEE - HEHD [T

Sem previs&o constitucionalmente adequada e instituida por lei, ndo é legitima a
clausula de edital de concurso publico que restrinja a participagéo de candidato
pelo simples fato de responder a inquérito ou acéo penal.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 562581

RE 563708

RE 565714

RE 567110

RE 567985

RE 1205530

RE 570392

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ASSISTENCIAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Equiparagéo remuneratéria entre procuradores
autérquicos e procuradores estaduais.

Base de célculo do adicional por tempo de
servico de servidor publico admitido antes da
Emenda Constitucional n® 19/98.

Vinculagédo do adicional de insalubridade ao
salario minimo.

Concesséo de aposentadoria especial a
policiais civis nos termos da Lei Complementar
n° 51/1985.

Meios de comprovacéo do estado
miserabilidade do idoso para fins de percepcéo
de beneficio de assisténcia continuada.

Fracionamento da execucao com expedicao de
precatério para pagamento de parte
incontroversa da condenacao.

Vicio de iniciativa de lei municipal, proposta
pelo Poder Legislativo local, que veda a
contratacéo de parentes de 1° e 2° graus do
Prefeito e Vice-Prefeito para ocuparem cargos
comissionados.

A questao da possibilidade de equiparacdo dos proventos dos Procuradores de
Autarquia e dos Procuradores de Estado para incidéncia do teto remuneratério
da Emenda Constitucional n. 41/2003 n&o tem repercusséo geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes.

| - O art. 37, XIV, da Constituicdo Federal, na redacéo dada pela Emenda
Constitucional 19/98, é autoaplicavel; Il - Nao hé direito adquirido a regime
juridico, notadamente a forma de composicéo da remuneracéo de servidores
publicos, observada a garantia da irredutibilidade de vencimentos.

Salvo nos casos previstos na Constituicdo, o salario minimo nédo pode ser usado
como indexador de base de célculo de vantagem de servidor publico ou de
empregado, nem ser substituido por decis&o judicial.

O inciso | do artigo 1° da Lei complementar 51/1985 foi recepcionado pela
Constituicdo Federal de 1988.

E inconstitucional o § 3° do artigo 20 da Lei 8.742/1993, que estabelece a renda
familiar mensal per capita inferior a um quarto do salario minimo como requisito
obrigatorio para concesséo do beneficio assistencial de presta¢éo continuada
previsto no artigo 203, V, da Constitui¢ao.

Surge constitucional expedigio de precatério ou requisicéo de pequeno valor
para pagamento da parte incontroversa e autbnoma do pronunciamento judicial
transitada em julgado observada a importancia total executada para efeitos de
dimensionamento como obrigagéo de pequeno valor.

Leis que tratam dos casos de vedagéo a nepotismo néo séo de iniciativa
exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

RG negada - questédo sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 570908

RE 565048

RE 566622

RE 592377

RE 570122

RE 567454

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Direito de servidor comissionado exonerado
receber férias ndo gozadas acrescidas de um
terco.

Exigéncia de garantia real ou fidejussoéria para
impressédo de documentos fiscais de
contribuintes inadimplentes.

Reserva de lei complementar para instituir
requisitos a concesséo de imunidade tributaria
as entidades beneficentes de assisténcia
social.

Relevancia e urgéncia da medida proviséria n°
2.170-36/2001 que disciplina a capitalizagéo de
juros com periodicidade inferior a um ano nas
operacdes realizadas pelas instituicdes
integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

Ampliacéo da base de célculo e majoragéo da
aliquota da COFINS pela Lei n® 10.833/2003,
resultante da converséo da Medida Proviséria
n° 135/2003.

a) Tarifa basica de assinatura do servigo de
telefonia fixa. b) Competéncia para processar e
julgar acdo em que se discute a legalidade da
cobranga da tarifa basica de assinatura do
servico de telefonia fixa.

| - O direito individual as férias é adquirido apés o periodo de doze meses

trabalhados, sendo devido o pagamento do terco constitucional independente do

exercicio desse direito; Il - A auséncia de previséo legal ndo pode restringir o RG reconhecida - mérito julgado
direito ao pagamento do tergo constitucional aos servidores exonerados de

cargos comissionados que ndo usufruiram férias.

E inconstitucional o uso de meio indireto coercitivo para pagamento de tributo —
“sangédo politica” —, tal qual ocorre com a exigéncia, pela Administragdo
Tributaria, de fianga, garantia real ou fidejusséria como condi¢éo para impresséo
de notas fiscais de contribuintes com débitos tributarios.

RG reconhecida - mérito julgado

A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de
atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da
CF, especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por
elas observadas.

RG reconhecida - mérito julgado

Os requisitos de relevancia e urgéncia previstos no art. 62 da Constituicao
Federal estao presentes na Medida Proviséria 2.170-36/2001, que autoriza a
capitalizagéo de juros com periodicidade inferior a um ano nas operacdes
realizadas pelas instituigdes integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a previsdo em lei ordinaria que introduz a sistematica da néo-
cumulatividade a COFINS dado que observa os principios da legalidade, RG reconhecida - mérito julgado
isonomia, capacidade contributiva global e ndo-confisco.

| — Compete a Justiga Estadual processar e julgar agéo ajuizada pelo

consumidor contra concessionaria de servigco publico de telefonia na qual ndo

haja interesse juridico da Anatel em integrar a lide;* Il - A questao alusiva a

cobranca da tarifa de assinatura basica mensal € unicamente de direito e ndo

apresenta complexidade apta a afastar o seu processamento pelo Juizado RG negada - questédo sem
Especial; e lll — A questéo da cobranga de assinatura ou tarifa mensal basica da relevancia
telefonia fixa tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da

auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.

584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009. * Exclusivamente quanto a

esse ponto, o Tribunal reconheceu a existéncia de repercusséo geral.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 569056

RE 570690

RE 570846

RE 565713

RE 500171

RE 563965

RE 572762

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

Competéncia da Justica do Trabalho para
execugao de contribui¢bes previdenciarias.

Responsabilidade objetiva do Estado por
indenizacéo referente a danos morais
decorrentes de emiss&o de nimeros idénticos
de CPF para pessoas distintas, que implicou
indevida inscricdo em cadastro restritivo de
crédito.

Tema cancelado.

Extensdo aos professores inativos da rede
publica de ensino do Estado de S&o Paulo dos
beneficios denominados “bénus” e “bénus
meérito” concedidos aos professores em
atividade.

Cobranca de taxa de matricula em
universidades publicas.

Direito adquirido a forma de célculo de
parcelas incorporadas a remuneragéo.

Retencgéo de parcela do produto da

arrecadacéo do ICMS, pertencente aos
Municipios, em raz&o da concesséao de
incentivos fiscais pelo Estado-membro.

A competéncia da Justi¢a do Trabalho prevista no art. 114, VIII, da Constituicéo
Federal alcanga somente a execugéo das contribui¢des previdenciarias relativas
ao objeto da condenacéo constante das sentengas que proferir, ndo abrangida a
execugéo de contribui¢cbes previdenciarias atinentes ao vinculo de trabalho
reconhecido na deciséo, mas sem condenagédo ou acordo quanto ao pagamento
das verbas salariais que lhe possam servir como base de calculo.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da responsabilidade civil do Estado por danos morais decorrentes da
emisséo para mais de uma pessoa de idéntico nimero no Cadastro de Pessoas
Fisicas - CPF, ocasionando indevida inscricéo de restricdo ao crédito pessoal,
ndo tem repercusséao geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social
ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

RG negada - questéo sem
relevancia

Em duplicidade com o Tema 37 da repercusséo geral. **Cancelado**

A questdo da extensé&o aos professores aposentados do ensino publico de Sao
Paulo das vantagens pecuniarias denominadas “bonus” e “bénus mérito”,
concedidas aos professores em atividade pelas Leis Complementares estaduais
ns. 891/2000, 909/2001, 928/2002, 948/2003 e 963/2004, nao tem repercussao
geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou juridica que
transcenda ao interesse das partes.

RG negada - questio sem
relevancia

A cobranca de taxa de matricula nas universidades publicas viola o disposto no

art. 206, IV, da Constituicdo Federal. RG reconhecida - mérito julgado

| - Nao hé direito adquirido a regime juridico, desde que respeitado o principio
constitucional da irredutibilidade de vencimentos; Il - A Lei complementar
203/2001, do Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de
célculo de gratificacdes e, consequentemente, a composicédo da remuneracéo
de servidores publicos, ndo ofende a Constituicdo da Republica de 1988, por dar
cumprimento ao principio da irredutibilidade da remuneracé&o.

RG reconhecida - mérito julgado

A retengdo da parcela do ICMS constitucionalmente devida aos municipios, a
pretexto de concesséao de incentivos fiscais, configura indevida interferéncia do
Estado no sistema constitucional de reparti¢do de receitas tributarias.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado
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Cancelado
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RE 573202

RE 573675

RE 573872

RE 576189

RE 576920

RE 577025

RE 562980

RE 575144

RE 566032

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL PENAL
MILITAR

DIREITO TRIBUTARIO

Competéncia para julgar reclamagdes de
empregados temporarios submetidos a regime
especial disciplinado em lei local editada antes
da Constituicdo de 1988.

Constitucionalidade da instituicdo de
contribuicéo para o custeio do servi¢co de
iluminacéo publica.

Possibilidade de execucéo proviséria de
obrigacéo de fazer contra a Fazenda Publica.

Cobrancga do Encargo de Capacidade
Emergencial criado pela Lei n° 10.438/2002.

Natureza do controle externo exercido pelos
Tribunais de Contas Estaduais em relagéo a
atos administrativos dos Municipios.

Reserva legal para a criagdo de cargos e
reestruturacdo de 6rgao.

Creditamento de IPI sobre aquisicéo de
insumos ou produtos intermediérios aplicados
na fabricagédo de produtos finais sujeitos a
aliquota zero ou isentos, em periodo anterior a
Lei n®9.779/99.

Possibilidade de substituir-se a formalizagéo de
acérdao fundamentado por certiddo a qual
contenha o resultado de julgamento.

Cobranca da aliquota de 0,38% da CPMF nos
noventa dias posteriores a publicagéo da
Emenda Constitucional n°® 42/2003.

Compete a Justica comum processar e julgar causas instauradas entre o Poder
Publico e seus servidores submetidos a regime especial disciplinado por lei local
editada antes da Constituicdo Federal de 1988, com fundamento no artigo 106
da Constituicdo de 1967, na redacdo que Ihe deu a Emenda Constitucional
1/1969.

RG reconhecida - mérito julgado

O servico de iluminagéo publica ndo pode ser remunerado mediante taxa. RG reconhecida - mérito julgado

A execucéo provisoria de obrigacédo de fazer em face da Fazenda Publica ndo

. . R - RG reconhecida - mérito julgado
atrai o regime constitucional dos precatérios.

E constitucional a cobranga dos encargos instituidos pela Lei 10.438/2002, os

S P - L RG reconhecida - mérito julgado
guais ndo possuem natureza tributaria, mas de tarifa ou preco publico.

A competéncia técnica do Tribunal de Contas do Estado, ao negar registro de
admisséo de pessoal, ndo se subordina a revisdo pelo Poder Legislativo
respectivo.

RG reconhecida - mérito julgado

A Constituicdo da Republica ndo oferece guarida & possibilidade de o
Governador do Distrito Federal criar cargos e reestruturar 6rgéos publicos por
meio de simples decreto.

RG reconhecida - mérito julgado

O direito do contribuinte de utilizar-se de crédito relativo a valores pagos a titulo
de Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, oriundo da aquisicdo de
matéria-prima a ser empregada em produto final beneficiado pela isengéo ou
tributado a aliquota zero, somente surgiu com a Lei n°® 9.779/1999, ndo se
mostrando possivel a aplicagéo retroativa da norma.

RG reconhecida - mérito julgado

O artigo 118, § 3°, do Regimento Interno do Superior Tribunal Militar — que
prevé que o resultado do julgamento de agravo interposto perante aquela Corte
sera certificado nos autos pela Secretaria do Tribunal Pleno — ndo pode
implicar a auséncia de lavratura do acérdéo, sob pena de afronta as garantias
constitucionais da motivacéo e da publicidade dos pronunciamentos judiciais.

RG reconhecida - mérito julgado

A Emenda Constitucional 42/2003 néo introduziu aumento de aliquota para
cobranga da CPMF e, portanto, ndo violou o principio da anterioridade
nonagesimal.

RG reconhecida - mérito julgado
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RE 566259

RE 570680

RE 572884

RE 573540

RE 576155

Incidéncia da Contribuig&o Proviséria sobre
Movimentagao Financeira — CPMF sobre as
receitas oriundas de exportagao.

DIREITO TRIBUTARIO

Competéncia para alterar aliquotas do Imposto

DIREITO TRIBUTARIO .
de Exportacao.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Extens&o aos inativos e pensionistas da
GDACT em seu grau maximo.

Reserva de lei complementar estadual de
contribuicdo compulséria para custeio de
assisténcia médico-hospitalar.

DIREITO TRIBUTARIO

Legitimidade do Ministério Publico para propor
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO  ag&o civil pablica em que se questiona acordo
TRABALHO firmado entre o contribuinte e o Poder Publico
para pagamento de divida tributaria.

A imunidade tributaria prevista no art. 149, § 2°, |, da Constituigido Federal é
restrita as contribui¢ées sociais e de intervengdo no dominio econdmico

incidentes sobre as receitas decorrentes de exportagéo. Ndo contempla, assim, | RG reconhecida - mérito julgado

a CPMF, cuja hipétese de incidéncia — movimentagdes financeiras — néo se
confunde com receitas.

E compativel com a Constituigdio Federal a norma infraconstitucional que atribui
a 6rgéo integrante do Poder Executivo da Unido a faculdade de alterar as
aliquotas do Imposto de Exportacéo.

| - A Gratificagdo de Desempenho de Atividade de Ciéncia e Tecnologia —
GDACT, instituida pela Medida Proviséria 2.048/2000, apesar de originalmente
concebida como gratificagdo pro labore faciendo, teve carater geral e foi
estendida aos inativos até a sua regulamentacéo pelo Decreto 3.762/2001,

guando passou a constituir gratificacdo paga em razéo do efetivo exercicio de RG reconhecida - mérito julgado

cargo; Il - E constitucional o art. 60-A acrescentado pela Lei 10.769/2003 & MP
2.229- 43/2001, dado que nao implicou reducéo indevida, visto que, apds o
Decreto 3.762/2001, deixou de existir o direito dos inativos a percepgédo da
GDACT nas mesmas condi¢cdes em que concedida aos servidores em atividade.

| - Os Estados membros possuem competéncia apenas para a instituico de
contribuicéo voltada ao custeio do regime de previdéncia de seus servidores.
Falece-lhes, portanto, competéncia para a criagéo de contribui¢céo ou qualquer

outra espécie tributaria destinada ao custeio de servicos médicos, hospitalares, ' RG reconhecida - mérito julgado

farmacéuticos e odontolégicos prestados aos seus servidores;ll - Nao ha ébice
constitucional a prestacéo, pelos Estados, de servicos de salde a seus
servidores, desde que a ades&o a esses "planos”seja facultativa.

O Ministério Publico tem legitimidade para propor agéo civil ptblica com o
objetivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial — TARE firmado entre
o Poder Publico e contribuinte, em face da legitimag&o ad causam que o texto
constitucional Ihe confere para defender o erario.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado
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RE 601580

RE 592619

RE 579167

RE 466343

RE 568596

RE 570532

RE 561485

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ELEITORAL

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

Possibilidade de servidor pablico militar
transferido ingressar em universidade publica,
na falta de universidade privada congénere a
de origem.

Fracionamento de execugé&o contra a Fazenda
Publica para pagamento de custas processuais
de forma autdbnoma em relacéo ao crédito
principal.

Progresséo de regime em crimes hediondos
cometidos antes da vigéncia da Lei n®
11.464/2007.

Possibilidade de prisé&o civil do depositario infiel
no ordenamento juridico-constitucional
brasileiro.

Elegibilidade de ex-conjuge de ocupante de
cargo politico quando a dissolucéo da
sociedade conjugal se da durante o exercicio
do mandato.

Aplicabilidade do prazo prescricional do art. 7°,
XXIX, da Constituigédo Federal (na redacéo
dada pela Emenda Constitucional n® 28/2000)
as ag0es trabalhistas ajuizadas por
trabalhadores rurais cujos contratos de
trabalho estavam vigentes a época da
publicacéo da referida Emenda.

Termo final de vigéncia do crédito-prémio do
IPI instituido pelo Decreto-lei n° 491/69.

E constitucional a previséo legal que assegure, na hipétese de transferéncia ex
officio de servidor, a matricula em instituigdo publica, se inexistir instituicdo RG reconhecida - mérito julgado
congénere a de origem.

E vedado o fracionamento do valor de precatdrio em execucéo de sentenca,
com o objetivo de efetuar o pagamento das custas processuais por meio de RG reconhecida - mérito julgado
requisicao de pequeno valor (RPV).

A Lei n° 11.464/07, que majorou o tempo necessario para progresséo no
cumprimento da pena, ndo se aplica a situacdes juridicas que retratem crime RG reconhecida - mérito julgado
hediondo ou equiparado cometido em momento anterior a respectiva vigéncia.

E ilicita a pris&o civil de depositério infiel, qualquer que seja a modalidade de

. RG reconhecida - mérito julgado
deposito.

A dissolugdo da sociedade ou do vinculo conjugal, no curso do mandato, ndo

afasta a inelegibilidade prevista no § 7° do artigo 14 da Constituicio Federal. RCleconbecidabetigjjtligada

A questéo da aplicabilidade da prescricéo quinquenal do art. 7°, XXIX, da

Constituicdo Federal, na redacao da Emenda Constitucional 28/2000, ao direito

ao crédito do trabalhador rural que, contratado antes da referida Emenda, tenha RG negada - questao sem
ajuizado acdo trabalhista apds a sua publicacdo e antes de 29/5/2005 néo tem relevancia
repercussdo geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou

juridica que transcenda o interesse das partes.

O crédito-prémio de IPI, incentivo fiscal de natureza setorial instituido pelo art. 1°
do Decreto-Lei 491/1969, deixou de vigorar em 5/10/1990 ante a auséncia de
sua confirmag&o por lei no prazo de dois anos ap6s a publicagéo da Constituicéo
de 1988, conforme definido no § 1° do art. 41 do Ato das Disposi¢es
Constitucionais Transitérias - ADCT.

RG negada - questio sem
relevancia
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RE 577494 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 579720 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 579951 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 572052 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 573181 DIREITO CIVIL

RE 574706 DIREITO TRIBUTARIO

RE 575089 DIREITO PREVIDENCIARIO

Diferenga de tratamento entre empresas
publicas e sociedades de economia mista, que
exploram atividade econdmica, e empresas
privadas, no que tange as contribui¢bes para o
PIS/PASEP.

Acumulagé&o por militar de dois cargos
publicos: um de natureza militar e outro de
professor.

Reserva de lei para a vedagéo de nepotismo
no ambito dos Poderes Executivo e Legislativo.

Extens&o aos inativos da GDASST em 60
pontos a partir da Medida Proviséria n® 198/94,
convertida na Lei n® 10.971/2004.

Validade de contrato de adeséo, firmado entre
distribuidora e revendedora de combustiveis,
que confere exclusividade de fornecimento de
produtos derivados de petréleo.

Inclus&o do ICMS na base de célculo do PIS e
da COFINS.

Possibilidade de conjugar vantagens de dois
regimes previdenciarios distintos para célculo
do beneficio de aposentadoria.

N&o ofende o art. 173, § 1°, I, da Constituicéo Federal, a escolha legislativa de

reputar ndo equivalentes a situagao das empresas privadas com relagéo a das

sociedades de economia mista, das empresas publicas e respectivas

subsidiarias que exploram atividade econdmica, para fins de submisséo ao RG reconhecida - mérito julgado
regime tributério das contribuicdes para o PIS e para o PASEP, a luz dos

principios da igualdade tributaria e da seletividade no financiamento da

Seguridade Social.

A questdo da possibilidade, ou ndo, de policiais e oficiais militares acumularem

cargos publicos — um de natureza militar e outro de magistério — nao tem RG negada - questéo sem
repercusséao geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou relevancia
juridica que transcenda o interesse das partes.

A vedacao ao nepotismo néo exige a edicéo de lei formal para coibir a pratica,
dado que essa proibicéo decorre diretamente dos principios contidos no art. 37, | RG reconhecida - mérito julgado
caput, da Constituicéo Federal.

A Gratificagdo de Desempenho de Atividade de Seguridade Social e do Trabalho
-GDASST deve ser estendida aos inativos nas mesmas condigdes em que
concedida aos servidores em atividade, ou seja, no valor de 60 (sessenta)
pontos, a partir do advento da Medida Proviséria 198/2004, convertida na Lei
10.971/2004, que alterou a sua base de calculo. Isso porque, embora de
natureza pro labore faciendo, a falta de regulamentacdo das avaliagbes de
desempenho transmudou a GDASST em uma gratificacéo de natureza genérica,
extensivel aos servidores inativos.

RG reconhecida - mérito julgado

A questéo da validade de contrato de adesao, firmado entre distribuidora e
revendedora de combustiveis, que confere exclusividade de fornecimento de
produtos derivados de petréleo, ndo tem repercusséo geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes.

RG negada - questio sem
relevancia

O ICMS nédo compde a base de calculo para a incidéncia do PIS e da COFINS. | RG reconhecida - mérito julgado

Na sistematica de célculo dos beneficios previdenciarios, nédo é licito ao
segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas aplicaveis ao RG reconhecida - mérito julgado
anterior, porquanto inexiste direito adquirido a determinado regime juridico.
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RE 377457

RE 576967

RE 578657

RE 579648

RE 582525

RE 564354

RE 576847

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

a) Exigéncia de reserva de plenario para as
situagdes de nédo-aplicagédo do art. 56 da Lei n°
9.430/96, que revogou a isencédo da COFINS
para as sociedades prestadoras de servicos.b)
Necessidade de lei complementar para a
revogacéao da isengdo da COFINS para as
sociedades prestadoras de servigos.

Inclus&o do salario-maternidade na base de
célculo da Contribuicao Previdenciaria
incidente sobre a remuneracéo.

Direito de servidor a diferenca de remuneracéo
em virtude de desvio de fungéo.

Competéncia para julgamento de acéo de
interdito proibitério cuja causa de pedir decorre
de movimento grevista.

Dedugéo da CSLL na apuragéo da sua propria
base de célculo e da base de célculo do IRPJ.

Teto da renda mensal dos beneficios
previdenciarios concedidos anteriormente a
vigéncia das Emendas Constitucionais nos
20/98 e 41/2003.

Cabimento do mandado de seguranca contra
decisdes interlocutérias exaradas em
processos submetidos ao rito da Lei n®
9.099/95.

E legitima a revogacéo da isencgéo estabelecida no art. 6°, Il, da Lei

Complementar 70/1991 pelo art. 56 da Lei 9.430/1996, dado que a LC 70/1991 é

apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinaria com relagéo
aos dispositivos concernentes a contribuicéo social por ela instituida.

E inconstitucional a incidéncia de contribuigdo previdenciaria a cargo do
empregador sobre o salario maternidade.

A questao de o servidor publico ter direito ao pagamento de diferencas
pecuniarias em virtude de ter exercido trabalho em desvio de fungdo néo tem
repercusséo geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou
juridica que transcenda ao interesse das partes.

Compete a Justica do Trabalho o julgamento das acdes de interdito proibitério
em que se busca garantir o livre acesso de funcionérios e de clientes as
agéncias bancérias interditadas em decorréncia de movimento grevista.

E constitucional a proibicio de deduzir-se o valor da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido — CSLL do montante apurado como lucro real, que constitui a
base de calculo do Imposto de Renda de Pessoa Juridica — IRPJ.

Néo ofende o ato juridico perfeito a aplicacéo imediata do art. 14 da Emenda
Constitucional 20/1998 e do art. 5° da Emenda Constitucional 41/2003 aos
beneficios previdenciarios limitados a teto do regime geral de previdéncia
estabelecido antes da vigéncia dessas normas, de modo a que passem a
observar o novo teto constitucional.

Né&o cabe mandado de seguranga das decisdes interlocutérias exaradas em
processos submetidos ao rito da Lei 9.099/1995.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questédo sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Observancia de simetria federativa por deciséo
do Tribunal de Justica que declarou a
inconstitucionalidade de Emendas a Lei
Organica do Distrito Federal.

a) Reserva de lei complementar para instituir
PIS e COFINS sobre a importagéo. b)
Aplicagéo retroativa da Lei n°® 10.865/2004.

Majoragéo da aliquota do IPI para o agUcar.

Estorno na remuneracgao de auditores fiscais
do Estado de Rond6nia com base no subsidio
do Governador.

Possibilidade de execucé&o de titulo judicial,
decorrente de acgéo ordinaria coletiva ajuizada
por entidade associativa, por aqueles que ndo
conferiram autorizagéo individual & associacéo,
ndo obstante haja previsdo genérica de
representacéo dos associados em clausula do
estatuto.

Responsabilidade civil do Estado por
indenizacéo em virtude de demora excessiva e
injustificada na apreciacéo do pedido de
aposentadoria de servidor publico.

A questdo da declaracéo de inconstitucionalidade das Emendas distritais n.
13/1996 e n. 17/1997 pelo Tribunal de Justica, no que ofenderam normas da Lei
Organica do Distrito Federal, ndo tem repercusséo geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes.

Surge constitucional, sob o angulo do carater seletivo, em fungéo da
essencialidade do produto e do tratamento isondémico, o artigo 2° da Lei n°
8.393/1991, a revelar aliquota méxima de Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI de 18%, assegurada isenc¢éo, quanto aos contribuintes
situados na area de atuacgéo da Superintendéncia de Desenvolvimento do
Nordeste - SUDENE e da Superintendéncia de Desenvolvimento da Amazodnia -
SUDAM, e autorizagéo para redugdo de até 50% da aliquota, presentes
contribuintes situados nos Estados do Espirito Santo e do Rio de Janeiro.

A questéo do teto remuneratério dos auditores fiscais de Rondonia, calculado
com base no subsidio do Governador e ndo no de Desembargador, n&o tem
repercusséo geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou
juridica que transcenda o interesse das partes.

| — A previsdo estatutaria genérica ndo ¢ suficiente para legitimar a atuagéo, em
Juizo, de associagdes na defesa de direitos dos filiados, sendo indispenséavel
autorizacé@o expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do
artigo 5°, inciso XXI, da Constituicdo Federal; Il — As balizas subjetivas do titulo
judicial, formalizado em agé&o proposta por associacéo, séo definidas pela
representaGao no processo de conhecimento, limitada a execucéo aos
associados apontados na inicial.

A questéo da responsabilidade civil do Estado por indenizag&o em virtude de
demora excessiva e injustificada na apreciacdo do pedido de aposentadoria de
servidor publico ndo tem repercussao geral, pois ausente relevancia econdmica,
politica, social ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

RG negada - quest&do sem
relevancia

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - quest&o sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questéo sem
relevancia

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 567935

RE 559994

RE 584573

RE 586482

RE 583834

Exclusé&o do valor dos descontos

DIREITO TRIBUTARIO incondicionais da base de célculo do IPI.

Delegacdo ao Ministro da Fazenda da
competéncia para instituir taxa destinada ao
ressarcimento de custos de selo de controle do
IPI.

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Direito adquirido a validac&o automatica de
diploma de curso superior obtido no exterior.

Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre os

DIREITO TRIBUTARIO s
valores das vendas a prazo inadimplidas.

Aplicacdo do art. 29 da Lei n° 8.213/91, com a
redacédo dada pela Lei n° 9.876/99, a
beneficios concedidos antes da respectiva
vigéncia.

DIREITO PREVIDENCIARIO

E formalmente inconstitucional, por ofensa ao artigo 146, inciso lll, alinea “a”, da
Constituicéo Federal, o § 2° do artigo 14 da Lei n® 4.502/1964, com a redag&o
dada pelo artigo 15 da Lei n°® 7.798/1989, no ponto em que prevé a inclusdo de
descontos incondicionais na base de célculo do Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPl, em descompasso com a disciplina da matéria no artigo

47, inciso Il, alinea “a”, do Cédigo Tributario Nacional.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da recepcéo, pela Constituicdo Federal de 1988, do art. 3° do Decreto-
Lei n. 1.437/1975, que permite ao Ministro da Fazenda instituir taxa destinada ao
ressarcimento dos custos e demais encargos de selo de controle do Imposto
sobre Produto Industrializado - IPI, ndo tem repercussao geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes.

RG negada - questao sem
relevancia

A questéo do direito adquirido ao registro automatico, independente de processo
de revalidacéo, de diploma de curso superior concluido nos paises signatarios
da Convengdo Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Titulos e
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e Caribe, inserida no
ordenamento juridico brasileiro pelo Decreto 80.419/1977, quando o pedido de
registro ocorrera ap6s a revogacao da referida legislacéo (Decreto 3.007/1999),
ndo tem repercusséo geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social
ou juridica que transcenda o interesse das partes.

RG negada - questéo sem
relevancia

As vendas inadimplidas ndo podem ser excluidas da base de célculo da
contribuicdo ao PIS e da COFINS, visto que integram a receita da pessoa
juridica.

RG reconhecida - mérito julgado

Em razéo do carater contributivo do regime geral de previdéncia (CF/1988, art.
201, caput), o art. 29, § 5°, da Lei n® 8.213/1991 n&o se aplica a transformagéo
de auxilio-doenca em aposentadoria por invalidez, mas apenas a
aposentadorias por invalidez precedidas de periodos de auxilio-doenca
intercalados com intervalos de atividade, sendo valido o art. 36, § 7°, do Decreto
n° 3.048/1999, mesmo apds a Lei n® 9.876/1999.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 587365 DIREITO PREVIDENCIARIO ~ o < preso é a que deve ser utilizada como parametro para a concesséo do auxilio- RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
concesséo do auxilio-recluséo. = =
recluséo e ndo a de seus dependentes.
Competéncia para processar e julgar a - - . = -
RE 583955 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO execugdo de créditos trabalhistas no caso de Compgte 20 juizo comum falimentar processar e Julgar:al gxes:g(;ao dos créditos RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
TRABALHO PO trabalhistas no caso de empresa em fase de recuperagéo judicial.
empresa em fase de recuperagao judicial.
S . . O prazo nonagesimal previsto no art. 150, lll, ¢, da Constituicéo Federal
AIEEEED G0 FIEHD METEYRENE] (HEYED 11 somente deve ser utilizado nos casos de criagdo ou majoracao de tributos, ndo
RE 584100 DIREITO TRIBUTARIO art. 150, 1ll, ¢, da Constituicdo Federal . ~ . . . N jorag - ! RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
N NP - nas situacdes, como a prevista na Lei paulista 11.813/04, de simples
relativamente a Lei paulista n°® 11.813/2004. - q A2 el 5
prorrogacédo de aliquota j& aplicada anteriormente.
- ~ . . Né&o viola o art. 167, IV, da Constituicdo Federal lei estadual que, ao prever o
Vinculagdo de receita proveniente de aumento da aliquota do Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e Servigos —
RE 585535 DIREITO TRIBUTARIO majoracéo de aliquota do ICMS pela Lei . a p . - 9~ . < RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
- o ICMS, impde ao Chefe do Executivo a divulgagdo da aplicagao dos recursos
paulista n® 9.903/97. .
provenientes desse aumento.
Exigéncia de reserva de plenério para as Viola a clausula de reserva de plenario (CF, art. 97) a decisédo de érgédo
RE 580108 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO situagGes de nédo-aplicabilidade do art. 4° da fracionario de Tribunal que, embora néo declare expressamente a RG reconhecida - mérito iulgado | Transito em Julgado
TRABALHO Lei Complementar n® 118/2005 as acGes inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder publico, afasta sua lug 9
ajuizadas anteriormente a sua vigéncia. incidéncia, no todo ou em parte.
Exigéncia de reserva de plenério para as
situagBes em que a Emenda Constitucional n°  E constitucional a Emenda Constitucional n° 29, de 2000, no que estabeleceu a
RE 586693 DIREITO TRIBUTARIO 29/2000 deixa de ser aplicada em face da possibilidade de previséo legal de aliquotas progressivas para o IPTU de acordo ' RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
incidéncia da versao primitiva da norma com o valor do imével.
constitucional por ela modificada.
< Majoracéo da aliquota da COFINS de 2% para E constitucional a majoracéo da aliquota da Cofins de 2% para 3%, instituida no . P A
RE 527602 DIREITO TRIBUTARIO 3% pela Lei n° 9.718/98. artigo 8° da Lei n° 9.718/1998. RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
Incidéncia de juros de mora no periodo . . . . o
RE 579431 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO compreendido entre a data da conta de In(:|de,m 0s juros da mora no periodo compr??nd'do entre a data da realizagdo RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
TRABALHO . o N dos célculos e a da requisi¢é@o ou do precatério.
liquidagéo e a expedicao do requisitério.
RE 585702 DIREITO TRIBUTARIO Tema cancelado. - **Cancelado** Cancelado
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RE 582650

RE 585740

RE 586068

RE 591068

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Auto-aplicabilidade do art. 192, § 3°, da
Constituicéo Federal, na redagéo anterior a
Emenda Constitucional n® 40/2003.

Extens&o da forma de célculo da COFINS e do
PIS, fixada para as empresas que realizam a
comercializagdo de veiculos usados, para as
pessoas juridicas que atuam no ramo
industrial.

a) Aplicacéo do art. 741, paragrafo Unico, do
Cadigo de Processo Civil, no ambito dos
Juizados Especiais Federais.b) Possibilidade
de desconstituicdo de deciséo judicial de
processo com transito em julgado fundada em
norma posteriormente declarada
inconstitucional.

Validade e eficicia de acordo constante do
termo de adesé&o instituido pela Lei
Complementar n°® 110/2001.

A norma do § 3° do artigo 192 da Constituicéo, revogada pela Emenda
Constitucional n® 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha
sua aplicagéo condicionada a edi¢éo de lei complementar.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A questdo da possibilidade de estender, as pessoas juridicas que atuam no
ramo industrial, as deducdes da base de célculo da Contribuicéo para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e da Contribuicdo ao Programa
de Integracdo Social - PIS, fixadas para as instituicdes financeiras e
revendedoras de veiculos usados pelas Leis n. 9.716/1998 e n. 9.718/1998, ndo
tem repercusséo geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou
juridica que transcenda ao interesse das partes.

RG negada - questao sem
relevancia

1. E possivel aplicar o artigo 741, paragrafo Gnico, do CPC/73, atual art. 535, § 5°, do
CPC/2015, aos feitos submetidos ao procedimento sumarissimo, desde que o transito em
julgado da fase de conhecimento seja posterior a 27.8.2001; 2. E admissivel a invocagéo,
como fundamento da inexigibilidade, de ser o titulo judicial fundado em aplicacéo ou
interpretac&o tida como incompativel com a Constitui¢&o quando houver pronunciamento
jurisdicional contrario ao decidido pelo Plenario do Supremo Tribunal Federal, seja no
controle difuso, seja no controle concentrado de constitucionalidade; 3. O art. 59 da Lei
9.099/1995 nao impede a desconstituicdo da coisa julgada quando o titulo executivo judicial
estiver em contrariedade & interpretacdo ou ao sentido da norma conferido pela Suprema
Corte, sendo admissivel o manejo de simples peticéo, a ser apresentada em prazo
equivalente ao da ag&o resciséria; 3.1. Em cada caso, o Supremo Tribunal Federal podera
definir os efeitos temporais de seus precedentes vinculantes e sua repercusséo sobre a coisa
julgada, estabelecendo, inclusive, a extensdo da retroacéo para fins da simples peticédo
acima referida ou mesmo o seu ndo cabimento, diante do grave risco de les&o a seguranga
juridica ou ao interesse social; 3.2. Na auséncia de manifestacéo expressa, os efeitos
retroativos de eventual desconstitui¢do da coisa julgada ndo excederdo cinco anos da data
da apresentacg&o da simples peticéo acima referida, a qual devera ser proposta no prazo
decadencial de dois anos, contados do transito em julgado de decisdo do STF; 4. O art. 59
da Lei 9.099/1995 também n&o impede a argui¢éo de inexigibilidade quando o titulo executivo
judicial estiver em contrariedade a interpretag&o ou ao sentido da norma conferido pela
Suprema Corte, seja a decisdo do Supremo Tribunal Federal anterior ou posterior ao transito
em julgado da decisdo exequenda, salvo preclusdo (CPC, arts. 525, caput, e 535, caput)”; RE
611.503/SP, tema 360 da repercusséo geral: “Sao constitucionais as disposi¢des normativas
do parégrafo tnico do art. 741 do CPC, do § 1° do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como
os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art. 525, § 1°, 1ll, e § 12, e o art. 535, § 5°. S&o
dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da
Constituicao, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficacia
paralisante de sentencas revestidas de vicio de inconstitucionalidade qualificado, assim
caracterizado nas hipéteses em que a sentenga exequenda esta em contrariedade a
interpretac&o ou ao sentido da norma conferido pela Suprema Corte, seja a decis&o do
Supremo Tribunal Federal anterior ou posterior ao transito em julgado da decis&o exequenda,
salvo preclusédo (CPC, arts. 525, caput, e 535, caput)

RG reconhecida - mérito julgado

Ofende a garantia constitucional do ato juridico perfeito a decisé@o que, sem

ponderar as circunstancias do caso concreto, desconsidera a validez e a RG reconhecida - reafirmacgéo de
eficécia de acordo constante de termo de ades&o instituido pela Lei jurisprudéncia
complementar n® 110/2001.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 583712 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 589490 TRABALHO

RE 590186 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 586166 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 590880 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Incidéncia do IOF sobre transmissédo de a¢des
de companhias abertas.

Exigéncia da comprovacéo de insuficiéncia
econdmico-financeira para a concesséao de
assisténcia judiciaria gratuita a pessoas
juridicas.

Incidéncia de IOF em contratos de matuo em
que n&o participam instituigdes financeiras.

Direito de servidor publico federal cedido a
Municipio, nos termos da Lei n® 8.270/91,
receber gratificacéo instituida por lei municipal.

a) Competéncia para, apds o advento da Lei n°

8.112/90, julgar os efeitos de deciséo
anteriormente proferida pela Justica do
Trabalho. b) Extenséo do reajuste de 84,32%,
relativo ao IPC do més de marco de 1990
(Plano Collor), concedido pela Justi¢a Federal
em deciséo transitada em julgado, a outros
servidores.

E constitucional o art. 1°, IV, da Lei 8.033/1990, uma vez que a incidéncia de

IOF sobre o negdcio juridico de transmisséo de titulos e valores mobiliarios, tais

como acdes de companhias abertas e respectivas bonificagdes, encontra
respaldo no art. 153, V, da Constituicdo Federal, sem ofender os principios

tributérios da anterioridade e da irretroatividade, nem demandar a reserva de lei

complementar.

A questdo sobre o preenchimento dos requisitos exigidos para a assisténcia
juridica gratuita as pessoas juridicas, quanto a comprovacéo do estado de
hipossuficiéncia, ndo tem repercusséo geral, pois ausente relevancia
econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

E constitucional a incidéncia do IOF sobre operagdes de crédito
correspondentes a mutuo de recursos financeiros entre pessoas juridicas ou
entre pessoa juridica e pessoa fisica, ndo se restringindo as operagdes
realizadas por instituic6es financeiras.

A questao de o servidor publico federal, cedido a Municipio, nos termos do art.
20 da Lei n. 8.270/1991, em razdo da municipalizagéo da saude, receber
vantagem pecuniaria instituida por lei municipal e devida pelo exercicio efetivo
em unidade sanitaria, néo tem repercussao geral, pois ausente relevancia
econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questao sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questdao sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Mérito julgado
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RE 587008

RE 578635

RE 591033

RE 585235

RE 970343

RE 587982

RE 583523

RE 453000

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PENAL

DIREITO PENAL

Majoragéo da aliquota da CSLL pela Emenda
Constitucional n°® 10/96.

Exigibilidade de contribui¢éo social, destinada
ao INCRA, das empresas urbanas. Atengéo:
desde 2011 este tema tem repercusséo geral
reconhecida, por proposta de revisdo de tese
apresentada pelo relator do tema 495.

Adocéo pelo Poder Judiciario de critérios
normativos estaduais como fundamento para
extinguir acdes de execucéo fiscal ajuizadas
pelo Municipio.

Ampliacéo da base de célculo da COFINS

Aplicabilidade imediata do art. 78, § 2°, do
ADCT para fins de compensacéo de débitos
tributarios com precatérios de natureza
alimentar.

Converséo de precatérios expedidos antes da
Emenda Constitucional n® 37/2002 em
requisicdes de pequeno valor.

Revogacéo do art. 25 da Lei de ContravencGes
Penais pela Constituicéo Federal.

Agravamento da pena por reincidéncia.

A Emenda Constitucional 10/1996, especialmente quanto ao inciso Ill do art. 72
do ADCT, é um novo texto e veicula nova norma, ndo sendo mera prorrogagéo
da Emenda Constitucional de Revisédo 1/1994, devendo, portanto, observancia
ao principio da anterioridade nonagesimal, porquanto majorou a aliquota da
CSLL para as pessoas juridicas referidas no § 1° do art. 22 da Lei n®
8.212/1991.

RG reconhecida - mérito julgado

Este tema, relativo a exigibilidade de contribui¢&o social das empresas urbanas
ao INCRA, até entdo sem repercussao geral, foi objeto de proposta de revisédo
de tese, pelo Relator do RE 630.898/RS, no tema 495. Neste (tema 495) a
repercusséo geral foi reconhecida. Vide "Pesquisa Avangada".

RG negada - quest&o sem
relevancia

Lei estadual autorizadora da néo inscricéo em divida ativa e do ndo ajuizamento
de débitos de pequeno valor é insuscetivel de aplicagéo a Municipio e,
consequentemente, ndo serve de fundamento para a extincéo das execugdes
fiscais que promova, sob pena de violagéo a sua competéncia tributaria.

RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional a ampliag&o da base de célculo da contribui¢éo ao PIS e da
COFINS prevista no art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/98.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

O regime previsto no art. 78 do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitérias
€ inconstitucional, respeitando-se os parcelamentos realizados, com amparo no
dispositivo, até a concessao da medida cautelar na ADI 2.356 MC em
25/11/2010.

RG reconhecida - mérito julgado

E harménica com a normatividade constitucional a previs&o no artigo 86 do
ADCT na diccdo da EC 32/2002 de um regime de transigdo para tratar dos
precatoérios reputados de pequeno valor, ja expedidos antes de sua
promulgagao.

RG reconhecida - mérito julgado

O art. 25 da Lei de Contravencdes Penais (Decreto-lei 3.688/1941) néo foi
recepcionado pela Constituicdo de 1988, por violar os principios da dignidade da = RG reconhecida - mérito julgado
pessoa humana (CF, art. 1°, Ill) e da isonomia (CF, art. 5°, caput e I).

Surge harmonico com o principio constitucional da individualizacédo da pena o
inciso | do artigo 61 do Cédigo Penal, no que prevé, como agravante, a
reincidéncia.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 580264

RE 581160

RE 591340

RE 592616

RE 592658

RE 571184

RE 600885

Aplicagdo da imunidade tributéria reciproca as
sociedades de economia mista que prestam
servicos de saude exclusivamente pelo SUS.

DIREITO TRIBUTARIO

Direito a honorérios advocaticios nas agdes
que visam obter expurgos inflacionarios de
FGTS.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Limitac&o do direito de compensacgéo de
prejuizos fiscais do IRPJ e da base de céalculo
negativa da CSLL.

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO COFINS.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Acumulagéo por militar de dois cargos publicos
na area de salde.

Contribui¢Ges sociais criadas para o
pagamento dos expurgos inflacionarios das
contas vinculadas ao FGTS.

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Reserva legal para fixacéo de limite de idade
para ingresso nas Forgas Armadas.

Inclus&o do ISS na base de calculo do PIS e da _

Néo foi fixada tese de repercussao geral, visto que a decisdo de mérito do RE

580.264 vale apenas para o caso concreto, em razéo de suas peculiaridades. RClEce e caldmeiolSdace

E inconstitucional o art. 29-C da Lei 8.036/1990, introduzido pelo art. 9° da MP
2.164-41/2001, que veda a condenagao em honorarios advocaticios nas agoes
entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que
figuram os respectivos representantes ou substitutos processuais.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a limitag&o do direito de compensagéo de prejuizos fiscais do

IRPJ e da base de calculo negativa da CSLL. REliecopheciaidneniolitioado

RG reconhecida - mérito
pendente

A questéo da possibilidade de os militares acumularem dois cargos publicos na
area de saude, um de natureza militar e outro municipal, néo tem repercusséo
geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou juridica que
transcenda ao interesse das partes.

RG negada - questio sem
relevancia

A questao da exigibilidade das contribuicdes sociais criadas pelos arts. 1° e 2°
da Lei Complementar n. 110/2001, destinadas ao pagamento dos expurgos
inflacionérios das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
- FGTS, decorrentes da aplicagéo de indice de corregdo monetéaria dessas
contas abaixo da inflag&o real, ndo tem repercusséo geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes.

RG negada - questao sem
relevancia

Néo foi recepcionada pela Constituicdo da Republica de 1988 a expressao “nos
regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronautica” do art. 10 da Lei
6.880/1980, dado que apenas lei pode definir os requisitos para ingresso nas
Forgcas Armadas, notadamente o requisito de idade, nos termos do art. 142, §
39, X, da Constituicdo de 1988. Descabe, portanto, a regulamentagéo por outra
espécie normativa, ainda que por delegagéo legal.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 575526

RE 948634

RE 825274

RE 592905

Al 698626

RE 576121

RE 590409

RE 591054

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PENAL

Direito de servidor, que teve regime juridico

alterado de celetista para estatutario, a

contagem como tempo de servigo em dobro, o
periodo correspondente a licenga especial ndo-

gozada.

Aplicacéo de lei nova sobre plano de satde

aos contratos anteriormente firmados.

Cabimento de recurso especial eleitoral contra
decisd@o administrativa sobre prestacéo de

contas de campanhas eleitorais.

Incidéncia do ISS sobre operacdes de
arrendamento mercantil.

Tema cancelado.

Limitag&o temporal dos efeitos da condenacéo
ao reajuste salarial de 84,32% aos servidores

do Distrito Federal.

Competéncia para dirimir conflito de

competéncia entre Juizado Especial e Juizo

Federal de primeiro grau de uma mesma
Secao Judiciria.

Consideracdo de agdes penais em curso como
maus antecedentes para fins de dosimetria da

pena.

A questdo de o servidor, cujo regime juridico fora alterado de celetista para o
estatutario, ter direito & contagem em dobro do periodo de licenca especial ndo
usufruida como tempo de servigo publico ndo tem repercusséo geral, pois
ausente relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao
interesse das partes.

As disposicoes da Lei 9.656/1998, a luz do art. 5°, XXXVI, da Constituicédo
Federal, somente incidem sobre os contratos celebrados a partir de sua
vigéncia, bem como nos contratos que, firmados anteriormente, foram
adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposicdes inaplicaveis aos
beneficiarios que, exercendo sua autonomia de vontade, optaram por manter os
planos antigos inalterados.

E constitucional a incidéncia do Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza -
ISS sobre as operacdes de arrendamento mercantil (leasing financeiro).

A questéo da aplicagéo do limite temporal de vigéncia da Lei Distrital 38/1989,
revogada pela Lei Distrital 117/1990, aos efeitos da condenag&o do Distrito
Federal ao reajuste salarial de 84,32% (Plano Collor) devido aos seus
servidores ndo tem repercusséo geral, pois ausente relevancia econdmica,
politica, social ou juridica que transcenda o interesse das partes.

Cabe ao respectivo Tribunal Regional Federal dirimir conflitos de competéncia
entre Juizado Especial e Juizo Federal de primeira instancia que pertencam a
uma mesma Segéo Judiciaria.

A existéncia de inquéritos policiais ou de agdes penais sem transito em julgado
néo pode ser considerada como maus antecedentes para fins de dosimetria da
pena.

RG negada - questéo sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

**Cancelado**

RG reconhecida - mérito julgado

**Cancelado**

RG negada - questao sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado

Transito em Julgado

Cancelado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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134
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RE 591874 DIREITO CIVIL

RE 589998 DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 590751 TRABALHO

RE 592211 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 592730 TRABALHO

RE 594116 DIREITO TRIBUTARIO

Responsabilidade objetiva do Estado em caso
de responsabilidade civil da pessoa juridica de
direito privado prestadora de servigo publico
em relagdo a terceiros ndo-usuarios do
Servico.

Despedida imotivada de empregados de
Empresa Publica.

Incidéncia de juros moratérios e
compensatorios durante o periodo de
parcelamento previsto no art. 78 do ADCT.

Aliquota do Imposto de Renda de Pessoa
Fisica aplicavel aos valores recebidos em
atraso e de forma acumulada pelo beneficiario,
por culpa exclusiva da autarquia
federal.Atencéo: desde 2014 este tema teve a
repercusséo geral reconhecida e o mérito
julgado, por proposta de revisao de tese
apresentada pelo relator do tema 368."

Direito a honorarios advocaticios quando a
Defensoria Publica Estadual representa
vencedor em demanda ajuizada contra o
Estado ao qual € vinculada.

Exigibilidade do porte de remessa e retorno de
autos de autarquia federal no ambito da Justica
Estadual.

A responsabilidade civil das pessoas juridicas de direito privado prestadoras de
servico publico é objetiva relativamente a terceiros usuarios e ndo usuarios do RG reconhecida - mérito julgado
servico, segundo decorre do art. 37, § 6°, da Constituicdo Federal.

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT tem o dever juridico de

. o~ RG reconhecida - mérito julgado
motivar, em ato formal, a demissdo de seus empregados.

O art. 78 do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitérias possui a mesma

mens legis que o art. 33 desse Ato, razéo pela qual, uma vez calculado o

precatério pelo valor real do débito, acrescido de juros legais, ndo ha mais falar | RG reconhecida - mérito julgado
em incidéncia desses nas parcelas anuais, iguais e sucessivas em que é

fracionado, desde que adimplidas a tempo e corrigidas monetariamente.

Este tema, até entéo sem repercussao geral, foi objeto de proposta de reviséo
de tese, pelo relator do RE n. 614 406 (tema 368), fixada nos seguintes termos:
"O Imposto de Renda incidente sobre verbas recebidas acumuladamente deve
observar o regime de competéncia, aplicavel a aliquota correspondente ao valor
recebido més a més, e ndo a relativa ao total satisfeito de uma Unica vez".

RG negada - questao sem
relevancia

A questdo de a Defensoria Publica, representando o vencedor da demanda
judicial, receber honorarios advocaticios sucumbenciais nas causas ajuizadas
contra o ente federativo ao qual aquela esta vinculada néo tem repercussédo
geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou juridica que
transcenda ao interesse das partes.

RG negada - questio sem
relevancia

Aplica-se o0 § 1° do art. 511 do Cédigo de Processo Civil para dispensa de porte
de remessa e retorno ao exonerar o seu respectivo recolhimento por parte do RG reconhecida - mérito julgado
INSS.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 590809

RE 590871

RE 594296

RE 590260

RE 593388

RE 572921

RE 582019

RE 584536

a) Cabimento de ag&o rescisoria que visa
desconstituir julgado com base em nova
orientagdo da Corte; b) Creditamento de IPI
pela aquisi¢&o de insumos isentos, ndo
tributados ou sujeitos a aliquota zero.

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Prazo para a Fazenda Publica opor embargos
a execugao.

Anulagédo de ato administrativo pela
Administracéo, com reflexo em interesses
individuais, sem a instauragdo de procedimento
administrativo.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Extensdo da Gratificagdo por Atividade de
Magistério aos servidores inativos que
ingressaram no servigo publico até a
publicacdo da Emenda Constitucional n®
41/2003.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Extensdo da Gratificagdo de Atividade
Institucional Auténoma — GAIA, concedida aos
Procuradores do Estado de Minas Gerais, aos
Procuradores da Fazenda Estadual, referente a
periodo anterior a unificagdo das carreiras.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Célculo de vantagens pessoais incidentes
sobre o abono garantidor da percepcéo de um
salario-minimo.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Pagamento a servidor publico de salario-base
inferior a0 minimo constitucional.

Cancelamento de descontos em folha de
pagamento por posterior desinteresse do
mutuario no seu prosseguimento.

DIREITO CIVIL

N&o cabe agéo resciséria quando o julgado estiver em harmonia com o
entendimento firmado pelo Plenario do Supremo a época da formalizag&o do
acoérdao rescindendo, ainda que ocorra posterior superagéo do precedente.

E compativel com a Constituigio da Republica de 1988 a ampliag&o para 30
(trinta) dias do prazo de oposicéo de embargos a execucéo pela Fazenda
Publica.

Ao Estado é facultada a revogacao de atos que repute ilegalmente praticados;
porém, se de tais atos ja tiverem decorrido efeitos concretos, seu desfazimento
deve ser precedido de regular processo administrativo.

Os servidores que ingressaram no servigo publico antes da EC 41/2003, mas
gue se aposentaram apds a referida emenda, possuem direito a paridade
remuneratoéria e a integralidade no célculo de seus proventos, desde que
observadas as regras de transicdo especificadas nos arts. 2° e 3° da EC
47/2005.

A questao do direito de os Procuradores da Fazenda do Estado de Minas Gerais
receberem a Gratificagéo de Atividade Institucional Auténoma — GAIA, paga aos
procuradores daquele Estado, no periodo anterior a unificacédo das carreiras,
ndo tem repercusséao geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social
ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

O célculo de gratificagGes e outras vantagens do servidor publico ndo incide
sobre o abono utilizado para se atingir o salario minimo.

Os artigos 7°, IV, e 39, § 3° (redagéo da EC 19/1998), da Constituicéo referem-
se ao total da remuneragéo percebida pelo servidor publico.

A questao do direito ao cancelamento de autorizag&o expressa de desconto em
folha de pagamento pelo posterior desinteresse do mutuario na sua continuidade
ndo tem repercusséao geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social
ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questao sem
relevancia

RG reconhecida - reafirmagéo de

jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacao de

jurisprudéncia

RG negada - questao sem
relevancia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 584608

RE 586224

RE 576321

RE 591085

RE 568645

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

a) Termo inicial da prescri¢do para acéo de
cobranca da diferenga decorrente da incidéncia
dos expurgos inflacionarios reconhecidos pela
Lei Complementar n® 110/2001 na multa de
40% sobre os depositos do FGTS;b)
Responsabilidade do empregador pelo
pagamento dessa diferenca.

a) Competéncia do Municipio para legislar
sobre meio ambiente; b) Competéncia dos
Tribunais de Justica para exercer controle de
constitucionalidade de norma municipal em
face da Constituicdo Federal.

a) Cobranca de taxa em razéo de servigos
publicos de limpeza; b) Adog&o de um ou mais
elementos que compdem a base de célculo
prépria de imposto para apuragédo do valor de
taxa.

Incidéncia de juros de mora durante o prazo
previsto na Constituicdo Federal para o
pagamento de precatorio.

Individualizag&o de créditos de litisconsortes
para efeito de fracionamento do valor principal
da execugao contra a Fazenda Publica.

| - A questéo da definicdo do termo inicial da prescri¢éo da ag¢ao de cobranca

das diferencas dos expurgos inflacionarios reconhecidos pela Lei Complementar

n. 110/2001, para atualizagdo monetéria do Fundo de Garantia por Tempo de

Servigo - FGTS, incidentes na multa de 40% (quarenta por cento) sobre os

depositos dessa conta vinculada tem natureza infraconstitucional e a ela sdo

atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral; Il - A questéo da RG negada - quest&do sem
responsabilidade do empregador pelo pagamento das diferengas de expurgos relevancia
inflacionérios reconhecidos pela Lei Complementar n. 110/2001, para

atualizagc@o monetaria do Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS,

incidentes na multa de 40% (quarenta por cento) sobre os depésitos dessa

conta vinculada, tem natureza infraconstitucional e a ela sdo atribuidos os

efeitos da auséncia de repercusséo geral.

O municipio € competente para legislar sobre o meio ambiente com a Unido e o
Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja
harmonico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24,
VI, c/c 30, | e Il, da Constituicéo Federal).

RG reconhecida - mérito julgado

| - A taxa cobrada exclusivamente em razédo dos servigos publicos de coleta,

remogao e tratamento ou destinag&o de lixo ou residuos provenientes de

im6veis ndo viola o artigo 145, 1I, da Constituicdo Federal; Il - A taxa cobrada

em razéo dos servigos de conservagao e limpeza de logradouros e bens RG reconhecida - reafirmagéo de
publicos ofende o art. 145, 1I, da Constituigdo Federal; 11l - E constitucional a jurisprudéncia

adogao, no calculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de

calculo propria de determinado imposto, desde que n&o haja integral identidade

entre uma base e outra.

Durante o periodo previsto no paragrafo 1° do artigo 100 (redagéo original e
redacdo da EC 30/2000) da Constituicdo, ndo incidem juros de mora sobre os
precatérios que nele sejam pagos.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A interpretagdo do § 4° do art. 100, alterado e hoje § 8° do art. 100 da
Constituicdo da Republica, permite o pagamento dos débitos em execugdo nos | RG reconhecida - mérito julgado
casos de litisconsércio facultativo.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 594435

RE 593818

RE 583747

RE 590415

RE 597154

RE 593443

Competéncia para processar e julgar causa
que envolve contribui¢éo previdenciaria
instituida pelo Estado membro incidente sobre
complementacé&o de proventos e de pensdes
por ele paga.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Consideracéo de condenacdes transitadas em
julgado ha mais de cinco anos como maus
antecedentes para efeito de fixagéo da pena-
base.

DIREITO PENAL

Decretagéo de oficio da prescri¢éo de crédito
tributario sem a manifestagéo da Fazenda
Publica.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Renuncia genérica a direitos mediante adeséo

DIREITO DO TRABALHO o -
a plano de demisséo voluntaria.

Extensao, em relacéo aos servidores inativos,
dos critérios de célculo da GDATA e da
GDASST estabelecidos para os servidores em
atividade.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Trancamento da acdo penal, em habeas
corpus, por falta de justa causa, sem a
submisséo de acusados de crime doloso
contra a vida ao Tribunal do Jari.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Compete a Justica comum o julgamento de conflito de interesses a envolver a
incidéncia de contribui¢éo previdenciaria, considerada a complementacao de
proventos.

RG reconhecida - mérito julgado

Né&o se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de
prescrigdo da reincidéncia, previsto no art. 64, |, do Cédigo Penal, podendo o
julgador, fundamentada e eventualmente, ndo promover qualquer incremento da
pena-base em razéo de condenacdes pretéritas, quando as considerar
desimportantes, ou demasiadamente distanciadas no tempo, e, portanto, nédo
necessarias a prevencao e represséo do crime, nos termos do comando do
artigo 59, do Cédigo Penal.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se atribuindo os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a possibilidade de o juizo decretar, de oficio, a
prescri¢do do crédito tributario cobrado na execucéo fiscal sem a prévia
manifestacéo da Fazenda Publica.

RG negada - questdao sem
relevancia

A transacé&o extrajudicial que importa resciséo do contrato de trabalho, em razéo
de adeséo voluntaria do empregado a plano de dispensa incentivada, enseja
quitagcdo ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego,
caso essa condicéo tenha constado expressamente do acordo coletivo que
aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos celebrados com o
empregado.

RG reconhecida - mérito julgado

A fixac8o da GDATA e da GDASST em relac&o aos servidores inativos deve
obedecer aos critérios a que estdo submetidos os servidores em atividade de
acordo com a sucessao de leis de regéncia.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Qualquer decisdo do Poder Judiciario que rejeite dendncia, que impronuncie ou
absolva, sumariamente, os réus ou, ainda, que ordene a extingdo, em sede de
“habeas corpus”, de procedimentos penais ndo transgride o monopdlio
constitucional da acéo penal publica (CF, art. 129, I) nem ofende os postulados
do juiz natural (CF, art. 5°, inciso LII) e da soberania do veredicto do Juri (CF,
art. 5°, inciso XXXVIII, “c”).

RG reconhecida - mérito julgado
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Al 712743

RE 596962

RE 729744

RE 597270

RE 586789

RE 596701

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Progressividade do IPTU antes da Emenda
Constitucional n® 29/2000.

Extens&o da verba de incentivo de
aprimoramento a docéncia prevista no art. 3°
da Lei Complementar n° 159/2004 do Estado
de Mato Grosso a professores inativos.

Competéncia exclusiva da Camara Municipal
para o julgamento das contas de Prefeito.

Fixac&o de pena aquém do minimo legal, em
face da incidéncia de circunstancia genérica
atenuante.

Competéncia para processar e julgar mandado
de seguranca contra decisédo de juiz federal no
exercicio de jurisdi¢do de juizado especial
federal.

Contribuig&o previdenciaria sobre pensdes e
proventos e militares inativos entre a Emenda
Constitucional n° 20/98 e a Emenda
Constitucional n® 41/2003.

E inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda
Constitucional 29/2000, aliquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada = RG reconhecida - mérito julgado
a assegurar o cumprimento da funcéo social da propriedade urbana.

| - As vantagens remuneratdrias legitimas e de carater geral conferidas a
determinada categoria, carreira ou, indistintamente, a servidores publicos, por
serem vantagens genéricas, sdo extensiveis aos servidores inativos e
pensionistas; Il - Nesses casos, a extensdo alcanca os servidores que tenham
ingressado no servigo publico antes da publicacdo das Emendas Constitucionais
20/1998 e 41/2003 e se aposentado ou adquirido o direito & aposentadoria antes
da EC 41/2003; Ill - Com relagdo aqueles servidores que se aposentaram apés
a EC 41/2003, deverdo ser observados os requisitos estabelecidos na regra de
transicéo contida no seu art. 7°, em virtude da extin¢éo da paridade integral RG reconhecida - mérito julgado
entre ativos e inativos contida no art. 40, § 8°, da CF para os servidores que
ingressaram no servigo publico apds a publicacédo da referida emenda; IV - Por
fim, com relacéo aos servidores que ingressaram no servico publico antes da
EC 41/2003 e se aposentaram ou adquiriram o direito & aposentadoria ap6s a
sua edicéo, é necessario observar a incidéncia das regras de transicéo fixadas
pela EC 47/2005, a qual estabeleceu efeitos retroativos a data de vigéncia da
EC 41/2003, conforme decidido nos autos do RE 590.260/SP, Plenério, Rel.
MIN. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 24/6/2009.

O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente
opinativa, competindo exclusivamente & Camara de Vereadores o julgamento
das contas anuais do Chefe do Poder Executivo local, sendo incabivel o
julgamento ficto das contas por decurso de prazo.

RG reconhecida - mérito julgado

Circunstancia atenuante genérica nao pode conduzir a reducéo da pena abaixo ' RG reconhecida - reafirmacéo de
do minimo legal. jurisprudéncia

Compete as Turmas Recursais o julgamento de mandado de seguranca
utilizado como substitutivo recursal contra decisdo de juiz federal no exercicio de  RG reconhecida - mérito julgado
jurisdic@o do Juizado Especial Federal.

E constitucional a cobranga de contribui¢des sobre os proventos dos militares
inativos, aqui compreendidos os Policiais Militares e o Corpo de Bombeiros dos
Estados e do Distrito Federal e os integrantes das Forgas Armadas, entre o
periodo de vigéncia da Emenda Constitucional 20/98 e da Emenda
Constitucional 41/03, por serem titulares de regimes juridicos distintos dos
servidores publicos civis e porque a eles ndo se estende a interpretagéo
integrativa dos textos dos artigos 40, §§ 8° e 12, e artigo 195, II, da Constituicao
da Republica.

RG reconhecida - mérito julgado

Meérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



DIREITO ADMINISTRATIVO E
161 RE 598099 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Nomeacéo de candidato classificado entre as O candidato aprovado em concurso publico dentro do nimero de vagas previsto

vagas previstas no edital de concurso publico. ' no edital possui direito subjetivo a nomeagao. RS (B = (ED MERED | VEED e dEEie

Acumulagédo de pensdes por morte, no caso de
o servidor aposentado ter reingressado no

DIREITO ADMINISTRATIVO E . L .
servico publico, por meio de concurso, antes

E inconstitucional a percepgdo cumulativa de duas pensdes estatutarias pela

162 RE 584388 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO s - morte de servidor aposentado que reingressara no servico publico, por meio de | RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
- da edicdo da Emenda Constitucional n® 20/98, " p
PUBLICO . N concurso, antes da edigdo da EC 20/1998 e falecera ap6s o seu advento.
e ter falecido em data posterior ao seu
advento.
Contribuicéo previdenciaria sobre o tergo 9 Fror] P 5 R . 2
) constitucionallda férias, a gratficagaojnatalina Né&o incide contribui¢ao previdenciéria sobre verba n&o incorporavel aos
163 RE 593068 DIREITO TRIBUTARIO . L L " proventos de aposentadoria do servidor publico, tais como tergo de férias, RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
0s servigos extraordinarios, o adicional noturno . . L L . .
L - . servicos extraordinarios, adicional noturno e adicional de insalubridade.
e o adicional de insalubridade.
. . . A questéo acerca da constitucionalidade do art. 1°, Il, da Lei Complementar
Contribuigéo social, a cargo das cooperativas T . -
. s 84/1996, que instituiu, a cargo das cooperativas de trabalho, a contribuicdo
de trabalho, sobre as importancias pagas, ; ) a o .
distribuidas ou creditadas aos seus social sobre as importancias pagas, distribuidas ou creditadas a seus RG negada - questio sem
164 RE 593919 DIREITO DO TRABALHO : < cooperados, a titulo de remuneragéo ou retribuicéo pelos servigos que prestem A Tréansito em Julgado
cooperados, a titulo de remuneragao por S R . - . y relevancia
. R a pessoas juridicas por intermédio da cooperativa, no periodo em que a referida
servigos prestados a pessoas juridicas por b ; . N ~ ’ A
; o lei produziu efeitos, n&o tem repercusséo geral, pois ausente relevancia
intermédio delas. P o . S ;
econdmica, politica, social ou juridica que transcenda o interesse das partes.
Revis&o da penséo por morte concedida antes PSIEED CD FETEED (30 (WD © CEE!S PEreies, CRsiiitis aiEs ¢ RG reconhecida - reafirmacéo de
165 RE 597389 DIREITO PREVIDENCIARIO p 0 p entrada em vigor da Lei 9.032/1995, ndo pode ser realizada com base em novo A P ¢ Transito em Julgado
do advento da Lei n°® 9.032/95. - . ; . ) jurisprudéncia
coeficiente de célculo estabelecido no referido diploma legal.
Contribui¢éo, a cargo da empresa, incidente E inconstitucional a contribuig&o previdenciéria prevista no art. 22, 1V, da Lei
' N . = X o
166 RE 595838 DIREITO TRIBUTARIO sobre 15% do val~or bruto dz?\ nota fiscal ou 8.212/1991, com redacdo dada pela Lei 9.875/1999, que incide sobre o valor RG reconhecida - mérito julgado | Transito em Julgado
fatura de prestagéo de servigos desenvolvidos ' bruto da nota fiscal ou fatura referente a servigos prestados por cooperados por
por cooperativas. intermédio de cooperativas de trabalho.
. — = - ; - Acérdéo de
167 RE 595107 DIREITO TRIBUTARIO Calculo dosT indices d~e corregao monetaria : RG reconhecida - mérito Repercussdo Geral
quando da implanta¢&o do Plano Real. pendente

publicado



168

169

170

171

172

173

174

RE 592396

RE 600817

RE 597133

RE 439796

RE 597994

RE 587970

RE 582504

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

DIREITO ASSISTENCIAL

DIREITO DO TRABALHO

Aplicagéo de lei que majorou aliquota do
imposto de renda sobre fatos ocorridos no
mesmo ano em que publicada, para
pagamento do tributo com relagéo ao exercicio
seguinte.

Aplicacéo retroativa do § 4° do art. 33 da Lei n°
11.343/2006 sobre pena cominada com base
na Lei n® 6.368/76.

Julgamento proferido por érgéo fracionario de
tribunal composto majoritariamente por juizes
convocados.

Incidéncia de ICMS na importacgéo de
equipamento médico por sociedade civil néo
contribuinte do referido imposto.

Reeleicdo de membro do Ministério Plblico
para o exercicio de atividade politico-partidaria
ap6s a Emenda Constitucional n® 45/2004.

Concesséo de beneficio assistencial a
estrangeiros residentes no Brasil.

indice de corregao monetéria incidente sobre
verba a ser restituida a associados que se
desligam de plano de previdéncia privada.

E inconstitucional a aplicagéo retroativa de lei que majora a aliquota incidente
sobre o lucro proveniente de operacdes incentivadas ocorridas no passado,
ainda que no mesmo ano-base, tendo em vista que o fato gerador se consolida
no momento em que ocorre cada operagao de exportacéo, a luz da
extrafiscalidade da tributagé@o na espécie.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

| — E inadmissivel a aplicagéo da causa de diminuigéo prevista no art. 33, § 4°,

da Lei 11.343/2006 a pena relativa a condenagé&o por crime cometido na

vigéncia da Lei 6.368/1976; Il — Ndo é possivel a conjugagéo de partes mais

benéficas das referidas normas, para criar-se uma terceira lei, sob pena de RG reconhecida - mérito julgado
violagdo aos principios da legalidade e da separagao de Poderes; Ill — O juiz,

contudo, devera, no caso concreto, avaliar qual das mencionadas leis € mais

favoravel ao réu e aplica-la em sua integralidade.

Néo viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelagdo por
6rgdo composto majoritariamente por juizes convocados, autorizado no ambito | RG reconhecida - mérito julgado
da Justica Federal pela Lei 9.788/1999.

Ap6s a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidéncia de ICMS
sobre operagdes de importacéo efetuadas por pessoa, fisica ou juridica, que RG reconhecida - mérito julgado
ndo se dedica habitualmente ao comércio ou a prestacéo de servicos.

Membro do Ministério Publico possui direito a concorrer a nova elei¢do a ser
reeleito, nos termos do art. 14, § 5° da Constituicdo Federal, desde que ja ocupe | RG reconhecida - mérito julgado
cargo eletivo a época do advento da EC 45/2004.

Os estrangeiros residentes no Pais séo beneficiarios da assisténcia social
prevista no artigo 203, inciso V, da Constituicdo Federal, uma vez atendidos os = RG reconhecida - mérito julgado
requisitos constitucionais e legais.

A questdo do indice de corregdo monetaria aplicavel sobre as parcelas de
contribuicéo a serem restituidas aos associados que se desligam de plano de
previdéncia privada tem natureza infraconstitucional e a ela séo atribuidos os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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176

177

178

179

180

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 592321 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 593824 DIREITO TRIBUTARIO

RE 598085 DIREITO TRIBUTARIO

Al 729263 DIREITO CIVIL

RE 587108 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 588944 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Modulagéo dos efeitos de declaragéo incidental
de inconstitucionalidade de lei municipal que
instituiu a cobranca de IPTU com aliquotas
progressivas, TIP e TCLL.

Incluséo dos valores pagos a titulo de
“demanda contratada” na base de célculo do
ICMS sobre operagdes envolvendo energia
elétrica.

Revogacao, por medida provisoéria, da isencéo
da contribuicdo para o PIS e para a COFINS
concedida as sociedades cooperativas.

Célculo da quantidade de acdes em que
dividido o capital subscrito em uma sociedade
anodnima, referente aos contratos de
participacéo financeira e subscricdo de acdes
de telefonia, com complementacéo dos titulos
acionarios.

Compensagcéo de créditos calculados com
base nos valores dos bens e mercadorias em
estoque, no momento da transicao da
sistematica cumulativa para a ndo-cumulativa
da contribuicéo para o PIS e da COFINS.

Restituicéo de valores descontados da
remuneracéo de servidores publicos estaduais
mediante aplicacé@o de redutor salarial.

A questao constitucional sobre a modulagéo dos efeitos de declara¢éo incidental
de inconstitucionalidade de leis municipais que instituam cobranga do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, com aliquotas progressivas, de Taxa de
lluminag&o Publica - TIP e de Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Publica - TCLL
ndo tem repercusséao geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social
ou juridica que transcenda ao interesse das partes.

A demanda de poténcia elétrica ndo é passivel, por si sé, de tributagéo via
ICMS, porquanto somente integram a base de célculo desse imposto os valores
referentes agquelas operagdes em que haja efetivo consumo de energia elétrica
pelo consumidor.

Séo legitimas as alteracdes introduzidas pela Medida Proviséria 1.858/1999, no
gue revogou a isengdo da COFINS e da contribuicdo para o PIS concedidas as
sociedades cooperativas.

A questdo da forma de apuracéo do valor patrimonial das a¢des subscritas e
integralizadas, pelo adquirente de linha telefonica fixa, em contratos de
participagéo financeira com aquisicéo de titulo acionario, firmado com a Brasil
Telecom S/A, tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Em relagéo as contribuicdes ao PIS/COFINS, néo viola o principio da ndo-
cumulatividade a impossibilidade de creditamento de despesas ocorridas no
sistema cumulativo, pois os créditos sdo presumidos e o direito ao desconto
somente surge com as despesas incorridas em momento posterior ao inicio da
vigéncia do regime ndo-cumulativo.

A questao do direito a restituicio de valores descontados da remuneracéo de
servidores publicos estaduais mediante aplicacéo de redutor salarial, nos termos
da Lei Complementar de Sergipe n° 61/2001, tem natureza infraconstitucional e
a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - quest&do sem
relevancia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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182
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184

186

RE 598365

Al 742460

Al 747522

RE 593727

RE 1224696

RE 599903

DIREITO PROCESSUAL CIVIL EDO  Pressupostos de admissibilidade de recursos
TRABALHO da competéncia de outros Tribunais.

Valoragéo das circunstancias judiciais
previstas no art. 59 do Cédigo Penal na
fundamentacgéo da fixagéo da pena-base pelo
juizo sentenciante.

DIREITO PENAL

Aplicacéo do principio da insignificancia a
DIREITO PENAL crime de posse de substancia entorpecente
para uso préprio.

DIREITO PROCESSUAL PENAL Poder de investigag&o do Ministério Publico.

Incidéncia do imposto de renda sobre os
DIREITO TRIBUTARIO resultados financeiros verificados na liquidacéo
de contratos de swap para fins de hedge.

Fixac&o de honorérios advocaticios em
execugado de sentencga proferida em acédo
coletiva ndo-embargada pela Fazenda Publica.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

A questao do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos
da competéncia de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela sdo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questao da adequada valoragdo das circunstancias judiciais previstas no art.
59 do Cadigo Penal, na fundamentagéo da fixagao da pena-base pelo juizo
sentenciante, tem natureza infraconstitucional e a ela sdo atribuidos os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo da aplicacdo do principio da insignificancia a crime de posse de
substancia entorpecente para uso préprio tem natureza infraconstitucional e a
ela sdo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

O Ministério Publico dispde de competéncia para promover, por autoridade
propria, e por prazo razoavel, investigacdes de natureza penal, desde que
respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a
qualquer pessoa sob investigacéo do Estado, observadas, sempre, por seus
agentes, as hipéteses de reserva constitucional de jurisdigdo e, também, as
prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em nosso Pais, os
Advogados (Lei 8.906/1994, art. 7°, notadamente os incisos |, 11, Ill, XI, XIIl, XIV
e XIX), sem prejuizo da possibilidade — sempre presente no Estado democratico
de Direito — do permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente
documentados (Stmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa
Instituicao.

E constitucional o artigo 5° da Lei n° 9.779/1999, no que autorizada a cobranga
de Imposto de Renda sobre resultados financeiros verificados na liquidacéo de
contratos de swap para fins de hedge.

A questéo da fixagdo de honoréarios advocaticios no cumprimento de sentenca
proferida em ac¢des coletivas, ndo embargadas pela Fazenda Publica, tem
natureza infraconstitucional e a ela sé&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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188

189

190

191

192

RE 795567

Al 759421

RE 584737

RE 586453

RE 596478

RE 601384

DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Imposicao de efeitos proprios de sentenca
penal condenatdria a transacéo penal prevista
na Lei n® 9.099/95.

Declaracéo de hipossuficiéncia para obtencéo
de gratuidade de justica.

Penséo decorrente de morte de servidor que,
apesar de contratado pelo regime da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, faleceu
apo6s o advento da Lei n® 8.112/90.

Competéncia para processar e julgar causas
que envolvam complementacéo de
aposentadoria por entidades de previdéncia
privada.

Recolhimento de FGTS na contratacéo de
servidor publico sem a prévia aprovagéo em
concurso publico.

CANCELADO:Concesséo de liberdade

As consequéncias juridicas extra penais previstas no art. 91 do Cédigo Penal

sdo decorrentes de sentenca penal condenatéria. Tal néo ocorre, portanto,

quando hé transacéo penal (art. 76 da Lei 9.099/1995), cuja sentenga tem

natureza meramente homologatdria, sem qualquer juizo sobre a RG reconhecida - mérito julgado
responsabilidade criminal do aceitante. As consequéncias geradas pela

transacgado penal séo essencialmente aquelas estipuladas por modo consensual

no respectivo instrumento de acordo.

A questdo sobre o preenchimento dos requisitos para assisténcia juridica
gratuita as pessoas naturais quanto a comprovagao do estado de
hipossuficiéncia tem natureza infraconstitucional e a ela sé&o atribuidos os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao do regime juridico aplicavel a penséo por morte de servidor
contratado por conselho de fiscalizagéo profissional pelas normas da
Consolidag&o das Leis do Trabalho - CLT e falecido ap6s a vigéncia do Regime
Juridico Unico instituido pela Lei n. 8.112/1990 tem natureza infraconstitucional e
a ela sdo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Compete a Justica comum o processamento de demandas ajuizadas contra

entidades privadas de previdéncia com o propdsito de obter complementagéo de

aposentadoria, mantendo-se na Justica Federal do Trabalho, até o transito em RG reconhecida - mérito julgado
julgado e correspondente execugéo, todas as causas dessa espécie em que

houver sido proferida sentenca de mérito até 20/2/2013.

E constitucional o art. 19-A da Lei 8.036/1990, que dispde ser devido o depésito
do Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS na conta de trabalhador
cujo contrato com a Administracéo Publica seja declarado nulo por auséncia de
prévia aprovagdo em concurso publico, desde que mantido o direito ao salario.

RG reconhecida - mérito julgado

provisoéria a preso em flagrante pela pratica de - **Cancelado**

crimes hediondos e equiparados.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado
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197

Al 731954

Al 743681

Al 743833

Al 751763

Al 752633

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

Incorporag&o a contrato individual de trabalho
de clausulas normativas pactuadas em
acordos coletivos.

Reajuste da vantagem pecuniaria denominada
“indenizagdo de campo” no mesmo percentual
pago a titulo de reajuste de diarias.

Publicacéo de editais de notificacéo do
lancamento da contribuicéo sindical rural por
6rgdo da imprensa oficial.

Responsabilidade subsidiaria de tomador de
servicos, em decorréncia do ndo-pagamento
de verbas trabalhistas devidas.

Cobranca de contribuicdo assistencial,
instituida por assembleia, de trabalhadores néo
filiados a sindicato, bem como a aplicagdo de
multa em julgamento de embargos de
declaragéo tidos por protelatorios.

A questdo da ultratividade de clausulas normativas pactuadas em acordo ou
convencéo coletivos para incorporagdo de vantagens nos contratos individuais

de trabalho de forma definitiva tem natureza infraconstitucional e a ela séo RG negada - matéria
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/03/2009.

A questdo da possibilidade de o reajuste da vantagem pecuniéria denominada
“indenizagdo de campo” ser calculado no mesmo percentual do pago a titulo de
diarias tem natureza infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo da validade da publicacéo de editais de notificacéo do langamento da
contribuicéo sindical rural somente em érgéo da imprensa oficial tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo, no ambito privado, da responsabilidade subsidiaria do tomador de
servigos por obrigagdes trabalhistas ndo pagas pelo prestador de servicos tem
natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

| - A questéo da cobranga de contribuigdo assistencial, instituida por assembleia
de trabalhadores néo filiados ao sindicato da categoria tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.11 - A questédo da aplicagéo de multa pela oposicéo de
embargos de declaragéo julgados protelatérios tem natureza infraconstitucional
e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos
do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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204

Al 758019

Al 764703

RE 579073

RE 593849

RE 596177

RE 597285

RE 598572

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

Prazo prescricional relativo as atualizagbes
monetérias de contas fundiarias do

PIS/PASEP.

Incidéncia de descontos previdenciarios sobre
vencimentos de servidor que se afastou
regularmente do servico, ap6s haver formulado
pedido de sua aposentadoria.

Critério de reajuste de saldo devedor de
contrato de mutuo firmado no &mbito do
Sistema Financeiro da Habitacdo para

posterior amortizagéo.

Restituicdo da diferenca de ICMS pago a mais
no regime de substitui¢do tributaria.

Cobranca de contribuicdo a ser recolhida pelo
empregador rural pessoa fisica sobre receita
bruta proveniente da comercializagéo de sua

produgéo.

Sistema de reserva de vagas, como forma de
acéo afirmativa de inclus&o social,
estabelecido por universidade.

Contribuicéo adicional de 2,5% sobre a folha
de salérios de instituigdes financeiras instituida

pela Lei n® 8.212/91.

A questdo do prazo prescricional aplicavel ao pedido de pagamento de corregdo
monetéria das contas vinculadas ao Programas de Integragéo Social e ao de
Formagéo do Patriménio do Servidor - PIS/PASEP, em raz&o dos expurgos
inflacionérios gerados por planos econémicos do Governo Federal, tem natureza
infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao do pagamento da contribuic&o previdenciaria durante o periodo do
regular afastamento do servidor do cargo, apés formular pedido de
aposentadoria, tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questéo do critério de reajuste de saldo devedor de contrato de mutuo firmado
no ambito do Sistema Financeiro da Habitac&o para posterior amortizagéo tem
natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E devida a restituigéo da diferenca do Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias
e Servigos (ICMS) pago a mais no regime de substituicdo tributaria para a frente = RG reconhecida - mérito julgado
se a base de calculo efetiva da operagao for inferior a presumida.

E inconstitucional a contribui¢&o, a ser recolhida pelo empregador rural pessoa
fisica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercializagéo de sua
produgdo, prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991, com a redagao dada pelo art. 1°
da Lei 8.540/1992.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional o uso de agdes afirmativas, tal como a utilizagdo do sistema de
reserva de vagas ("cotas") por critério étnico-racial, na selecéo para ingresso no = RG reconhecida - mérito julgado
ensino superior publico.

E constitucional a previséo legal de diferenciacéo de aliquotas em relagéo as
contribuicdes previdenciarias incidentes sobre a folha de salarios de instituicdes
financeiras ou de entidades a elas legalmente equiparaveis, apés a edicdo da
Emenda Constitucional n® 20/1998.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Requisitos para a concessao de progresséo de
regime a luz da nova redagéo dada ao art. 112

da Lei de Execugéo Penal pela Lei n°
10.792/2003.

Garantia de ressarcimento aos cartérios de

oficios Unicos pelos atos executados
gratuitamente.

Reconhecimento a contribuinte optante pelo
SIMPLES das imunidades tributarias previstas
nos artigos 149, § 2°, | e 153, § 3°, Ill, da

Constituicao Federal.

Competéncia jurisdicional para processar e
julgar acédo de reparagédo de danos causados

por critica veiculada pela internet.

Imunidade tributaria de livros, jornais e
periédicos do FINSOCIAL.

Limitacdo de indeniza¢des por danos

decorrentes de extravio de bagagem com
fundamento na Convencéo de Varsévia.

Necessidade de lei em sentido formal para a

atualizacéo do valor venal de iméveis.

Incidéncia do ISS sobre locacéo de bens

moveis.

A questdo do preenchimento dos requisitos para a concesséo de progresséo de
regime carcerario, nos termos do art. 112 da Lei de Execugéo Penal, na redagéo
da Lei n® 10.792/2003, em especial com relacéo a realizacéo de exame
criminolégico (exigéncia de avaliagéo social e psicolégica do apenado), tem
natureza infraconstitucional e a ela sé&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

- **Cancelado**

As imunidades previstas nos artigos 149, § 2°, |, e 153, § 3°, Ill, da Constituicdo

~ PRSI : . RG reconhecida - mérito julgado
Federal séo aplicaveis as empresas optantes pelo Simples Nacional.

RG reconhecida - mérito
pendente

A contribuicdo para o Finsocial, incidente sobre o faturamento das empresas,
ndo esta abrangida pela imunidade objetiva prevista no art. 150, VI, d, da
Constituicdo Federal de 1988, anterior art. 19. Ill, d, da Carta de 1967/1969.

RG reconhecida - mérito julgado

Nos termos do art. 178 da Constituicdo da Republica, as normas e os tratados
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de
passageiros, especialmente as Convengdes de Varsévia e Montreal, tém
prevaléncia em relagdo ao Cédigo de Defesa do Consumidor. O presente
entendimento nao se aplica as hipéteses de danos extrapatrimoniais.

RG reconhecida - mérito julgado

A majoracéo do valor venal dos iméveis para efeito da cobranga de IPTU néo
prescinde da edicéo de lei em sentido formal, exigéncia que somente se pode
afastar quando a atualizagéo ndo excede os indices inflacionarios anuais de
corregao monetaria.

RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional a incidéncia do Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza-
ISS sobre operagdes de locagdo de bens méveis, dissociada da prestagdo de
servicos.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Cancelado
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Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

Competéncia para processar e julgar agao que
visa compelir os entes politicos das trés
esferas do governo a fornecer medicamentos a
pessoa carente, quando o valor da causa é
inferior ao limite de sessenta salarios minimos.

a) Inclusdo do ICMS em sua propria base de
célculo;b) Emprego da taxa SELIC para fins
tributarios;c) Natureza de multa moratéria
fixada em 20% do valor do tributo.

Forma de célculo de contribui¢éo
previdenciria incidente sobre o 13° salario.

Incidéncia do ICMS sobre venda de veiculos
salvados de sinistros.

Comprovagéo do poder de policia para
cobranca de taxa de localizacéo e
funcionamento.

Direito de supermercado a crédito do ICMS
relativo & energia elétrica utilizada no processo
produtivo de alimentos que comercializa.

Extens&o a beneficiarios de plano de
previdéncia privada complementar de
vantagem outorgada a empregados ativos.

A questao do reconhecimento da competéncia do Juizado Especial Federal para
processar e julgar as causas que visam compelir os entes politicos federal,
estadual e municipal a fornecer medicamentos a pessoa carente, limitada essa
competéncia ao limite de sessenta salarios minimos, tem natureza
infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

| - E constitucional a inclus&o do valor do Imposto sobre Circulagéo de
Mercadorias e Servigos - ICMS na sua propria base de célculo; Il - E legitima a
utilizagao, por lei, da taxa SELIC como indice de atualizag&o de débitos
tributarios; 11I- N&o é confiscatéria a multa moratéria no patamar de 20%.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da forma de célculo, mediante a aplicacéo, em separado, da tabela
de aliquotas, para a cobranca de contribui¢do social previdenciaria sobre a
Gratificacéo Natalina (décimo terceiro salario) tem natureza infraconstitucional e
a ela sédo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O ICMS néo incide sobre alienacéo de salvados de sinistro pelas seguradoras. RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional taxa de renovagao de funcionamento e localizag&o municipal,
desde que efetivo o exercicio do poder de policia, demonstrado pela existéncia
de 6rgéo e estrutura competentes para o respectivo exercicio.

RG reconhecida - mérito julgado

Né&o possui repercusséo geral o debate sobre o direito de supermercado a
crédito do ICMS relativo a energia elétrica utilizada no processo produtivo de
alimentos que comercializa.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da extenséo de vantagem pecunidria paga aos empregados em
atividade aos beneficiarios da previdéncia complementar privada tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

Competéncia do Poder Judiciério para
determinar ao Poder Executivo a realizacéo de
obras em estabelecimentos prisionais com o
objetivo de assegurar a observancia de direitos
fundamentais dos presos.

Competéncia legislativa municipal para
restringir direito de férias de servidores
municipais.

Extens&o do adicional de risco portuario ao
trabalhador portuario avulso.

Competéncia do Poder Legislativo municipal
para estabelecer vantagens, beneficios e
adicionais em favor de servidores municipais.

Imunidade tributaria reciproca do responséavel
tributario por sucesséo.

a) Fornecimento de informagdes sobre
movimentacdes financeiras ao Fisco sem
autorizacéo judicial, nos termos do art. 6° da
Lei Complementar n® 105/2001; b) Aplicacéo
retroativa da Lei n® 10.174/2001 para apuragio
de créditos tributarios referentes a exercicios
anteriores ao de sua vigéncia.

Cobranga do IPTU pela aliquota minima nos
casos de declaracéo da inconstitucionalidade
da sua progressividade.

E licito ao Judiciério impor & Administragéo Publica obrigagéo de fazer,
consistente na promogao de medidas ou na execucgéo de obras emergenciais
em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade
da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito a sua integridade fisica
e moral, nos termos do que preceitua o art. 5°, XLIX, da Constituicdo Federal,
ndo sendo oponivel & deciséo o argumento da reserva do possivel nem o
principio da separagao dos poderes.

RG reconhecida - mérito julgado

No exercicio da autonomia legislativa municipal, nédo pode o Municipio, ao
disciplinar o regime juridico de seus servidores, restringir o direito de férias a
servidor em licenga saude de maneira a inviabilizar o gozo de férias anuais
previsto no art. 7°, XVII, da Constituicdo Federal de 1988.

RG reconhecida - mérito julgado

Sempre que for pago ao trabalhador com vinculo permanente, o adicional de

. . f - RG reconhecida - mérito julgado
riscos é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuario avulso.

E inconstitucional, por afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, a normatizagao de direitos dos servidores publicos em lei organica do RG reconhecida - mérito julgado
Municipio.

A imunidade tributaria reciproca néo exonera o sucessor das obrigag6es

I - . L ; x RG reconhecida - mérito julgado
tributérias relativas aos fatos juridicos tributarios ocorridos antes da sucessé&o. lug

| - O art. 6° da Lei Complementar 105/01 nao ofende o direito ao sigilo bancério,
pois realiza a igualdade em relagéo aos cidadéos, por meio do principio da
capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado
do dever de sigilo da esfera bancéria para a fiscal; Il - A Lei 10.174/01 néo atrai
a aplicacéo do principio da irretroatividade das leis tributérias, tendo em vista o
carater instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1°, do CTN.

RG reconhecida - mérito julgado

Declarada inconstitucional a progressividade de aliquota tributaria, é devido o
tributo calculado pela aliquota minima correspondente, de acordo com a
destinacéo do imével.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO DO CONSUMIDOR

Reserva de lei complementar para instituir
contribuicéo destinada ao SEBRAE.

Restitui¢ao de valores recolhidos a maior a
titulo de PIS e COFINS mediante o regime de
substituicéo tributaria.

Isonomia quanto ao enquadramento como
beneficiario do regime publico de previdéncia
complementar instituido por lei estadual.

Exigibilidade da contribui¢do para o Fundo de
Saude dos Militares.

Sequestro de recursos financeiros do Estado
no caso de parcelamento compulsério de
precatério.

Indenizag&o por danos morais decorrentes de
inscri¢do indevida em cadastro de
inadimplentes.

A contribuicéo destinada ao Servico Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas - Sebrae possui natureza de contribuicéo de intervencéo no dominio
econdmico e ndo necessita de edi¢do de lei complementar para ser instituida.

RG reconhecida - mérito julgado

E devida a restituicéo da diferenca das contribuicdes para o Programa de
Integracéo Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
recolhidas a mais, no regime de substituicdo tributaria, se a base de célculo
efetiva das operacdes for inferior a presumida.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo do preenchimento dos requisitos para concesséo de
complementacéo de aposentadoria, nos termos das Leis paulistas n. 4.819/1958
e n. 200/1974, tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da exigibilidade de contribuicdo para manutengéo e custeio dos
Fundos de Salde dos militares das Forgas Armadas, até marco de 2001
(Medida Proviséria n. 2.131/2000), tem natureza infraconstitucional e a ela s&o
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional o sequestro de verbas publicas pela autoridade judicial

competente nas hipéteses do §4° do art. 78 do ADCT, cuja normatividade

veicula regime especial de pagamento de precatérios de observancia obrigatéria RG reconhecida - mérito julgado
por parte dos entes federativos inadimplentes na situacéo descrita pelo caput do

dispositivo.

A questao do direito a indenizacéo por danos morais pela indevida inscricdo em
cadastro de inadimplentes tem natureza infraconstitucional e a ela séo atribuidos
os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado
no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO AMBIENTAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

a) Indenizacéo por danos morais decorrentes
de vazamento de produtos quimicos em um
dos afluentes do Rio Paraiba do Sul;b)
Competéncia dos Juizados Especiais para as
causas respectivas.

Reajuste das tabelas dos servigos prestados
ao SUS.

Imunidade tributéria das atividades exercidas
pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT.

Natureza juridica de verbas rescisérias para
fins de incidéncia do imposto de renda.

Gravacgao ambiental realizada por um dos
interlocutores sem conhecimento do outro.

Propositura de acéo penal por descumprimento
das condicdes estabelecidas em transagéo
penal.

| - A questéo do direito a indenizagéo por danos morais pelo vazamento de
produtos quimicos em um dos afluentes do Rio Paraiba do Sul tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009;1l - A questéo da complexidade da causa para fixagéo
da competéncia dos Juizados Especiais tem natureza infraconstitucional e a ela
sdo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao relativa ao reajuste das tabelas dos servigos prestados ao Sistema
Unico de Saude - SUS, em virtude da implantagéo do Plano Real, tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os servicos prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT,
inclusive aqueles em gue a empresa ndo age em regime de monopélio, estéo
abrangidos pela imunidade tributaria reciproca (CF, art. 150, Vl,a e §8 2° e 3°).

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da exigibilidade do Imposto de Renda de Pessoa Fisica - IRPF, sobre
verbas rescisérias recebidas nos planos de demisséo voluntaria ou incentivadas,
tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E licita a prova consistente em gravagéo ambiental realizada por um dos
interlocutores sem conhecimento do outro.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A homologagéo da transag&o penal prevista no artigo 76 da Lei 9.099/1995 nédo

faz coisa julgada material e, descumpridas suas clausulas, retoma-se a situagdo RG reconhecida - reafirmagéo de
anterior, possibilitando-se ao Ministério Publico a continuidade da persecugdo jurisprudéncia

penal mediante oferecimento de dentncia ou requisi¢&o de inquérito policial.
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DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

Extin¢&o da punibilidade em virtude de
prescrigdo da pretensdo punitiva em
perspectiva.

Nulidade do processo pela falta de requisicdo
do réu preso, por meio de carta precatdria,
para comparecer a audiéncia de oitiva de
testemunhas.

Exigéncia da prévia aprovagédo no exame da
OAB para exercicio da advocacia.

Competéncia para processar e julgar ages
indenizatérias decorrentes de acidente do
trabalho propostas por sucessores do
trabalhador falecido.

Termo inicial dos juros moratérios nas ag6es
de repeticao de indébito tributario.

Limitag&o temporal para o aproveitamento de
créditos de PIS E COFINS.

Base de célculo do adicional de periculosidade
dos empregados do setor de energia elétrica.

E inadmissivel a exting&o da punibilidade em virtude da decretagéo da

prescrigdo "em perspectiva, projetada ou antecipada”, isto €, com base em RG reconhecida - reafirmacéo de
previsdo da pena que hipoteticamente seria aplicada, independentemente da jurisprudéncia
existéncia ou sorte do processo criminal.

Inexiste nulidade pela auséncia, em oitiva de testemunha por carta precatéria,
de réu preso que ndao manifestou expressamente intencéo de participar da
audiéncia.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

O Exame, inicialmente previsto no artigo 48, inciso lll, da Lei n® 4.215/63 e hoje

no artigo 8°, inciso 1V, da Lei n° 8.906/94, mostra-se consentaneo com a

Constituicdo Federal. Com ela é compativel a prerrogativa conferida a Ordem RG reconhecida - mérito julgado
dos Advogados do Brasil para aplicagdo do exame de suficiéncia relativo ao

acesso a advocacia.

Compete a Justi¢a do Trabalho processar e julgar as agdes de indenizagio por
danos morais e patrimoniais decorrentes de acidentes de trabalho propostas por
empregado contra empregador, inclusive as propostas pelos sucessores do
trabalhador falecido, salvo quando a sentenca de mérito for anterior &
promulgagéo da EC n° 45/04, hiptese em que, até o transito em julgado e a sua
execugdo, a competéncia continuara a ser da Justica Comum.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da definicdo do termo inicial dos juros moratérios nas acgdes de
repeticdo de indébito tributario tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Surge inconstitucional, por ofensa aos principios da ndo cumulatividade e da
isonomia, o artigo 31, cabeca, da Lei n° 10.865/2004, no que vedou o
creditamento da contribuigdo para o PIS e da COFINS, relativamente ao ativo
imobilizado adquirido até 30 de abril de 2004

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da base de célculo do adicional de periculosidade dos empregados
do setor de energia elétrica (Lei n. 7.369/1985) tem natureza infraconstitucional
e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos
do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Responsabilidade subsidiaria da Administracéo
Publica por encargos trabalhistas gerados pelo
inadimplemento de empresa prestadora de
servico.

Incidéncia do ISS sobre materiais empregados
na construgao civil.

Pressupostos de admissibilidade de agéo
resciséria no ambito da Justica do Trabalho.

Execucéo extrajudicial de dividas hipotecéarias
contraidas no regime do Sistema Financeiro de
Habitacao.

Extensdo de regra mais benéfica concernente
a férias prevista no Estatuto do Magistério
estadual a professores contratados sob o
regime temporario.

Suspenséo ou devolugdo de prazos
processuais da Unido em decorréncia de
movimento grevista deflagrado pelos membros
das carreiras da AGU.

Extens&o de Gratificagdo Especial a cargos
equivalentes ao de técnico de nivel superior.

Aplicabilidade do regime de precatérios as
entidades da Administracdo Indireta
prestadoras de servigos publicos essenciais.

O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado ndo
transfere automaticamente ao Poder PUblico contratante a responsabilidade pelo
seu pagamento, seja em carater solidario ou subsidiario, nos termos do art. 71,
§ 1°, da Lei n°® 8.666/93.

RG reconhecida - mérito julgado

O art. 9°, § 2°, do DL n° 406/1968 foi recepcionado pela ordem juridica

inaugurada pela Constituicao de 1988. REliecopheciaidneniolitioado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa ao preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade de agao resciséria no ambito da Justi¢a do Trabalho.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional, pois foi devidamente recepcionado pela Constituicdo Federal de
1988, o procedimento de execugéo extrajudicial, previsto no Decreto-lei n°
70/66.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia relativa a possibilidade de extenséo de regra mais benéfica
prevista no estatuto do magistério publico estadual - referente a férias - aos
professores contratados temporariamente quando ndo ha regramento especifico
sobre o caso.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da necessidade de suspensé&o ou devolugéo de prazos processuais
da Unigo em face da greve deflagrada pelos membros das carreiras da AGU
tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da extensé&o do direito ao recebimento da gratificagdo especial das
Leis estaduais n. 6.371/1993, n. 6.568/1994 e n. 6.615/1994 aos assessores
juridicos do Rio Grande do Norte, até a incorporagéo da parcela Unica
remuneratodria, nos termos da Lei Complementar Estadual n. 229/2002, tem
natureza infraconstitucional e a ela sé&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Sociedades de economia mista que desenvolvem atividade econdmica em
regime concorrencial ndo se beneficiam do regime de precatérios, previsto no
art. 100 da Constituicédo da Republica.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
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PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Equiparacéo de Caixa de Assisténcia de grupo

profissional a entidades beneficentes de
assisténcia social para fins de imunidade
tributéria.

Prazo prescricional para a execugé&o contra o
Estado de débitos oriundos da extinta
Minascaixa.

Complementacéo de aposentadoria de ex-
empregado da FEPASA.

Incluséo das vantagens pessoais no teto
remuneratério estadual apés a Emenda
Constitucional n® 41/2003.

Competéncia para processar e julgar
execugOes ajuizadas pela OAB contra
advogados inadimplentes quanto ao
pagamento de anuidades.

Tributagdo da importagéo de pequenos
componentes eletronicos que acompanham
material didatico de curso de montagem de
computadores.

Extens&o aos inativos da Gratificagdo de
Desempenho de Atividade Juridica - GDAJ.

Cobranca de taxa de ocupag&o do solo e do
espago aéreo por poste de transmisséo de
energia elétrica.

A questao da definicdo do prazo prescricional para a execugéo contra o Estado,
de débitos da extinta Caixa Econémica do Estado de Minas Gerais - Minascaixa,
tem natureza infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Afronta o art. 7°, inciso 1V, da Constituicdo Federal a adogéo do salario minimo
como base de célculo para a fixacéo de piso salarial.

Computam-se, para efeito de observancia do teto remuneratério do art. 37, XI,
da Constituicdo da Republica, também os valores percebidos anteriormente a
vigéncia da Emenda Constitucional 41/2003 a titulo de vantagens pessoais pelo
servidor publico, dispensada a restituicéo dos valores recebidos em excesso e
de boa-fé até o dia 18 de novembro de 2015.

Compete a Justica Federal processar e julgar acdes em que a Ordem dos
Advogados do Brasil, quer mediante o Conselho Federal, quer seccional, figure
na relagéo processual.

A imunidade da alinea d do inciso VI do artigo 150 da Constituicéo Federal
alcanca componentes eletronicos destinados, exclusivamente, a integrar
unidade didatica com fasciculos.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a possibilidade de extenséo aos inativos do direito
ao recebimento da Gratificagdo de Desempenho de Atividade Juridica (GDAJ),
paga aos servidores em atividade até a edi¢do da Medida Proviséria n°
305/2006, convertida na Lei n° 11.358/2006.

E inconstitucional a cobranga de taxa, espécie tributéria, pelo uso de espagos
publicos dos municipios por concessionarias prestadoras do servigo publico de
fornecimento de energia elétrica.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Legitimidade do Ministério Publico para ajuizar
acao civil publica que tem por objetivo compelir
entes federados a entregar medicamentos a
portadores de certas doencas.

Incidéncia de ICMS sobre os servigos
prestados pelos provedores de acesso a
internet.

Diferencas de corre¢@o monetaria de depdsitos
em caderneta de poupanca por alegados
expurgos inflacionarios decorrentes dos planos
Bresser e Ver&o.

Diferencas de correcdo monetéria de depdésitos
em caderneta de poupanca, néo bloqueados
pelo BACEN, por alegados expurgos
inflacionarios decorrentes do plano Collor I.

O Ministério Publico é parte legitima para ajuizamento de agao civil publica que
vise o fornecimento de remédios a portadores de certa doenca.

A questéo da incidéncia do Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias e Servigos

- ICMS sobre os servicos prestados pelos provedores de acesso a internet tem
natureza infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Citaggo da Fazenda Publica para expedicéo de |

precatério complementar.

Fixacdo de multa por descumprimento de
ordem judicial de pagamento de precatdrio no
prazo legal.

Majoracgdes de tarifas de energia elétrica
durante o periodo de congelamento de precos
denominado Plano Cruzado.

A questao da possibilidade de fixacdo de multa pelo atraso no pagamento de

precatério, com fundamento nos arts. 14, inc. V, 600, inc. Ill, e 601 - atuais arts.

77, § 2°, 774 e paragrafo unico - do Cédigo de Processo Civil, tem natureza
infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do reajuste das tarifas de energia elétrica durante o congelamento de
precos, quando vigente o denominado Plano Cruzado (Decretos-Leis n. 2.283 e
n. 2.284, ambos de 1986), tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos

os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado
no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Direito de militar mineiro reformado do Estado
de Minas Gerais receber o adicional trintenario.

Reserva de lei para instituir puni¢&o disciplinar

imposta a militar.

Direito de filha de ex-servidor, solteira e maior

de 21 anos, receber penséo.

Competéncia dos Municipios para legislar
sobre tempo méaximo de espera de clientes em

filas de bancos.

Direito de servidores inativos da extinta
FEPASA a extensdo de vantagens salariais
concedidas em dissidios e acordos coletivos

aos ferroviarios em atividade.

Cobranga de pulsos além da franquia.

A questao do direito do militar reformado do Estado de Minas Gerais ao
recebimento da vantagem pecuniaria “Adicional Trintenario” tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussédo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questdo da legalidade das puni¢cdes previstas no Regulamento Disciplinar da
Brigada Militar do Rio Grande do Sul tem natureza infraconstitucional e a ela sdo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questao do direito ao recebimento de penséo previdenciaria por morte de
servidor estadual pela filha solteira, maior de 21 anos de idade, tem natureza
infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 84.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional

Compete aos Municipios legislar sobre assuntos de interesse local,
notadamente sobre a definicdo do tempo méaximo de espera de clientes em filas
de instituicdes bancarias.

RG reconhecida - reafirmacéo de

L . Transito em Julgado
jurisprudéncia

A questéo do direito ao recebimento de vantagens salariais concedidas em
dissidios e acordos coletivos aos ferroviarios em atividade, pelos servidores
aposentados e pensionistas da extinta Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA, tem
natureza infraconstitucional e a ela sé&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questao da legalidade da cobranca, sem a respectiva discriminagéo, dos
pulsos excedentes a franquia mensal do contrato de prestagéo de servigo de
telefonia fixa tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional



275

276

277

278

Al 746996

Al 783172

RE 566007

RE 568503

RE 602381

RE 603616

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

Direito de servidores publicos do Poder
Judiciario do Estado do Rio Grande do Norte &
Gratificacéo Especial de Técnico de Nivel

Superior - GTNS.

Adicional noturno para policiais civis que

trabalham sob o regime de plant&o.

Desvinculagédo do produto de arrecadacéo de
contribuicdes sociais da Unido por Emenda

Constitucional.

a) Sujeicdo da contribuicéo ao PIS ao principio
da anterioridade nonagesimal; b) Contagem do
prazo nonagesimal para fins de majoracéo de

aliquota estabelecida por ocasiéo da

conversao de medida proviséria em lei.

Natureza das leis n. 2.123/93 e 4.069/62 que
garantem aos procuradores federais direito a

férias de sessenta dias por ano.

Provas obtidas mediante invasdo de domicilio
por policiais sem mandado de busca e

apreensgo.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa ao direito ao recebimento da Gratificagéo Especial
de Técnico de Nivel Superior (GTNS), vantagem pecuniaria instituida pela Lei n°
6.371/1993 e mantida por suas sucessivas alteragdes, pelos servidores técnicos
do Poder Judiciario do Estado do Rio Grande do Norte.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa ao direito ao recebimento da vantagem pecuniaria
Adicional Noturno pelos policiais civis que trabalham sob o regime de plantéo.

RG negada - matéria
infraconstitucional

| - A eventual inconstitucionalidade de desvinculagéo de receita de contribui¢cbes
sociais ndo acarreta a devolugao ao contribuinte do montante correspondente ao
percentual desvinculado, pois a tributag&o néo seria inconstitucional ou ilegal,
unica hipétese autorizadora da repeti¢éo do indébito tributario; 1l - Nao é
inconstitucional a desvinculagéo, ainda que parcial, do produto da arrecadagéo
das contribuicdes sociais instituidas pelo art. 76 do ADCT, seja em sua redagao
original, seja naquela resultante das Emendas Constitucionais 27/2000, 42/2003,
56/2007, 59/2009 e 68/2011.

RG reconhecida - mérito julgado

| - A contribuicdo para o PIS esta sujeita ao principio da anterioridade

nonagesimal previsto no art. 195, § 6°, da Constituigdo Federal; Il - Nos casos

em que a majoracédo de aliquota tenha sido estabelecida somente na conversdo | RG reconhecida - mérito julgado
de medida proviséria em lei, a contribuicdo apenas podera ser exigida apds

noventa dias da publicacdo da lei de conversao.

Os procuradores federais tém o direito as férias de 30 dias, por forga do que
dispde o art. 5° da Lei 9.527/1997, porquanto ndo recepcionados com natureza
de leis complementares o art. 1° da Lei 2.123/1953 e o art. 17, paragrafo Unico,
da Lei 4.069/1962.

RG reconhecida - mérito julgado

A entrada forcada em domicilio sem mandado judicial s6 € licita, mesmo em
periodo noturno, quando amparada em fundadas razdes, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situagéo de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente
ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Contribuicéo para a seguridade social a cargo
das agroindustrias sobre a receita bruta
prevista na Lei n°® 10.256/2001.

Subsisténcia, ap6s a Emenda Constitucional n®
19/98, dos subtetos salariais criados com
amparo na redagéo original do art. 37, XI, da
Constituicéo Federal.

Incidéncia do PIS e da COFINS néo-
cumulativos sobre valores recebidos a titulo de
transferéncia de ICMS.

Diferengas de corregdo monetaria de depoésitos
em caderneta de poupanca, bloqueados pelo
BACEN, por alegados expurgos inflacionarios
decorrentes do Plano Collor I.

Diferengas de correcdo monetéria de depdsitos
em caderneta de poupanca, ndo bloqueados
pelo BACEN, por alegados expurgos
inflacionarios decorrentes do Plano Collor I1.

E constitucional o art. 22A da Lei n° 8.212/1991, com a redag&o da Lei n°
10.256/2001, no que instituiu contribuicdo previdenciaria incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercializagéo da producéo, em substituicdo ao
regime anterior da contribui¢do incidente sobre a folha de salarios.

RG reconhecida - mérito julgado

A eficécia do inciso Xl do artigo 37 da Constituicdo Federal, decorrente da
redacao da Emenda Constitucional n® 19/1998, condiciona-se a fixagéo do
subsidio, mediante lei de iniciativa conjunta do Presidente da Republica, do
Presidente do Supremo, do Presidente da Camara e do Presidente do Senado,
persistindo a vigéncia do texto primitivo da Carta, no que definido o teto por
Poder, consideradas as esferas federal e estadual.

RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional a incidéncia da contribuicdo ao PIS e da COFINS né&o
cumulativas sobre os valores recebidos por empresa exportadora em razdo da = RG reconhecida - mérito julgado
transferéncia a terceiros de créditos de ICMS.

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor | na

ADPF 165, o direito a diferencas de corre¢cdo monetéria de depésitos em

cadernetas de poupanca, por alegados expurgos inflacionarios decorrentes de

referido plano, dependera de adeséo ao acordo coletivo e seus aditamentos,

homologados no ambito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicacéo da | RG reconhecida - mérito julgado
ata de julgamento da referida acéo. 2. Com o objetivo de resguardar a

seguranca juridica, ndo cabera agéo resciséria ou arguicdo de inexigibilidade do

titulo com base na constitucionalidade dos planos econdmicos de processos ja

transitados em julgado.

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor Il na
ADPF 165, o direito a diferencas de corregédo monetéria de depdsitos em
cadernetas de poupanca, nédo blogueados pelo Banco Central do Brasil, por
alegados expurgos inflacionarios decorrentes de referido plano, dependera de
ades&o ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no &mbito da
ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicacéo da ata de julgamento de
referida agdo. 2. Com o objetivo de resguardar a seguranga juridica, ndo cabera
acao rescisoria ou argui¢éo de inexigibilidade do titulo com base na
constitucionalidade dos Planos Econdmicos de processos ja transitados em
julgado.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Responsabilidade civil de banco por danos
decorrentes de indevida utilizagdo de cartéo de
crédito.

Suijeito ativo competente para cobranga do
ISS.

Interrupcéo do prazo prescricional na execugdo
fiscal.

Blogueio de verbas publicas para garantia de
fornecimento de medicamentos.

Pagamento de diferencas em razéo de
reenquadramento de servidor publico do
Municipio de Santos.

Notificagéo pessoal de contribuinte para
exclusdo do REFIS.

A questdo da responsabilidade civil de institui¢do financeira, bancéria ou de
crédito pelo langamento indevido de débito no cartéo de crédito enviado ao
titular do contrato bancério firmado, tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questao da definicdo do sujeito ativo para cobranga do Imposto sobre
Servigos - ISS, quando o local de prestagéo do servigco ocorra em unidade da
Federacao distinta da sede do contribuinte, tem natureza infraconstitucional e a
ela sdo atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questdo da causa de interrupcédo do prazo prescricional na execugéo fiscal,
antes da alteracédo do art. 174, paragrafo Unico, inc. I, do Cédigo Tributario
Nacional - CTN, pela Lei Complementar n. 118/2005, tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do direito ao pagamento de diferengas pelo reenquadramento de
servidor publico do Municipio de Santos, nos termos do Plano de Cargos,
Carreiras e Salarios (PCCS) e no Plano de Avaliagdo de Desempenho (PAV),
previsto na legislacdo municipal pertinente, tem natureza nfraconstitucional e a
ela sdo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A gquestéo da validade do meio pelo qual intima-se o contribuinte sobre a
exclusdo do Programa de Recuperagéo Fiscal - Refis tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 611231

RE 612358

RE 612359

RE 612360

RE 784439

RE 540829

RE 545796

RE 635688

RE 603136

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Exting&o de execugao fiscal da Unido por falta
de interesse de agir, em razéo do valor irrisério
do débito, com base em legislacao federal.

Contagem especial de tempo de servico,
prestado sob condi¢des insalubres, em periodo
anterior & instituicdo do Regime Juridico Unico.

Cabimento de agravo interno contra deciséo
monocratica proferida no ambito dos Juizados
Especiais.

Penhorabilidade de bem de familia de fiador de
contrato de locacgéo.

Carater taxativo da lista de servigos sujeitos ao
ISS a que se refere o art. 156, IlI, da
Constituicao Federal.

Incidéncia do ICMS na importacgéo de
mercadoria por meio de arrendamento
mercantil internacional.

Diferimento da compensagao tributaria advinda
da corregdo monetaria das demonstracdes
financeiras no periodo-base de 1990.

Aproveitamento integral de créditos do ICMS
pago na operacéo antecedente em hipéteses
de redugéo parcial da base de célculo na
operagéo subsequente.

Incidéncia do ISS sobre os contratos de
franquia.

A questao da extingdo de execugdes fiscais, por falta de interesse de agir do
ente politico credor, em raz&o do valor do débito executado ser irrisério, tem
natureza infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

O servidor possui direito adquirido a contagem especial do tempo de servigo
prestado sob condi¢des insalubres, referente ao periodo celetista anterior a
instituicdo do Regime Juridico Unico.

Cabe o julgamento monocratico no ambito dos Juizados Especiais, desde que
possivel sua reviséo pelo Orgéo Colegiado.

E constitucional a penhora de bem de familia pertencente a fiador de contrato de
locacéo, em virtude da compatibilidade da excecgéo prevista no art. 3°, VII, da
Lei 8.009/1990 com o direito a moradia consagrado no art. 6° da Constituicao
Federal, com redacéo da EC 26/2000.

E taxativa a lista de servigos sujeitos ao ISS a que se refere o art. 156, IIl, da
Constituicdo Federal, admitindo-se, contudo, a incidéncia do tributo sobre as
atividades inerentes aos servicos elencados em lei em razédo da interpretacéo
extensiva.

Na&o incide o ICMS na operacao de arrendamento mercantil internacional, salvo
na hipétese de antecipacgéo da opcéo de compra, quando configurada a
transferéncia da titularidade do bem.

E constitucional a sistemética estabelecida no artigo 3°, inciso I, da Lei
8.200/1991 para a compensagao tributaria decorrente da corre¢do monetéria
das demonstragdes financeiras de pessoas juridicas no ano-base 1990.

A reducéo da base de célculo de ICMS equivale a isencéo parcial, o que
acarreta a anulacéo proporcional de crédito relativo as operagées anteriores,
salvo disposicéo em lei estadual em sentido contrario.

E constitucional a incidéncia de Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza
(ISS) sobre contratos de franquia (franchising) (itens 10.04 e 17.08 da lista de
servicos prevista no Anexo da Lei Complementar 116/2003).

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 592887

RE 603191
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RE 611512

RE 626468

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Cobranca de ICMS sobre servico de
habilitacéo de celular.

Natureza juridica da retengéo de 11% sobre os
valores brutos dos contratos de prestacéo de
servigo por empresas tomadoras de servigos.

Cobranca de IPI na base de célculo do PIS e
da COFINS exigida e recolhida pelas
montadoras de veiculos em regime de
substituicéo tributaria.

Apropriacéo de créditos de PIS e COFINS na
aquisicéo de desperdicios, residuos ou aparas.

Competéncia para processar e julgar agoes de
cobranca de honorarios advocaticios arbitrados
em favor de advogado dativo.

Natureza juridica dos juros, em reclamatéria
trabalhista, para fins de incidéncia de Imposto
de Renda.

Efeito suspensivo a embargos do devedor em
execucdo fiscal.

A questao da exigibilidade do Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias e
Servigos - ICMS sobre servigo de habilitagdo de celular tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussédo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

E constitucional a substituig&o tributaria prevista no art. 31 da Lei 8.212/1991,
com redagao dada pela Lei 9.711/98, que determinou a retencéo de 11% do
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestagéo de servigo.

E constitucional a inclusdo do valor do IPI incidente nas operagdes de venda
feitas por fabricantes ou importadores de veiculos na base de célculo presumida
fixada para propiciar, em regime de substituicéo tributéria, a cobranca e o
recolhimento antecipados, na forma do art. 43 da Medida Proviséria n® 2.158-
35/2001, de contribuicdes para o PIS e da Cofins devidas pelos comerciantes
varejistas.

Séo inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que vedam a
apuracéo de créditos de PIS/Cofins na aquisicéo de insumos reciclaveis.

Compete a Justica comum estadual processar e julgar as a¢des de cobranca ou
os feitos executivos de honorérios advocaticios arbitrados em favor de
advogado dativo em acdes civeis e criminais.

A questdo da exigibilidade de Imposto de Renda de Pessoa Fisica - IRPF sobre
0s juros moratdrios recebidos em reclamatéria trabalhista tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao da concesséo de efeito suspensivo aos embargos de devedor
opostos na execucao fiscal tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ASSISTENCIAL

Efeitos trabalhistas decorrentes de contratacdo
pela Administracéo Publica de empregado nao
submetido a prévia aprovagdo em concurso
publico.

Alcance das sangGes impostas pelo art. 37, §
4°, da Constituicdo Federal aos condenados
por improbidade administrativa.

Alteragéo judicial, ao patamar de 12% ao ano,
de juros contratados apds a Emenda
Constitucional n® 40/2003.

indice para corregdo monetéria das
demonstracdes financeiras das pessoas
juridicas no ano-base de 1990.

Interpretacio extensiva ao paragrafo tnico do
art. 34 da Lei n°® 10.741/2003 para fins do
célculo da renda familiar de que trata o art. 20,
§3°, da Lei n° 8.742/93.

A Constituicdo de 1988 comina de nulidade as contratacdes de pessoal pela
Administracéo Publica sem a observancia das normas referentes a
indispensabilidade da prévia aprovacéo em concurso publico (CF, art. 37, § 29),
nédo gerando, essas contrata¢des, quaisquer efeitos juridicos validos em relagéo
aos empregados contratados, a ndo ser o direito & percepgédo dos salarios
referentes ao periodo trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento dos depésitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo - FGTS.

RG reconhecida - mérito julgado

a) O dolo é necesséario para a configuracéo de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, § 4°, da Constituicéo Federal), de modo que é
inconstitucional a modalidade culposa de ato de improbidade administrativa
prevista nos arts. 5° e 10 da Lei n° 8.429/92, em sua redagao originaria. b) Séo
constitucionais os arts. 13, V, e 25, |l, da Lei n° 8.666/1993, desde que
interpretados no sentido de que a contratagao direta de servigos advocaticios
pela Administragéo Publica, por inexigibilidade de licitag&o, além dos critérios ja = RG reconhecida - mérito julgado
previstos expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;
notéria especializagéo profissional; natureza singular do servigo), deve observar:
(i) inadequacéo da prestagéo do servico pelos integrantes do Poder Publico; e
(i) cobranca de preco compativel com a responsabilidade profissional exigida
pelo caso, observado, também, o valor médio cobrado pelo escritério de
advocacia contratado em situacdes similares anteriores.

A questdo da limitagé@o da taxa dos juros remuneratérios a 12% a.a. (doze por
cento ao ano), nos contratos firmados junto ao Sistema Financeiro Nacional,
ap6s a Emenda Constitucional n. 40, de 29/5/2003, que revogou o § 3° do art.
192 da Constituigao Federal, tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Séo inconstitucionais o § 1° do artigo 30 da Lei n° 7.730/1989 e o artigo 30 da

Lei n° 7.799/1989. RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional, por omiss&o parcial, o paragrafo Gnico do art. 34 da Lei

10.741/2003 (Estatuto do Idoso). RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 627637

RE 630137

Al 800074

Al 735933

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

Aplicacdo do prazo decadencial previsto na
Medida Proviséria n® 1.523/97 a beneficios
concedidos antes da sua edicéo.

Exigéncia de depdsito prévio como requisito de
admissibilidade de recurso administrativo.

Aumento de vencimentos e extenséo de
vantagens e gratificacdes pelo Poder Judiciario
e pela Administracéo Publica.

Extensdo da vantagem denominada Prémio de
Incentivo a Qualidade — PIQ a servidores
inativos.

Auto-aplicabilidade da imunidade relativa a
contribuicdo sobre os proventos de
aposentadorias e pensdes dos servidores
publicos, prevista no art. 40, § 21, da
Constituicdo Federal, quando o beneficiario for
portador de doenga incapacitante.

Requisitos do mandado de segurancga.

Critérios de corre¢cdo monetéria para a
devolugéo de empréstimo compulsério de
energia elétrica.

| — Inexiste prazo decadencial para a concessao inicial do beneficio

previdenciario; Il — Aplica-se o prazo decadencial de dez anos para a revisao de

beneficios concedidos, inclusive os anteriores ao advento da Medida Proviséria ' RG reconhecida - mérito julgado
1.523/1997, hipétese em que a contagem do prazo deve iniciar-se em 1° de

agosto de 1997.

E inconstitucional a exigéncia de depdsito prévio como requisito de

admissibilidade de recurso administrativo. RG reconhecida - mérito julgado

Né&o cabe, ao Poder Judiciario, que néo tem a funcéo legislativa, aumentar

. N ) ) . RG reconhecida - mérito julgado
vencimentos de servidores publicos sob o fundamento de isonomia. Jug

A questao do direito dos servidores publicos aposentados e pensionistas ao

recebimento do Prémio de Incentivo & Qualidade - PIQ, instituido pela Lei

8.975/1994 do Estado de S&o Paulo, pago aos servidores publicos estaduais em RG negada - matéria
atividade, tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da infraconstitucional
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE

584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

O art. 40, § 21, da Constituicdo Federal, enquanto esteve em vigor, era norma
de eficacia limitada e seus efeitos estavam condicionados a edi¢éo de lei
complementar federal ou lei regulamentar especifica dos entes federados no
ambito dos respectivos regimes préprios de previdéncia social.

RG reconhecida - mérito julgado

A questéao do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do mandado

de seguranga tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos RG negada - matéria
da auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. infraconstitucional
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo da incidéncia e dos indices de corregdo monetéria para a devolugéo
de empréstimo compulsério sobre o consumo de energia elétrica tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Al 738444

RE 1040229

RE 592891

RE 599362

RE 602917

RE 603624

RE 607056

Reconhecimento da condic¢éo de ex-
combatente para fins de recebimento de
beneficio de penséo especial.

DIREITO PREVIDENCIARIO

Limites impostos pelo principio do juiz natural &
convolacéo de acéo individual em um incidente

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

TRABALHO processual, no bojo de acédo coletiva em

transito perante juizo diverso do originario.

DIREITO TRIBUTARIO provenientes da Zona Franca de Manaus.

DIREITO TRIBUTARIO At
proprios.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Reserva de lei complementar para

célculo do IPI.

Subsisténcia da contribui¢éo destinada ao

DIREITO TRIBUTARIO SEBRAE, ap6s o advento da Emenda

Constitucional n® 33/2001.

DIREITO TRIBUTARIO . s
agua encanada por concessionarias.

Creditamento de IPI na entrada de insumos

Incidéncia do PIS sobre os atos cooperativos

estabelecimento de valores pré-fixados para o

Incidéncia de ICMS sobre o fornecimento de

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para o
reconhecimento da condi¢do de ex-combatente da Segunda Guerra mundial e a
consequente concesséo do beneficio de penséo especial.

N&o ha repercusséo geral na controvérsia em que se questiona a validade de
regulamento editado por 6rgao do Judiciario estadual que, com base na lei de
organizacdo judiciaria local, preceitua a convolagéo de acéo individual em
incidente de liquidac&o no bojo da execucéo de sentenca coletiva proferida em
Juizo diverso do inicial.

Ha direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e
material de embalagem adquiridos junto & Zona Franca de Manaus sob o regime
de isencéo, considerada a previséo de incentivos regionais constante do art. 43,
§ 20, 1ll, da Constituicdo Federal, combinada com o comando do art. 40 do
ADCT.

A receita auferida pelas cooperativas de trabalho decorrentes dos atos
(negdcios juridicos) firmados com terceiros se insere na materialidade da
contribuicéo ao PIS/PASEP.

E constitucional o artigo 3° da Lei 7.798/1989, que estabelece valores pré-
fixados para o IPI.

As contribuigbes devidas ao SEBRAE, a APEX e a ABDI com fundamento na Lei
8.029/1990 foram recepcionadas pela EC 33/2001.

O ICMS néo incide sobre o fornecimento de agua tratada por concessionéria de
servico publico, dado que esse servico nédo caracteriza uma operagéo de
circulacéo de mercadoria.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

Inscricéo de Municipio no SIAFI/CADIN sem o
prévio julgamento de Tomada de Contas
Especial.

Incidéncia do IOF sobre aplicagdes financeiras
de curto prazo de partidos politicos, entidades
sindicais, instituicdes de educacéo e de
assisténcia social sem fins lucrativos
beneficiarios de imunidade tributéria.

Incidéncia do PIS e da COFINS sobre a receita
decorrente da variagdo cambial positiva.

Incidéncia do IRPF sobre os beneficios
recebidos de entidade de previdéncia privada e
as importancias correspondentes ao resgate
de contribuicdes.

Incidéncia de juros progressivos sobre o
FGTS.

Restitui¢do dos valores pagos a consércio em
razéo de desisténcia do consorciado.

A inscricéo de entes federados em cadastro de inadimplentes (ou outro que dé
causa a negativa de realizagéo de convénios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congéneres que impliquem transferéncia voluntaria de recursos),
pressupde o respeito aos principios do contraditério, da ampla defesa e do
devido processo legal, somente reconhecido: a) apds o julgamento de tomada
de contas especial ou procedimento analogo perante o Tribunal de Contas, nos
casos de descumprimento parcial ou total de convénio, prestagéo de contas
rejeitada, ou existéncia de débito decorrente de ressarcimento de recursos de
natureza contratual (salvo os de conta ndo prestada); b) apds a devida
notificag&o do ente faltoso e o decurso do prazo nela previsto (conforme
constante em lei, regras infralegais ou em contrato), independentemente de
tomada de contas especial, nos casos de ndo prestacdo de contas, ndo
fornecimento de informag6es, débito decorrente de conta ndo prestada, ou
quaisquer outras hipéteses em que incabivel a tomada de contas especial.

RG reconhecida - mérito julgado

A imunidade assegurada pelo art. 150, VI, ‘c’, da Constituigdo da Republica aos

partidos politicos, inclusive suas fundagdes, as entidades sindicais dos

trabalhadores e as instituicGes de educagéo e de assisténcia social, sem fins RG reconhecida - mérito julgado
lucrativos, que atendam aos requisitos da lei, alcanca o IOF, inclusive o

incidente sobre aplica¢des financeiras.

E inconstitucional a incidéncia da contribuic&o ao PIS e da COFINS sobre a
receita decorrente da variagdo cambial positiva obtida nas operacdes de RG reconhecida - mérito julgado
exportacdo de produtos.

A questdo da incidéncia de Imposto de Renda das Pessoas Fisicas - IRPF

sobre os beneficios recebidos de entidade de previdéncia privada e as

importancias correspondentes ao resgate de contribuicdes, apos 31/12/1995, RG negada - matéria
tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de infraconstitucional
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a

Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao da aplicagéo de taxa de juros progressivos sobre conta vinculada de
Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo da possibilidade de devolugdo das parcelas pagas em consércio, no
caso de desisténcia do consorciado antes do encerramento do grupo, tem
natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercusséao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 630501

RE 630733

RE 630790

RE 607642

Al 758533

Al 791292

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Responsabilizacdo do empregador no caso de
sucessao de empresa.

Direito a calculo de beneficio de aposentadoria
de acordo com legislagéo vigente a época do
preenchimento dos requisitos exigidos para
sua concesséao.

Remarcacéo de teste de aptidéo fisica em
concurso publico.

Imunidade tributaria em relagéo ao imposto de
importacéo para entidades que executam
atividades fundadas em preceitos religiosos.

Majoracgéo da aliquota de contribuicéo para o
PIS mediante medida provisoéria.

Exigéncia do exame psicotécnico em concurso
publico, sem previsdo em lei, e critérios de
avaliag&o.

Obrigatoriedade de fundamentag&o das
decisdes judiciais

A questdo da responsabilidade solidaria do empregador pelos créditos
trabalhistas, no caso de cisdo parcial ou sucessédo de empresas, tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussédo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Para o célculo da renda mensal inicial, cumpre observar o quadro mais favoravel
ao beneficiario, pouco importando o decesso remuneratério ocorrido em data

posterior ao implemento das condigdes legais para a aposentadoria, respeitadas
a decadéncia do direito a revis&o e a prescri¢éo quanto as prestacdes vencidas.

RG reconhecida - mérito julgado

Inexiste direito dos candidatos em concurso publico a prova de segunda
chamada nos teste de aptidéo fisica, salvo contraria disposicéo editalicia, em
razdo de circunstancias pessoais, ainda que de carater fisiolégico ou de forga
maior, mantida a validade das provas de segunda chamada realizadas até
15/5/2013, em nome da seguranca juridica.

RG reconhecida - mérito julgado

As entidades religiosas podem se caracterizar como instituicbes de assisténcia
social a fim de se beneficiarem da imunidade tributaria prevista no art. 150, VI,
¢, da Constitui¢éo, que abrangera ndo s6 os impostos sobre o seu patrimonio,
renda e servigos, mas também os impostos sobre a importagdo de bens a
serem utilizados na consecugao de seus objetivos estatutarios.

RG reconhecida - mérito julgado

Né&o obstante as Leis n° 10.637/02 e 10.833/03 estejam em processo de
inconstitucionalizag&o, é ainda constitucional o modelo legal de coexisténcia dos
regimes cumulativo e ndo cumulativo, na apuracéo do PIS/Cofins das empresas
prestadoras de servigos.

RG reconhecida - mérito julgado

A exigéncia do exame psicotécnico em concurso depende de previsdo em lei e
no edital, e deve seguir critérios objetivos.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acérdéo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alegacdes ou provas.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia
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RE 597064

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Extens&o do indice de reajuste de 28,86% aos

militares.

Plano de carreira de servidores publicos

instituido por lei municipal sem norma
regulamentadora.

Imunidade de ICMS sobre produtos e servigos

adquiridos por entidade filantropica.

Devolugéo de contribuicdo previdenciaria
cobrada de servidor inativo ou pensionista, no
periodo compreendido entre a EC 20/98 e a

EC 41/2003.

Incidéncia de contribuicéo previdenciaria sobre
a participagdo nos lucros da empresa.

Ressarcimento ao Sistema Unico de Saude —
SUS das despesas com atendimento a
beneficiarios de planos privados de saude.

Estende-se o reajuste de 28,86% aos servidores militares contemplados com
indices inferiores pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, j& que se trata de revisdo
geral dos servidores puUblicos, observadas, entretanto, as compensagdes dos
reajustes concedidos e a limitagéo temporal da Medida Provisoéria 2.131/2000,
atual Medida Provis6ria 2.215-10/2001.

A questao do direito a progresséo funcional na carreira do Magistério municipal,
cumpridos os requisitos legais, independente da edi¢ao de decreto regulamentar
do Poder Executivo, tem natureza infraconstitucional e a ela sdo atribuidos os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A imunidade tributaria subjetiva aplica-se a seus beneficiarios na posigéo de
contribuinte de direito, mas néo na de simples contribuinte de fato, sendo
irrelevante para a verificagéo da existéncia do beneplacito constitucional a
repercusséo econdmica do tributo envolvido.

E devida a devolugdo aos pensionistas e inativos, perante o Juizo competente
para a execucdo, da contribuicdo previdenciaria indevidamente recolhida no
periodo entre a EC 20/1998 e a EC 41/2003, sob pena de enriquecimento ilicito
do ente estatal.

Incide contribui¢&o previdenciaria sobre as parcelas pagas a titulo de
participac&o nos lucros no periodo que antecede a entrada em vigor da Medida
Proviséria 794/1994, que regulamentou o art. 7°, XI, da Constituicdo Federal de
1988.

E constitucional o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual é
aplicavel aos procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados
pelo SUS e posteriores a 1.9.1998, assegurados o contraditério e a ampla
defesa, no &mbito administrativo, em todos os marcos juridicos.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Reserva de norma constitucional para dispor
sobre direito & compensagéo de créditos do
ICMS.

Direito a atualizagdo monetéaria do vale-
refeicéo dos servidores publicos do Estado do
Rio Grande do Sul por deciséo judicial.

Plano diretor como instrumento basico da
politica de desenvolvimento e de expansédo
urbana.

Registro prévio do contrato de alienagéo
fiduciaria em garantia de veiculo automotor
perante o 6rgdo competente para o
licenciamento.

Prévio requerimento administrativo como
condicéo para o acesso ao Judiciario.

Extens&o a inativos e pensionistas da
Gratificacéo de Desempenho do Plano Geral
de Cargos do Poder Executivo — GDPGPE.

(i) N&o viola o principio da ndo cumulatividade (art. 155, §2°, incisos | e XII,

alinea c, da CF/1988) lei complementar que prorroga a compensagéo de

créditos de ICMS relativos a bens adquiridos para uso e consumo no préprio

estabelecimento do contribuinte; (ii) Conforme o artigo 150, Ill, ¢, da CF/1988, 0 | RG reconhecida - mérito julgado
principio da anterioridade nonagesimal aplica-se somente para leis que instituem

ou majoram tributos, néo incidindo relativamente as normas que prorrogam a

data de inicio da compensacéo de crédito tributario.

A discusséo relativa ao reajuste de vale-refeicéo concedido a servidores
publicos do Estado do Rio Grande do Sul é infraconstitucional, néo ensejando o
conhecimento do recurso extraordinario.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os municipios com mais de vinte mil habitantes e o Distrito Federal podem
legislar sobre programas e projetos especificos de ordenamento do espago
urbano por meio de leis que sejam compativeis com as diretrizes fixadas no
plano diretor.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional o § 1° do artigo 1.361 do Cédigo Civil no que revela a
possibilidade de ter-se como constituida a propriedade fiduciaria de veiculos
com o registro do contrato na reparticdo competente para o licenciamento do
bem.

RG reconhecida - mérito julgado

I - A CONcessao ae DENETICIOS previaenciarios aepenae ae requerimento ao
interessado, ndo se caracterizando ameaga ou les&o a direito antes de sua
apreciagéo e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua
analise. E bem de ver, no entanto, que a exigéncia de prévio requerimento nio
se confunde com o exaurimento das vias administrativas; Il — A exigéncia de
prévio requerimento administrativo ndo deve prevalecer quando o entendimento
da Administragéo for notdria e reiteradamente contrario a postulagéo do
segurado; Ill — Na hipdtese de pretenséo de reviséo, restabelecimento ou
manutencéo de beneficio anteriormente concedido, considerando que o INSS
tem o dever legal de conceder a prestacéo mais vantajosa possivel, o pedido
podera ser formulado diretamente em juizo — salvo se depender da andlise de
matéria de fato ainda néo levada ao conhecimento da Administragéo —, uma vez
que, nesses casos, a conduta do INSS ja configura o ndo acolhimento ao menos
tacito da pretensao; IV — Nas agdes ajuizadas antes da conclusao do julgamento
do RE 631.240/MG (03/09/2014) que néo tenham sido instruidas por prova do
prévio requerimento administrativo, nas hipéteses em que exigivel, sera
observado o seguinte: (a) caso a a¢éo tenha sido ajuizada no ambito de Juizado
: in A .

RG reconhecida - mérito julgado

nadidn adminictrativin n3n davara imnlicar a

aan

A CGratificagao de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo
— GDPGPE, prevista na Lei n° 11.357/2006, estende-se aos inativos e
pensionistas, no patamar de oitenta pontos, até o implemento da avaliagéo dos
servidores em atividade.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



352

353

354

355

356

357

DIREITO ADMINISTRATIVO E

RE 632250 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO
Al 803140 DIREITO CIVIL
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
Al 808968 TRABALHO
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
REES TRABALHO
Al 818688 DIREITO DO TRABALHO
Al 825675 DIREITO DO TRABALHO

Aplicacdo de norma que dispde sobre direitos
antidumping relativamente a contrato de
importacéo celebrado anteriormente a sua
vigéncia.

Enguadramento de pessoas juridicas da area
de salde na qualidade de prestadoras de
servico hospitalar para fins de obtencéo do
beneficio de recolhimento da Contribui¢éo
Social sobre o Lucro liquido (CSLL) e do
Imposto de Renda de Pessoa Juridica (IRPJ)
com base de célculo reduzida.

Cabimento de acéo rescisoria contra deciséo
dos Juizados Especiais Federais.

a) Penhora de bens da Rede Ferroviaria S.A.
realizada anteriormente a sucesséo pela
Unido;b) Possibilidade de execugéo, pelo
regime de precatério, dos bens da Rede
Ferroviéria.

Adicional de periculosidade em decorréncia de
armazenamento de agentes inflamaveis em
prédio vertical.

Reduc&o do intervalo intrajornada e majoracéo
da jornada de trabalho, no regime de turnos
ininterruptos de revezamento, por negociagéo
coletiva.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa ao momento da ocorréncia do fato gerador de
direitos antidumping em contratos de importag&o.

A questao do enquadramento da sociedade empreséaria como prestadora de
servicos tipicamente hospitalar ou assemelhado, para o reconhecimento do
direito ao recolhimento da Contribuic&o Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e
do Imposto de Renda de Pessoa Juridica (IRPJ) com aliquota reduzida, nos
termos da excegao do art. 15, § 1°, inc. Ill, da Lei n. 9.249/1995, tem natureza
infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do cabimento de acé&o resciséria contra deciséo de Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

E vélida a penhora em bens de pessoa juridica de direito privado, realizada
anteriormente a sucessédo desta pela Unigo, ndo devendo a execugdo
prosseguir mediante precatorio.

A questao do direito ao recebimento da vantagem pecuniaria “Adicional de
Periculosidade” pelo empregado que labora emprédio vertical onde esta
armazenado inflamével, liquido ou gasoso, tem natureza infraconstitucional e a
ela sdo atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questao da validade de norma de acordo ou conveng&o coletiva de trabalho
que estabelece ampliagéo da jornada dos trabalhadores em turnos ininterruptos
de revezamento e a redugéo de intervalo intrajornada tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Competéncia dos Tribunais de Justi¢a dos
Estados e do Distrito Federal para decidir
sobre questéo previdenciaria, no bojo de
processo autdbnomo de perda de posto e
patente de militar.

Incidéncia do teto constitucional remuneratério
sobre o montante decorrente da acumulacéo
de proventos e pensé&o.

Desconstituicéo de titulo executivo judicial
mediante aplicagé@o do paragrafo Gnico do art.
741 do Codigo de Processo Civil.

Transmudacéo da natureza de precatorio
alimentar em normal em virtude de cessé&o do
direito nele estampado.

Responsabilidade civil do Estado por ato
praticado por preso foragido.

Impedimento a adeséo ao regime tributario do
Simples Nacional de microempresas ou
empresas de pequeno porte com pendéncias
tributarias ou previdenciarias.

Titularidade do produto de arrecadacéo do
imposto de renda incidente sobre
complementacéo de aposentadoria paga por
autarquia estadual.

A competéncia constitucional do tribunal para decidir sobre a perda do posto e
da patente dos oficiais e da graduagéo das pracas ¢ especifica, nos termos do
artigo 125, § 4°, ndo autorizando a concesséo de reforma de policial militar
julgado inapto a permanecer nas fileiras da corporagao.

RG reconhecida - mérito julgado

Ocorrida a morte do instituidor da pensdo em momento posterior ao da Emenda
Constitucional n® 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37
da Constituicdo Federal incide sobre o somatério de remuneragédo ou provento e
penséo percebida por servidor.

RG reconhecida - mérito julgado

Séo constitucionais as disposi¢des normativas do paragrafo Gnico do art. 741 do
CPC, do § 1° do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes
dispositivos do CPC/15, o art. 525, § 1°, Ill e 88 12 e 14, o art. 535, § 5°. S&o
dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o
primado da Constituicdo, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um
mecanismo com eficicia resciséria de sentengas revestidas de vicio de
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipéteses em que (a)
a sentenca exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente
inconstitucional, seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma
em situacdo ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentenca exequenda
tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde
que, em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade ou a
inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF realizado em data
anterior ao transito em julgado da sentenca exequenda.

RG reconhecida - mérito julgado

A cesséo de crédito alimenticio ndo implica a alterag&o da natureza. RG reconhecida - mérito julgado

Nos termos do artigo 37, § 6°, da Constituicdo Federal, néo se caracteriza a
responsabilidade civil objetiva do Estado por danos decorrentes de crime
praticado por pessoa foragida do sistema prisional, quando ndo demonstrado o
nexo causal direto entre 0 momento da fuga e a conduta praticada.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda a ades&o
ao Simples Nacional & microempresa ou a empresa de pequeno porte que
possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa.

RG reconhecida - mérito julgado

E dos Estados e Distrito Federal a titularidade do que arrecadado, considerado
Imposto de Renda, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer
titulo, por si, autarquias e fundagdes que instituirem e mantiverem.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

Responsabilidade do Estado por danos morais
decorrentes de superlotacéo carceraria.

Responsabilidade civil do Estado por danos
decorrentes de omissao do dever de fiscalizar
comércio de fogos de artificio em residéncia.

Inelegibilidade em razé&o de rendncia a
mandato.

Incidéncia do imposto de renda de pessoa
fisica sobre rendimentos percebidos
acumuladamente.Obs.: revisdo de tese do
tema 133, o qual ndo tinha repercusséao geral.

Vinculado ao tema n° 368

Suspensao dos direitos politicos de condenado
a pena privativa de liberdade substituida por
pena restritiva de direito.

Concesséo de indulto a pessoa submetida a
medida de seguranca.

Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as
receitas financeiras das instituicdes financeiras.

Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter
em seus presidios os padrdes minimos de humanidade previstos no
ordenamento juridico, é de sua responsabilidade, nos termos do art. 37, § 6°, da
Constituicdo, a obrigacéo de ressarcir os danos, inclusive morais,
comprovadamente causados aos detentos em decorréncia da falta ou
insuficiéncia das condicdes legais de encarceramento.

RG reconhecida - mérito julgado

Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos
decorrentes do comércio de fogos de artificio, € necessario que exista a
violag&o de um dever juridico especifico de agir, que ocorrera quando for
concedida a licenga para funcionamento sem as cautelas legais ou quando for
de conhecimento do poder publico eventuais irregularidades praticadas pelo
particular.

RG reconhecida - mérito julgado

A Lei Complementar 135/2010 n&o € aplicavel as eleicdes gerais de 2010, em

face do principio da anterioridade eleitoral (art. 16 da Constituicdo Federal). REliecophecdaidneniofitivado

O Imposto de Renda incidente sobre verbas recebidas acumuladamente deve
observar o regime de competéncia, aplicavel a aliquota correspondente ao valor | RG reconhecida - mérito julgado
recebido més a més, e ndo a relativa ao total satisfeito de uma Unica vez.

- **Cancelado**

A suspenséo de direitos politicos prevista no art. 15, inc. lll, da Constituicéo
Federal aplica-se no caso de substituicdo da pena privativa de liberdade pela RG reconhecida - mérito julgado
restritiva de direitos.

Reveste-se de legitimidade juridica a concesséo, pelo Presidente da Republica,
do beneficio constitucional do indulto (CF, art. 84, Xll), que traduz expresséo do
poder de graca do Estado, mesmo se se tratar de indulgéncia destinada a
favorecer pessoa que, em razao de sua inimputabilidade ou semi-
imputabilidade, sofre medida de seguranga, ainda que de carater pessoal e
detentivo.

RG reconhecida - mérito julgado

As receitas brutas operacionais decorrentes da atividade empresarial tipica das
instituicdes financeiras integram a base de célculo PIS/COFINS cobrado em
face daquelas ante a Lei n° 9.718/98, mesmo em sua redag&o original,
ressalvadas as exclusdes e dedugdes legalmente prescritas.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado
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RE 608898

RE 627709

RE 633244

RE 635739

RE 612975

RE 632767

RE 605552

RE 600658

DIREITO INTERNACIONAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Expulséo de estrangeiro cuja prole brasileira foi
concebida posteriormente ao fato motivador do
ato expulsorio.

Aplicacdo do art. 109, § 2°, da Constituicéo
Federal aos entes da Administragdo Indireta

Condi¢des para a promocéo de policial militar.

Cléausulas de barreira ou afunilamento em
concurso publico

Incidéncia do teto remuneratério no caso de
acumulacgéo de cargos publicos

Reajustes de vencimentos de servidores
publicos do Municipio de S&o Paulo com base
em leis municipais

Imposto a incidir em operagdes mistas
realizadas por farmacias de manipulagéo.

Aplicagdo do art. 17 do ADCT a vantagens
protegidas pela garantia da coisa julgada

O § 1° do artigo 75 da Lei n° 6.815/1980 né&o foi recepcionado pela Constituicéo
Federal de 1988, sendo vedada a expulséo de estrangeiro cujo filho brasileiro foi
reconhecido ou adotado posteriormente ao fato ensejador do ato expulsério,
uma vez comprovado estar a crianga sob a guarda do estrangeiro e deste
depender economicamente.

RG reconhecida - mérito julgado

A regra prevista no § 2° do art. 109 da Constituicio Federal também se aplica

5 ~ Ny . : RG reconhecida - mérito julgado
as acOes movidas em face de autarquias federais.

A questdo do preenchimento dos requisitos legais para promogao de policial
militar a graduacgéo superior tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional a regra inserida no edital de concurso pablico, denominada
clausula de barreira, com o intuito de selecionar apenas os candidatos mais bem | RG reconhecida - mérito julgado
classificados para prosseguir no certame.

Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulacéo de cargos,
empregos e funcdes, a incidéncia do art. 37, inciso Xl, da Constituicdo Federal
pressupde consideragéo de cada um dos vinculos formalizados, afastada a
observancia do teto remuneratério quanto ao somatério dos ganhos do agente
publico. (A mesma tese foi fixada para o Tema 384)

RG reconhecida - mérito julgado

A questao dos percentuais aplicaveis aos reajustes quadrimestrais devidos aos
servidores publicos do Municipio de S&o Paulo, conforme as normas municipais
pertinentes, tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

No tocante as farmécias de manipulagéo, incide o ISS sobre as operagdes
envolvendo o preparo e o fornecimento de medicamentos encomendados para
posterior entrega aos fregueses, em carater pessoal, para consumo; incide o
ICMS sobre os medicamentos de prateleira por elas produzidos, ofertados ao
publico consumidor.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de

O art. 17 do ADCT alcanga as situacdes juridicas cobertas pela coisa julgada. L A
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 630852

RE 603917

RE 635546

RE 602043

RE 594015

RE 611874

RE 633703

RE 613033

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

DIREITO PREVIDENCIARIO

Aplicacdo do Estatuto do Idoso a contrato de
plano de saude firmado anteriormente a sua
vigéncia.

Sujeicdo da Lei Complementar 122/2006 a
prazo nonagesimal.

Equiparacéo de direitos trabalhistas entre
terceirizados e empregados de empresa
publica tomadora de servicos.

Incidéncia do teto remuneratério a servidores
ja ocupantes de dois cargos publicos antes da
vigéncia da Emenda Constitucional 41/2003.

Reconhecimento de imunidade tributaria
reciproca a sociedade de economia mista
ocupante de bem publico.

Realizacédo de etapas de concurso publico em
datas e locais diferentes dos previstos em
edital por motivos de crenga religiosa do
candidato.

Aplicabilidade imediata da Lei Complementar
n° 135/2010, que prevé novas hipéteses de
inelegibilidade, as eleicdes de 2010.

Revisdo de auxilio-acidente concedido antes
do advento da Lei n® 9.032/95.

RG reconhecida - mérito
pendente

A postergacao do direito do contribuinte do ICMS de usufruir de novas hipéteses
de creditamento, por n&o representar aumento do tributo, ndo se sujeita a
anterioridade nonagesimal prevista no art. 150, lll, ¢, da Constituic&o.

RG reconhecida - mérito julgado

A equiparagéo de remuneracéo entre empregados da empresa tomadora de
servicos e empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o principio da
livre iniciativa, por se tratar de agentes econémicos distintos, que ndo podem
estar sujeitos a decisdes empresariais que nao s&o suas.

RG reconhecida - mérito julgado

Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulagéo de cargos,
empregos e funcdes, a incidéncia do art. 37, inciso Xl, da Constituicdo Federal
pressup6e consideragéo de cada um dos vinculos formalizados, afastada a
observancia do teto remuneratério quanto ao somatério dos ganhos do agente
publico. (A mesma tese foi fixada para o Tema 377)

RG reconhecida - mérito julgado

A imunidade reciproca, prevista no art. 150, VI, a, da Constituicdo ndo se
estende a empresa privada arrendatéria de imével publico, quando seja ela
exploradora de atividade econdmica com fins lucrativos. Nessa hipétese é
constitucional a cobranga do IPTU pelo Municipio.

RG reconhecida - mérito julgado

Nos termos do artigo 5°, VIII, da Constituicdo Federal é possivel a realizacéo de
etapas de concurso publico em datas e horéarios distintos dos previstos em
edital, por candidato que invoca escusa de consciéncia por motivo de crenca
religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteracéo, a preservacao da
igualdade entre todos os candidatos e que ndo acarrete 6nus desproporcional a
Administracéo Publica, que devera decidir de maneira fundamentada

RG reconhecida - mérito julgado

A Lei Complementar 135/2010 n&o é aplicavel as eleicdes gerais de 2010, em

face do principio da anterioridade eleitoral (art. 16 da Constituicio Federal). RGreconhecidatimeritojulgado

E inviavel a aplicag&o retroativa da majoragéo prevista na Lei n° 9.032/1995 aos ' RG reconhecida - reafirmag&o de
beneficios de auxilio-acidente concedidos em data anterior a sua vigéncia. jurisprudéncia

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



A questdo da revogacao de isencéo do pagamento de emolumentos, taxas e
custas judiciais, concedida por lei estadual ao ente politico federado, quando

DRSS CADILIIN SRR (= CAALSED G (S AR G (S D v vencido em demandas judicias, tem natureza infraconstitucional e a ela sédo RG negada - matéria
389 Al 826496 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO judiciarias, custas e emolumentos concedida - ; P p . fr Tréansito em Julgado
PUBLICO por leilestaduall atribuidos 0s efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos tgrmos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

E constitucional o art. 40 da Lei n° 6.830/1980 (Lei de Execugdes Fiscais LEF),
tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspenséo da execugdo
fiscal. Apds o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do
prazo prescricional tributario de 5 (cinco) anos.

Reserva de lei complementar para tratar da
390 RE 636562 DIREITO TRIBUTARIO prescrigdo intercorrente no processo de
execucdo fiscal.

RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado

E infraconstitucional e incide a Sumula 279/STF, a ela se aplicando os efeitos da
auséncia de repercusséo geral, a controvérsia relativa a base de célculo da
COFINS e do PIS, na importacgéo feita no ambito do sistema FUNDAP, quando
fundada na andlise do fatos e provas que originaram o negécio juridico
subjacente a importacdo e no enquadramento como operacgédo de importacéo
por conta e ordem de terceiro de que trata a MP n° 2.158-35/2001.

Incidéncia do PIS e da COFINS nas
391 RE 635443 DIREITO TRIBUTARIO importag6es realizadas por conta e ordem de
terceiros no contexto do Sistema Fundap.

RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado

| - E possivel a repropositura de agéo de investigagéo de paternidade, quando
anterior demanda idéntica, entre as mesmas partes, foi julgada improcedente,
por falta de provas, em razéo da parte interessada néo dispor de condi¢6es

Superacédo da coisa julgada para possibilitar A ) %
perag U9 para p econdmicas para realizar o exame de DNA e o Estado néo ter custeado a

nova acao de investigacao de paternidade em

392 RE 363889 DIREITO CIVIL N .~ producéo dessa prova; Il - Deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em | RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
face de viabilidade de realizacdo de exame de - . . . x > .
DNA acOes de investigagdo de paternidade em que néo foi possivel determinar-se a
. efetiva existéncia de vinculo genético a unir as partes, em decorréncia da nédo
realizagdo do exame de DNA, meio de prova que pode fornecer seguranga
quase absoluta quanto a existéncia de tal vinculo.
Competéncia para processar e julgar suposto  Compete a Justica Federal processar e julgar os crimes consistentes em
303 RE 628624 DIREITO PROCESSUAL PENAL crime de publicacéo, na internet, de imagens  disponibilizar ou adquirir material pornogréfico, acessivel transnacionalmente, RG reconhecida - mérito julgado | Transito em Julgado

com contetido pornogréfico envolvendo crianga envolvendo crianca ou adolescente, quando praticados por meio da rede
ou adolescente. mundial de computadores (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei n° 8.069/1990).
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RE 633843

Al 836810
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

Pagamento imediato de reparacéo econdmica
a anistiados politicos.

Incorporagao de quintos decorrentes do
exercicio de funges comissionadas e/ou
gratificadas.

Direito adquirido aos critérios da paridade e
integralidade no pagamento de pensé&o por
morte de servidor aposentado antes do
advento da Emenda Constitucional n® 41/2003,
mas falecido durante sua vigéncia.

Cobranca de contribuigdo previdenciaria dos
servidores estaduais ativos de S&o Paulo.

Anulagéo de sentenga por contradi¢do e
incoeréncia.

Natureza da responsabilidade do proprietario
de terras com cultivo ilegal de plantas
psicotrépicas para fins de expropriagéo.

1) - Reconhecido o direito a anistia politica, a falta de cumprimento de requisicéo
ou determinacéo de providéncias por parte da Unido, por intermédio do 6rgéo
competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4°, e 18, caput e paragrafo Gnico,
da Lei n® 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violag&o de direito liquido e certo;
2) - Havendo rubricas no orgamento destinadas ao pagamento das indenizagbes
devidas aos anistiados politicos e ndo demonstrada a auséncia de
disponibilidade de caixa, a Unido ha de promover o pagamento do valor ao
anistiado no prazo de 60 dias; 3) - Na auséncia ou na insuficiéncia de
disponibilidade orcamentaria no exercicio em curso, cumpre & Uni&o promover
sua previs&o no projeto de lei orgamentéaria imediatamente seguinte.

RG reconhecida - mérito julgado

Ofende o principio da legalidade a decisdo que concede a incorporagéo de
quintos pelo exercicio de fungéo comissionada no periodo de 8/4/1998 até
4/9/2001, ante a caréncia de fundamento legal.

RG reconhecida - mérito julgado

Os pensionistas de servidor falecido posteriormente & EC 41/2003 tém direito a
paridade com servidores em atividade (EC 41/2003, art. 7°), caso se enquadrem
na regra de transigdo prevista no art. 3° da EC 47/2005. N&o tem, contudo,
direito a integralidade (CF, art. 40, § 7°, inciso I).

RG reconhecida - mérito julgado

A questao constitucional da exigibilidade de contribuicéo previdenciaria,
instituida pala Lei Complementar estadual n. 943/2003, paga pelos servidores
publicos estaduais em atividade, no que diz respeito ao preenchimento dos
pressupostos de validade da criacéo de tributos, ndo tem repercussao geral,
pois n&o atingido quérum minimo de oito votos para reconhecimento do tema
como matéria infraconstitucional (Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal - RISTF, art. 324, § 2°).

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo das causas legais de anulagdo de decis&o judicial tem natureza
infraconstitucional e a ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A expropriagao prevista no art. 243 da Constituicdo Federal pode ser afastada,
desde que o proprietario comprove que ndo incorreu em culpa, ainda que "in
vigilando" ou "in eligendo".

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 635648

Al 841445
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Legitimidade ativa para cobrar IPTU referente
a area de municipio em que se controverte
acerca da observancia do artigo 18, § 4°, da
Constituicéo Federal no processo de
desmembramento.

Multa por litigancia de ma-fé.

Imunidade tributéria reciproca quanto a
incidéncia de ICMS sobre o transporte de
encomendas pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT.

Requisitos para contratacdo de professor
substituto no ambito de instituicdes federais de
ensino superior.

Recebimento de vale-refeicéo, por servidor
publico, durante o periodo de férias.

Coémputo do tempo de servico exercido em
condicdes especiais para efeito de
aposentadoria.

A exigéncia da realizag&o de plebiscito, conforme se determina no § 4° do art.
18 da Constituigdo da Republica, nédo foi afastada pelo art. 96, inserido no Ato
das Disposi¢es Constitucionais Transitérias da Constituicdo da Republica pela
Emenda Constitucional n. 57/2008, sendo ilegitimo o municipio ocupante para
cobrar o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU nos
territérios indevidamente incorporados.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da caracterizagdo de situa¢des justificadoras da imposi¢ao de multa
por litigancia de ma-fé tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Né&o incide o ICMS sobre o servigo de transporte de encomendas realizado pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, tendo em vista a imunidade
reciproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituicao Federal.

RG reconhecida - mérito julgado

E compativel com a Constituicio Federal a previs&o legal que exija o transcurso
de 24 (vinte e quatro) meses, contados do término do contrato, antes de nova
admisséo de professor temporario anteriormente contratado.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao do direito ao recebimento da vantagem pecuniéria “vale-refeicao”
pelos servidores militares do Rio Grande do Sul, durante o periodo de férias,
tem natureza infraconstitucional e a ela s&o atribuidos os efeitos da auséncia de
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questéo constitucional do direito & converséo de tempo de servico especial
em comum, para concesséo de aposentadoria especial, por tempo de servico,
ap6s 28.5.1998, ndo tem repercusséo geral, pois ndo atingido quérum minimo
de oito para reconhecimento do tema como matéria infraconstitucional
(Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal - RISTF, art. 324, § 2°).

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado
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Transito em Julgado
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DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

Critérios para o calculo da renda mensal inicial

de beneficio previdenciério.

Restitui¢do de valores descontados

compulsoriamente a titulo de contribuicdo
previdenciaria declarada inconstitucional.

Cabimento de apelagdo em caso de execugdo

fiscal com valor inferior a 50 ORTN.

Extensdo, em relacéo aos servidores inativos,

dos critérios de célculo da GDPST

estabelecidos para os servidores em atividade.

Extens&o, em relacéo aos servidores inativos,

dos critérios de calculo da GDPGTAS

estabelecidos para os servidores em atividade.

Rito da execucao de decises que condenem
entidades paraestatais, pessoas juridicas de

direito privado, a quantia em dinheiro.

Extensdo da imunidade tributaria reciproca as
empresas publicas prestadoras de servigos

publicos.

A questao constitucional do direito ao recélculo da média aritmética simples,
considerados os quarenta e oito (48) maiores salarios de contribui¢do que
compdem o periodo béasico de célculo, com rendincia aos de menor expresséo
econdmica, ndo tem repercussao geral, pois ndo atingido quérum minimo de
oito votos para reconhecimento do tema como matéria infraconstitucional
(Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal - RISTF, art. 324, § 2°).

A questdo do direito a restituicdo da parcela da contribuicao previdenciaria
destinada ao custeio da assisténcia médico-hospitalar, descontada
compulsoriamente de servidores publicos, tem natureza infraconstitucional e a
ela séo atribuidos os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

E compativel com a Constituig&o o art. 34 da Lei 6.830/1980, que afirma
incabivel apelagédo em casos de execugao fiscal cujo valor seja inferior a 50
ORTN.

E compativel com a Constituigéo a extensdo, aos servidores publicos inativos,
dos critérios de calculo da Gratificagdo de Desempenho da Carreira da
Previdéncia, Saude e Trabalho — GDPST estabelecidos para os servidores
publicos em atividade.

E compativel com a Constituicio a extens&o, aos servidores publicos inativos,
dos critérios de célculo da Gratificagdo de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa e de Suporte — GDPGTAS estabelecidos para os servidores
publicos em atividade.

E incompativel com a Constituicdo o reconhecimento as entidades paraestatais
dos privilégios processuais concedidos a Fazenda Publica em execucéo de
pagamento de quantia em dinheiro.

A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportudria - INFRAERO, empresa
publica prestadora de servigo publico, faz jus a imunidade reciproca prevista no
art. 150, VI, a, da Constitui¢cdo Federal.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacao de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia
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Quantum indenizatério de condenagéo por
danos morais e materiais decorrentes da

Al 839695 DIREITO DO CONSUMIDOR = P 5 o
relagéo entre concessionaria de servigo publico
e consumidor.
Competéncia para processar e julgar acdo em
RE 638483 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO que se discute a prestacdo de beneficios
TRABALHO previdenciarios decorrentes de acidentes de
trabalho.
RE 1053574 DIREITO TRIBUTARIO Reserva de Lei Complementar para repasse
do PIS e da COFINS ao consumidor.
Forma de pagamento de débito originado de
RE 635347  DIREITO TRIBUTARIO erro no calculo das verbas a serem
repassadas pela Unido a titulo de
complementacéo do FUNDEF.
ARE 640525 DIREITO DO CONSUMIDOR Responsab|l|c~iade civil por _dano material em _
face de relagGes contratuais e extracontratuais.
. ) o
Al 843753 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO posig P

ao reajustamento concedido pelas Leis

PUBLICO 8.622/1993 e 8.627/1993.

A questao dos critérios utilizados pelo juizo competente para quantificar o valor
devido a titulo de indenizag&o por dano moral em decorréncia da relagédo de
consumo entre a concessionaria fornecedora de energia elétrica e o consumidor
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Compete a Justica Comum Estadual julgar as agGes acidentarias que,
propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),
visem & prestacao de beneficios relativos a acidentes de trabalho.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Né&o ha reserva de lei complementar para o repasse do PIS e COFINS ao
usuario de servicos publicos concedidos, tais como telefonia e energia elétrica,
cobrado nas respectivas faturas.

RG reconhecida - mérito julgado

1. A complementag&o ao FUNDEF realizada a partir do valor minimo anual por
aluno fixada em desacordo com a média nacional imp&e a Uni&o o dever de
suplementacé&o de recursos. 2. Sendo tal obrigag&o imposta por titulo executivo
judicial, aplica-se a sistematica dos precatorios, nos termos do art. 100 da
Constituicdo Federal.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da responsabilidade civil de instituicdo financeira por dano material
causado ao titular do contrato pela utilizagéo fraudulenta do cartao de crédito por
terceiros tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo da ofensa aos limites objetivos da coisa julgada pela compensacéo
do reajuste de 28,86% sobre a vantagem pecuniaria “Retribuigao Adicional
Variavel — RAV”, paga aos servidores publicos civis e militares, com as
reposicOes salariais das Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993 tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



419

420

421

422

Al 844777 DIREITO CIVIL
DIREITO ADMINISTRATIVO E

Al 843751 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Al 844474 DIREITO DO CONSUMIDOR

RE 636978 DIREITO TRIBUTARIO

Dever de as concessionarias de servicos
publicos cumprirem suas obrigagoes
contratuais mesmo que em area de risco a
integridade fisica de seus funcionarios.

Extenséo de progresséo salarial a servidores
efetivados por Lei Estadual.

Aplicacdo do artigo 1° da Lei de Usura, que
limita a taxa de juros a 12% ao ano, aos
contratos bancérios.

Célculo do valor minimo nacional por aluno
(VMNA) a ser repassado ao Fundo de
Manutengdo e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorizagdo do Magistério
(FUNDEF)

A questdo de estarem as concessionarias de servicos publicos obrigadas ao
cumprimento do contrato, ainda que o local de execugdo esteja em area de risco
a integridade fisica de seus funcionarios, tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questao do direito a progresséao salarial concedida pela Lei estadual n.
10.961/1992, regulamentada pelo Decreto n. 36.033/94, a servidores do
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais — DER
efetivados pela Lei estadual n. 10.254/1990 tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questdo da aplicacdo do art. 1° do Decreto n. 22.262/1933 (Lei de Usura), que
limita a taxa de juros remuneratérios a 12% (doze por cento) ao ano, aos
contratos bancarios regidos pelo Cédigo de Defesa do Consumidor - CDC tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo da férmula usada pela Unido para calcular a verba denominada Valor
Minimo Nacional por Aluno (VMNA) a ser repassada a titulo de complementagé&o
ao Fundo de Manutengéo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorizagéo do Magistério (FUNDEF), tem natureza infraconstitucional, e a ela
se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional



423

424

425

426

427

RE 641320

ARE 639228

Al 841473

Al 839496

Al 844143

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Cumprimento de pena em regime menos
gravoso ante a falta de vagas em
estabelecimento penitenciario adequado.

Indeferimento de produgéo de provas no
ambito de processo judicial.

Restituicdo de verbas de natureza alimentar
pagas indevidamente pela Administragcéo
Publica a beneficiario de boa-fé.

Incidéncia do adicional de “sexta parte” sobre a
integralidade dos vencimentos de servidor
estadual celetista.

Extensao do reajuste de 10% concedido pelo
Decreto Estadual n® 36.829/1995 aos
servidores da FUNED.

| - A falta de estabelecimento penal adequado ndo autoriza a manutengéo do
condenado em regime prisional mais gravoso; Il - Os juizes da execucéo penal
poderéo avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e
aberto, para qualificagcdo como adequados a tais regimes. Sao aceitaveis
estabelecimentos que ndo se qualifiquem como “coldnia agricola, industrial”
(regime semiaberto) ou “casa de albergado ou estabelecimento adequado”
(regime aberto) (art. 33, §1°, alineas “b” e “c”); Il - Havendo déficit de vagas, RG reconhecida - mérito julgado
devera determinar-se: (i) a saida antecipada de sentenciado no regime com falta
de vagas; (i) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado gque sai
antecipadamente ou é posto em priséo domiciliar por falta de vagas; (iii) o
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que
progride ao regime aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas
propostas, podera ser deferida a priséo domiciliar ao sentenciado.

A questédo do indeferimento de produgédo de provas no ambito de processo

judicial tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da RG negada - matéria
auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. infraconstitucional
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo do dever de restituir valores de natureza alimentar, pagas
indevidamente pela Administracdo Publica a beneficiario de boa-fé tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo de a base de célculo de vantagem pecuniaria - Adicional de “Sexta
Parte” - ser a integralidade dos vencimentos de servidor publico estadual
celetista tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao do direito ao reajuste de 10% (dez por cento) concedido pelo Decreto
estadual n. 36.829/1995 aos servidores lotados na Fundagéo Ezequiel Dias -
FUNED tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



428

429

430

431

432

433

434

435

ARE 641543

ARE 640182

ARE 639496

Al 831223

RE 636941

ARE 640671

RE 596542

Al 842063

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Extens&o a outros servidores publicos militares
em atividade da Gratificacéo de Encargos
Especiais-GEE

Extenséo a servidor publico inativo do Adicional
de Local de Exercicio - ALE definido como
vantagem de caréater geral.

Competéncia privativa da Unido para legislar
sobre transito e transporte.

Contribuicéo para assisténcia a satde
incidente sobre proventos e pensées dos
servidores publicos no interregno das EC n.
20/98 e n. 41/03.

Imunidade tributaria das entidades filantrépicas
em relagdo a contribuicéo para o PIS

Competéncia de juizados especiais face a
alegacédo de complexidade da prova.

Alteragéo do célculo da Gratificagéo por
Producédo Suplementar — GPS por lei
especifica.

Aplicacédo do artigo 1°-F da Lei 9.494/97 nas
acOes ajuizadas anteriormente & sua vigéncia.

A questao do direito a extensdo aos demais servidores publicos militares em

atividade da vantagem pecuniaria “Gratificagdo de Encargos Especiais — GEE”,

paga aos Coronéis da Policia Militar e Corpo de Bombeiros, tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do direito a extensdo aos aposentados e pensionistas ao recebimento
da vantagem pecuniaria “Adicional de Local de Exercicio — ALE”, paga aos

policiais militares de S&o Paulo em atividade, tem natureza infraconstitucional, e RG negada - matéria
a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/03/2009.

E incompativel com a Constituicdo lei municipal que impde sangdo mais gravosa
gue a prevista no Codigo de Transito Brasileiro, por extrapolar a competéncia
legislativa do municipio.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E incompativel com a Constituigdo norma que institui contribuig&o a satide
incidente sobre o valor de proventos e pensées de servidores publicos, no
interregno das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A imunidade tributaria prevista no art. 195, § 7°, da Constituicdo Federal abrange

a contribuigo para o PIS. RG reconhecida - mérito julgado

A questéo da alegada necessidade de producéo de prova complexa afastar a
competéncia dos Juizados Especiais Civeis tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E compativel com a Constituig&o lei especifica que altera o calculo da
Gratificagéo por Producéo Suplementar - GPS, desde que néo haja redugéo da
remunerac&o na sua totalidade.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E compativel com a Constituigéo a aplicabilidade imediata do art. 1°-F da Lei
9.494/97, com alteragéo pela Medida Proviséria n® 2.180-35/2001, ainda que em
relagcdo as agOes ajuizadas antes de sua entrada em vigor.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



436

437

438

439

440

441

442

Al 845109

RE 601720

RE 600851

RE 606199

ARE 637607

RE 660968

RE 638706

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

Alteracéo de prazo prescricional por legislacéo
infraconstitucional superveniente.

Reconhecimento de imunidade tributaria
reciproca a empresa privada ocupante de bem
publico.

Limite temporal para a suspensédo do processo
e do prazo prescricional previstos no art. 366
do CPP.

Direito adquirido de servidores publicos
estaduais aposentados a permanéncia em
determinada classe, ndo obstante o advento de
lei estadual que, ao promover a reclassificagcéo
de cargos, reenquadra-os em classe inferior.

Reducao legal do valor de gratificagéo para
servidores que ingressaram, ou reingressaram
no quadro, apés a entrada em vigor da lei
redutora.

Exigéncia da regra constitucional da reserva de
plenério para afastar a aplicagdo de norma
anterior & Constituicdo Federal de 1988.

Inexigibilidade de titulo judicial cujo fundamento
contraria decisdo superveniente do Superior
Tribunal de Justica sobre tema declarado de
natureza infraconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal.

A questao do termo inicial da prescri¢do da acéo de cobrancga de diferengca do

valor da indenizacgao referente ao Seguro de Danos Pessoais Causados por

Veiculos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

Incide o IPTU, considerado imével de pessoa juridica de direito publico cedido a

pessoa juridica de direito privado, devedora do tributo. RClEceltes caldmerioitdace

Em caso de inatividade processual decorrente de citagéo por edital, ressalvados

os crimes previstos na Constituicdo Federal como imprescritiveis, é

constitucional limitar o periodo de suspenséo do prazo prescricional ao tempo de | RG reconhecida - mérito julgado
prescricdo da pena maxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de o

processo permanecer suspenso

Desde que mantida a irredutibilidade, ndo tem o servidor inativo, embora
aposentado na Ultima classe da carreira anterior, o direito de perceber proventos
correspondentes aos da Ultima classe da nova carreira, reestruturada por lei
superveniente.

RG reconhecida - mérito julgado

A reducéo da Gratificacéo Especial de Retorno a Atividade - GERA néo implica

violag&o ao principio da irredutibilidade de vencimentos, se o ingresso ou o RG reconhecida - reafirmacao de
reingresso aos quadros do Corpo Voluntario de Militares Estaduais Inativos jurisprudéncia

(CVMI) se deu apo6s a edicéo da Lei Estadual 10.916/1997.

RG reconhecida - mérito
pendente

A questdo da inexigibilidade de titulo judicial cujo fundamento contraria deciséo
superveniente do Superior Tribunal de Justica tem natureza infraconstitucional, e
a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Transito em Julgado



443

444

445

446

447

448

449

ARE 640514

Al 845156

RE 636553

ARE 640523

ARE 642827

RE 642682

RE 754276

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Exigéncia de atualizag&o, no final de cada
exercicio, da ajuda de custo instituida pela Lei
Municipal 4.823/1996.

Reflexos na base de célculo do décimo terceiro
salario e do terco de férias da verba decorrente
de plantéo na area da saude.

Incidéncia do prazo decadencial previsto no
art. 54 da Lei 9.784/1999 para a Administracéo
anular ato de concesséo de aposentadoria.

Destinacao de parte do valor das astreintes a
fundo estadual de defesa do consumidor.

Extensdo, em relacéo aos servidores inativos e
pensionistas, dos critérios de célculo da
GDAMB estabelecidos para os servidores em
atividade.

Extens&o do adicional de insalubridade aos
policiais militares inativos em razéo de
previsdo em Lei Complementar Estadual.

Convocagcéo, para o servi¢o militar, de
estudante de medicina dispensado por excesso
de contingente.

A questao do direito ao reajuste da vantagem pecuniaria “Ajuda de Custo”,
instituida a titulo de ressarcimento pela Lei municipal n. 4.823/1996, com base
nos parametros do Decreto municipal n. 19.844/1997 tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao da inclus&o do valor recebido por servidor municipal da area de
saude, a titulo de plantes, na base de calculo das vantagens pecuniarias
“Gratificagdo Natalina” (13° salario) e terco de férias, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

Em atengéo aos principios da seguranca juridica e da confianca legitima, os
Tribunais de Contas estéo sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da
legalidade do ato de concesséo inicial de aposentadoria, reforma ou penséo, a
contar da chegada do processo a respectiva Corte de Contas.

A questao da legitimidade de destinar parte do valor das astreintes recebidas
pelo descumprimento de ordem judicial que determina o restabelecimento de
servigo de telefonia a fundo estadual de defesa do consumidor tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

E compativel com a Constituigéo a extenséo, aos servidores publicos inativos e
pensionistas, dos critérios de calculo da Gratificagdo de Desempenho de
Atividade Técnico-Administrativa do Meio Ambiente — GDAMB estabelecidos
para os servidores publicos em atividade.

E incompativel com a Constituigio a extens&o, aos policiais militares inativos e
pensionistas, do adicional de insalubridade instituido pela Lei Complementar
432/1985 do Estado de S&o Paulo.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado



450

451

452

454

455

456

457

ARE 638195

RE 635729

RE 639138

RE 549560

RE 629392

RE 1263641

RE 598677

RE 659424

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Incidéncia de corre¢do monetaria no periodo
compreendido entre a data do célculo e a do
efetivo pagamento da requisicéo de pequeno

valor.

Remisséo aos fundamentos adotados na
sentenca impugnada nos termos do § 5° do art.

82 da Lei n° 9.099/95.

Clausula de plano de previdéncia

complementar que estabelece valor inferior de
complementacé&o de beneficio para mulheres
em virtude de seu tempo de contribui¢&o.

Manutencgéo de prerrogativa de foro a
magistrados aposentados.

Direito & promogé&o funcional,

independentemente de apuracgéo propria ao
estagio probatorio, quando reconhecida
eficacia retroativa do direito & nomeagéo.

Exigéncia de pagamento de caucéo para o

exercicio da profisséo de leiloeiro.

Cobranga antecipada de ICMS no ingresso de
mercadorias adquiridas em outro ente da

federacéo.

Requisitos legais diferenciados para a
concesséo de penséo por morte em relagéo a
conjuges homens e mulheres de ex-servidores

publicos.

E devida corregdo monetéria no periodo compreendido entre a data de
elaboragéo do calculo da requisicdo de pequeno valor — RPV e sua expedigcao
para pagamento.

Néo afronta a exigéncia constitucional de motivacéo dos atos decisérios a
deciséo de Turma Recursal de Juizados Especiais que, em consonancia com a
Lei 9.099/1995, adota como razdes de decidir os fundamentos contidos na
sentenca recorrida.

E inconstitucional, por violag&o ao principio da isonomia (art. 5°, I, da
Constituicdo da Republica), clausula de contrato de previdéncia complementar
que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para célculo e
concessédo de complementacdo de aposentadoria, estabelece valor inferior do

beneficio para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuicdo.

O foro especial por prerrogativa de funcéo ndo se estende a magistrados
aposentados.

A nomeacéo tardia de candidatos aprovados em concurso publico, por meio de

ato judicial, & qual atribuida eficécia retroativa, ndo gera direito as promogdes ou

progressdes funcionais que alcangariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a
nomeagao.

A exigéncia de garantia para o exercicio da profissdo de leiloeiro, prevista nos
artigos 6° a 8° do Decreto 21.981/1932, é compativel com o artigo 5°, XllI, da
CF/1988.

A antecipagdo, sem substituicdo tributaria, do pagamento do ICMS para
momento anterior a ocorréncia do fato gerador necessita de lei em sentido
estrito. A substituicdo tributaria progressiva do ICMS reclama previsdo em lei
complementar federal.

E inconstitucional, por transgresséo ao principio da isonomia entre homens e
mulheres (CF, art. 5°, I), a exigéncia de requisitos legais diferenciados para
efeito de outorga de pensédo por morte de ex-servidores publicos em relagéo a
seus respectivos conjuges ou companheiros/companheiras (CF, art. 201, V).

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado
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Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Transito em Julgado

Transito em Julgado



A questao da obrigatoriedade de as instituigdes financeiras entregarem os

extratos de conta poupanca aos respectivos titulares, quando solicitados, tem

Direito do consumidor a exibi¢éo de RG negada - matéria

458 ARE 643085 DIREITO DO CONSUMIDOR natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de . L Transito em Julgado
documentos. = ) infraconstitucional
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.
. . A questao do preenchimento dos requisitos legais para enquadramento de
Requisitos legais para enquadramento de e ! X ORI . .
i essoa juridica como entidade beneficente de pessoa juridica como entidade beneficente de assisténcia social, para fins de RG negada - matéria
459 RE 642442 DIREITO TRIBUTARIO pess P . X . ¥ imunidade tributaria, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os . L Transito em Julgado
assisténcia social para fins de imunidade . P = ) infraconstitucional
tributaria efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
) RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.
A questdo da possibilidade de prosseguimento de execugao fiscal com base em
Prosseguimento de Execucéo Fiscal lastreada certiddo de divida ativa iliquida tem natureza infraconstitucional, e a ela se RG negada - matéria
460 Al 846803 DIREITO TRIBUTARIO em Certidao de Divida Ativa supostamente atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do . gaca -m Transito em Julgado
P N - . infraconstitucional
iliquida. precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.
A questéo da legalidade de decis&o judicial declarar a abusividade do percentual
Ty cobrado a titulo de taxa de administracéo, previsto em contrato de consorcio, @ e M
461 ARE 640713 DIREITO DO CONSUMIDOR g - P N tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de . gaca -m Transito em Julgado
regidos pelo Cédigo de Defesa do Consumidor. ~ - infraconstitucional
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.
A questdo da extenséo aos aposentados e pensionistas da vantagem pecuniaria
DIREITO ADMINISTRATIVO E Extens&o, em relacéo aos servidores inativos e “Gratificagao de Atividade Policial Militar — GAPM”, paga aos policiais militares RG negada - matéria
462 Al 846912 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO pensionistas, da Gratificagdo de Atividade em atividade, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da . gaca -m Transito em Julgado
- . - A x ) infraconstitucional
PUBLICO Policial Militar - GAPM. auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.

584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo da ofensa a coisa julgada pela homologagéo, na fase executéria do
processo, do termo de acordo de adesé&o da Lei Complementar n. 110/2001,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO Violagé9 a coisajulgﬁda em decorréncia de firmado com a Cgixa Econdmica Fedgral - CEF e o titular da conta vinculada ao
463 RE 637135 TRABALHO preclusdo referente a juntada de acordo Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, tem natureza
apenas por ocasido dos embargos a execugdo. infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional



464

465

466

467

468

469

ARE 642841

RE 642890

ARE 642137

Al 834262

RE 541856

RE 600063

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Extens&o aos inativos do Prémio de Producéo
concedido aos servidores ativos do Quadro
Permanente de Tributag&o, Fiscalizacéo e
Arrecadagéo do Estado de Minas Gerais.

Alteracéo da férmula do célculo do auxilio-
invalidez para os servidores militares.

Reviséo de contrato celebrado com entidade
fechada de previdéncia complementar.

Descontos previdenciarios de militares
estaduais ativos com base na Lei n°® 7.672/82.

Termo inicial da prescri¢éo para acao de
cobranga da diferenga decorrente da incidéncia
dos expurgos inflacionarios reconhecidos pela
Lei Complementar n° 110/2001 na multa de
40% sobre os depdsitos do FGTS (reafirmagdo
do entendimento fixado no tema 144).

Alcance da imunidade material concedida aos
vereadores por suas opinides, palavras e
Votos.

A questdo do direito a extens&o aos aposentados e pensionistas da vantagem

pecuniaria “Prémio de Produgao”, paga aos servidores do Quadro Permanente

de Tributagéo, Fiscalizacéo e Arrecadacéo de Minas Gerais em atividade, tem RG negada - matéria
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de infraconstitucional
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a

Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A Portaria n. 931/2005 do Ministério da Defesa, que alterou a formula de célculo
do auxilio-invalidez para os servidores militares, estd em harmonia com os RG reconhecida - mérito julgado
principios da legalidade e da irredutibilidade de vencimentos.

A questéo da obrigatoriedade da revis&o de contrato celebrado com entidade
fechada de previdéncia complementar para recalcular os beneficios de seus
associados, com base nos mesmos indices utilizados para reajustar os
beneficios pagos pelo Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questéo da exigibilidade de contribui¢do previdenciarios de servidores
militares estaduais em atividade, com base na Lei galicha n. 7.672/1982, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da definicdo do termo inicial da prescricéo da agéo de cobranca das
diferengas dos expurgos inflacionarios reconhecidos pela Lei Complementar n.
110/2001, para atualizagdo monetéaria do Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo - FGTS, incidentes na multa de 40% (quarenta por cento) sobre os
depositos dessa conta vinculada tem natureza infraconstitucional e a ela séo
atribuidos os efeitos da auséncia de repercusséo geral (reafirmagéo da mesma
tese constante no tema 144).

RG negada - matéria
infraconstitucional

Nos limites da circunscri¢cdo do municipio e havendo pertinéncia com o exercicio

do mandato, garante-se a imunidade ao vereador. (B [EEEMEEEE - D T
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471

472

473

474

475

476

477

RE 599309

RE 631111

RE 658570

RE 587371

RE 614873

RE 754917

RE 608482

RE 1116485

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Contribuicéo adicional de 2,5% sobre a folha
de salérios de instituigdes financeiras

estabelecida antes da EC 20/98.

Legitimidade do Ministério Publico para propor
acao civil publica em defesa de interesses de

beneficiarios do DPVAT.

Competéncia de guarda municipal para lavrar

auto de infrag&o de transito.

Incorporacéo de quintos por exercicio de
func&o comissionada anteriormente ao

ingresso na magistratura.

Reserva de vagas em vestibular de

universidade estadual para egressos de
escolas de ensino médio da respectiva unidade

federativa.

Extens&o da imunidade relativa ao ICMS para
a comercializagdo de embalagens fabricadas
para produtos destinados a exportagao.

Manutencéo de candidato investido em cargo
publico por forca de decis&o judicial de carater
provisério pela aplicagéo da teoria do fato

consumado.

Revisdo de Simula Vinculante em virtude da
superveniéncia de lei de contetdo divergente.

E constitucional a contribuigao adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a
folha de salarios instituida para as institui¢oes financeiras e assemelhadas pelo
art. 3°, § 2°, da Lei 7.787/1989, mesmo considerado o periodo anterior &
Emenda Constitucional 20/1998.

RG reconhecida - mérito julgado

Com fundamento no art. 127 da Constituicdo Federal, o Ministério Publico esta
legitimado a promover a tutela coletiva de direitos individuais homogéneos,
mesmo de natureza disponivel, quando a leséo a tais direitos, visualizada em
seu conjunto, em forma coletiva e impessoal, transcender a esfera de interesses
puramente particulares, passando a comprometer relevantes interesses sociais.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a atribuigdo as guardas municipais do exercicio de poder de
policia de transito, inclusive para imposicéo de sangdes administrativas
legalmente previstas.

RG reconhecida - mérito julgado

N&o encontra amparo constitucional a pretenséo de acumular, no cargo de
magistrado ou em qualquer outro, a vantagem correspondente a “quintos”, a que RG reconhecida - mérito julgado
o titular fazia jus quando no exercicio de cargo diverso.

**Cancelado**

A imunidade a que se refere o art. 155, § 2°, X, "a", da CF néo alcanca

- - - A ~ ~ RG reconhecida - mérito julgado
operacdes ou prestagdes anteriores a operacéo de exportagdo.

Né&o é compativel com o regime constitucional de acesso aos cargos publicos a
manutenc&o no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato n&o
aprovado que nele tomou posse em decorréncia de execugao provisoria de
medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precaria,
supervenientemente revogado ou modificado.

RG reconhecida - mérito julgado

1. A revogacao ou modificacéo do ato normativo em que se fundou a edigdo de

enunciado de sumula vinculante acarreta, em regra, a necessidade de sua

revisdo ou cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o caso.2. E = RG reconhecida - mérito julgado
constitucional a previséo legislativa de perda dos dias remidos pelo condenado

que comete falta grave no curso da execugéo penal
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481
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RE 640139

RE 627189

RE 609381

RE 652229

RE 611505

ARE 652777

DIREITO PENAL

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Alcance do principio da autodefesa frente ao
crime de falsa identidade

Imposicdo de obrigacéo de fazer a
concessionaria de servico publico para que
observe padréo internacional de seguranca.

Incidéncia do teto constitucional remuneratério
sobre proventos percebidos em desacordo
com o disposto no art. 37, XI, da Constituicdo
Federal.

Direito de brasileiro contratado no exterior
como “auxiliar local”, antes da Constituigao
Federal de 1988, ao regime juridico
estabelecido pela Lei 8.112/90.

Incidéncia de contribuigdo previdenciaria sobre
os valores pagos pelo empregador ao
empregado nos primeiros quinze dias de
auxilio-doenca.

Divulgagéo, em sitio eletrénico oficial, de
informacdes alusivas a servidores publicos,
inclusive seus nomes e correspondentes
remuneragoes.

O principio constitucional da autodefesa (art. 5°, LXIIl, da CF/88) nao alcanca

aquele que atribui falsa identidade perante autoridade policial com o intento de ' RG reconhecida - reafirmacéo de
ocultar maus antecedentes, sendo, portanto, tipica a conduta praticada pelo jurisprudéncia

agente (art. 307 do CP).

No atual estagio do conhecimento cientifico, que indica ser incerta a existéncia
de efeitos nocivos da exposi¢ao ocupacional e da populagcéo em geral a campos
elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por sistemas de energia
elétrica, ndo existem impedimentos, por ora, a que sejam adotados 0s
parametros propostos pela Organiza¢édo Mundial de Saude, conforme
estabelece a Lei n° 11.934/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

O teto de retribuicdo estabelecido pela Emenda Constitucional 41/03 possui
eficacia imediata, submetendo as referéncias de valor maximo nele
discriminadas todas as verbas de natureza remuneratéria percebidas pelos
servidores publicos da Uni&o, Estados, Distrito Federal e Municipios, ainda que
adquiridas de acordo com regime legal anterior. Os valores que ultrapassam os
limites estabelecidos para cada nivel federativo na Constituicéo Federal
constituem excesso cujo pagamento ndo pode ser reclamado com amparo na
garantia da irredutibilidade de vencimentos.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da incidéncia de contribuigdo previdenciaria sobre os valores pagos
pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de auxilio-doenca
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E legitima a publicagéo, inclusive em sitio eletrénico mantido pela Administragéo
Publica, dos nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes RG reconhecida - mérito julgado
vencimentos e vantagens pecuniarias.
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488

RE 650898

RE 632853

RE 607107

RE 640452

RE 646104

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

a) Legitimidade de tribunal de justi¢a para atuar
em controle concentrado de constitucionalidade
de lei municipal contestada em face da
Constituicdo Federal; b) Possibilidade de
concesséo de gratificagéo natalina, ou de
outras espécies remuneratérias, a detentor de
mandato eletivo remunerado por subsidio.

Controle jurisdicional do ato administrativo que
avalia questdes em concurso publico.

Suspensao de habilitagao para dirigir de
motorista profissional condenado por homicidio
culposo na diregéo de veiculo automotor.

Carater confiscatorio da “multa isolada” por
descumprimento de obrigagdo acessoéria
decorrente de dever instrumental.

Representatividade sindical de micro e
pequenas indUstrias artesanais.

1) Tribunais de Justica podem exercer controle abstrato de constitucionalidade

de leis municipais utilizando como parametro normas da Constituigdo Federal,

desde que se trate de normas de reprodugéo obrigatéria pelos Estados; e 2) O | RG reconhecida - mérito julgado
art. 39, § 4°, da Constituicéo Federal ndo é incompativel com o pagamento de

terco de férias e décimo terceiro salario.

N&o compete ao Poder Judiciario substituir a banca examinadora para
reexaminar o contetido das questdes e os critérios de correcao utilizados, salvo = RG reconhecida - mérito julgado
ocorréncia de ilegalidade ou de inconstitucionalidade.

E constitucional a imposigéo da pena de suspenséo de habilitagéo para dirigir
veiculo automotor ao motorista profissional condenado por homicidio culposo no ' RG reconhecida - mérito julgado
transito.

1. A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigagéo tributaria
acessoria estabelecida em percentual ndo pode ultrapassar 60% do valor do
tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existéncia
de circunstancias agravantes. 2. Nao havendo tributo ou crédito tributario
vinculado, mas havendo valor de operacéo ou prestacéo vinculado a penalidade,
a multa em questao ndo pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a
30% no caso de existéncia de circunstancias agravantes. 3. Na aplicagéo da
multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser observado o RG reconhecida - mérito julgado
principio da consuncéo, e, na andlise individualizada das circunstancias
agravantes e atenuantes, o aplicador das normas sancionatérias por
descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros parametros
qualitativos, tais como: adequacéo, necessidade, justa medida, principio da
insignificancia e ne bis in idem. 4. Nao se aplicam os limites ora estabelecidos a
multa isolada que, embora aplicada pelo 6rgéo fiscal, se refira a infragdes de
natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras

Em observancia ao principio da unicidade sindical, previsto no art. 8°, inciso I,

da Constituicdo Federal de 1988, a quantidade de empregados, ou qualquer

outro critério relativo & dimensé&o da empresa, néo constitui elemento apto a RG reconhecida - mérito julgado
embasar a definicdo de categoria econdmica ou profissional para fins de criacéo

de sindicatos de micros e pequenas empresas.
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Al 810097

RE 628075

ARE 649379

RE 695911

RE 523086

RE 596663

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Responsabilidade solidaria da Uni&o pelo
pagamento de corregdo monetéria integral
referente a crédito oriundo de devolugéo de
empréstimo compulsério sobre o consumo de
energia elétrica.

Creditamento de ICMS incidente em operacgéo
oriunda de outro ente federado que concede,
unilateralmente, beneficio fiscal.

Competéncia legislativa estadual para
estabelecer regras de postagem de boletos
referentes a pagamento de servigos prestados
por empresas publicas e privadas.

Cobranga, por parte de associacao, de taxas
de manutencao e conservacao de loteamento
imobiliario urbano de proprietério néo-
associado.

Promocao de professor a classe superior a
que pertence.

Limites objetivos da coisa julgada em sede de
execugao.

A questao da responsabilidade solidaria da Unido pelo pagamento de correcéo

monetaria integral referente a crédito pela devolucéo de empréstimo

compulsoério sobre o consumo de energia elétrica tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo Estado de destino, em
razéo de crédito fiscal presumido concedido pelo Estado de origem sem
autorizacéo do Conselho Nacional de Politica Fazendaria (CONFAZ), néo viola o
principio constitucional da ndo cumulatividade.

RG reconhecida - mérito julgado

Os Estados-Membros e o Distrito Federal ttm competéncia legislativa para
estabelecer regras de postagem de boletos referentes a pagamento de servicos = RG reconhecida - mérito julgado
prestados por empresas publicas e privadas.

E inconstitucional a cobranga por parte de associagéo de taxa de manutencéo e

conservagao de loteamento imobiliario urbano de proprietario ndo associado até

o advento da Lei n° 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a

questdo, a partir da qual se torna possivel a cotizagdo dos proprietarios de

imoveis, titulares de direitos ou moradores em loteamentos de acesso RG reconhecida - mérito julgado
controlado, que i) ja possuindo lote, adiram ao ato constitutivo das entidades

equiparadas a administradoras de iméveis ou (ii) sendo novos adquirentes de

lotes, o ato constitutivo da obrigacéo esteja registrado no competente Registro

de Iméveis.
Né&o possui repercusséo geral a discusséo acerca da constitucionalidade da RG negada - questédo sem
progresséao funcional prevista na Lei 6.110/94, do Estado do Maranh&o. relevancia

A sentenca que reconhece ao trabalhador ou servidor o direito a determinado
percentual de acréscimo remuneratério deixa de ter eficacia a partir da RG reconhecida - mérito julgado
superveniente incorporacéo definitiva do referido percentual nos seus ganhos.
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Referibilidade e natureza juridica da

contribuicéo para o INCRA, em face da E constitucional a contribuigdo de intervengéo no dominio econdmico destinada

Emenda Constitucional n°® 33/2001.0bs.: ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive apés o advento da = RG reconhecida - mérito julgado
proposta de reviséo de tese do tema 108, o EC n° 33/2001.

qual ndo tinha repercusséo geral.

Direito do Ministério Publico de recorrer,

apesar do acolhimento de pleito de RG reconhecida - mérito
improntincia formulado por Promotor de Justica pendente
posteriormente substituido.

Protecéo objetiva da estabilidade de
empregada gestante, em virtude de rescisdo
imotivada do contrato de trabalho.

A incidéncia da estabilidade prevista no art. 10, inc. Il, do ADCT, somente exige

o . N . RG reconhecida - mérito julgado
a anterioridade da gravidez a dispensa sem justa causa. Julg

E inconstitucional a distingao de regimes sucessorios entre conjuges e
Alcance do direito sucessoério em face de unido ' companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto
estavel homoafetiva. nas hipéteses de casamento quanto nas de uni&o estavel, o regime do art. 1.829
do CC/2002. (A mesma tese foi fixada para o Tema 809).

RG reconhecida - mérito julgado

A eficacia subjetiva da coisa julgada formada a partir de agéo coletiva, de rito
ordinério, ajuizada por associacéo civil na defesa de interesses dos associados,
somente alcanga os filiados, residentes no ambito da jurisdicdo do érgéo
julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da
demanda, constantes da relagao juridica juntada a inicial do processo de
conhecimento.

Limites subjetivos da coisa julgada referente a
acao coletiva proposta por entidade associativa
de caréter civil.

RG reconhecida - mérito julgado

1. O Estado nédo pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2.
A auséncia de registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de
medicamento por deciséo judicial. 3. E possivel, excepcionalmente, a
concesséo judicial de medicamento sem registro sanitario, em caso de mora
irrazoavel da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei n°

Dever do Estado de fornecer medicamento ndo 13.411/2016), quando preenchidos trés requisitos: (i) a existéncia de pedido de

registrado pela ANVISA. registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos 6rfaos para
doengas raras e ultrarraras);(ii) a existéncia de registro do medicamento em
renomadas agéncias de regulagdo no exterior; e (i) a inexisténcia de substituto
terapéutico com registro no Brasil. 4. As a¢es que demandem fornecimento de
medicamentos sem registro na ANVISA deverdo necessariamente ser
propostas em face da Uni&o.

RG reconhecida - mérito julgado
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Aliquota do IPI sobre o processo de
industrializacéo de embalagens para
acondicionamento de agua mineral.

Incidéncia de IPI sobre bacalhau seco e
salgado

Converséo de aposentadoria proporcional em
aposentadoria integral por meio do instituto da
desaposentacéao.

Crédito presumido do IPI na base de célculo do
PIS e da COFINS.

Aplicacdo imediata EC n° 20/98 quanto a
competéncia da Justica do Trabalho para
execucgdo de contribuicdes previdenciarias
decorrentes de sentencas anteriores a sua
promulgacéo.

Tipicidade do porte de droga para consumo
pessoal.

Imposto a incidir sobre operagoes de
secretariado por radio-chamada.

E constitucional a fixagéo de aliquotas de IPI superiores a zero sobre garrafées,
garrafas e tampas plasticas, ainda que utilizados para o acondicionamento de RG reconhecida - mérito julgado
produtos essenciais.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a incidéncia de IPI sobre o bacalhau seco e
salgado oriundo de pais signatario do GATT.

RG negada - matéria
infraconstitucional

No ambito do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, somente lei pode
criar beneficios e vantagens previdenciarias, nédo havendo, por ora, previsdo
legal do direito a 'desaposentagdo’ ou a ‘reaposentacgédo’, sendo constitucional a
regra do art. 18, § 2°, da Lei n® 8.213/91.

RG reconhecida - mérito julgado

Os créditos presumidos de IPI, instituidos pela Lei n® 9.363/1996, n&o integram
a base de célculo da contribuicéo para o PIS e da COFINS, sob a sistematica de
apuragao cumulativa (Lei n® 9.718/1998), pois ndo se amoldam ao conceito
constitucional de faturamento.

RG reconhecida - mérito julgado

A Justica do Trabalho é competente para executar, de oficio, as contribuicdes
previstas no artigo 195, incisos |, alinea a, e Il, da Carta da Republica,
relativamente a titulos executivos judiciais por si formalizados em data anterior a
promulgagéo da Emenda Constitucional n® 20/1998.

RG reconhecida - mérito julgado

L. INao comete Infragao penar quem aaquinr, guaraar, uver em aeposito,
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substancia cannabis
sativa, sem prejuizo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com
apreensdo da droga e aplicagcéo de sanc¢des de adverténcia sobre os efeitos
dela (art. 28, 1) e medida educativa de comparecimento a programa ou curso
educativo (art. 28, l);2. As sangGes estabelecidas nos incisos | e Ill do art. 28
da Lei 11.343/06 serdo aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza nao
penal, sem nenhuma repercusséo criminal para a conduta;3. Em se tratando da
posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade policial apreendera a
substancia e notificara o autor do fato para comparecer em Juizo, na forma do
regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a
competéncia para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 ser& dos
Juizados Especiais Criminais, segundo a sistematica atual, vedada a atribui¢éo
de quaisquer efeitos penais para a sentenga;4. Nos termos do § 2° do artigo 28
da Lei 11.343/2006, sera presumido usuario quem, para consumo préprio,
adquirir, guardar, tiver em depdsito, transportar ou trouxer consigo, até 40
gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fémeas, até que o Congresso

Naninnal vianha a laniclar a racnaitn'E A nraciina3n dn itam antarinr A ralativia

RG reconhecida - mérito julgado

N&o possui repercusséo geral a discusséo, a luz dos artigos 155, inciso Il e 156,
inciso lll, da Constituicdo Federal, sobre o imposto que deve incidir sobre
operacdes de secretariado por radio-chamada atividade de paging.

RG negada - questao sem
relevancia
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Imunidade tributaria reciproca para sociedade
de economia mista com participagéo acionaria

negociada em bolsa de valores.

Momento de comprovagéo do triénio de
atividade juridica para ingresso no cargo de

juiz substituto.

Teto remuneratério de procuradores
municipais.

Compensagao de débitos tributarios com
requisi¢des de pequeno valor — RPV.

Responsabilidade civil do Estado por danos
materiais causados a candidatos inscritos em
concurso publico em face do cancelamento da
prova do certame por suspeita de fraude.

Cobranca de pedégio intermunicipal sem

disponibilizac&o de via alternativa.

Aumento da carga horéria de servidores
publicos, sem a devida contraprestagéo

remuneratoria.

Sociedade de economia mista, cuja participagdo acionaria é negociada em
Bolsas de Valores, e que, inequivocamente, esté voltada & remuneragéo do
capital de seus controladores ou acionistas, ndo esta abrangida pela regra de
imunidade tributaria prevista no art. 150, VI, ‘a’, da Constituigdo, unicamente em
razéo das atividades desempenhadas.

RG reconhecida - mérito julgado

A comprovagao do triénio de atividade juridica exigida para o ingresso no cargo
de juiz substituto, nos termos do inciso | do art. 93 da Constituigéo Federal, deve
ocorrer no momento da inscri¢éo definitiva no concurso publico.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A expresséo "Procuradores”, contida na parte final do inciso Xl do art. 37 da
Constituicdo da Republica, compreende os Procuradores Municipais, uma vez
que estes se inserem nas fungdes essenciais a Justica, estando, portanto,
submetidos ao teto de noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucionalmente vedada a compensagéo unilateral de débitos em proveito
exclusivo da Fazenda Publica ainda que os valores envolvidos néo estejam
sujeitos ao regime de precatérios, mas apenas a sistematica da requisicéo de
pequeno valor.

RG reconhecida - mérito julgado

O Estado responde subsidiariamente por danos materiais causados a
candidatos em concurso publico organizado por pessoa juridica de direito
privado (art. 37, § 6°, da CRFB/88), quando os exames s&o cancelados por
indicios de fraude.

RG reconhecida - mérito julgado

**Cancelado**

| - A ampliag&o de jornada de trabalho sem alterag&o da remuneragéo do

servidor consiste em violag&o da regra constitucional da irredutibilidade de

vencimentos; Il - No caso concreto, o § 1° do art. 1° do Decreto estadual 4.345, ' RG reconhecida - reafirmacéo de
de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Parana ndo se aplica aos servidores jurisprudéncia
elencados em seu caput que, antes de sua edi¢&o, estavam legitimamente

submetidos a carga horaria semanal inferior a quarenta horas.
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Reserva de lei para a majoragéo da aliquota
da COFINS de 3% para 4% pela Lei
10.684/2003.

Sujeicdo passiva das cooperativas a
contribuicéo para o financiamento da
seguridade social - COFINS.

Aplicacao de diferencial de aliquota de ICMS a
empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL.

Compatibilidade da contribuicéo destinada ao
custeio da educacéo basica com as
Constituicdes de 1969 e de 1988.

Sequestro de verbas publicas para pagamento
de precatérios anteriores & Emenda
Constitucional n® 62/2009.

Sujeito ativo do ICMS a incidir sobre circulacéo
de mercadorias importadas por um estado da
federacéo, industrializadas em outro estado da
federacéo e que retorna ao primeiro para
comercializagao.

Quebra da ordem cronolégica do pagamento
de precatérios alimentares para fins de
sequestro de recursos publicos.

E constitucional a majoragéo diferenciada de aliquotas em relagéo as
contribuicdes sociais incidentes sobre o faturamento ou a receita de instituigdes = RG reconhecida - mérito julgado
financeiras ou de entidades a elas legalmente equiparaveis.

E constitucional a contribuicdo social instituida no art. 1°, Il, da Lei

Complementar n° 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho. RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a imposic&o tributaria de diferencial de aliquota do ICMS pelo

Estado de destino na entrada de mercadoria em seu territério devido por

sociedade empresaria aderente ao Simples Nacional, independentemente da RG reconhecida - mérito julgado
posicéo desta na cadeia produtiva ou da possibilidade de compensacéo dos

créditos.

Nos termos da Sumula 732 do STF, é constitucional a cobranca da contribuicdo ' RG reconhecida - reafirmacéao de
do salario-educacéo. jurisprudéncia

O regime especial de precatorios trazido pela Emenda Constitucional n® 62/2009
aplica-se aos precatorios expedidos anteriormente a sua promulgagao,
observados a declaragéo de inconstitucionalidade parcial quando do julgamento
da ADI n° 4.425 e os efeitos prospectivos do julgado.

RG reconhecida - mérito julgado

O sujeito ativo da obrigag&o tributaria de ICMS incidente sobre mercadoria
importada é o Estado-membro no qual esta domiciliado ou estabelecido o
destinatério legal da operag&o que deu causa a circulacéo da mercadoria, com a
transferéncia de dominio.

RG reconhecida - mérito julgado

O pagamento parcelado dos créditos ndo alimentares, na forma do art. 78 do
ADCT, nédo caracteriza preteri¢do indevida de precatdrios alimentares, desde
que os primeiros tenham sido inscritos em exercicio anterior ao da apresentagdo
dos segundos, uma vez que, ressalvados os créditos de que trata o art. 100, §
2°, da Constituigdo, o pagamento dos precatérios deve observar as seguintes
diretrizes: (1) a divis&o e a organizagéo das classes ocorrem segundo o0 ano de = RG reconhecida - mérito julgado
inscricéo; (2) inicia-se o pagamento pelo exercicio mais antigo em que ha
débitos pendentes; (3) quitam-se primeiramente os créditos alimentares; depois,
os nao alimentares do mesmo ano; (4) passa-se, entdo, ao ano seguinte da
ordem cronoldgica, repetindo-se o esquema de pagamento; e assim
sucessivamente.
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Contagem reciproca do tempo de contribuicdo
na administragdo publica e na atividade privada
para fins de concesséo de aposentadoria.

Seletividade de IPTU antes da Emenda
Constitucional n® 29/2000

Aposentadoria integral de servidor portador de
doenga grave nédo especificada em lei.

Competéncia legislativa municipal para dispor
sobre a obrigatoriedade de prestacéo de

servicos de acondicionamento ou embalagem
de compras por supermercados ou similares.

Possibilidade de concubinato de longa duracéo
gerar efeitos previdencirios.

Servico de entrega de guias ou boletos de
cobranca realizado diretamente pelo ente
federativo interessado em face do monopélio
da Uni&o.

Recepgéo, pela CF/88, do art. 384 da CLT,
que dispde sobre o intervalo de 15 minutos
para trabalhadora mulher antes do servico

extraordinario.

Possibilidade de reconhecimento juridico de
unido estavel e de relagdo homoafetiva
concomitantes, com o consequente rateio de
pensédo por morte.

A imposicao de restri¢des, por legislagdo local, a contagem reciproca do tempo
de contribuigdo na administragéo publica e na atividade privada para fins de
concesséo de aposentadoria viola o art. 202, § 2°, da Constituicido Federal, com
redagao anterior a EC 20/98.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Séo constitucionais as leis municipais anteriores & Emenda Constitucional n°
29/2000, que instituiram aliquotas diferenciadas de IPTU para iméveis
edificados e néo edificados, residenciais e ndo residenciais.

RG reconhecida - mérito julgado

A concesséo de aposentadoria de servidor publico por invalidez com proventos
integrais exige que a doenca incapacitante esteja prevista em rol taxativo da
legislagdo de regéncia.

RG reconhecida - mérito julgado

Séo inconstitucionais as leis que obrigam os supermercados ou similares a
prestacéo de servigos de acondicionamento ou embalagem das compras, por
violag&o ao principio da livre iniciativa (arts. 1°, IV, e 170 da Constitui¢&o).

RG reconhecida - mérito julgado

E incompativel com a Constituicdo Federal o reconhecimento de direitos
previdenciarios (penséo por morte) a pessoa que manteve, durante longo
periodo e com aparéncia familiar, unido com outra casada, porquanto o
concubinato ndo se equipara, para fins de protecéo estatal, as unides afetivas
resultantes do casamento e da unido estavel.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

O art. 384 da CLT, em relagdo ao periodo anterior a edi¢do da Lei n.
13.467/2017, foi recepcionado pela Constituicdo Federal de 1988, aplicando-se
a todas as mulheres trabalhadoras.

RG reconhecida - mérito julgado

A preexisténcia de casamento ou de uni&o estavel de um dos conviventes,

ressalvada a excegéo do artigo 1.723, § 1°, do Cédigo Civil, impede o

reconhecimento de novo vinculo referente ao mesmo periodo, inclusive para fins ' RG reconhecida - mérito julgado
previdenciarios, em virtude da consagracéo do dever de fidelidade e da

monogamia pelo ordenamento juridico-constitucional brasileiro.
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DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

Desisténcia em mandado de seguranca, sem
aquiescéncia da parte contraria, apos prolagao
de sentenca de mérito, ainda que favoravel ao
impetrante.

Desconto nos vencimentos dos servidores
publicos dos dias nédo trabalhados em virtude
de greve.

Aplicacdo de multa de transito por sociedade
de economia mista

Dever de empresa hospedeira de sitio na
internet fiscalizar o contetido publicado e de
retird-lo do ar quando considerado ofensivo,
sem intervencéo do Judiciario.

Fixac&o, pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE,
do prazo decadencial de 180 dias para a
propositura de representagdes por doagéo de
recursos de campanha eleitoral acima do limite
legal.

E licito ao impetrante desistir da agdo de mandado de seguranga,
independentemente de aquiescéncia da autoridade apontada como coatora ou
da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes
passivos necessarios, a qualquer momento antes do término do julgamento,
mesmo apos eventual sentenga concessiva do ‘writ’ constitucional, ndo se
aplicando, em tal hipétese, a norma inscrita no art. 267, § 4°, do CPC/1973.

RG reconhecida - mérito julgado

A administragéo publica deve proceder ao desconto dos dias de paralisacéo

decorrentes do exercicio do direito de greve pelos servidores publicos, em

virtude da suspenséo do vinculo funcional que dela decorre, permitida a RG reconhecida - mérito julgado
compensagao em caso de acordo. O desconto sera, contudo, incabivel se ficar

demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilicita do Poder Publico.

E constitucional a delegac&o do poder de policia, por meio de lei, a pessoas
juridicas de direito privado integrantes da Administracdo Publica indireta de
capital social majoritariamente publico que prestem exclusivamente servico
publico de atuacéo prépria do Estado e em regime ndo concorrencial.

RG reconhecida - mérito julgado

Reconnecimento aa Inconsttucionaliaaae parcial e progressiva ao art. 1Y ao vcl
1. O art. 19 da Lei n°® 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem
judicial especifica para a responsabilizagéo civil de provedor de aplicagdes de
internet por danos decorrentes de contetido gerado por terceiros, € parcialmente
inconstitucional. H4 um estado de omisséo parcial que decorre do fato de que a
regra geral do art. 19 ndo confere protecéo suficiente a bens juridicos
constitucionais de alta relevancia (protecéo de direitos fundamentais e da
democracia). Interpretacéo do art. 19 do MCI 2. Enguanto n&o sobrevier nova
legislacao, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores
de aplicagéo de internet estéo sujeitos a responsabilizacéo civil, ressalvada a
aplicacéo das disposi¢des especificas da legislagéo eleitoral e os atos
normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicagdes de internet sera
responsabilizado civiimente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos
decorrentes de contetidos gerados por terceiros em casos de crime ou atos
ilicitos, sem prejuizo do dever de remogéo do contelido. Aplica-se a mesma
regra nos casos de contas denunciadas como inauténticas. 3.1. Nas hipéteses
de crime contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuizo da

nnccihilidada da ramnr3n nnr natificar3n avtraindicial 2 2 Em ca tratandn da

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o

geral, a controvérsia relativa a incidéncia do prazo previsto no art. 32 da Lei n® RG negada - matéria
9.504/1997 para o ajuizamento de representagdes fundadas em doacdes para infraconstitucional
campanhas eleitorais acima do limite legal.
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OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

Cobranga de mensalidade em curso de pés-
graduacéo lato sensu por instituicéo publica de
ensino.

Incidéncia de COFINS, PIS e CSLL sobre o
produto de ato cooperado ou cooperativo.

Momento de disponibilizagéo de renda de
pessoas juridicas sediadas no Brasil com
participacdo nos lucros de suas empresas
coligadas ou controladas no estrangeiro para
fins de IR.

Competéncia para processar e julgar agdo em
que se discute pagamento de adicional de
insalubridade a servidor publico de ex-Territério
Federal ante a existéncia de convénio firmado
entre a Unido e o Estado-membro para o qual
cedido.

Convers&o monetéria de vencimentos de
servidores publicos estaduais, sem intermédio
de URV.

Fixac&o de anuidade por conselhos de
fiscalizag&o profissional.

A garantia constitucional da gratuidade de ensino néo obsta a cobranca por
universidades publicas de mensalidade em cursos de especializagéo.

O art. 74 da MP 2.158-35 aplica-se as empresas nacionais controladoras de
pessoas juridicas sediadas em paises de tributacéo favorecida ou desprovidos
de controles societarios e fiscais adequados, sendo inconstitucional o paragrafo
Unico do mesmo dispositivo legal, o qual néo incide sobre os lucros apurados
até 31.12.2001.

Né&o tem repercussao geral a questéo constitucional sobre a competéncia da
Justica estadual para processar e julgar acéo relacionada ao pagamento de
adicional de insalubridade a servidor publico de ex-Territério cedido a Estado-
membro por convénio firmado com a Uniéo.

A questdo da legitimidade de conversédo da remuneracéo dos servidores
publicos do Rio Grande do Sul, expressos no padrao monetario Cruzeiro Real
para a nova moeda denominada Real, sem intermédio da Unidade Real de Valor
- URV, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

E inconstitucional, por ofensa ao principio da legalidade tributéria, lei que delega
aos conselhos de fiscalizagéo de profissdes regulamentadas a competéncia de
fixar ou majorar, sem parametro legal, o valor das contribui¢6es de interesse
das categorias profissionais e econdmicas, usualmente cobradas sob o titulo de
anuidades, vedada, ademais, a atualizagéo desse valor pelos conselhos em
percentual superior aos indices legalmente previstos.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questio sem
relevancia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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ARE 654432

RE 842844

RE 657989

RE 846854

RE 716378

RE 661702

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO DO CONSUMIDOR

Exercicio do direito de greve por policiais civis.

Direito de gestante, contratada pela
Administragéo Publica por prazo determinado
ou ocupante de cargo em comissao demissivel
ad nutum, ao gozo de licenga-maternidade e a
estabilidade proviséria.

Direito adquirido ao recebimento de salério-
familia em face de alteragé@o promovida pela
EC 20/98.

Competéncia para julgamento de abusividade
de greve de servidores publicos celetistas.

Extenséo da estabilidade excepcional do art.
19 do ADCT a empregados de fundacéo
privada.

Competéncia legislativa para dispor sobre o
transporte irregular de passageiros e a
aplicacéo da penalidade de apreenséo de
veiculos.

1 - O exercicio do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado
aos policiais civis e a todos os servidores publicos que atuem diretamente na
area de seguranca publica. 2 - E obrigatéria a participagéo do Poder Publico em
mediacéo instaurada pelos 6rgéos classistas das carreiras de seguranca
publica, nos termos do art. 165 do CPC, para vocalizagao dos interesses da
categoria

RG reconhecida - mérito julgado

A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licenca-maternidade e a
estabilidade proviséria, independentemente do regime juridico aplicavel, se
contratual ou administrativo, ainda que ocupe cargo em comissao ou seja
contratada por tempo determinado.

RG reconhecida - mérito julgado

A alteragéo de regéncia constitucional do salario-familia ndo repercute nas
relagdes juridicas existentes na data em que promulgada a Emenda RG reconhecida - mérito julgado
Constitucional n® 20/1998.

A justica comum, federal ou estadual, € competente para julgar a abusividade
de greve de servidores publicos celetistas da Administragédo publica direta, RG reconhecida - mérito julgado
autarquias e fundacdes publicas.

1. A qualificagdo de uma fundag&o instituida pelo Estado como suijeita ao regime

publico ou privado depende (i) do estatuto de sua criagao ou autorizagao e (ii)

das atividades por ela prestadas. As atividades de contetildo econdémico e as

passiveis de delegacéo, quando definidas como objetos de dada fundacéo,

ainda que essa seja instituida ou mantida pelo Poder publico, podem-se RG reconhecida - mérito julgado
submeter ao regime juridico de direito privado. 2. A estabilidade especial do art.

19 do ADCT né&o se estende aos empregados das fundacdes publicas de direito

privado, aplicando-se tdo somente aos servidores das pessoas juridicas de

direito publico.

Surge constitucional previséo normativa local voltada a coibir fraude considerado
o servigo publico de transporte coletivo e inconstitucional condicionar a liberagéo
de veiculo apreendido ao pagamento de multas, pregos publicos e demais
encargos decorrentes de infrag&o.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



547

548

549

550

551

552

ARE 798908
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ARE 648629

RE 606003
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RE 661941

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Pagamento de mensalidades de instituicoes
privadas de ensino superior de forma
proporcional a quantidade de disciplinas
cursadas. Autonomia universitaria. Principio da
defesa do consumidor.

Dever estatal de assegurar o atendimento em
creche e pré-escola as criangas de zero a 5
(cinco) anos de idade.

Obrigatoriedade de intimacéo pessoal de
procuradores federais no ambito dos Juizados
Especiais Federais.

Competéncia para processar e julgar
controvérsia a envolver relagéo juridica entre
representante e representada comerciais.

Extenséo de direitos dos servidores publicos
efetivos aos servidores e empregados publicos
contratados para atender necessidade
temporaria e excepcional do setor publico.

Participacéo de escrivéo de paz em concurso
de remoc&o para serventias notariais ou
registrais.

Aplicam-se os efeitos da auséncia de repercusséo geral a controvérsia relativa
ao pagamento de mensalidades de instituicdes privadas de ensino superior de
forma proporcional & quantidade de disciplinas cursadas

RG negada - matéria
infraconstitucional

1. A educagéo basica em todas as suas fases - educagdo infantil, ensino
fundamental e ensino médio - constitui direito fundamental de todas as criancas
e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficacia plena e
aplicabilidade direta e imediata. 2. A educag&o infantil compreende creche (de
zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Pablico
pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 3.
O Poder Publico tem o dever juridico de dar efetividade integral as normas
constitucionais sobre acesso a educacéo basica.

RG reconhecida - mérito julgado

A prerrogativa processual da Fazenda Publica Federal de receber intimacées
pessoais, nos termos do art. 17 da Lei 10.910/2004, ndo tem aplicacéo no RG reconhecida - mérito julgado
ambito do procedimento dos Juizados Especiais Federais.

Preenchidos os requisitos dispostos na Lei 4.886/65, compete a Justica Comum
o julgamento de processos envolvendo relagéo juridica entre representante e
representada comerciais, uma vez que nao ha relagdo de trabalho entre as
partes.

RG reconhecida - mérito julgado

Servidores temporarios ndo fazem jus a décimo terceiro salario e férias

remuneradas acrescidas do tergo constitucional, salvo (I) expressa previsdo

legal e/ou contratual em sentido contrario, ou (Il) comprovado desvirtuamento da  RG reconhecida - mérito julgado
contratacdo temporaria pela Administrac&o Publica, em raz&o de sucessivas e

reiteradas renovagdes e/ou prorrogagoes.

A questao da possibilidade de remogéo de escrivdo de paz para serventias

registrais e notariais tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os RG negada - matéria
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no infraconstitucional
RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E

RE 682934 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO
RE 677725 DIREITO TRIBUTARIO
ARE 664335 DIREITO PREVIDENCIARIO
RE 631053 DIREITO DO TRABALHO
DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 630152 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Transposigéo de Assistente Juridico
aposentado anteriormente a Lei 9.028/1995
para o cargo de Advogado da Unido.

Fixacéo de aliquota da contribui¢do ao SAT a
partir de parametros estabelecidos por
regulamentagdo do Conselho Nacional de
Previdéncia Social.

Fornecimento de Equipamento de Protecéo
Individual - EPI como fator de
descaracterizagéo do tempo de servico
especial.

Demissdo sem justa causa de professor sem
prévia instauragéo de inquérito administrativo,
néo obstante a previs&o no regimento interno
da instituicéo privada de ensino.

Contagem de pontos por tempo de
gerenciamento de equipes decorrente de
designagéo formal como critério para
promogao de servidores publicos municipais.

Desde que preenchidos os requisitos legais, os servidores aposentados em
cargo de Assistente Juridico da Administracéo Direta antes do advento da Lei n®
9.028/95 possuem o direito a transposicéo ao cargo de Assistente Juridico do
guadro da Advocacia-Geral da Uniéo, transformado no cargo de Advogado da
Unido pela Lei n° 10.549/02, com o apostilamento dessa denominacéo ao titulo
de inatividade.

RG reconhecida - mérito julgado

O Fator Acidentério de Prevencgéo (FAP), previsto no art. 10 da Lei n®
10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99
(RPS) atende ao principio da legalidade tributaria (art. 150, |, CRFB/88).

RG reconhecida - mérito julgado

| - O direito & aposentadoria especial pressupde a efetiva exposi¢do do
trabalhador a agente nocivo a sua saude, de modo que, se o EPI for realmente
capaz de neutralizar a nocividade ndo havera respaldo constitucional &
aposentadoria especial; Il - Na hipétese de exposic¢éo do trabalhador a ruido
acima dos limites legais de toleréncia, a declaragcéo do empregador, no &mbito
do Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP), no sentido da eficacia do
Equipamento de Protec&o Individual — EPI, ndo descaracteriza o tempo de
servigo especial para aposentadoria.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

A questdo de o tempo de gerenciamento de equipes decorrente de designacéo
formal ser um dos critérios especificos para a promogéo na carreira de servidor
publico municipal, conforme previsto na Lei 11.000/2004 do Municipio de
Curitiba, tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Compensagéo de precatdrios com débitos
liquidos e certos, inscritos ou ndo em divida
ativa e constituidos contra o credor original
pela Fazenda Publica devedora.

Convalidagao, pela EC 57/2008, de
desmembramento municipal realizado em
desobediéncia ao § 4° do art. 18 da
Constituicdo Federal e suas consequéncias
sobre execugdes fiscais ajuizadas
anteriormente a promulgagéao da citada
emenda constitucional.

Auséncia de coabitagdo dos conjuges como
prova da separagao de fato.

Legitimidade do Ministério Pablico para
ajuizamento de agéo civil publica que visa a
anular ato administrativo com fundamento na
defesa do patriménio publico.

Indenizag&o por dano moral decorrente de
declarac@es publicas, supostamente ofensivas
a honra, proferidas por Ministro de Estado no
ambito de sua atuagao.

Incidéncia do adicional de “sexta parte” sobre a
integralidade dos vencimentos de servidor
publico estadual estatutario.

A compensagéo dos débitos da Fazenda Publica inscritos em precatérios,

prevista nos §§ 9° e 10 do art. 100 da Constituicio Federal, incluidos pela EC n®

62/09, viola frontalmente o texto constitucional, pois obsta a efetividade da

jurisdicéo (CRFB/88, art. 5°, XXXV), desrespeita a coisa julgada material RG reconhecida - mérito julgado
(CRFB/88, art. 5°, XXXVI), vulnera a Separagao dos Poderes (CRFB/88, art. 2°)

e ofende a isonomia entre o Poder Publico e o particular (CRFB/88, art. 5°,

caput).

A EC n° 57/08 n&o convalidou desmembramento municipal realizado sem

consulta plebiscitaria e, nesse contexto, ndo retirou o vicio de ilegitimidade ativa

existente nas execugdes fiscais que haviam sido propostas por municipio ao RG reconhecida - mérito julgado
qual fora acrescida, sem tal consulta, area de outro para a cobranga do IPTU

guanto a iméveis nela localizados.

A questdo da necessidade de auséncia de coabita¢&o para comprovar a
separacgdo de fato, requisito necessario para a dissolugdo do casamento civil
pelo divércio direto, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O Ministério Publico é parte legitima para o ajuizamento de agéo coletiva que
visa anular ato administrativo de aposentadoria que importe em leséo ao RG reconhecida - mérito julgado
patrimonio publico.

Ante conflito entre a liberdade de expresséo de agente politico, na defesa da

. P - ) X N RG reconhecida - mérito julgado
coisa publica, e honra de terceiro, ha de prevalecer o interesse coletivo.

A questdo de a base de calculo da vantagem pecuniaria “Adicional de Sexta
Parte” ser a integralidade dos vencimentos de servidor publico estadual
estatutario tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 637485

ARE 691306

ARE 652235

ARE 690113

RE 686143

Candidatura de prefeito reeleito a chefia do
Poder Executivo em Municipalidade diversa e
aplicacédo imediata de modificagéo
jurisprudencial da Justica Eleitoral

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de excluséo de policial militar da
corporacé@o mediante processo administrativo

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Realinhamento salarial de servidores publicos
inativos, em face de modificagcdes no regime
préprio de previdéncia social.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Preenchimento de requisitos exigidos em edital
de concurso para provimento de cargo publico.

Reconhecimento, por via judicial, do direito &
equivaléncia entre o limite maximo do salario-
de-contribui¢éo e a renda mensal inicial dos
beneficios previdenciarios.

DIREITO PREVIDENCIARIO

I - O art. 14, § 5°, da Constituicao deve ser interpretado no sentido de que a
proibigéo da segunda reelei¢do é absoluta e torna inelegivel para determinado
cargo de Chefe do Poder Executivo o cidad&o que j& exerceu dois mandatos
consecutivos (reeleito uma Unica vez) em cargo da mesma natureza, ainda que
em ente da Federacé&o diverso;ll - As decisdes do Tribunal Superior Eleitoral -
TSE que, no curso do pleito eleitoral ou logo ap6s o seu encerramento,
impliqguem mudanca de jurisprudéncia nao tém aplicabilidade imediata.

RG reconhecida - reafirmacéo de

L . Transito em Julgado
jurisprudéncia

E possivel a exclus&o, em processo administrativo, de policial militar que
comete faltas disciplinares, independentemente do curso de ac¢éo penal
instaurada em razéo da mesma conduta.

RG reconhecida - reafirmacéo de

L . Transito em Julgado
jurisprudéncia

A questéo do direito ao realinhamento salarial da Lei gatcha n. 12.201/2004,
gue institui o fator de recomposicéo para o vencimento basico dos servidores da
Secretaria da Justica e Seguranga, pelos inativos, em face de modificagcdes no
regime proprio de previdéncia social, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questao de a qualificagéo superior a prevista no edital de concurso publico
apresentada pela candidata nomeada satisfazer a habilitacéo especifica para
provimento de cargo no Magistério tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questéo do direito a revisdo da renda mensal do beneficio previdenciario em
equivaléncia aos indices de reajuste aplicados aos limites méximos, ou tetos,
dos salarios-de-contribuicéo, disciplinados nas Emendas Constitucionais ns.
20/1998 e 41/2003, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. Lo Transito em Julgado
infraconstitucional
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Concurso publico para a contratagéo de
empregados por pessoa juridica que integra o

chamado “Sistema S”.

Equiparacéo dos valores recebidos a titulo de
Adicional de Local de Exercicio (ALE) ou
Operacional de Localidade (AOL) entre todos

os policiais civis e militares da ativa.

Aposentadoria compulséria de titular de

serventia judicial ndo estatizada.

Competéncia para processar e julgar causas
alusivas a parcela do imposto de renda retido
na fonte pertencente ao Estado-membro.

Ofensa aos principios da isonomia e do livre
acesso a Justica pela Portaria 655/93, do

Ministério da Fazenda.

Desligamento voluntério do servigo militar,
antes do cumprimento de lapso temporal
legalmente previsto, de oficial que ingressa na

carreira por meio de concurso publico.

Comprovagéo do recolhimento da contribuicdo

previdenciaria como requisito para o
recebimento do seguro defeso.

Os servicos sociais autdbnomos integrantes do denominado Sistema "S" néo
estdo submetidos a exigéncia de concurso publico para contratagéo de pessoal,
nos moldes do art. 37, Il, da Constituicéo Federal.

A questao do direito a equiparacéo dos valores recebidos a titulo de Adicional de
Local de Exercicio (ALE) ou Adicional Operacional de Localidade (AOL), entre
todos os policiais civis e militares em atividade no Estado de S&o Paulo, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Né&o se aplica a aposentadoria compulsoria prevista no artigo 40, paragrafo 1°,
inciso I, da Constituico Federal aos titulares de serventias judiciais ndo
estatizadas, desde que ndo sejam ocupantes de cargo publico efetivo e ndo
recebam remuneracgao proveniente dos cofres publicos.

Compete a Justica comum estadual processar e julgar causas alusivas a
parcela do imposto de renda retido na fonte pertencente ao Estado-membro,
porque ausente o interesse da Uni&o.

Néo viola o principio da isonomia e o livre acesso a jurisdicéo a restri¢éo de
ingresso no parcelamento de divida relativa & Contribui¢do para Financiamento
da Seguridade Social - COFINS, instituida pela Portaria n° 655/93, dos
contribuintes que questionaram o tributo em juizo com depdsito judicial dos
débitos tributarios.

N&o possui repercusséo geral a discusséo sobre o desligamento voluntério do
servigo militar, antes do cumprimento de lapso temporal legalmente previsto, de
praca das Forgas Armadas que ingressa na carreira por meio de concurso
publico.

A questdo da necessidade de comprovagéo do recolhimento da contribui¢éo
previdenciaria, como requisito para o recebimento do seguro-defeso, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questio sem
relevancia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

Processamento e julgamento de prefeitos, por
atos de improbidade administrativa, com base
na Lei 8.429/92.

Ajuizamento de acgao individual autbnoma para
pleitear o direito aos juros remuneratérios de
caderneta, reconhecido em agéo coletiva
transitada em julgado.

Aplicacéo do lapso temporal da Emenda
Constitucional 20/98 a integrante de carreira
publica escalonada em classes que pleiteia
aposentadoria, com proventos relativos ao
cargo ao qual promovido, ante o implemento
dos requisitos, no cargo originalmente
ocupado, antes do advento da emenda em
questéo.

Melhoria do tipo de acomodag&o de paciente
internado pelo Sistema Unico de Sadde - SUS
mediante o pagamento da diferenca
respectiva.

Competéncia para processar e julgar crime de
violag&o de direito autoral (§ 2° do art. 184 do
CP).

Incidéncia do ISS sobre atividades
desenvolvidas por operadoras de planos de
salde.

O processo e julgamento de prefeito municipal por crime de responsabilidade
(Decreto-lei 201/67) néo impede sua responsabilizagdo por atos de improbidade
administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das
instancias.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da ofensa aos limites a coisa julgada pela propositura de acéo
individual autbnoma para o recebimento de juros remuneratérios mensais e
capitalizados da poupanca, tendo em vista tratar-se de pedido ndo
compreendido em titulo executivo decorrente de agéo civil publica anteriormente
ajuizada, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

(i) Ressalvado o direito de opcéo, a regra de transicédo do art. 8°, inciso Il da
Emenda Constitucional n® 20/98, somente se aplica aos servidores que, quando
da sua publicacéo, ainda ndo reuniam os requisitos necessarios para a
aposentadoria; (ii) em se tratando de carreira pablica escalonada em classes, a
exigéncia instituida pelo art. 8°, inciso Il da Emenda Constitucional n.° 20/98, de
cinco anos de efetivo exercicio no cargo no qual se dara a aposentadoria,
devera ser compreendida como cinco anos de efetivo exercicio na carreira a
gue pertencente o servidor.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a regra que veda, no ambito do Sistema Unico de Sadde, a
internacéo em acomodacdes superiores, bem como o atendimento diferenciado
por médico do préprio Sistema Unico de Saude, ou por médico conveniado,
mediante o pagamento da diferenca dos valores correspondentes.

RG reconhecida - mérito julgado

Compete a Justi¢a Federal processar e julgar o crime de violagéo de direito

N } RG reconhecida - mérito julgado
autoral de caréter transnacional.

As operadoras de planos de salde realizam prestagéo de servigo sujeita ao
Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN, previsto no art. 156, lll, = RG reconhecida - mérito julgado
da CRFB/88.
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Cabimento de habeas data para fins de acesso
a informagdes incluidas em banco de dados
denominado SINCOR - Sistema de Conta-
Corrente de Pessoa Juridica, da Receita
Federal.

Prescricéo aplicavel (total ou parcial) no ambito
da Justica do Trabalho.

Possibilidade de ingresso da Aneel e da
Eletrobras no polo passivo de ag&o de
restituicdo de valores, com o deslocamento da
competéncia para a Justica Federal, e analise
de eventual prescri¢éo da agéo.

Diminuicéo da base de célculo de contribuicdes
previdenciarias em decorréncia de acordo
celebrado em execugdo trabalhista.

Necessidade de lei em sentido formal para a
fixag&o do valor de gratificacdes mensais
pagas a chefes de cartério e escrivaes
eleitorais.

O habeas data é a garantia constitucional adequada para a obteng&o, pelo
préprio contribuinte, dos dados concernentes ao pagamento de tributos
constantes de sistemas informatizados de apoio a arrecadagéo dos 6rgédos da
administracao fazendaria dos entes estatais.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao de a prescrigéo ser total ou parcial, no Direito do Trabalho, quando se
discute, a titulo de complementacéo, o pagamento de parcelas nunca recebidas,
provenientes de norma regulamentar revogada antes da aposentadoria, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da possibilidade de incluséo das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
Eletrobras e da Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL no polo passivo
da acéo, com o deslocamento da competéncia para a Justica Federal, bem
como da prescri¢éo da pretenséo de repeticao de indébito ajuizada pelo
recorrido, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questéo acerca da possibilidade de acordo firmado na fase de execugéo da
sentenca trabalhista condenatéria transitada em julgado resultar em diminuicéo
da base de célculo das contribuigdes previdenciarias tem natureza
infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercussédo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao sobre a necessidade de lei em sentido formal para a fixagéo do valor
das gratificagdes mensais pagas a chefes de cartério e escrivées eleitorais tem
natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Excesso de execugéo decorrente de eventual
erro de célculo em processo alusivo a
diferengas de corre¢cdo monetaria em
cadernetas de poupanca, por alegados
expurgos inflacionarios.

Modificagdo ou revogacéao de lei municipal
mediante decreto, por alegada contrariedade a
lei federal.

Revis&o de renda mensal de beneficio
previdenciario mediante aplicagdo dos mesmos
indices utilizados para reajuste do teto do
salario-de-contribuicao, relativamente aos
meses de junho de 1999 e maio de 2004.

Incidéncia de ISS sobre contratos de
licenciamento ou de cesséo de programas de
computador (software) desenvolvidos para
clientes de forma personalizada.

Extensdo, as complementacdes de
aposentadoria, de beneficio concedido
indistintamente aos empregados ativos em
raz&o de acordo coletivo de trabalho.

Responsabilidade civil objetiva do Estado por
morte de detento.

A questdo da caracterizagdo de excesso de execucéo pelo erro de célculo nos
processos em que se discute a cobranga dos expurgos inflacionarios relativos

aos planos econdmicos tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da validade de o ato administrativo normativo (decreto municipal)
modificar ou revogar lei municipal, contestada em face da legislagéo federal,
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo da adocao, para fins de revisdo da renda mensal de beneficio
previdenciario, dos mesmos indices aplicados para o reajuste do teto do salario-
de-contribuicéo, relativamente aos meses de junho de 1999 (Portaria n.
5.188/1999) e maio de 2004 (Decreto n. 5.061/2004), conforme o disposto nas
Emendas Constitucionais n. 20/1998 e n. 41/2003, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

[é] constitucional a incidéncia do ISS no licenciamento ou na cesséo de direito
de uso de programas de computacéo desenvolvidos para clientes de forma
personalizada, nos termos do subitem 1.05 da lista anexa a LC n° 116/03.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo do direito ao recebimento pelos aposentados e pensionistas, a titulo
de complementacdo de aposentadoria, das vantagens concedidas em acordo
coletivo de trabalho, aos empregados em atividade, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Em caso de inobservancia do seu dever especifico de protecéo previsto no art.
5°, inciso XLIX, da Constituigdo Federal, o Estado é responsavel pela morte de
detento.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Imunidade tributaria de livro eletrénico (e-book) A imunidade tributaria constante do art. 150, VI, d, da CF/88 aplica-se ao livro

gravado em CD-ROM.

Aplicagao das regras previstas nos §§ 4° e 5°
do art. 40 da Constitui¢éo Federal (redacéo
originaria) a servidor celetista aposentado ou
falecido antes do advento da Lei 8.112/90.

Promulgacéo, pelo Chefe do Poder Executivo,
de parte de projeto de lei que néo foi vetada,
antes da manifestacéo do Poder Legislativo
pela manutengéo ou pela rejei¢éo do veto.

Aplicacao dos critérios de reajuste do vale-
refeicdo dos servidores do Estado do Rio
Grande do Sul aos integrantes do quadro
especial decorrente da transformacéo da
antiga CEERGS - Caixa Econémica Estadual
do Rio Grande do Sul em sociedade anénima
de economia mista.

Imposicéo ao INSS, nos processos em que
figure como parte ré, do 6nus de apresentar
calculos de liquidagéo do seu préprio débito.

Sequestro de verbas publicas para pagamento
de crédito a portador de moléstia grave sem
observancia a regra dos precatdrios.

Acumulagéo da aposentadoria por invalidez
com o beneficio suplementar, previsto no art.
9° da Lei 6.367/76, incorporado pela
normatizacéo do atual auxilio-acidente, a teor
do que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, na
sua redagao primitiva.

A . N X o - . RG reconhecida - mérito julgado
eletrénico (e-book), inclusive aos suportes exclusivamente utilizados para fixa-lo.

As regras dos paragrafos 4° e 5° do artigo 40 da Constituicdo Federal, na

redagao anterior a EC 20/1998, ndo se aplicam ao servidor submetido ao regime RG reconhecida - reafirmacéo de
da Consolidagéo das Leis do Trabalho que se aposentou ou faleceu antes do jurisprudéncia

advento da Lei n® 8.112/1990.

E constitucional a promulgagéo, pelo Chefe do Poder Executivo, de parte
incontroversa de projeto da lei que ndo foi vetada, antes da manifestacéo do
Poder Legislativo pela manutengéo ou pela rejeicéo do veto, inexistindo vicio de
inconstitucionalidade dessa parte inicialmente publicada pela auséncia de
promulgacgéo da derrubada dos vetos.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao do direito dos servidores publicos do Quadro Especial da extinta
Caixa Econdmica Estadual do Rio Grande do Sul - CEERGS ao reajuste da
vantagem pecuniaria “Vale-Refei¢do”, paga aos servidores do Poder Executivo
gaulcho, nos termos da Lei estadual n. 10.002/1993, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa a imposicéo ao Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) do 6nus de apresentar célculo de liquidagéo de seus préprios débitos nos
processos em que figure como réu.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O deferimento de sequestro de rendas publicas para pagamento de precatério
deve se restringir as hipéteses enumeradas taxativamente na Constituigao
Federal de 1988.

RG reconhecida - mérito julgado

O auxilio-suplementar, concedido a luz do art. 9° da Lei n° 6.367/76, é cumulavel
com a aposentadoria por invalidez somente se as condi¢des para a concessao
dessa tiverem sido implementadas na vigéncia da Lei n°® 8.213/91 e antes de
11/11/97, quando entrou em vigor a MP n° 1.596-14/97 (convertida na Lei n®
9.528/97).

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Equiparacéo do auxilio-alimentagdo de
servidores publicos pertencentes a carreiras
distintas, com fundamento no principio da
isonomia.

Fixacéo de soldo em valor inferior a
vencimento basico de referéncia.

Extenséo, a servidores aposentados e
pensionistas, dos efeitos financeiros
decorrentes do enquadramento de servidores
ativos do extinto DNER no Plano Especial de
Cargos do DNIT.

Tema cancelado.

Restitui¢do de valores despendidos por
consumidor para a implantacéo de rede
elétrica em propriedade rural.

Percepcéo da Gratificagdo de Atividade e da
Gratificacéo de Habilitagéo pelos Policiais
Militares do Estado da Bahia.

N&o cabe ao Poder Judiciario, que ndo tem fungéo legislativa, aumentar
qualquer verba de servidores publicos de carreiras distintas sob o fundamento RG reconhecida - mérito julgado
de isonomia, tenham elas carater remuneratério ou indenizatério.

A questao referente a determinagéo do valor do soldo dos integrantes da
carreira militar do Estado de Pernambuco, em face do escalonamento vertical
previsto na Lei Estadual 10.426/1990 e da estipulagéo do Vencimento Bésico de
Referéncia — VBR pela Lei Pernambucana 11.216/1995, bem como a questao
acerca das consequéncias da edicéo da Lei Complementar Estadual 32/2001 na
disciplina remuneratéria dos militares daquele Estado tém natureza
infraconstitucional e a elas atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os servidores aposentados e pensionistas do extinto DNER fazem jus aos

efeitos financeiros decorrentes do enquadramento de servidores ativos que,

provindos deste 6rgdo, passaram a gozar dos beneficios e vantagens RG reconhecida - mérito julgado
resultantes do Plano Especial de Cargos do DNIT, instituido pela Lei

11.171/2005.

- **Cancelado**

A questao do direito a restituicio de valores gastos por proprietarios rurais com
a instalagéo de rede elétrica pela antecipagéo do programa de universalizagdo
de energia da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras e da Agéncia
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem natureza infraconstitucional, e a ela
se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao do direito ao recebimento das vantagens pecuniarias “Gratificagéo de
Atividade” e “Gratificagé@o de Habilitagao” pelos Policiais Militares da Bahia tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO DO CONSUMIDOR

a) reintegragéo de empregados publicos
dispensados em face da concesséo de
aposentadoria espontanea e consequente
possibilidade de acumulacéo de proventos com
vencimentos; b) competéncia para processar e
julgar a agao em que se discute a reintegragao
de empregados publicos dispensados em face
da concesséao de aposentadoria espontanea e
consequente possibilidade de acumulagéo de
proventos com vencimentos

Legitimidade da Defensoria Publica para
propor acéo civil pablica em defesa de
interesses difusos.

Prazo prescricional aplicavel & cobranca de
valores ndo depositados no Fundo de Garantia
por Tempo de Servigo - FGTS

Valor do auxilio-acidente inferior ao salario
minimo.

Incorporagéo de gratificagdo de fungéo a
remuneracéo de empregados publicos.

Responsabilidade civil por danos morais e
materiais decorrentes da negativa de cobertura
por operadora de plano de satde.

A natureza do ato de demissdo de empregado publico é constitucional-

administrativa e ndo trabalhista, o que atrai a competéncia da Justica comum

para julgar a questdo. A concesséo de aposentadoria aos empregados publicos

inviabiliza a permanéncia no emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, RG reconhecida - mérito julgado
salvo para as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdéncia

Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n® 103/19, nos

termos do que dispde seu art. 6°.

A Defensoria Publica tem legitimidade para a propositura de agao civil publica
que vise a promover a tutela judicial de direitos difusos ou coletivos de que RG reconhecida - mérito julgado
sejam titulares, em tese, pessoas necessitadas.

O prazo prescricional aplicavel & cobranca de valores ndo depositados no Fundo
de Garantia por Tempo de Servigco (FGTS) é quinquenal, nos termos do art. 7°, | RG reconhecida - mérito julgado
XXIX, da Constituigéo Federal.

A questdo do pagamento de auxilio-acidente em valor n&o inferior ao salario

minimo tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da RG negada - matéria
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. infraconstitucional
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do direito a incorporagéo da vantagem pecuniaria “fungéo
comissionada” aos vencimentos dos empregados publicos tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da responsabilidade civil por danos morais e materiais pela negativa
de cobertura de atendimento por operadora de plano de salde tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Constitucionalidade de lei municipal que dispde
sobre as hipéteses de contratacéo temporaria
servidores publicos.

Constitucionalidade do art. 362 do Cédigo de
Processo Penal (dispositivo que trata da
citacdo por hora certa).

Cobranca de tarifas e taxas acessorias,
vinculadas a contratos bancérios (como, por
exemplo, “de abertura de crédito”, “de retorno”,
“de emisséo de boleto” e “de cadastro”).

Constitucionalidade da cobranca de ICMS, pelo
Estado de destino, com base no Protocolo
ICMS 21/2011 do CONFAZ, nas operacoes
interestaduais de vendas de mercadorias a
consumidor final, realizadas de forma néo
presencial.

Incidéncia do fator previdenciario (Lei 9.876/99)
ou das regras de transicado trazidas pela EC
20/98 nos beneficios previdenciarios
concedidos a segurados filiados ao Regime
Geral até 16/12/1998.

Reviséo judicial do ato de denegacéo de
concesséo de licenca ambiental de pescador
artesanal.

Nos termos do art. 37, IX, da Constituicdo Federal, para que se considere vélida

a contratagdo temporaria de servidores publicos, é preciso que: a) 0s casos

excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratagdo seja

predeterminado; c) a necessidade seja temporaria; d) o interesse publico seja RG reconhecida - mérito julgado
excepcional; e) a contratagéo seja indispensavel, sendo vedada para os

servicos ordinarios permanentes do Estado que estejam sob o espectro das

contingéncias normais da Administrag&o.

1. E constitucional a citagdo por hora certa, prevista no art. 362, do Cédigo de
Processo Penal. 2. A ocultagdo do réu para ser citado infringe clausulas
constitucionais do devido processo legal e viola as garantias constitucionais do
acesso a justica e da razoavel duragio do processo.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da legitimidade de cobranca de tarifas, taxas administrativas
acessorias e de servigos de terceiros, incluidas em contrato de financiamento
bancério, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E inconstitucional a cobranca de ICMS pelo Estado de destino, com fundamento
no Protocolo ICMS 21/2011 do CONFAZ, nas operacgdes interestaduais de
venda de mercadoria ou bem realizadas de forma néo presencial a consumidor
final ndo contribuinte do imposto.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a aplicag&o do fator previdenciario, instituido pela Lei
9.876/1999, aos beneficios concedidos a segurados filiados ao Regime Geral de
Previdéncia Social antes de 16.12.1998, abrangidos pela regra de transicéo do
art. 9° da EC 20/98.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da validade de concess&o judicial de licenca ambiental para pescador

artesanal, negada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renovaveis - IBAMA, tem natureza infraconstitucional, e a ela se RG negada - matéria
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/03/2009.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



618

619

620

621

622

623

624

RE 676924

RE 662976

RE 638602

ARE 715088

RE 898060

ARE 687876

RE 843112

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Cobranga das denominadas tarifas de
demanda e de ultrapassagem, nos termos em
que previstas na Resolucéo 456/2000, da
Agéncia nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Aproveitamento, nas operagoes de exportacao,
de créditos de ICMS decorrentes de aquisicdes
de bens destinados ao ativo fixo da empresa.

Direito ao processamento de requerimento de
revalidacéo de diploma de graduagéo obtido
em instituicao de ensino superior estrangeira.

Revogacao da multa prevista no art. 600 da
Consolidagédo das Leis do Trabalho, bem como
sua aplicabilidade em razéo do atraso no
pagamento da contribuico sindical rural.

Prevaléncia da paternidade socioafetiva em

detrimento da paternidade biolégica.

Direito a indenizagéo por danos morais e
materiais decorrentes da espera excessiva em

fila de instituicdo financeira.

Papel do Poder Judiciario na concretizagdo do
direito a revisdo geral anual da remuneracéo

dos servidores publicos, diante do

reconhecimento da mora do Poder Executivo.

A questao da legitimidade da cobranca das tarifas de demanda e de
ultrapassagem, nos termos da Resolug&o 456/2000 da Agéncia Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se
os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado
no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

A questao do direito ao processamento do requerimento de revalidagéo de
diploma de graduag&o obtido em instituigdo de ensino superior estrangeira tem
natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

A questdo da subsisténcia da multa do art. 600 da Consolidacéo das Leis do
Trabalho - CLT, pelo recolhimento da contribuicéo sindical rural em atraso, apds
a edicéo da Lei n. 8.022/1990, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A paternidade socioafetiva, declarada ou ndo em registro pablico, ndo impede o
reconhecimento do vinculo de filiagdo concomitante baseado na origem
biolégica, com os efeitos juridicos proprios.

A questao da responsabilidade por danos morais e materiais decorrentes da
espera excessiva em fila de instituicéo financeira, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

O Poder Judiciario ndo possui competéncia para determinar ao Poder Executivo
a apresentagéo de projeto de lei que vise a promover a reviséo geral anual da
remuneracao dos servidores publicos, tampouco para fixar o respectivo indice
de corregéo.

RG negada - matéria
infraconstitucional

**Cancelado**

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado
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Cancelado
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DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

Aplicabilidade dos juros de mora previstos no
art. 1°-F da Lei 9.494/1997 aos casos em que
a Fazenda Publica é condenada
subsidiariamente pelas obrigacdes trabalhistas
inadimplidas pelo empregador principal.

Constitucionalidade da vedagao a conversdo
da pena privativa de liberdade em pena
restritiva de direitos, prevista nos artigos 33, §
4°, e 44, caput, da Lei 11.343/2006.

Acumulagéo de pensédo decorrente de cargo de
médico militar com outra penséo oriunda de
cargo de médico civil.

Modificag&o, pela Administrac&o Publica, de
critérios técnicos ou econdmicos estabelecidos
no instrumento convocatério, no curso de
procedimento licitatério.

Equiparacéo salarial de empregados de
sociedade de economia mista integrantes de
quadro de carreira cuja reestrutura¢éo néo foi
homologada pelo Ministério do Trabalho.

A questao da aplicabilidade dos juros de mora previstos no art. 1°-F da Lei

9.494/1997 na hipétese em que a Fazenda Publica for condenada

subsidiariamente pelas obrigacdes trabalhistas inadimplidas pelo empregador RG negada - matéria
principal tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da infraconstitucional
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE

584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

E inconstitucional a vedag&o a conversdo da pena privativa de liberdade em
restritiva de direitos, prevista nos artigos 33, § 4°, e 44, caput, da Lei
11.343/2006.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuléveis, descabe aplicar a
vedacéo de acumulacéo de aposentadorias e pensdes contida na parte final do
artigo 11 da Emenda Constitucional 20/98, porquanto destinada apenas aos
casos de que trata, ou seja, aos reingressos no servigo publico por meio de
concurso publico antes da publicacéo da referida emenda e que envolvam
cargos inacumulaveis.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da validade de modificacdo, pela Administragdo Publica, dos critérios
técnicos ou econdmicos estabelecidos no instrumento convocatério, no curso de
procedimento licitatério, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao do direito a equiparacéo salarial dos empregados da sociedade de

economia mista, integrantes de quadro de carreira cuja reestruturagcéo nao foi RG negada - matéria
homologada pelo Ministério do Trabalho, tem natureza infraconstitucional, e a infraconstitucional
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral.
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Incluséo da receita decorrente da locagéo de
bens iméveis na base de célculo da
Contribuicéo ao PIS, tanto para as empresas
que tenham por atividade econdmica
preponderante esse tipo de operagdo, como
para as empresas em que a locacgéo é
eventual e subsidiaria ao objeto social principal.
Possibilidade de extenséo do entendimento a
ser firmado também para a Cofins.

Desnecessidade de comprovacéo do prévio
exaurimento das vias extrajudiciais de busca
de bens para o deferimento de penhora
eletronica pelo denominado sistema Bacen
Jud, requerida apds a Lei 11.382/2006.

Seguranga juridica e decadéncia para o
Instituto Nacional do Seguro Social proceder a
reviséo do critério de reajuste de
aposentadoria e penséo por morte, em virtude
de alegado erro da Administragao.

Direito ao creditamento, apés a Emenda
Constitucional 42/2003, do ICMS decorrente da
aquisicéo de bens de uso e de consumo
empregados na elaboragdo de produtos
destinados a exportacéo, independentemente
de regulamentagéo infraconstitucional.

Isonomia de género quanto ao critério de
expectativa de vida adotado no célculo do fator
previdenciério.

E constitucional a incidéncia da contribuigio para o PIS e da COFINS sobre as
receitas auferidas com a locacéo de bens méveis ou iméveis, quando constituir
atividade empresarial do contribuinte, considerando que o resultado econémico
dessa operagéo coincide com o conceito de faturamento ou receita bruta,
tomados como a soma das receitas oriundas do exercicio das atividades
empresariais, pressuposto desde a redacgéo original do art. 195, |, da
Constituicdo Federal.

A questdo da legitimidade da penhora de dinheiro ou outros ativos financeiros
pelo sistema eletrénico do denominado Bacen-Jud, independentemente do
prévio esgotamento das vias extrajudiciais para localizagdo de outros bens
penhoraveis, e apés a vigéncia da Lei n. 11.382/2006, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

Aplicam-se os efeitos da auséncia de repercusséo geral a controvérsias
relativas a possibilidade de o Instituto Nacional do Seguro Social proceder, a
qualquer tempo, a revisdo do critério de reajuste da aposentadoria de ex-
combatente e da correspondente pensé@o por morte com fundamento em
erronea aplicacdo da Lei n° 5.698, de 31 de agosto de 1971.

A imunidade a que se refere o art. 155, § 2°, X, 'a’, CF/88 n&o alcanca, nas
operacdes de exportacéo, o aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes
de aquisi¢des de bens destinados ao uso e consumo da empresa, que depende
de lei complementar para sua efetivagéo.

A questdo da isonomia de género quanto ao critério de expectativa de vida
adotado no célculo do fator previdenciario, na aposentadoria por tempo de
contribuicéo, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Direito de servidores publicos ativos a
conversao de férias ndo gozadas em
indenizacéo pecuniéria.

Converséo de direito de uso de linha telefonica,
adquirido antes da privatizagéo do Sistema
Telebras, em direito acionario da nova
sociedade de economia mista criada pelo
Municipio de Londrina.

Prazo prescricional relativo as agoes de
indenizag&o por danos morais e materiais
decorrentes de acidente de trabalho antes do
advento da Emenda Constitucional 45/2004.

Necessidade de negociagéao coletiva para a
dispensa em massa de trabalhadores.

Definic&o do montante remuneratério recebido
por servidores publicos, para fins de incidéncia
do teto constitucional.

Incidéncia dos juros de mora previstos no art.
1°-F da Lei 9.494/1997, nas acOes em que a
Unido figura como sucessora da Rede
Ferroviaria Federal S.A., em periodo anterior &
referida sucesséo.

E assegurada ao servidor publico inativo a converséo de férias ndo gozadas, ou

de outros direitos de natureza remuneratéria, em indenizag&o pecuniéria, dada a

responsabilidade objetiva da Administracéo Publica em virtude da vedacdo ao  RG reconhecida - reafirmacéo de
enriquecimento sem causa. Obs.: ap6s a oposi¢éo de embargos de declaracao jurisprudéncia

0 STF decidiu permitir o processamento do recurso extraordinario para julgar a

questdo em relacéo aos servidores publicos em atividade.

A questdo da validade da converséo do direito de uso de linha telefonica fixa,
adquirido antes da privatizacéo do Sistema Telebras, em direito acionario de

nova sociedade de economia mista, tem natureza infraconstitucional, e a ela se RG negada - matéria
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/03/2009.

A questdo do prazo prescricional aplicavel as acdes de reparacdo de danos
decorrentes de acidente de trabalho reconhecido antes do advento da Emenda
Constitucional 45/2004 tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A intervencéo sindical prévia é exigéncia procedimental imprescindivel para a
dispensa em massa de trabalhadores, que néo se confunde com autorizagcéo
prévia por parte da entidade sindical ou celebracéo de convencéo ou acordo
coletivo.

RG reconhecida - mérito julgado

Subtraido o montante que exceder o teto e o subteto previsto no art. 37, inciso
Xl, da Constituicéo, tem-se o valor para base de calculo para a incidéncia do RG reconhecida - mérito julgado
imposto de renda e da contribui¢éo previdenciaria.

A questado do momento de incidéncia dos juros de mora previstos no art. 1°-F da

Lei 9.494/1997 nas a¢Bes em que a Unido figura como sucessora da Rede

Ferroviaria Federal S.A. - RFFSA tem natureza infraconstitucional e a ela RG negada - matéria
atribuem-se os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/3/2009.

Acoérdéo de mérito
publicado
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Delimitag&o da base de célculo do Imposto
sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISSQN
devido pela prestagédo de servicos de registros
publicos, cartorarios e notariais.

Definicéo do legitimado para a execugéo de
crédito decorrente de multa aplicada por
Tribunal de Contas estadual a agente publico
municipal, em razéo de danos causados ao
erario municipal.

Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI nas operagdes de
importac&o de veiculos automotores por
pessoa natural para uso proprio.

Imunidade tributéria reciproca quanto ao
Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana —
IPTU incidente sobre iméveis de propriedade
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos — ECT.

Legitimidade processual ativa do Ministério
Publico para deduzir, em agéo civil publica,
pretensdo de natureza tributaria em defesa dos
contribuintes.

Estabelecimento de limite de idade para
inscricdo em concurso publico.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o

geral, a controvérsia relativa ao enquadramento da prestagdo dos servigos de RG negada - matéria
registros publicos, cartorarios e notariais na sistematica de recolhimento do 1SS infraconstitucional
prevista no art. 9°, § 1°, do Decreto-Lei n° 406/1968.

1. O Municipio prejudicado é o legitimado para a execucéo de crédito decorrente
de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente publico municipal,
em razéo de danos causados ao erario municipal. 2. Compete ao Estado-
membro a execugéo de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por
Tribunais de Contas estaduais a agentes pUblicos municipais, em razéo da
inobservancia das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento
dos deveres de colaboragdo impostos, pela legislagéo, aos agentes publicos
fiscalizados.

RG reconhecida - mérito julgado

Incide o imposto de produtos industrializados na importacéo de veiculo
automotor por pessoa natural, ainda que ndo desempenhe atividade empresarial RG reconhecida - mérito julgado
e o faca para uso préprio.

A imunidade tributaria reciproca reconhecida a Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos — ECT alcancga o IPTU incidente sobre imdveis de sua propriedade

e por ela utilizados, ndo se podendo estabelecer, a priori, nenhuma distingdo RG reconhecida - mérito julgado
entre os iméveis afetados ao servico postal e aqueles afetados a atividade

econdmica.

O Ministério Publico ndo possui legitimidade ativa ad causam para, em acéo civil
publica, deduzir em juizo pretensdo de natureza tributaria em defesa dos
contribuintes, que vise questionar a constitucionalidade/legalidade de tributo.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

O estabelecimento de limite de idade para inscrigdo em concurso publico
apenas € legitimo quando justificado pela natureza das atribui¢gdes do cargo a
ser preenchido.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia
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DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

Possibilidade da decretacéo de perdimento de
bem apreendido em decorréncia do trafico
ilicito de entorpecentes e drogas afins, quando
nao comprovada sua utilizacéo habitual ou sua
adulteracdo para o cometimento do crime.

Competéncia da Justica Federal para
processar e julgar crimes ambientais
transnacionais.

Competéncia da Justica Federal para
processar e julgar crime de violagao de sigilo
de informagdes contidas em bancos de dados
de 6rgéos federais, ainda que os fatos atinjam
apenas a esfera juridica de particulares.

Extingéo da punibilidade do delito de posse
irregular de arma de fogo de uso permitido,
pela aplicabilidade retroativa de lei que
concedeu novo prazo para registro de armas
ainda nao registradas.

Constitucionalidade das contribuicdes a
seguridade social, a cargo do empregador
produtor rural, pessoa juridica, incidente sobre
a receita bruta proveniente da comercializagéo
de sua produgao, instituidas pelo artigo 25, | e
I, e 8 1°, da Lei 8.870/1994.

E possivel o confisco de todo e qualquer bem de valor econdmico apreendido
em decorréncia do trafico de drogas, sem a necessidade de se perquirir a
habitualidade, reiteracéo do uso do bem para tal finalidade, a sua modificagéo
para dificultar a descoberta do local do acondicionamento da droga ou qualquer
outro requisito além daqueles previstos expressamente no art. 243, paragrafo
Unico, da Constituicdo Federal.

Compete a Justi¢a Federal processar e julgar o crime ambiental de carater
transnacional que envolva animais silvestres, ameagados de extingéo e
espécimes exoéticas ou protegidas por compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil.

E incabivel a aplicagao retroativa do art. 30 da Lei 10.826/2003, inserido pela
Medida Proviséria 417/2008, para extinguir a punibilidade do delito de posse de
arma de fogo de uso permitido cometido antes da sua entrada em vigor.

| - E inconstitucional a contribuigdo a seguridade social, a cargo do empregador
rural pessoa juridica, incidente sobre a receita bruta proveniente da
comercializacao da sua producao, prevista no artigo 25, incisos | e Il, da Lei n®
8.870/1994, na redacéo anterior & Emenda Constitucional n° 20/1998;1l - E
constitucional a contribuicéo a seguridade social, a cargo do empregador rural
pessoa juridica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercializacéo
da sua producéo, prevista no art. 25, incisos | e Il, da Lei 8.870/1994, na
redagao dada pela Lei n° 10.256/2001;111 - E constitucional a contribuig&o social
destinada ao Servigo Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o
art. 25, § 1°, da Lei n° 8.870/1994, inclusive na redag&o conferida pela Lei n°
10.256/2001.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

**Cancelado**

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado
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Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 717424 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 705423 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 728428 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

ARE 743771 DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 608588 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de nomeacéo de membro do
Ministério Publico Especial para o cargo de
Conselheiro do Tribunal de Contas estadual,
ainda que a vaga devesse ser reservada a
escolha da Assembleia Legislativa, a fim de se
garantir a representatividade do Ministério
Publico.

Valor devido pela Uniéo ao Fundo de
Participacéo dos Municipios, relativamente aos
impostos sobre a renda e proventos de
qualquer natureza e sobre produtos
industrializados, em face de beneficios e
incentivos fiscais concedidos em relagéo a
esses mesmos impostos.

Base de caélculo das horas extras e do
adicional noturno prestados por policial civil do
Estado de Santa Catarina.

Modificagédo do valor fixado a titulo de
indenizacao por danos morais.

Limites da atuacéo legislativa local para
disciplinar as atribuicbes das guardas
municipais destinadas a protegéo de bens,
servicos e instalages do municipio.

E inconstitucional a nomeagé&o, pelo Chefe do Executivo, de membro do
Ministério Publico especial para preenchimento de cargo vago de Conselheiro de

Tribunal de Contas local quando se tratar de vaga reservada a escolha da RG reconhecida - mérito julgado

Assembleia Legislativa, devendo-se observar a regra constitucional de divisao
proporcional das indicagdes entre os Poderes Legislativo e Executivo.

E constitucional a concesséo regular de incentivos, beneficios e isengdes fiscais
relativos ao Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados por
parte da Unido em relag&o ao Fundo de Participagao de Municipios e
respectivas quotas devidas as Municipalidades.

A questdo da determinacgéo da base de célculo das horas extras e do adicional

noturno devidos aos policiais civis do Estado de Santa Catarina, bem como a

guestéo acerca da definicdo da lei local aplicavel ao caso tém natureza RG negada - matéria
infraconstitucional e a elas atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/3/2009.

A questao da razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado a titulo de
indenizacg&o por danos morais tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional, no ambito dos municipios, o exercicio de agdes de seguranga
urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e
comunitario, respeitadas as atribuigdes dos demais 6rgéos de seguranga
publica previstos no art. 144 da Constituigdo Federal e excluida qualquer
atividade de policia judiciaria, sendo submetidas ao controle externo da atividade
policial pelo Ministério Publico, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8°, da Constituicéo Federal, as leis municipais devem
observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado
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ARE 739382

ARE 703595

RE 742578

ARE 748371
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DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Responsabilidade civil por danos morais em
razdo de ofensa a imagem.

Possibilidade de a Fazenda Publica recusar a
nomeacao de precatdrios a penhora, em razao
da ordem de preferéncias estabelecida na
legislagdo processual.

Direito de membro do Ministério PUblico da
Unido ao recebimento de ajuda de custo nos
casos de remogéo a pedido.

Violagé&o dos principios do contraditério e da
ampla defesa quando o julgamento da causa
depender de prévia andlise da adequada
aplicacdo das normas infraconstitucionais.
Extenséo do entendimento ao principio do
devido processo legal e aos limites da coisa
julgada.

Possibilidade de prorrogacdes sucessivas do
prazo de autorizagdo judicial para
interceptacao telefonica.

A questao da responsabilidade por danos morais decorrentes da suposta ofensa
aos valores da personalidade, passiveis de ressarcimento, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao referente a necessidade de a nomeacé&o de precatérios a penhora
observar a ordem de preferéncia descrita no Cédigo de Processo Civil e na Lei
de Execucdes Fiscais tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questéo do direito de membro do Ministério Publico ao pagamento de ajuda
de custo na hipétese de remocéo a pedido tem natureza infraconstitucional e a
ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo da ofensa aos principios do contraditério, da ampla defesa, do devido
processo legal e dos limites a coisa julgada, tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Séo licitas as sucessivas renovagdes de interceptacéo telefonica, desde que,
verificados os requisitos do artigo 2° da Lei n® 9.296/1996 e demonstrada a
necessidade da medida diante de elementos concretos e a complexidade da
investigacéo, a deciséo judicial inicial e as prorrogagdes sejam devidamente
motivadas, com justificativa legitima, ainda que sucinta, a embasar a
continuidade das investigacdes.

RG reconhecida - mérito julgado
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ARE 742083

ARE 748444

RE 662406

RE 578846

RE 669069

RE 642895

DIREITO CIVIL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Direito adquirido ao recebimento de
complementacéo de aposentadoria calculada
de acordo com as normas vigentes a época da
adesé&o a contrato de plano de previdéncia
privada.

Incidéncia do fator previdenciario sobre periodo
trabalhado em condi¢des especiais convertido
em tempo de servico comum para o calculo de
aposentadoria por tempo de contribui¢&o.

Extenséo da GDATFA aos servidores inativos
no mesmo patamar pago aos servidores em
atividade. Fixac&o do termo final dessa
equiparagao.

Constitucionalidade das modificacdes
efetuadas na base de célculo e na aliquota da
contribuicéo ao PIS, destinada a composigéo
do Fundo Social de Emergéncia e devida pelos
contribuintes a que se refere o § 1° do art. 22
da Lei 8.212/1991, no periodo de vigéncia do
art. 72, V, do ADCT.

Imprescritibilidade das acdes de ressarcimento
por danos causados ao erario, ainda que o
prejuizo ndo decorra de ato de improbidade
administrativa.

Legitimidade da reestruturacéo de quadro
funcional por meio de aglutinacdo, em uma
Unica carreira, de cargos anteriormente
providos em carreiras diferenciadas, sem a
observancia do concurso publico.

A questdo do direito adquirido ao recebimento de complementacéo de beneficio
previdenciério de acordo com as regras vigentes no periodo de ades&o ao plano
de previdéncia privada tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da incidéncia do fator previdenciario sobre periodo exercido em

atividade especial convertido em tempo de servigo comum, para fins do célculo

do beneficio de aposentadoria por tempo de contribui¢éo, tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/3/2009.

O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificacdes de desempenho
entre servidores ativos e inativos é o da data da homologacéo do resultado das
avaliacdes, apds a concluséo do primeiro ciclo de avaliagdes, ndo podendo a
Administrag&o retroagir os efeitos financeiros a data anterior.

RG reconhecida - mérito julgado

Séo constitucionais a aliquota e a base de célculo da contribuicéo ao PIS,
previstas no art. 72, V, do ADCT, destinada a composicéo do Fundo Social de
Emergéncia, nas redacdes da ECR 1/94 e das EC 10/96 e 17/97, observados os
principios da anterioridade nonagesimal e da irretroatividade tributaria.

RG reconhecida - mérito julgado

E prescritivel a agéo de reparagdo de danos a Fazenda Publica decorrente de

IS RG reconhecida - mérito julgado
ilicito civil.

E inconstitucional, por dispensar o concurso publico, a reestruturagéo de quadro
funcional por meio de aglutinagéo, em uma Unica carreira, de cargos diversos,
quando a nova carreira tiver atribuicdes e responsabilidades diferentes dos
cargos originais.

RG reconhecida - mérito julgado
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RE 719870
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Declaracéo de inconstitucionalidade de norma

prevista em resolucéo do Comité Gestor do

Programa de Recuperagéo Fiscal — que

regulamentou a forma de notificacéo de E inconstitucional o art. 1° da Resolugdo CG/REFIS n° 20/2001, no que suprimiu
contribuinte sobre sua exclusao do Refis — a notificacdo da pessoa juridica optante do REFIS, prévia ao ato de excluséo.
apos julgamento do Supremo Tribunal Federal

que concluiu pela natureza infraconstitucional

da controvérsia.

RG reconhecida - mérito julgado

Validade da contribuicé&o a ser recolhida pelo
empregador rural pessoa fisica sobre a receita E constitucional formal e materialmente a contribuicéo social do empregador

bruta proveniente da comercializacéo de sua  rural pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita RG reconhecida - mérito julgado
producéo, nos termos do art. 1° da Lei bruta obtida com a comercializag&o de sua producéo.
10.256/2001.
Nulidade de acérdéo, proferido em controle | - No julgamento de Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade proposta para
abstrato de constitucionalidade estadual, por  questionar a validade de leis que criam cargos em comisséo, ao fundamento de
falta de fundamentagéo quanto a que nao se destinam a fun¢des de dire¢do, chefia e assessoramento, o Tribunal . PR
- o N Lo . ) = RG reconhecida - mérito julgado
compatibilidade dos cargos em comisséo, deve analisar as atribuicdes previstas para os cargos; Il - Na fundamentagéo do
criados por lei municipal, com as atribuicdes de julgamento, o Tribunal ndo esta obrigado se pronunciar sobre a
direcdo, chefia e assessoramento. constitucionalidade de cada cargo criado, individualmente.

Direito de candidatos aprovados em concurso
publico a indenizag&o por danos materiais em
razdo de alegada demora na nomeacéo,
efetivada apenas ap6s o transito em julgado de
deciséo judicial que reconheceu o direito a
investidura.

Na hipétese de posse em cargo publico determinada por deciséo judicial, o
servidor ndo faz jus a indenizacéo, sob fundamento de que deveria ter sido RG reconhecida - mérito julgado
investido em momento anterior, salvo situacéo de arbitrariedade flagrante.

Recebimento, por ex-vereadores, de pensdo  Lei municipal a versar a percepcéo, mensal e vitalicia, de 'subsidio’ por ex-
vitalicia estabelecida por lei municipal anterior ' vereador e a consequente pensdo em caso de morte ndo é harménica com a RG reconhecida - mérito julgado
a Constituicéo de 1988. Constituicdo Federal de 1988.
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ARE 750489 DIREITO CIVIL
RE 759244 DIREITO TRIBUTARIO
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
ARE 738109 T
DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 636199 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO
RE 688001 DIREITO TRIBUTARIO
RE 758461 DIREITO ELEITORAL E PROCESSO

ELEITORAL DO STF

Prazo prescricional aplicavel as execucées
individuais de sentenca prolatada em processo
coletivo.

Aplicabilidade da imunidade referente as
contribuicdes sociais sobre as receitas
decorrentes de exportagéo intermediada por
empresas comerciais exportadoras (“trading
companies”).

Suspensao de acéo individual em razéo da
existéncia de agéo coletiva.

Situacéo dos terrenos de marinha localizados
em ilhas costeiras com sede de municipio,
apo6s o advento da Emenda Constitucional
46/2005.

Incidéncia do imposto de renda sobre os
valores recebidos por servidor publico a titulo
de abono de permanéncia.

Incidéncia da inelegibilidade prevista no art. 14,
§ 7°, da Constituicéo federal e na Simula
Vinculante 18, nos casos em que a dissolugdo
da sociedade conjugal ocorre em razao da
morte, durante o curso do mandato, do
conjuge anteriormente eleito.

A questdo do prazo prescricional aplicavel as execugdes individuais de sentenca
proferida em ag&o coletiva j4 transitada em julgado tem natureza
infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A norma imunizante contida no inciso | do § 2° do art. 149 da Constituicao da
Republica alcanga as receitas decorrentes de operagdes indiretas de exportacéo
caracterizadas por haver participagao negocial de sociedade exportadora
intermediaria.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da suspenséo de acéo individual pelo ajuizamento de agéo civil
publica com a mesma finalidade tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A Emenda Constitucional n® 46/2005 n&o interferiu na propriedade da Uni&o, nos
moldes do art. 20, VII, da Constituicdo da Republica, sobre os terrenos de
marinha e seus acrescidos situados em ilhas costeiras sede de Municipios.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da exigibilidade de Imposto de Renda da Pessoa Fisica - IRPF sobre
valores recebidos por servidor publico a titulo de abono de permanéncia tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A Sumula Vinculante 18 do STF (“A dissolugéo da sociedade ou do vinculo
conjugal, no curso do mandato, ndo afasta a inelegibilidade prevista no § 7° do
artigo 14 da Constituicdo Federal”) ndo se aplica aos casos de extingdo do
vinculo conjugal pela morte de um dos conjuges.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Validade da exigéncia do depésito recursal
como pressuposto de admissibilidade do
recurso extraordinario na Justi¢a do Trabalho.

Legitimidade do Ministério Publico Eleitoral
para recorrer de decisdo que defere registro de
candidatura, ainda que ndo haja apresentado
impugnacéo ao pedido inicial.

Utilizag&o do salario minimo como indexador
para fins de corre¢cdo monetéaria no periodo
anterior ao advento da Lei 4.357/1964.

Reserva de iniciativa de leis que impliquem
reducgdo ou extingdo de tributos ao Chefe do
Poder Executivo.

Reconhecimento de direito & nomeacéo de
candidato preterido, quando ajuizada a acao
apo6s o prazo de validade do concurso.

Incidéncia do PIS e da COFINS sobre a receita
advinda da locacédo de bens moveis.

Extensdo da imunidade tributaria reciproca ao
IPVA de veiculos adquiridos por municipio no
regime da alienag&o fiduciaria.

Surge incompativel com a Constituicdo Federal exigéncia de depdsito prévio
como condigdo de admissibilidade do recurso extraordinario, no que nao
recepcionada a previs&o constante do § 1° do artigo 899 da Consolidacao das
Leis do Trabalho, sendo inconstitucional a contida na cabeca do artigo 40 da Lei
n° 8.177 e, por arrastamento, no inciso Il da Instrugcdo Normativa n° 3/1993 do
Tribunal Superior do Trabalho.

RG reconhecida - mérito julgado

A partir das eleicdes de 2014, inclusive, o Ministério Publico Eleitoral tem
legitimidade para recorrer da deciséo que julga o pedido de registro de RG reconhecida - mérito julgado
candidatura, ainda que ndo tenha apresentado impugnagéo.

A questao relativa a utilizagéo do salario minimo como parametro para a

correcdo monetaria do periodo anterior a edicdo da Lei 4.357/1964 nao tem RG negada - questédo sem
repercusséo geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou relevancia
juridica que transcenda o interesse das partes.

Inexiste, na Constituicdo Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de RG reconhecida - reafirmacéo de
natureza tributéria, inclusive para as que concedem renuncia fiscal. jurisprudéncia

A acdo judicial visando ao reconhecimento do direito a nomeagéo de candidato
aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por ' RG reconhecida - mérito julgado
causa de pedir preteri¢éo ocorrida na vigéncia do certame.

E constitucional a incidéncia da contribuicdo para o PIS e da COFINS sobre as

receitas auferidas com a locacgéo de bens moéveis ou iméveis, quando constituir

atividade empresarial do contribuinte, considerando que o resultado econémico

dessa operacao coincide com o conceito de faturamento ou receita bruta, RG reconhecida - mérito julgado
tomados como a soma das receitas oriundas do exercicio das atividades

empresariais, pressuposto desde a redacéo original do art. 195, |, da

Constituicéo Federal.

Néo incide IPVA sobre veiculo automotor adquirido, mediante alienacdo

fiduciéaria, por pessoa juridica de direito pablico. (B [EEEEEEE - HEHD [T
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 745811 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 717898 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 756915 DIREITO TRIBUTARIO

RE 748543 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 597396 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 626837 DIREITO TRIBUTARIO

Emenda parlamentar que implica aumento de
despesa em projeto de iniciativa privativa do
chefe do Poder Executivo.

Promogcao de policiais militares ao grau
hierarquicamente superior quando transferidos
para a reserva remunerada.

Incidéncia do Imposto Sobre Servigos de
Qualquer Natureza — ISSQN sobre servigos de
registro publico, cartorarios e notariais.

Possibilidade de o estado de origem cobrar
ICMS sobre a operacéo interestadual de
fornecimento de energia elétrica a consumidor
final, para emprego em processo de
industrializagéo.

Direito de magistrados aposentados
continuarem percebendo o adicional de 20%
previsto no art. 184, Il, da Lei 1.711/1952 ap6s
a adogao do subsidio como forma
remuneratoria.

Submissé&o dos entes federativos ao
pagamento de contribui¢éo previdenciaria
patronal incidente sobre a remunerag&o dos
agentes politicos nédo vinculados a regime
préprio de previdéncia social, apés o advento
da Lei 10.887/2004.

| - Ha reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edi¢éo de normas
que alterem o padrdo remuneratério dos servidores publicos (art. 61, § 1°, 1, a,
da CF);ll - Sao formalmente inconstitucionais emendas parlamentares que
impliquem aumento de despesa em projeto de lei de iniciativa reservada do
Chefe do Poder Executivo (art. 63, |, da CF).

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A questao da possibilidade de os militares fazerem jus aos proventos da classe
hierarquicamente superior na carreira ao se transferirem para a inatividade tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional a incidéncia do ISS sobre a prestagéo de servigos de registros
publicos, cartorarios e notariais, devidamente previstos em legislac&o tributéaria
municipal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Segundo o artigo 155, § 2°, X, b, da CF/1988, cabe ao Estado de destino, em
sua totalidade, o ICMS sobre a operagao interestadual de fornecimento de
energia elétrica a consumidor final, para emprego em processo de
industrializag&o, ndo podendo o Estado de origem cobrar o referido imposto.

RG reconhecida - mérito julgado

- E inconstitucional o pagamento do adicional de 20% previsto no art. 184, II, da
Lei 1.711/1952 a desembargadores, ap6s a adocéo do subsidio como forma
remuneratodria. - A supresséo do adicional ndo pode representar decesso
remuneratério, em face do principio constitucional da irredutibilidade de
vencimentos, hipétese em que a parcela deve ser absorvida por reajustes
salariais futuros.

RG reconhecida - mérito julgado

Incide contribuic&o previdenciaria sobre os rendimentos pagos aos exercentes
de mandato eletivo, decorrentes da prestagéo de servigos a Unido, a estados e
ao Distrito Federal ou a municipios, apés o advento da Lei n° 10.887/2004,
desde que néo vinculados a regime préprio de previdéncia

RG reconhecida - mérito julgado
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ARE 748445 DIREITO TRIBUTARIO
RE 767332 DIREITO TRIBUTARIO
RE 781926 DIREITO TRIBUTARIO
ARE 778547 DIREITO PREVIDENCIARIO
RE 666404 DIREITO TRIBUTARIO
DIREITO ADMI!\IISTRATIVO E
RE 740008 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Possibilidade de o Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia
(CONFEA) fixar por resolugédo os valores das
taxas pela expedicéo de Anotacéo de
Responsabilidade Técnica (ART).

Incidéncia do IPTU sobre lotes vagos de
propriedade de instituicdes de educacéo e de
assisténcia social sem fins lucrativos.

Possibilidade de creditamento de ICMS em
operacdo de aquisicdo de matéria-prima
gravada pela técnica do diferimento.

Inclus&o do décimo terceiro salario no célculo
do salario de beneficio para apuracéo da
Renda Mensal Inicial (RMI).

Validade da destinacéo de recursos advindos
da contribuic@o para o custeio do servico de

iluminagéo publica também ao melhoramento e para o custeio da iluminag&o pulblica na expanséo e aprimoramento da rede.

a expanséo da rede.

Constitucionalidade de lei que, ao aumentar a
exigéncia de escolaridade em cargo publico,
para o exercicio das mesmas fungdes,
determina a gradual transformagéo de cargos
de nivel médio em cargos de nivel superior e
assegura isonomia remuneratéria aos
ocupantes dos cargos em extin¢édo, sem a
realizag&o de concurso publico.

A Anotagédo de Responsabilidade Técnica, instituida pela Lei 6.496/1977,
cobrada pelos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia,
tem natureza juridica de taxa, sendo, portanto, necesséria a observancia do
principio da legalidade tributaria previsto no art. 150, |, da Constituicdo Federal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A imunidade tributaria prevista no art. 150, VI, ¢, da CF/88 aplica-se aos bens
imdéveis, temporariamente ociosos, de propriedade das instituicbes de educagéo
e de assisténcia social sem fins lucrativos que atendam os requisitos legais.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

O diferimento do ICMS relativo a saida do alcool etilico anidro combustivel
(AEAC) das usinas ou destilarias para 0 momento da saida da gasolina C das
distribuidoras (Convénios ICMS n° 80/97 e 110/07) n&do gera o direito de crédito
do imposto para as distribuidoras.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao relativa a incluséo, ou nédo, da gratificagéo natalina (décimo terceiro
salario) no calculo do salario de beneficio para apuracédo da Renda Mensal
Inicial (RMI) tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional a aplicagéo dos recursos arrecadados por meio de contribuigdo ; P
plicag P < RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado em concurso publico
a exigir formagéo de nivel médio, em cargo que pressuponha escolaridade
superior.

RG reconhecida - mérito julgado
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RE 684612

RE 612686

RE 634764

ARE 787379

RE 764332

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Limites do Poder Judiciario para determinar
obrigacdes de fazer ao Estado, consistentes
na realizagdo de concursos publicos,
contratacéo de servidores e execugédo de
obras que atendam o direito social da saude,
ao qual a Constituicdo da Republica garante
especial protegéo.

Incidéncia do Imposto de Renda Retido na
Fonte sobre as receitas decorrentes das
aplicagdes financeiras dos fundos fechados de
previdéncia complementar e da Contribuicéo
Social sobre o Lucro Liquido sobre os
resultados apurados pelos referidos fundos.

Constitucionalidade da incidéncia do Imposto
sobre Servigos de Qualquer Natureza (ISSQN)
sobre a atividade de exploracéo de jogos e
apostas — tais como a venda de bilhetes, de
pules ou de cupons de apostas — e a validade
da base de célculo utilizada.

Possibilidade de extensé&o, aos trabalhadores
rurais, do seguro-desemprego concedido aos
pescadores artesanais pela Lei federal
10.779/2003 (seguro-defeso).

Incidéncia do adicional por tempo de servigo
(quinquénio) sobre a integralidade dos
vencimentos de servidor publico.

1. Aintervencéo do Poder Judiciario em politicas publicas voltadas a realizagéo
de direitos fundamentais, em caso de auséncia ou deficiéncia grave do servico,
ndo viola o principio da separacéo dos poderes. 2. A decis&o judicial, como
regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a
serem alcangadas e determinar a Administracéo Publica que apresente um
plano e/ou os meios adequados para alcangar o resultado. 3. No caso de
servicos de saude, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso
publico ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela
contratacéo de organizagGes sociais (OS) e organiza¢des da sociedade civil de
interesse publico (OSCIP).

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a cobranga, em face das entidades fechadas de previdéncia
complementar ndo imunes, do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e da RG reconhecida - mérito julgado
contribuicéo social sobre o lucro liquido (CSLL).

E constitucional a incidéncia de ISS sobre servigos de distribuicéo e venda de
bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartdes, pules ou cupons de
apostas, sorteios e prémios (item 19 da Lista de Servigos Anexa a Lei
Complementar 116/2003). Nesta situacéo, a base de célculo do ISS é o valor a
ser remunerado pela prestacéo do servico, independentemente da cobranca de
ingresso, ndo podendo corresponder ao valor total da aposta.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao do direito dos trabalhadores rurais ao pagamento do beneficio

previdenciario denominado “Seguro-Desemprego Defeso”, pago aos pescadores

artesanais no periodo de proibi¢ao da atividade pesqueira, tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao de a base de célculo da vantagem pecuniaria denominada
“Quinquénios” ser a integralidade dos vencimentos de servidor publico estadual
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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RE 603116 DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 627432 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1003758 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 794364 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 698531 DIREITO TRIBUTARIO

RE 1016605 DIREITO TRIBUTARIO

Reserva de lei para instituir sangdes de
detenc&o e priséo disciplinares aplicaveis aos
militares.

Constitucionalidade da denominada “cota de
tela”, consistente na obrigatoriedade de
exibi¢do de filmes nacionais nos cinemas
brasileiros, e das sanges administrativas
decorrentes da inobservancia da cota.

Possibilidade de compensacéo do ICMS
incidente sobre a prestacéo de servico de
comunicacgéo em relagédo a qual houve
inadimpléncia absoluta do usuério.

Possibilidade de concessé&o da Gratificagéo de
Atividade de Ensino Especial (GAEE), prevista
na Lei distrital 4.075/2007, aos professores da
rede publica que lecionam disciplinas para
turmas mistas, que incluem um ou alguns
alunos portadores de necessidades educativas
especiais.

Validade da restricéo do direito a créditos da
contribuicdo ao PIS apenas quanto aos bens,
servigos, custos e despesas relacionados a
negdcios juridicos contratados com pessoas
juridicas domiciliadas no Brasil.

Possibilidade de recolhimento do Imposto
sobre a Propriedade de Veiculos Automotores
(IPVA) em estado diverso daquele em que o
contribuinte mantém sua sede ou domicilio
tributario.

O art. 47 da Lei n° 6.880/80 foi recepcionado pela Constituicdo Federal de 1988,
sendo validos, por conseguinte, os incisos IV e V do art. 24 do Decreto n° RG reconhecida - mérito julgado
4.346/02, os quais ndo ofendem o principio da reserva legal.

Séo constitucionais a cota de tela, consistente na obrigatoriedade de exibicéo de
filmes nacionais nos cinemas brasileiros, e as sangdes administrativas RG reconhecida - mérito julgado
decorrentes de sua inobservancia.

A inadimpléncia do usuério ndo afasta a incidéncia ou a exigibilidade do ICMS

N S RG reconhecida - mérito julgado
sobre servigos de telecomunicagdes.

A questao do direito ao recebimento da vantagem pecuniaria denominada

“Gratificagdo de Atividade de Ensino Especial — GAEE” pelos professores do

Distrito Federal, que lecionam para turmas com um ou mais alunos portadores RG negada - matéria
de necessidades especiais, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem infraconstitucional
os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado

no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Revela-se constitucional o artigo 3°, § 3°, incisos | e Il, da Lei n® 10.637/2003, no
que veda o creditamento da contribuicdo para o Programa de Integracéo Social,
no regime ndo cumulativo, em relagéo as operagdes com pessoas juridicas
domiciliadas no exterior.

RG reconhecida - mérito julgado

A Constituigao autoriza a cobranca do Imposto sobre a Propriedade de Veiculos
Automotores (IPVA) somente pelo Estado em que o contribuinte mantém sua RG reconhecida - mérito julgado
sede ou domicilio tributario.
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RE 791961 DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 792107 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 777323 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

ARE 666334 DIREITO PENAL

ARE 773765 DIREITO PROCESSUAL PENAL

Possibilidade de percepcéo do beneficio da
aposentadoria especial na hipétese em que o
segurado permanece no exercicio de
atividades laborais nocivas a salde.

Possibilidade de o Poder Judiciario determinar
o cumprimento de lei complementar estadual
que, sem prévia dotag&do orgcamentaria,
concedeu reajuste salarial a servidores
publicos.

Possibilidade de percepgéo, por servidor
publico de universidade estadual, da
denominada Vantagem Promocéo (VPRO),
referente a periodo retroativo no qual a
regulamentacao da gratificacdo permaneceu
suspensa.

Possibilidade, em caso de condenagé&o pelo
delito de trafico de drogas, de valoragéo da
quantidade e da natureza da droga apreendida,
tanto para a fixacéo da pena-base quanto para
a modulagdo da causa de diminui¢éo prevista
no art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006.

Necessidade de representacéo da ofendida,
como condi¢éo de procedibilidade da acéo
penal, em caso de crime de lesdo corporal
praticado contra a mulher no ambito doméstico
e familiar.

1) E constitucional a vedag&o de continuidade da percepgéo de aposentadoria
especial se o beneficiario permanece laborando em atividade especial ou a ela
retorna, seja essa atividade especial aquela que ensejou a aposentacéo precoce
ou ndo. Il) Nas hipéteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e
continuar a exercer o labor especial, a data de inicio do beneficio sera a data de
entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos
financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial a
implantacdo do beneficio, uma vez verificado o retorno ao labor nocivo ou sua
continuidade, cessara o o pagamento do beneficio previdenciario em questéo.

A questéo do direito ao reajuste de vencimentos dos servidores publicos do Rio
Grande do Norte, concedido com base em Lei Complementar Estadual, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo do pagamento retroativo da Vantagem Promocional (VPRO) aos
servidores estaduais autarquicos da Universidade Estadual Paulista Julio
Mesquita Filho - UNESP tem natureza infraconstitucional e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

As circunstancias da natureza e da quantidade da droga apreendida devem ser
levadas em consideragdo apenas em uma das fases do célculo da pena.

Os crimes de lesdo corporal praticados contra a mulher no ambito doméstico e
familiar sdo de acéo penal publica incondicionada.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia
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RE 790799 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

ARE 796473 TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

ARE 790813 TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 696740 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 799718 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Concesséo de isengéo do Imposto sobre a
Circulacé@o de Mercadorias e Servigos (ICMS)
na aquisicéo de veiculos automotores por
portadores de deficiéncia fisica ndo elencada
na legislagao estadual correlata.

Limites territoriais da eficacia de deciséo
prolatada em acgéo coletiva.

Possibilidade de limitagéo a liberdade de
expressao artistica e de imprensa, no tocante
as publicagdes destinadas ao publico adulto,
em face do principio do sentimento religioso.

Possibilidade de regularizacao da situacao
funcional de servidor da Policia Federal
nomeado por forca de decisdo judicial e apds
aprovacao em curso de formacao,
independentemente do resultado final da acéo
judicial que Ihe garantiu continuidade no
certame publico, tendo em vista a existéncia
de decisdo administrativa que assegurou a
nomeacao e a posse de outros candidatos em
situacao similar.

Controvérsia acerca da natureza juridica de
reajuste concedido a servidores publicos, se
reviséo geral anual ou reestruturagao da
carreira, para fins de repercussao sobre as
vantagens pessoais nhominalmente
identificadas — VPNI.

A questao da isencéo do Imposto sobre a Circulagéo de Mercadorias e Servigos
- ICMS, na aquisicéo de veiculo automotor por pessoa com deficiéncia fisica,
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao da limitac&o territorial da eficacia da decis&o proferida em acéo
coletiva tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao constitucional da harmonia entre os principios da liberdade de
imprensa, expressdo artistica e o sentimento religioso pela publicagéo, em
revista voltada para o publico adulto, de ensaio fotografico em que modelo
posou portando simbolo cristdo ndo tem repercusséo geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda ao interesse
das partes.

A questéo da confirmagéo da nomeacao e posse de candidatos sub judice no
cargo de Delegado da Policia Federal que, por for¢a de despacho do Ministro de
Estado da Justi¢a, datado de 9/7/2002, tiveram a situacdo administrativa
regularizada por ato do Diretor-Geral do Departamento de Policia Federal,
desde que concluissem com éxito o curso de formacéo profissional da
Academia Nacional de Policia, ndo tem repercussao geral, pois ausente
relevancia econdmica, politica, social ou juridica que transcenda o interesse das
partes.

A questdo do direito ao reajuste de 15,8% (quinze inteiros e oito décimos por
cento) sobre vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, paga a
servidor publico do Poder Judiciario, considerada a natureza juridica de revisdo
geral anual, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - questédo sem
relevancia

RG negada - questao sem
relevancia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



719

720

721

722

723

724

725

ARE 800721

ARE 802082

RE 789218

RE 726035

RE 761263

ARE 799908

RE 958252

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Viabilidade de recurso extraordinario contra
aco6rddo que nega o carater de reviséo geral
anual & vantagem pecuniéria individual
concedida a servidores publicos federais pela
Lei n. 10.698/2003. Obs.: Titulo aperfeicoado
pelo Relator quando da publicagdo da tese, em
10/04/2018 (conforme Processo STF/SEI
010927/2017).Redagao original: Possibilidade
de se emprestar o carater de reviséo geral
anual a vantagem pecuniaria individual
concedida a servidores publicos federais pela
Lei 10.698/2003.

Incidéncia do imposto de renda sobre os
valores recebidos por servidor publico a titulo
de horas de sobreaviso.

Constitucionalidade de taxa cobrada em razéo
da expedicédo de guias de recolhimento de
tributos.

Competéncia para julgar mandado de
seguranca impetrado contra ato de dirigente de
sociedade de economia mista federal.

Validade da contribui¢do a ser recolhida pelo
produtor rural pessoa fisica que desempenha
suas atividades em regime de economia
familiar, sem empregados permanentes, sobre
a receita bruta proveniente da comercializagéo
de sua produgéo.

Promogao ao oficialato dos militares anistiados
que integraram os quadros de pragas.

Terceirizagéo de servigos para a consecugao
da atividade-fim da empresa.

Restringe-se ao ambito infraconstitucional e, portanto, ndo deve ser conhecido,

o recurso extraordinario contra acérdéo que nega o carater de reviséo geral

anual a vantagem pecuniaria individual concedida a servidores publicos federais RG negada - matéria
pela Lei 10.698/2003, e a ele se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

A questéo da exigibilidade do Imposto de Renda de Pessoa Fisica - IRPF, sobre
os valores recebidos por servidor publico a titulo de horas de sobreaviso, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Séo inconstitucionais a instituicdo e a cobranga de taxas por emissédo ou RG reconhecida - reafirmagéo de
remessa de carnés/guias de recolhimento de tributos. jurisprudéncia

Compete a justica federal comum processar e julgar mandado de seguranca

quando a autoridade apontada como coatora for autoridade federal, RG reconhecida - reafirmacéo de
considerando-se como tal também os dirigentes de pessoa juridica de direito jurisprudéncia

privado investidos de delegacao concedida pela Unido.

E constitucional, formal e materialmente, a contribuig&o social do segurado

especial prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991. RO [EEE=EE ) - D g

As promocdes dos anistiados se restringem ao quadro a que pertencia o militar ' RG reconhecida - reafirmacéo de
na ativa. jurisprudéncia

E licita a terceirizag&o ou qualquer outra forma de divisdo do trabalho entre
pessoas juridicas distintas, independentemente do objeto social das empresas RG reconhecida - mérito julgado
envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiaria da empresa contratante.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



726

727

728

729

730

RE 675608

RE 797905

ARE 808107

ARE 784854

RE 774927

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

A questao do direito ao recebimento da complementagdo de pensédo devida aos
pensionistas de ex-ferroviarios da extinta Rede Ferroviaria Federal S.A. -

Montante da complementag&o de penséo RFFSA, nos termos da Lei 8.186/1991, que determina a paridade de valores -
A e o X 5 . : . RG negada - matéria A

devida aos pensionistas de ex-ferroviarios da  relativos a aposentadoria com o vencimento da ativa, tem natureza . L Transito em Julgado
Ny o . . - ) P x infraconstitucional

extinta Rede Ferroviaria Federal — RFFSA. infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo

geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

Definicéo da legitimidade passiva ad causam

e, portanto, da competéncia para julgar o

mandado de injuncdo impetrado por servidores

publicos municipais, estaduais e distritais em  Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar mandado de injuncéo referente a
que se pretende a declaracdo de mora omisséo quanto a edicéo da lei complementar prevista no art. 40, § 4°, da
legislativa para edicédo da lei complementar Constituicéo de 1988.

relativa a disciplina da aposentadoria especial

de servidor publico, a que alude o § 4° do art.

40 da Constituicéo federal.

RG reconhecida - reafirmagéo de

L " Transito em Julgado
jurisprudéncia

Constitucionalidade dos indices de corregéo

s " . Séo constitucionais os indices de correcdo monetéria adotados pelo INSS para
monetaria aplicados para reajustar os

reajustar os beneficios previdencidrios nos anos de 1997, 1999, 2000, 2001, | C reconhecida - reafirmacao de

Transito em Julgado

beneficios previdenciarios nos anos de 1999, jurisprudéncia
2000, 2001, 2002 e 2003. 2002 e 2003.
A questdo da exigibilidade do Imposto de Renda de Pessoa Fisica - IRPF sobre
Incidéncia do imposto de renda sobre os os valores recebidos a titulo de Gratificagdo de Atividade de Combate e
valores recebidos a titulo de Gratificagéo de Controle de Endemias - GACEN tem natureza infraconstitucional, e a ela se RG negada - matéria A
L . . . Py ~ . L Transito em Julgado
Atividade de Combate e Controle de Endemias atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
(GACEN). precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

A questdo da composigéo da base de célculo de vantagem pecuniéria paga a
servidores publicos pela prestagédo de servigos em regime de plantdo e de
sobreaviso tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Base de célculo de vantagem devida a
servidores publicos em razéo da prestacao de
servicos em regime de plantéo e de
sobreaviso.

RG negada - matéria

. Lo Transito em Julgado
infraconstitucional



731

732

733

734

735

736

ARE 728181

RE 647885

RE 730462

RE 657871

ARE 808524

RE 796939

Possibilidade de obtengédo de quitagéo eleitoral
mediante mera apresentacéo das contas de
campanha, ainda que nao aprovadas.

DIREITO ELEITORAL E PROCESSO
ELEITORAL DO STF

Constitucionalidade de dispositivo legal que
prevé sancéo disciplinar de suspenséo do
exercicio profissional em razéo do
inadimplemento de anuidades devidas a
entidade de classe.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Eficacia temporal de sentenca transitada em
julgado fundada em norma
supervenientemente declarada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
controle concentrado.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Retroatividade de lei posterior mais benéfica
guanto a sangdo de natureza administrativa
aplicada em decorréncia da pratica de infragdo
de transito.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Direito a nomeacao de candidato aprovado em
concurso publico em face de posteriores
contratagdes temporarias, nas hipéteses em
que néo fica comprovada a preteri¢ao.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Constitucionalidade da multa prevista no art.
74, 88 15 e 17, da Lei 9.430/1996 para os
casos de indeferimento dos pedidos de
ressarcimento e de ndo homologagéo das
declaragbes de compensacao de créditos
perante a Receita Federal.

DIREITO TRIBUTARIO

A questdo do preenchimento dos requisitos necessarios para obtengdo de
certiddo de quitacéo eleitoral pela mera apresentagdo das contas de campanha,
ainda que rejeitadas, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E inconstitucional a suspens&o realizada por conselho de fiscalizag&o
profissional do exercicio laboral de seus inscritos por inadimpléncia de
anuidades, pois a medida consiste em sangéo politica em matéria tributaria.

RG reconhecida - mérito julgado

A decisdo do Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a
inconstitucionalidade de preceito normativo néo produz a automatica reforma ou
resciséo das decisfes anteriores que tenham adotado entendimento diferente.
Para que tal ocorra, sera indispensavel a interposicéo de recurso préprio ou, se
for o caso, a propositura de agao rescisoria propria, nos termos do art. 485 do
CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495).

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a aplicagéo retroativa de lei mais benéfica referente
a sancdo de natureza administrativa decorrente do cometimento de infragéo de
transito.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo do direito a nomeacéo de candidato aprovado em concurso publico
em face de posteriores contratagdes temporarias, quando ndo comprovada a
preteri¢do, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera
negativa de homologag&o de compensagao tributaria por ndo consistir em ato
ilicito com aptiddo para propiciar automética penalidade pecuniaria.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



737

738

739

740

741

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 759518 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 795467 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

ARE 791932 DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

ARE 808726 TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 769254 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de vinculagéo de pensdes e de
proventos de aposentadoria de servidores
publicos efetivos com subsidios de agentes
politicos.

Necessidade de registro na Ordem dos
Musicos do Brasil — OMB e do pagamento de
anuidades a referida autarquia para o exercicio
da profisséo de musico.

Possibilidade de recusa de aplicacéo do art.
94, Il, da Lei 9.472/1997 em razédo da
invocagé&o da Sumula 331 do Tribunal Superior
do Trabalho, sem observancia da regra de
reserva de plenario.

Competéncia para processar e julgar causas
relativas a prestagdes por parte da Assisténcia
Multidisciplinar de Satde — AMS, oferecida
pela Petrobras a seus empregados e
respectivos dependentes.

Validade da exigéncia do INSS de prévio
agendamento para o atendimento de
advogados e da restricdo a um Gnico
requerimento de beneficio previdenciario por
atendimento.

E inconstitucional norma que vincula pensées e proventos de aposentadoria de  RG reconhecida - reafirmagéo de
servidores publicos efetivos a subsidios de agentes politicos. jurisprudéncia

E incompativel com a Constituig&o a exigéncia de inscricdo na Ordem dos
Musicos do Brasil, bem como de pagamento de anuidade, para o exercicio da
profisséo.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E nula a decis&o de 6rgéo fracionério que se recusa a aplicar o art. 94, 11, da Lei
9.472/1997, sem observar a clausula de reserva de Plenario (CF, art. 97), RG reconhecida - mérito julgado
observado o art. 949 do Cédigo de Processo Civil.

A questdo da definicdo da Justica competente para processar e julgar agdes

relativas a cobertura de saude oferecida pela Petroleo Brasileiro S/A — Petrobras

a seus empregados e respectivos dependentes, por intermédio da Assisténcia RG negada - matéria
Multidisciplinar de Saude — AMS, tem natureza infraconstitucional, e a ela se infraconstitucional
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do

precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo da validade da exigéncia do prévio agendamento para o atendimento

de advogados e da restricdo a um Unico requerimento de beneficio

previdenciario por atendimento feita pelo Instituto Nacional do Seguro Social - RG negada - matéria
INSS tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da infraconstitucional
auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE

584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



742

743

744

745

746

DIREITO ADMINISTRATIVO E

RE 774458 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 770149 DIREITO TRIBUTARIO

RE 633345 DIREITO TRIBUTARIO

RE 714139 DIREITO TRIBUTARIO
DIREITO ADMINISTRATIVO E

RE 764620 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Estipulagéo legal de valor minimo para a
propositura de execugdes fiscais referentes a
contribuicdes devidas aos conselhos
profissionais.

Possibilidade de municipio cuja Camara
Municipal esta em débito com a Fazenda
Nacional obter certidao positiva de débito com
efeito de negativa — CPDEN.

Constitucionalidade do art. 8°, § 9°, | e I, da
Lei 10.865/2004, que estabeleceu aliquotas da
Contribuigéo ao PIS-Importacéo e da COFINS-
Importacédo mais elevadas para as
importadoras de autopecas que ndo sejam
fabricantes de maquinas e veiculos.

Alcance do art. 155, § 2°, Ill, da Constituicdo
federal, que prevé a aplicacdo do principio da
seletividade ao Imposto sobre Circulacéo de
Mercadorias e Servigos — ICMS.

Equiparagéo do valor do auxilio-alimentag&o
pago aos servidores publicos da Justica
Federal de Santa Catarina ao valor percebido
por outros servidores publicos federais,
tomados como paradigma.

A questao da aplicagao imediata do art. 8° da Lei federal n. 12.514/2011, que
vedou aos conselhos profissionais a cobranca judicial de dividas, referentes a
anuidades, inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa
fisica ou juridica inadimplente, atraindo a exting&o da execucéo fiscal em curso,
por caréncia de acéo, em funcéo do valor irrisério do débito executado, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

E possivel ao Municipio obter certiddo positiva de débitos com efeito de negativa
quando a Camara Municipal do mesmo ente possui débitos com a Fazenda
Nacional, tendo em conta o principio da intranscendéncia subjetiva das sangdes
financeiras.

E constitucional o § 9° do artigo 8° da Lei n° 10.865/2004, a estabelecer
aliquotas maiores, quanto & Contribuicéo ao PIS e & Cofins, consideradas
empresas importadoras de autopecas nao fabricantes de maquinas e veiculos.

Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relagéo ao
Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e Servigos (ICMS), discrepam do
figurino constitucional aliquotas sobre as operacdes de energia elétrica e
servigcos de telecomunicacdo em patamar superior ao das operacdes em geral,
considerada a essencialidade dos bens e servigos.

A questdo sobre o direito ao recebimento do auxilio-alimentacéo pelos
servidores publicos da Justiga Federal de Santa Catarina nos mesmos valores
pagos para outros servidores publicos federais, tomados como paradigma, ndo
tem repercusséo geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou
juridica que transcenda o interesse das partes.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - questio sem
relevancia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



747

748

749

750

751

RE 655466

RE 806190

RE 729011

RE 731333

ARE 808997

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Cabimento de reclamagéo para o Superior
Tribunal de Justica por alegada usurpacéo de
sua competéncia por Tribunal de Justica
estadual.

Constitucionalidade do art. 31 da Lei
8.880/1994, que previu indeniza¢éo adicional
equivalente a cinquenta por cento da Gltima
remuneracéao recebida pelo empregado no
caso de demissdo sem justa causa durante o
periodo de vigéncia da URV.

Possibilidade de aplicagéo de indices
negativos para fins de corre¢cdo monetaria do
valor devido a titulo de verba salarial.

Incorporagéo do Adicional de Local de
Exercicio — ALE aos vencimentos dos policiais
militares do Estado de S&o Paulo.

Possibilidade de célculo proporcional do valor
da Gratificagdo de Desempenho de Atividade
de Seguridade Social e do Trabalho —
GDASST nos casos de aposentadoria
proporcional.

A questao sobre o cabimento de reclamacgédo ao Superior Tribunal de Justica por
alegada usurpacéo de sua competéncia pelo Tribunal de Justica que examina
liminar em mandado de seguranca impetrado contra acérdao proferido por
Conselho da Magistratura, em processo de duvida registral, ndo tem
repercussao geral, pois ausente relevancia econémica, politica, social ou
juridica que transcenda o interesse das partes.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

E constitucional o art. 31 da Lei 8.880/1994, que prevé indenizago adicional
equivalente a 50% da Ultima remuneracgéo recebida na hipétese de demissédo
imotivada de empregado durante a vigéncia da Unidade Real de Valor (URV).

RG reconhecida - reafirmacéo de

jurisprudéncia Transito em Julgado

A questao do critério de atualizag&o que considera, no calculo da corregao
monetaria de débito judicial, a aplicagdo de indices negativos (deflagéo) tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questao do direito a incorporagéo da vantagem pecuniéria denominada
“Adicional de Local de Exercicio — ALE” ao vencimento dos policiais militares de
Sé&o Paulo tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional

A questdo da forma de célculo da Gratificagdo de Desempenho de Atividade de
Seguridade Social e do Trabalho — GDASST, paga aos servidores inativos, nos
casos de aposentadoria proporcional, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional



752

753

754

755

RE 753681

ARE 815188

RE 924456

ARE 723307

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Legitimidade do consumidor final para propor
acao de repeticéo de indébito tributario relativo
a valores do ICMS incidente sobre a demanda
contratada de energia elétrica.

Incorporacgéo do valor integral da Gratificagcéo
de Atividade Policial - GAP ao salario-base
dos policiais militares do Estado de S&o Paulo.

Eficacia temporal do art. 6°-A da Emenda
Constitucional 41/2003, incluido pela Emenda
Constitucional 70/2012, que reestabeleceu a
integralidade e a paridade de proventos para
os servidores publicos aposentados por
invalidez permanente decorrente de doenca
grave.

Possibilidade de fracionamento da execugéo
pecuniaria contra a Fazenda Publica para que
parte do valor devido seja pago antes do
transito em julgado, mediante complemento
positivo.

A questao da legitimidade do consumidor final (contribuinte de fato) para ajuizar
acéao de repeticéo de indébito tributario relativo a valores do Imposto sobre
Circulacéo de Mercadorias e Prestacdo de Servicos - ICMS incidente sobre a

demanda contratada de energia elétrica tem natureza infraconstitucional, e a ela

se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do direito a incorporacéo do valor integral da vantagem pecuniaria
denominada “Gratificagdo de Atividade Policial — GAP” ao salario-base dos
policiais militares do Estado de S&o Paulo tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Os efeitos financeiros das revisdes de aposentadoria concedidas com base no
art. 6°-A da Emenda Constitucional n® 41/2003, introduzido pela Emenda
Constitucional n® 70/2012, somente se produziréo a partir da data de sua
promulgacgéo (30.3.2012).

E vedado o fracionamento da execug&o pecuniaria contra a Fazenda Publica
para que uma parte seja paga antes do transito em julgado, por meio de
Complemento Positivo, e outra depois do transito, mediante Precatério ou
Requisicéo de Pequeno Valor.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



756

757

758

759

RE 841979 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 808424 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 776823 DIREITO PENAL

ARE 745901 DIREITO TRIBUTARIO

Alcance do art. 195, § 12, da Constituicdo
federal, que prevé a aplicacédo do principio da
nao-cumulatividade a Contribuicdo ao PIS e a
COFINS.

Possibilidade de cancelamento automatico da
inscricdo em conselho profissional em
decorréncia de inadimpléncia da anuidade,
sem prévio processo administrativo.

Necessidade de condenagdo com transito em
julgado para se considerar como falta grave,
no ambito administrativo carcerério, a pratica
de fato definido como crime doloso.

Incidéncia de contribuigdo previdenciaria sobre
a verba recebida por empregado a titulo de
aviso prévio indenizado.

1. O legislador ordinario possui autonomia para disciplinar a ndo cumulatividade a

que se refere o art. 195, § 12, da Constituicéo, respeitados os demais preceitos

constitucionais, como a matriz constitucional das contribuicdes ao PIS e

COFINS e os principios da razoabilidade, da isonomia, da livre concorréncia e

da proteg&o a confianga; Il. E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da  RG reconhecida - mérito julgado
auséncia de repercussao geral, a discussdo sobre a expresséo insumo presente

no art. 3°, I, das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03 e sobre a compatibilidade, com

essas leis, das IN SRF n°s 247/02 (considerada a atualizagédo pela IN SRF n°

358/03) e 404/04. 111. E constitucional o § 3° do art. 31 da Lei n° 10.865/04.

E inconstitucional o artigo 64 da Lei n° 5.194/1966, considerada a previsdo de
cancelamento automatico, ante a inadimpléncia da anuidade por dois anos
consecutivos, do registro em conselho profissional, sem prévia manifestagdo do
profissional ou da pessoa juridica, por violar o devido processo legal.

RG reconhecida - mérito julgado

O reconhecimento de falta grave consistente na prética de fato definido como

crime doloso no curso da execucgéo penal dispensa o transito em julgado da

condenag&o criminal no juizo do conhecimento, desde que a apuragéo do ilicito

disciplinar ocorra com observancia do devido processo legal, do contraditério e | RG reconhecida - mérito julgado
da ampla defesa, podendo a instrucéo em sede executiva ser suprida por

sentenca criminal condenatéria que verse sobre a materialidade, a autoria e as

circunstancias do crime correspondente a falta grave.

A questdo da exigibilidade de contribuicdo previdenciaria sobre a parcela do
aviso prévio indenizado, recebida pelo empregado, no caso de desligamento
imediato do trabalho, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

760 RE 630643

TRABALHO
761 RE 670422 REGISTROS PUBLICOS
762 RE 820729 DIREITO DO TRABALHO
DIREITO ADMINISTRATIVO E
763 RE 786540 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Competéncia da Justica Federal comum para
processar e julgar causas em que se discute o
direito de servidores estatutarios do extinto
Departamento de Correios e Telégrafos
optantes pelo regime celetista & percepcéo de
quinquénios completados anteriormente a
opgao.

Possibilidade de alteracéo de género no
assento de registro civil de transexual, mesmo
sem a realizag&o de procedimento cirdrgico de
redesignacéo de sexo.

Validade de norma coletiva de trabalho que fixa
limite ao pagamento de horas in itinere inferior
a metade do que seria devido em relagéo ao
tempo efetivamente gasto pelo trabalhador no
trajeto até o local do servico.

Possibilidade de aplicag&o da aposentadoria
compulséria ao servidor pablico ocupante
exclusivamente de cargo em comissao, assim
como a possibilidade de o servidor efetivo
aposentado compulsoriamente vir a assumir
cargos ou funcdes comissionadas.

A questao sobre a competéncia da Justica Federal para processar e julgar
causas em que se discute o direito de servidores estatutarios do extinto
Departamento de Correios e Telégrafos optantes pelo regime celetista, que
requerem o pagamento de quinquénios completados anteriormente & opgédo, nao
tem repercusséo geral, pois ausente relevancia econdmica, politica, social ou
juridica que transcenda o interesse das partes.

RG negada - quest&do sem
relevancia

1) O transgénero tem direito fundamental subjetivo a alteracéo de seu prenome e
de sua classificacdo de género no registro civil, ndo se exigindo, para tanto,
nada além da manifestacédo de vontade do individuo, o qual podera exercer tal
faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela via administrativa;|l)
Essa alteracéo deve ser averbada a margem do assento de nascimento,
vedada a incluséo do termo ‘transgénero’;lll) Nas certiddes do registro ndo
constard nenhuma observacéao sobre a origem do ato, vedada a expedicdo de
certidéo de inteiro teor, salvo a requerimento do préprio interessado ou por
determinacéo judicial;|V) Efetuando-se o procedimento pela via judicial, cabera
ao magistrado determinar de oficio ou a requerimento do interessado a
expedicdo de mandados especificos para a alteragdo dos demais registros nos
6rgéos publicos ou privados pertinentes, os quais deverdo preservar o sigilo
sobre a origem dos atos.

RG reconhecida - mérito julgado

A questéo da validade de norma coletiva de trabalho que fixa limite de horas in
itinere inferior a metade do tempo efetivamente gasto pelo trabalhador no seu
trajeto até o local do servigco tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

1. Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comisséo néo se
submetem a regra da aposentadoria compulsoéria prevista no art. 40, § 1°, Il, da
Constituicéo Federal, a qual atinge apenas os ocupantes de cargo de
provimento efetivo, inexistindo, também, qualquer idade limite para fins de
nomeagao a cargo em comisséo;2. Ressalvados impedimentos de ordem
infraconstitucional, ndo h& ébice constitucional a que o servidor efetivo
aposentado compulsoriamente permaneca no cargo comissionado que ja
desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeacéo e
exoneragdo, uma vez que nao se trata de continuidade ou criagéo de vinculo
efetivo com a Administrag&o.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



764

765

766

767

ARE 821480

RE 770821

ARE 821296

ARE 820903

ARE 823347

RE 823319

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Possibilidade de servidores que passaram a
integrar quadro especial em extingdo
receberem reajustes remuneratérios de acordo
a Lei estadual 13.444/2010.

Absorcéo da parcela remuneratéria
denominada Vencimento Basico
Complementar — VBC, prevista na Lei
11.091/2005, que estruturou o Plano de
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos
da Educagao — PCCTAE.

Verificagdo dos requisitos legais necessarios
para concesséo de beneficio previdenciario.

Extens&o do adicional noturno a professores
publicos estaduais, na forma em que foi
previsto no estatuto dos servidores publicos
civis do estado.

Possibilidade de execucéo das decisdes de
condenag&o patrimonial proferidas pelos
Tribunais de Contas por iniciativa do Ministério
Publico, atuante ou n&o junto as Cortes de
Contas, seja federal, seja estadual.

Restituicao de valores referentes a parcela
denominada comisséo de corretagem cobrada
de consumidor que adquire imével diretamente
de construtora ou de incorporadora.

N&o tem repercusséo geral a controvérsia sobre o direito de servidores publicos
do extinto Departamento de Pesquisa e de Pesca do Rio Grande do Sul ao
reajuste concedido pela Lei n°® 13.444/2010.

A questdo da absorcéo da parcela remuneratdéria complementar denominada
“Vencimento Basico Complementar — VBC”, prevista na Lei n. 11.091/2005, que
estruturou a Carreira dos servidores técnico-administrativos da Educacéo, no
ambito das Instituicdes Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da
Educacéo (PCCTAE), tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Né&o tem repercusséo geral a controvérsia relativa ao preenchimento de
requisitos para a concesséo do beneficio previdenciério do auxilio-doenca.

Néo tem repercusséo geral a controvérsia sobre a aplicacéo de Estatuto dos
Servidores Publicos Civis do Estado para o pagamento de vantagem pecunidria
denominada “Adicional Noturno” ao magistério publico estadual.

Somente o ente publico beneficiario possui legitimidade ativa para a propositura
de acéo executiva decorrente de condenagéo patrimonial imposta por Tribunais
de Contas (CF, art. 71, § 3°).

A questdo da obrigacédo de devolver valores referentes a parcela denominada
comissdo de corretagem cobrada de consumidor que adquire imével
diretamente de construtora ou de incorporadora tem natureza infraconstitucional,
e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacao de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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771

772

773

774

775

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 819641 TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 704520 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

ARE 703550 DIREITO PREVIDENCIARIO

RE 814204 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 827538 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 598650 TRABALHO

Possibilidade de condenacéo da Fazenda
Publica em honorarios advocaticios nas
execugOes ndo embargadas, nos casos em
que a parte exequente renuncia aos valores
excedentes a quarenta salarios minimos, a fim
de possibilitar o pagamento por meio de
requisicdo de pequeno valor — RPV.

Constitucionalidade da redugéo dos valores de
indenizacéo do Seguro DPVAT pela Medida
Proviséria 340/2006, convertida na Lei
11.482/2007.

Possibilidade de conversao de tempo de
servigo especial prestado na atividade de
magistério em tempo de servico comum, ap6s
a Emenda Constitucional 18/1981.

Incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre
a Gratificagdo Especial de Localidade — GEL,
transformada em Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada — VPNI.

Competéncia legislativa, se privativa da Uniéo
ou concorrente, para adocéo de politica publica
dirigida a compelir concessionéria de energia
elétrica a promover investimentos, com
recursos de parcela da receita operacional
auferida, voltados a protecéo e a preservagdo
ambiental de mananciais hidricos em que
ocorrer a exploragéo.

Competéncia da Justica Federal para
processar e julgar acéo rescis6ria proposta
pela Unido, na qualidade de terceira
interessada, visando rescindir decisdo
proferida por juiz estadual.

A questdo do cabimento da condenagéo da Fazenda Publica em honorarios
advocaticios nas execugdes ndo embargadas, nos casos em que a parte
exequente renuncia aos valores excedentes a quarenta salarios minimos, a fim
de possibilitar o pagamento por meio de requisicdo de pequeno valor — RPV,
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Séo constitucionais as altera¢des procedidas pelo art. 8° da Lei 11.482/2007 no
art. 3° da Lei 6.194/1974, que ensejaram a reducéo dos valores das
indenizacdes pagas a titulo de seguro obrigatério por danos pessoais causados
por veiculos automotores de via terrestre (DPVAT).

RG reconhecida - mérito julgado

E vedada a conversdo de tempo de servico especial em comum na fungdo de | RG reconhecida - reafirmagéo de
magistério ap6s a EC 18/1981. jurisprudéncia

A questao da exigibilidade de contribuigdo previdenciaria sobre a Gratificagao
Especial de Localidade — GEL, transformada em Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada — VPNI, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A norma estadual que impde a concessionaria de geracéo de energia elétrica a

promogao de investimentos, com recursos identificados como parcela da receita

que aufere, voltados a protegdo e a preservacédo de mananciais hidricos é

inconstitucional por configurar intervengéo indevida do Estado no contrato de RG reconhecida - mérito julgado
concesséo da exploragdo do aproveitamento energético dos cursos de agua,

atividade de competéncia da Unido, conforme art. 21, XIl, 'b', da Constituicéo

Federal.

Compete ao Tribunal Regional Federal processar acéo resciséria proposta pela
Unido com o objetivo de desconstituir sentenca transitada em julgado proferida ~ RG reconhecida - mérito julgado
por juiz estadual, quando afeta interesses de érgéo federal.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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T

778

779

780

781

ARE 837041

RE 842846

RE 845779

RE 808202

ARE 840432

RE 843455

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ELEITORAL

Regulamentagéo do pagamento de adicional
noturno para servidor publico estadual.

Responsabilidade civil do Estado em
decorréncia de danos causados a terceiros por
tabelides e oficiais de registro no exercicio de
suas fungoes.

Possibilidade de uma pessoa, considerados os
direitos da personalidade e a dignidade da
pessoa humana, ser tratada socialmente como
se pertencesse a sexo diverso do qual se
identifica e se apresenta publicamente.

Aplicabilidade do teto constitucional a
remuneracao de substitutos (interinos)
designados para o exercicio de funcéo notarial
e registral em serventias extrajudiciais.

Legitimidade do conhecimento de oficio da
incompeténcia para o julgamento de execucéo
fiscal na hipétese de inobservancia do art. 578
do Cédigo de Processo Civil.

Aplicabilidade do prazo de
desincompatibilizacéo de 6 meses previsto no
art. 14, § 7°, da Constituicdo Federal as
eleicdes suplementares.

A questao da configuracéo do direito e a regulamentacéo do pagamento da
vantagem pecuniaria denominada “Adicional Noturno” aos servidores publicos
de Pernambuco tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabelides e registradores
oficiais que, no exercicio de suas fun¢des, causem dano a terceiros, assentado
o dever de regresso contra o responsavel, nos casos de dolo ou culpa, sob pena
de improbidade administrativa.

RG reconhecida - mérito julgado

- **Cancelado**

Os substitutos ou interinos designados para o exercicio de fungdo delegada néo
se equiparam aos titulares de serventias extrajudiciais, visto ndo atenderem aos
requisitos estabelecidos nos arts. 37, inciso Il, e 236, § 3°, da Constituicao
Federal para o provimento originario da fungéo, inserindo-se na categoria dos
agentes estatais, razéo pela qual se aplica a eles o teto remuneratdrio do art.
37, inciso XI, da Carta da Republica.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo do conhecimento, de oficio, da incompeténcia para processar
execucdo fiscal ajuizada em local diverso do foro do domicilio do réu, nos
termos do artigo 578, V, do CPC/1973, tem natureza infraconstitucional, e a ela
se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

As hipéteses de inelegibilidade previstas no art. 14, § 7°, da Constituicéo
Federal, inclusive quanto ao prazo de seis meses, séo aplicaveis as eleicdes RG reconhecida - mérito julgado
suplementares.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



DIREITO ADMINISTRATIVO E
782 RE 778889 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

783 ARE 840920 TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
784 RE 837311 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
785 ARE 849328 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de lei instituir prazos
diferenciados de licenga-maternidade as
servidoras gestantes e as adotantes.

Possibilidade de arbitramento de honoréarios
advocaticios no curso de execucao provisoria.

Direito & nomeacé&o de candidatos aprovados
fora do nimero de vagas previstas no edital de
concurso publico no caso de surgimento de
novas vagas durante o prazo de validade do
certame.

Possibilidade de ades&o ao Fundo de Garantia
de Operagdes de Crédito Educativo (FGEDUC)
apo6s a formalizagao de contrato de
financiamento estudantil com o FIES (Fundo de
Financiamento ao Estudante de Ensino
Superior).

Os prazos da licenga adotante ndo podem ser inferiores aos prazos da licenga
gestante, 0 mesmo valendo para as respectivas prorrogacdes. Em relacéo a
licenca adotante, néo é possivel fixar prazos diversos em fungéo da idade da
crianca adotada.

A questao do arbitramento de honorérios advocaticios na execugdo provisoria,
em beneficio do exequente, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem
os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado
no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para 0 mesmo
cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, néo gera
automaticamente o direito a nomeacéo dos candidatos aprovados fora das
vagas previstas no edital, ressalvadas as hipéteses de pretericéo arbitraria e
imotivada por parte da administracéo, caracterizada por comportamento tacito
ou expresso do Poder Publico capaz de revelar a inequivoca necessidade de
nomeagcao do aprovado durante o periodo de validade do certame, a ser
demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo a
nomeagcao do candidato aprovado em concurso publico exsurge nas seguintes
hipéteses: | — Quando a aprovagao ocorrer dentro do nimero de vagas dentro
do edital; Il — Quando houver preterigdo na nomeagéo por ndo observancia da
ordem de classificagao; Il — Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo
concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a pretericéo de
candidatos de forma arbitraria e imotivada por parte da administrac&o nos
termos acima.

A guestéo da possibilidade de ades@o ao Fundo de Garantia de Operagdes de
Crédito Educativo (FGEDUC), ap6s a formalizacéo de contrato de financiamento
estudantil com o FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino
Superior), quando firmado sem garantia fidejusséria, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



786

787

788

789

790

RE 1010606

ARE 848240

ARE 848107

ARE 849397

RE 793634

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Aplicabilidade do direito ao esquecimento na
esfera civil quando for invocado pela prépria
vitima ou pelos seus familiares.

Validade da aplicacéo da Taxa Referencial -
TR como indice de correcdo monetéaria dos
depésitos efetuados na conta vinculada ao
Fundo de Garantia por Tempo de Servico -
FGTS.

Termo inicial para a contagem da prescrigdo
da pretensé&o executéria do Estado: a partir do
transito em julgado para a acusag&o ou a partir
do transito em julgado para todas as partes.

Incorporagéo do percentual de 50% da parcela
autdnoma ao vencimento béasico de
professores estaduais.

Possibilidade de o abono variavel, deferido a
membros da magistratura federal, compor a
base de célculo da gratificacéo eleitoral devida
a membros do Ministério Publico.

E incompativel com a Constituig&o a ideia de um direito ao esquecimento, assim

entendido como o poder de obstar, em razéo da passagem do tempo, a

divulgacéo de fatos ou dados veridicos e licitamente obtidos e publicados em

meios de comunicagéo social analégicos ou digitais. Eventuais excessos ou

abusos no exercicio da liberdade de expresséo e de informacéo devem ser RG reconhecida - mérito julgado
analisados caso a caso, a partir dos parametros constitucionais - especialmente

os relativos a protecdo da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade

em geral - e as expressas e especificas previsdes legais nos ambitos penal e

civel.

Né&o tem repercussao geral a questéo da aplicacdo da Taxa Referencial - TR
como indice de correcdo monetéaria dos depoésitos efetuados nas contas
vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O prazo para a prescri¢éo da execugao da pena concretamente aplicada
somente comega a correr do dia em que a sentenga condenatdria transita em
julgado para ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a
pretenséo executéria da pena, conforme interpretagéo dada pelo Supremo
Tribunal Federal ao principio da presungéo de inocéncia (art. 5°, inciso LVII, da
Constituicdo Federal) nas ADC 43, 44 e 54.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da incorporagéo do indice de 50% (cinquenta por cento) da parcela

auténoma do Magistério, nos termos da Lei estadual n. 13.733/2011, ao

vencimento basico dos professores do Rio Grande do Sul, tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao relativa & possibilidade de incluséo do abono variavel, pago a

membros da magistratura federal, na base de célculo da gratificacéo eleitoral

devida aos membros do Ministério Publico tem natureza infraconstitucional e a RG negada - matéria
ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/3/2009.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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794
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796

RE 855026 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 729107 TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 855178 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 700164 TRABALHO

ARE 859878 DIREITO DO TRABALHO

RE 796376 DIREITO TRIBUTARIO

Isencéo da Taxa de Coleta de Lixo de iméveis
do Programa de ArrendamentoResidencial
(PAR).

Possibilidade de aplicagéo da Lei distrital
3.624/2005, que reduziu para 10 salarios
minimos o teto para expedi¢éo de requisicéo
de pequeno valor, as execugdes em curso.

Responsabilidade solidaria dos entes
federados pelo dever de prestar assisténcia a
salde.

Tema cancelado.

Validade do célculo do valor da verba
denominada Complemento de Remuneragao
Minima por Nivel e Regime paga aos
empregados da Petrobras, descrita na
Clausula 352 do Acordo Coletivo de Trabalho
de 2007/2009, mediante a subtracéo, no valor
desse complemento, dos adicionais inerentes
ao trabalho em condicdes especiais.

Alcance da imunidade tributaria do ITBI,
prevista no art. 156, § 2°, I, da Constituig&o,
sobre iméveis incorporados ao patrimonio de
pessoa juridica, quando o valor total desses

bens excederem o limite do capital social a ser

integralizado.

A questdo da isengdo de pagamento da Taxa de Coleta de Lixo de iméveis do

Programa de Arrendamento Residencial (PAR) tem natureza infraconstitucional, RG negada - matéria
e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Lei disciplinadora da submisséo de crédito ao sistema de execucéo via
precatério possui natureza material e processual, sendo inaplicavel a situacéo RG reconhecida - mérito julgado
juridica constituida em data que a anteceda.

Os entes da federacéo, em decorréncia da competéncia comum, séo

solidariamente responsaveis nas demandas prestacionais na area da saude, e

diante dos critérios constitucionais de descentralizagado e hierarquizagéo, RG reconhecida - reafirmacéo de
compete a autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de jurisprudéncia
reparticdo de competéncias e determinar o ressarcimento a quem suportou o

6nus financeiro.

- **Cancelado**

A questdo da validade do célculo do valor da verba denominada Complemento

de Remuneragéo Minima por Nivel e Regime (RMNR) paga aos empregados da

Petréleo Brasileiro S/A - Petrobrés, nos termos da Clausula 352 do Acordo

Coletivo de Trabalho de 2007/2009, mediante a subtracdo, no valor desse RG negada - matéria
complemento, dos adicionais inerentes ao trabalho em condi¢des especiais, tem infraconstitucional
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de

repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a

Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A imunidade em relacéo ITBI, prevista no inciso | do § 2° do art. 156 da
Constituicdo Federal, ndo alcanca o valor dos bens que exceder o limite do RG reconhecida - mérito julgado
capital social a ser integralizado.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



797

798

799

800

ARE 836819

ARE 837318

ARE 722421

ARE 835833

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO CIVIL

Presuncéo relativa de inexisténcia de
repercusséo geral dos recursos extraordinarios
interpostos nas causas processadas nos
Juizados Especiais Civeis da Lei
9.099/1995.0bs.: Titulo aperfeicoado pelo
Relator quando da publicagéo da tese, em
10/04/2018 (conforme Processo STF/SEI
010927/2017). Redagao original: Viabilidade de
recurso extraordinario contra acérdéo proferido
por Juizado Especial Civel da Lei 9.099/1995
em matéria de indenizac&o decorrente de
acidente de transito.

Presuncéo relativa de inexisténcia de
repercusséo geral dos recursos extraordinarios
interpostos nas causas processadas nos
Juizados Especiais Civeis da Lei
9.099/1995.0bs.: Titulo aperfeicoado pelo
Relator quando da publicacdo da tese, em
10/04/2018 (conforme Processo STF/SEI
010927/2017).Redacéo original: Viabilidade de
recurso extraordinario contra acérdao de
Juizado Especial Civel da Lei 9.099/1995 em
matéria de revisdo contratual.

Possibilidade da devolucéo de valores
recebidos em virtude de tutela antecipada
posteriormente revogada.

Presuncéo relativa de inexisténcia de
repercussdo geral dos recursos extraordinarios
interpostos nas causas processadas nos
Juizados Especiais Civeis da Lei
9.099/1995.0bs.: Titulo aperfeicoado pelo
Relator quando da publicacéo da tese, em
10/04/2018 (conforme Processo STF/SEI
010927/2017).Redag&o original: Viabilidade de
recurso extraordinario contra acérdéo proferido
por Juizado Especial Civel da Lei 9.099/1995
em matéria de responsabilidade pelo
adimplemento de obrigacéo assumida em
contrato de direito privado.

A admiss&o de recurso extraordindrio interposto em causa processada nos
Juizados Especiais Civeis da Lei 9.099/1995 exige o preenchimento, por parte
do recorrente, de dois requisitos adicionais: (a) demonstragéo especifica e
objetiva do prequestionamento, mediante a indicacéo clara da parte do acérdao
recorrido em que tangenciada a matéria constitucional, e (b) fundamentacéo
acerca da relevancia calcada em dados concretos que revertam a presungao de
inexisténcia de repercusséao geral das lides processadas nesses Juizados.Obs.:
unificagdo da tese para os Temas 797, 798 e 800.

A admissao de recurso extraordinrio interposto em causa processada nos
Juizados Especiais Civeis da Lei 9.099/1995 exige o preenchimento, por parte
do recorrente, de dois requisitos adicionais: (a) demonstragéo especifica e
objetiva do prequestionamento, mediante a indicag&o clara da parte do acérdao
recorrido em que tangenciada a matéria constitucional, e (b) fundamentagéo
acerca da relevancia calcada em dados concretos que revertam a presungao de
inexisténcia de repercusséo geral das lides processadas nesses Juizados.Obs.:
unificacéo da tese para os Temas 797, 798 e 800.

A questéo acerca da devolucao de valores recebidos em virtude de concessao
de antecipacao de tutela posteriormente revogada tem natureza
infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercussédo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

A admisséo de recurso extraordinario interposto em causa processada nos
Juizados Especiais Civeis da Lei 9.099/1995 exige o preenchimento, por parte
do recorrente, de dois requisitos adicionais: (a) demonstragéo especifica e
objetiva do prequestionamento, mediante a indicagéo clara da parte do acérdao
recorrido em que tangenciada a matéria constitucional, e (b) fundamentagéo
acerca da relevancia calcada em dados concretos que revertam a presungéo de
inexisténcia de repercusséo geral das lides processadas nesses Juizados.Obs.:
unificacio da tese para os Temas 797, 798 e 800.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

. Lo Transito em Julgado
infraconstitucional



801

802

803

804

805

RE 816830

ARE 867326

ARE 870776

ARE 871499

ARE 868457

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Constitucionalidade da incidéncia da
contribuicéo destinada ao SENAR sobre a
receita bruta proveniente da comercializagéo
da producéo rural, nos termos do art. 2° da Lei
8.540/1992, com as alteracdes posteriores do
art. 6° da Lei 9.528/1997 e do art. 3° da Lei
10.256/2001.

Indenizagao por danos morais decorrentes da
inscri¢cdo de consumidor em sistema de
avaliacéo de crédito denominado "Concentre
Scoring” (ou "Credit Scoring" ou "Credscore"),
instituido e mantido pelo SERASA.

Paridade remuneratéria entre os militares do
antigo e do atual Distrito Federal.

Natureza juridica do aumento remuneratorio
conferido pela Lei 8.369/2006 do Estado do
Maranh&o: se de revisao geral anual ou n&o.

Legitimidade da defini¢do da data de entrada
do requerimento administrativo como marco
temporal dos efeitos financeiros da revisao de
beneficio previdenciario.

E constitucional a contribuigdo destinada ao SENAR incidente sobre a receita
bruta da comercializagéo da producéo rural, na forma do art. 2° da Lei n®
8.540/92, com as alteragbes do art. 6° da Lei 9.528/97 e do art. 3° da Lei n°
10.256/01.

RG reconhecida - mérito julgado

A questéo do direito a indenizacéo por danos morais decorrentes da inscri¢do de

consumidor em sistema de avaliagdo de crédito denominado concentre scoring,

credit scoring ou credscore, instituido e mantido pela SERASA, tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

A questéo do direito ao recebimento dos valores remuneratérios pagos aos
policiais militares do atual Distrito Federal, pelos militares inativos e pensionistas
dos servidores que ingressaram nos quadros da Policia Militar do Rio de Janeiro
antes da transferéncia da Capital federal para Brasilia, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da definicdo da natureza juridica dos reajustes remuneratérios

concedidos pela Lei maranhense n. 8.369/2006 aos servidores publicos

estaduais, civis e militares (se recomposig&o ou revisdo geral anual) tem RG negada - matéria
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de infraconstitucional
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a

Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A guestao da validade de o termo inicial dos efeitos financeiros da concessao ou

da reviséo de beneficio previdenciario ser a data de entrada do requerimento

administrativo no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



806

807

808

809

810

ARE 665632

ARE 865645

RE 855091

RE 878694

RE 870947

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ASSISTENCIAL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Equiparacéo de vencimentos entre militares
das Forcas Armadas e policiais e bombeiros
militares do Distrito Federal.

Preenchimento dos requisitos para concessdo
do beneficio assistencial previsto no art. 203,
V, da Constituicdo Federal.

Incidéncia de imposto de renda sobre juros de
mora recebidos por pessoa fisica.

Validade de dispositivos do Cédigo Civil que
atribuem direitos sucessérios distintos ao
conjuge e ao companheiro.

Validade da corregdo monetéaria e dos juros
moratérios incidentes sobre as condenagées
impostas a Fazenda Publica, conforme
previstos no art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com a
redacdo dada pela Lei 11.960/2009.

E vedada a equiparagéo remuneratéria entre militares das Forgas Armadas e

policiais e bombeiros militares do Distrito Federal, visto que a Constituicdo RG reconhecida - reafirmacéo de
Federal de 1988, em seu art. 37, XllI, coibe a vinculagéo ou equiparagéo de jurisprudéncia
quaisquer espécies remuneratorias no ambito do servigo publico.

A questao do preenchimento dos requisitos para concesséo do beneficio
assistencial de prestacdo continuada tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Né&o incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no

= . = RG reconhecida - mérito julgado
pagamento de remuneragéo por exercicio de emprego, cargo ou fung&o.

E inconstitucional a disting&o de regimes sucessorios entre conjuges e
companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto
nas hipéteses de casamento quanto nas de uni&o estavel, o regime do art. 1.829
do CC/2002. (A mesma tese foi fixada para o Tema 498)

RG reconhecida - mérito julgado

1) O art. 1°-F da Lei n°® 9.494/97, com a redacgdo dada pela Lei n°® 11.960/09, na
parte em que disciplina os juros moratérios aplicaveis a condenagdes da
Fazenda Publica, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relagéo
juridico-tributaria, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora
pelos quais a Fazenda Publica remunera seu crédito tributario, em respeito ao
principio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5°, caput); quanto as
condenacdes oriundas de relacéo juridica ndo-tributaria, a fixagdo dos juros
moratérios segundo o indice de remuneragédo da caderneta de poupanca é
constitucional, permanecendo higido, nesta extensao, o disposto no art. 1°-F da | RG reconhecida - mérito julgado
Lei n® 9.494/97 com a redacao dada pela Lei n® 11.960/09; e 2) O art. 1°-F da
Lei n®9.494/97, com a redacao dada pela Lei n® 11.960/09, na parte em que
disciplina a atualizagdo monetéaria das condenacdes impostas a Fazenda Publica
segundo a remuneracao oficial da caderneta de poupanca, revela-se
inconstitucional ao impor restricdo desproporcional ao direito de propriedade
(CRFB, art. 5°, XXIl), uma vez que ndo se qualifica como medida adequada a
capturar a variacédo de precos da economia, sendo inidonea a promover os fins
a que se destina.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



811

812

813

814

815

ARE 859251

RE 751526

ARE 881383

ARE 876982

RE 422349

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

a) Cabimento de acé&o penal privada
subsidiaria da publica apés o decurso do prazo
previsto no art. 46 do Cédigo de Processo
Penal, na hipétese de o Ministério Publico ndo
oferecer dendncia, promover o arquivamento
ou requisitar diligéncias externas no prazo
legal;b) Ocorréncia de prejudicialidade da
queixa quando o Ministério Publico, ap6s o
prazo legal para propositura da ag&o penal (art.
46 do CPP), oferecer dentincia, promover o
arquivamento do inquérito ou determinar a
realizagao de diligéncias externas.

Quantificag&o da condenag&o em honorérios
advocaticios nas agdes previdenciarias:
incidéncia ou ndo de verba honoréria sobre as
prestacdes vencidas apés a prolagéo da
sentenca.

Ocorréncia de reducéo dos proventos de
servidor publico inativo em virtude da alteragéo
do regime do magistério estadual e do
posterior reenquadramento funcional.

Base de célculo da Gratificagéo de
Insalubridade paga aos servidores publicos
das universidades estaduais do Parana.

Possibilidade de legislagéo infraconstitucional
obstar o reconhecimento do direito a usucapiéo
especial urbana, previsto no art. 183 da
Constituicéo Federal, mediante o
estabelecimento de médulos urbanos na area
em que situado o imével.

| - O ajuizamento da ag&do penal privada pode ocorrer ap6s o decurso do prazo

legal, sem que seja oferecida dentincia, ou promovido o arquivamento, ou

requisitadas diligéncias externas ao Ministério Publico. Diligéncias internas a

instituicdo s&o irrelevantes;ll - A conduta do Ministério Publico posterior ao

surgimento do direito de queixa n&o prejudica sua propositura. Assim, o RG reconhecida - reafirmacéo de
oferecimento de denlncia, a promog&o do arquivamento ou a requisi¢éo de jurisprudéncia
diligéncias externas ao Ministério Publico, posterior ao decurso do prazo legal

para a propositura da acéo penal ndo afastam o direito de queixa. Nem mesmo

a ciéncia da vitima ou da familia quanto a tais diligéncias afasta esse direito, por

ndo representar concordancia com a falta de iniciativa da acéo penal publica.

A questdo acerca da apuracao do valor da condenacéo em honoréarios

advocaticios nas agdes previdenciarias — notadamente quanto a incidéncia, ou

néo, de verba honoraria sobre as prestagdes vencidas apos a sentenga — tem RG negada - matéria
natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de infraconstitucional
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a

Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

A questao da preservacéo do valor dos proventos dos servidores do Magistério

estadual que foram reenquadrados em razéo da redugdo da jornada de trabalho

do cargo de professor no qual se deu a respectiva aposentadoria tem natureza RG negada - matéria
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao infraconstitucional
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen

Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao da composigao da base de célculo da vantagem pecuniaria
denominada “Gratificagédo de Insalubridade”, paga aos servidores publicos das
universidades estaduais do Parana, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Preenchidos os requisitos do art. 183 da Constituicdo Federal, o reconhecimento
do direito a usucapiéo especial urbana nédo pode ser obstado por legislagédo
infraconstitucional que estabeleca médulos urbanos na respectiva area em que
situado o imével (dimenséo do lote).

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



a) Incidéncia do ISSQN em operacéo de

industrializacéo por encomenda, realizada em

materiais fornecidos pelo contratante, quando 1. E inconstitucional a incidéncia do ISS a que se refere o subitem 14.05 da Lista
referida operacéo configura etapa intermediaria anexa a LC n° 116/03 se o objeto é destinado a industrializacdo ou a

816 RE 882461 DIREITO TRIBUTARIO do ciclo produtivo de mercadoria.b) Limites comercializagdo; 2. As multas moratdrias instituidas pela Uniéo, Estados, RG reconhecida - mérito julgado | Transito em Julgado
para a fixagéo da multa fiscal moratéria, tendo Distrito Federal e municipios devem observar o teto de 20% do débito tributério.
em vista a vedagao constitucional ao efeito
confiscatorio.
Possibilidade de os Estados e o Distrito
Federal, mediante consenso alcangado no
CONFAZ, perdoar dividas tributarias surgidas - T . - o
) 50 (T TER G D Gl TS et E constitucional a lei estladgal ou dl’st(|tal que, com amparo em conve,mlo dq . . o o
817 RE 851421 DIREITO TRIBUTARIO N < ' CONFAZ, conceda remisséo de créditos de ICMS oriundos de beneficios fiscais = RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
implementados no ambito da chamada guerra ; K . PR
) - anteriormente julgados inconstitucionais.
fiscal do ICMS, reconhecidos como
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal.
Controle judicial relativo ao descumprimento da E compativel com a Constituicdo Federal controle judicial a tornar obrigatdria a
DIREITO ADMINISTRATIVO E obrigacéo dos entes federados na aplicagéo observancia, tendo em conta recursos orcamentarios destinados a saude, dos
818 RE 858075 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO dos recursos orgamentarios minimos na area  percentuais minimos previstos no artigo 77 do Ato das Disposicoes RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
PUBLICO da salde, antes da edicéo da lei complementar Constitucionais Transitérias, considerado periodo anterior a edigdo da Lei

referida no art. 198, § 3°, da Constituic&o. Complementar n® 141/2012.

A questéo do direito a indenizagéo por danos materiais decorrentes da demora
do Poder Publico em avaliar o desempenho dos servidores em atividade, com
vistas ao pagamento de gratificacdes, tem natureza infraconstitucional, e a ela
se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Indenizag&o por danos materiais decorrentes
da demora do Poder Pablico em avaliar o
desempenho de servidores para o fim de
pagamento de gratificagéo de desempenho.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
819 RE 881502 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional



820

821

822

824

825

RE 860508

ARE 842157

RE 888815

RE 883642

ARE 888938

RE 851108

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

a) Competéncia para processar e julgar
conflitos entre juizado especial federal e juizo
estadual no exercicio da competéncia federal
delegada; b) Pressuposto fatico para a
incidéncia do art. 109, § 3°, da Lei Maior: a
inexisténcia de juizo federal no municipio ou a
inexisténcia de juizo federal na comarca onde
reside o segurado ou beneficiario do INSS.

Possibilidade de fixag&o de penséo alimenticia
com base no salario minimo.

Possibilidade de o ensino domiciliar
(homeschooling), ministrado pela familia, ser
considerado meio licito de cumprimento do
dever de educacéo, previsto no art. 205 da
Constituicdo Federal.

Legitimidade dos sindicatos para a execucéo
de titulo judicial, independentemente de
autorizagéo dos sindicalizados.

indice de reajuste aplicavel aos beneficios
previdenciérios a fim de preservar o seu valor
real.

Possibilidade de os Estados-membros fazerem

uso de sua competéncia legislativa plena, com
fulcro no art. 24, § 3°, da Constituic&o e no art.
34, § 3°, do ADCT, ante a omisséo do

legislador nacional em estabelecer as normas
gerais pertinentes a competéncia para instituir

o Imposto sobre Transmissao Causa Mortis ou

Doacao de quaisquer Bens ou Direitos —
ITCMD, nas hipéteses previstas no art. 155, §
1°,11l, a e b, da Lei Maior.

A competéncia prevista no §3° do artigo 109 da Constituicdo Federal, da Justica

comum, pressupde inexisténcia de Vara Federal na Comarca do domicilio do RG reconhecida - mérito julgado
segurado.

A utilizag&o do salario minimo como base de célculo do valor de penséo RG reconhecida - reafirmacéo de
alimenticia n&o viola a Constituicdo Federal. jurisprudéncia

N&o existe direito publico subjetivo do aluno ou de sua familia ao ensino

T . = . RG reconhecida - mérito julgado
domiciliar, inexistente na legislac&o brasileira.

Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinaria para defender em

juizo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da RG reconhecida - reafirmacéo de
categoria que representam, inclusive nas liquidagcdes e execugdes de sentenca, jurisprudéncia
independentemente de autorizagdo dos substituidos.

A questao relativa ao indice de reajuste aplicavel aos beneficios previdenciarios
a fim de preservar o seu valor real tem natureza infraconstitucional e a ela
atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E vedado aos estados e ao Distrito Federal instituir o ITCMD nas hip6teses
referidas no art. 155, § 1°, I, da Constituicéo Federal sem a intervencéo da lei = RG reconhecida - mérito julgado
complementar exigida pelo referido dispositivo constitucional.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



826

827

828

829

830

831

832

ARE 884325

RE 912888

ARE 891653

RE 838284

RE 632265

RE 889173

RE 865401

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ELEITORAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Verificagdo da ocorréncia de dano e

consequente responsabilidade da Uniéo pela
eventual fixagdo de precos dos produtos do
setor sucroalcooleiro em valores inferiores ao

custo de produgéo.

Incidéncia de ICMS sobre o valor pago a titulo
de assinatura basica mensal pelo servico de

telefonia.

Obrigatoriedade de incluséo da Caixa

Econdmica Federal como litisconsorte passiva
necessaria, e consequente competéncia da
Justica Federal para julgar a demanda, em
acdo de indenizagéo por vicios na construgdo
de imével adquirido no ambito do programa
governamental Minha Casa, Minha Vida.

Validade da exigéncia da taxa para expedi¢éo
da Anotacdo de Responsabilidade Técnica
(ART), baseada na Lei 6.994/1982, que
estabeleceu limites maximos para a ART.

Possibilidade de o regime de apuragéo e
recolhimento do ICMS ser disciplinado por

decreto.

Obrigatoriedade de pagamento, mediante o
regime de precatérios, dos valores devidos

pela Fazenda Publica entre a data da

impetragdo do mandado de seguranca e a
efetiva implementac&o da ordem concessiva.

Direito de vereador, enquanto parlamentar e
cidadao, a obter diretamente do chefe do
Poder Executivo informagdes e documentos

sobre a gestdo municipal.

E imprescindivel para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em
decorréncia da fixagéo de precos no setor sucroalcooleiro a comprovacéo de
efetivo prejuizo econdmico, mediante pericia técnica em cada caso concreto.

RG reconhecida - mérito julgado

O Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias e Servigcos (ICMS) incide sobre a
tarifa de assinatura basica mensal cobrada pelas prestadoras de servicos de
telefonia, independentemente da franquia de minutos concedida ou ndo ao
usuério.

RG reconhecida - mérito julgado

A questéo da configuracéo do efetivo interesse da Caixa Econdmica Federal -
CEF que, se presente, deslocaria a competéncia para a Justica Federal, nas
acdes de indenizacéo por vicios na construgdo de imével adquirido no ambito do
programa governamental “Minha Casa, Minha Vida”, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Néo viola a legalidade tributéria a lei que, prescrevendo o teto, possibilita o ato
normativo infralegal fixar o valor de taxa em proporcéo razoavel com os custos
da atuacéo estatal, valor esse que néo pode ser atualizado por ato do préprio
conselho de fiscalizagéo em percentual superior aos indices de corregdo
monetéaria legalmente previstos.

RG reconhecida - mérito julgado

Somente lei em sentido formal pode instituir o regime de recolhimento do ICMS

por estimativa, RG reconhecida - mérito julgado

O pagamento dos valores devidos pela Fazenda Publica entre a data da
impetracdo do mandado de seguranca e a efetiva implementacéo da ordem
concessiva deve observar o regime de precatérios previsto no artigo 100 da
Constituicdo Federal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

O parlamentar, na condi¢&o de cidadéo, pode exercer plenamente seu direito
fundamental de acesso a informac@es de interesse pessoal ou coletivo, nos
termos do art. 5°, inciso XXXIII, da CF e das normas de regéncia desse direito.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



833

834

835

836

RE 852796 DIREITO TRIBUTARIO

RE 892961 DIREITO DO CONSUMIDOR

RE 848826 DIREITO ELEITORAL

ARE 824781 ?;iEBI;E)HF(’)ROCESSUAL CIVIL EDO
DIREITO ADMI!\IISTRATIVO E

RE 662055 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Constitucionalidade da expressao “de forma
nao cumulativa” constante no caput do art. 20
da Lei 8.212/1991, o qual prevé a sistematica
de célculo da contribui¢éo previdenciaria
devida pelo segurado empregado e pelo
trabalhador avulso.

Validade da cobranca de servicos e
comissdes, notadamente o Servigo de
Assessoria Técnica Imobiliaria - SATI,
previstos em contrato de compra e venda de
iméveis entre consumidores e construtora ou
incorporadora.

Definicéo do 6rgéo competente, se o Poder
Legislativo ou o Tribunal de Contas, para julgar
as contas de Chefe do Poder Executivo que
age na qualidade de ordenador de despesas.

Exigéncia de comprovagao de prejuizo
material aos cofres publicos como condigéo
para a propositura de acéo popular.

Definic&o dos limites da liberdade de
expressao em contraposicao a outros direitos
de igual hierarquia juridica - como os da
inviolabilidade da honra e da imagem - e
estabelecimento de parametros para identificar
hipéteses em que a publicacéo deve ser
proibida e/ou o declarante condenado ao
pagamento de danos morais, ou ainda a outras
consequéncias juridicas.

E constitucional a expressao ‘de forma ndo cumulativa’ constante do caput do

art. 20 da Lei n° 8.212/91. RG reconhecida - mérito julgado

A questao relativa & validade da cobranca de comissdes e servicos previstos
em contrato de compra e venda de imével entre consumidores e construtora ou
incorporadora, notadamente o Servigo de Assessoria Técnica Imobiliaria — SATI,
tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Para os fins do art. 1°, inciso |, alinea "g", da Lei Complementar 64, de 18 de
maio de 1990, alterado pela Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a
apreciagdo das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto as de gestéo,
sera exercida pelas Camaras Municipais, com o auxilio dos Tribunais de Contas
competentes, cujo parecer prévio somente deixaréa de prevalecer por deciséo de
2/3 dos vereadores.

RG reconhecida - mérito julgado

Né&o é condicdo para o cabimento da acéo popular a demonstragdo de prejuizo
material aos cofres publicos, dado que o art. 5°, inciso LXXIII, da Constituicdo
Federal estabelece que qualquer cidaddo é parte legitima para propor agéo
popular e impugnar, ainda que separadamente, ato lesivo ao patrimoénio
material, moral, cultural ou histérico do Estado ou de entidade de que ele
participe.

RG reconhecida - reafirmacao de
jurisprudéncia

1. Campanhas de mobilizag&o social promovidas por entidades da sociedade
civil com base em pautas de direitos fundamentais, voltadas a desestimular o
financiamento ou apoio institucional a eventos ou organizagoes, estdo protegidas
pela liberdade de expresséo. 2. A responsabilidade civil, inclusive com a
determinagéo de cessagdo da campanha e retirada de contetido das redes
sociais, quando a imputagdo permanecer disponivel em plataformas digitais ou
em ambiente publico, somente sera possivel quando comprovada ma-fé
caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razdo do conhecimento prévio da
falsidade da declaracéo, ou (ii) culpa grave decorrente da evidente negligéncia
na apuragéo da veracidade do fato.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado



Constitucionalidade da proibicéo, contida em

DIREITO ADMINISTRATIVO E edital de concurso publico, de ingresso em Editais de concurso publico ndo podem estabelecer restricdo a pessoas com RG reconhecida - reafirmacio de
838 RE 898450 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO cargo, emprego ou fungdo publica para tatuagem, salvo situagdes excepcionais em razao de contetido que viole valores iurisprudéncia ¢ Transito em Julgado
PUBLICO candidatos que tenham certos tipos de constitucionais. jurisp

tatuagem em seu corpo.

a) Possibilidade de um ato administrativo, caso

evidenciada a violacéo direta ao texto No exercicio do seu poder de autotutela, poderd a Administragéo Publica rever
constitucional, ser anulado pela Administracdo os atos de concesséo de anistia a cabos da Aeronautica com fundamento na
Publica quando decorrido o prazo decadencial Portaria n® 1.104/1964, quando se comprovar a auséncia de ato com motivacao
previsto na Lei n°® 9.784/1999.b) Saber se exclusivamente politica, assegurando-se ao anistiado, em procedimento
portaria que disciplina tempo maximo de administrativo, o devido processo legal e a ndo devolucéo das verbas ja
servico de militar atende aos requisitos do art. ' recebidas.

8°do ADCT.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
839 RE 817338 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado

Definicéo do alcance do art. 53, V, do ADCT,
notadamente da expressao “servigo efetivo,
em qualquer regime juridico”, considerada a
garantia do direito adquirido.

A expressao ‘servigo efetivo, em qualquer regime juridico’, considerado o
disposto no artigo 53 do Ato das Disposi¢cdes Transitérias, ndo aproveita tempo | RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
ficto.

840 RE 683621 DIREITO PREVIDENCIARIO

Constitucionalidade do art. 114, § 2°, da
Constituicdo Federal, alterado pela EC
45/2004, que prevé a necessidade de comum
acordo entre as partes como requisito para o
ajuizamento de dissidio coletivo de natureza
econdmica.

E constitucional a exigéncia de comum acordo entre as partes para ajuizamento
de dissidio coletivo de natureza econdmica, conforme o artigo 114, § 2°, da RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
Constituicdo Federal, na redacéo dada pela Emenda Constitucional 45/2004.

841 RE 1002295 DIREITO DO TRABALHO

Incidéncia de Imposto de Renda sobre os
depositos bancarios considerados como
842 RE 855649 DIREITO TRIBUTARIO omisséo de receita ou de rendimento, em face O artigo 42 da Lei 9.430/1996 é constitucional. RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
da previséo contida no art. 42 da Lei
9.430/1996.

Possibilidade de excluséo da base de célculo

do PIS e da COFINS dos valores 2

correspondentes a créditos presumidos de RG reconhecida - mérito REIRER EE
843 RE 835818 DIREITO TRIBUTARIO p . presumia - Repercusséo Geral

ICMS decorrentes de incentivos fiscais pendente N~

concedidos pelos Estados e pelo Distrito P

Federal.



844

845

846

847

848

849

RE 398365

ARE 900968

RE 878313

RE 887671

ARE 901963

RE 738481

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E

OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO DO CONSUMIDOR

Possibilidade de creditamento de IPI pela
aquisicéo de insumos isentos, nao tributados
ou sujeitos a aliquota zero.

Indenizagao por danos decorrentes da
suspenséo do fornecimento de energia elétrica
por empresa prestadora de servigo publico.

Constitucionalidade da manutengéo de
contribuicéo social ap6s atingida a finalidade
que motivou a sua instituig&o.

Definicéo dos limites a atuacéo do Poder
Judiciério quanto ao preenchimento de cargo
de defensor publico em localidades
desamparadas.

Legitimidade para executar sentenca em agdo
coletiva na hipétese em que o titulo transitado
em julgado define explicitamente os titulares do
direito.Obs.: Titulo aperfeicoado pelo Relator
quando da publicagéo da tese, em 10/04/2018
(conforme Processo STF/SEI
010927/2017).Redacéo original: Limites
subjetivos de sentenga condenatéria genérica
transitada em julgado proferida nos autos de
acgao civil publica ajuizada por associagéo.

Competéncia municipal para legislar acerca da
obrigatoriedade de instalagdo de hidrémetros
individuais nos edificios e condominios.

O principio da ndo cumulatividade ndo assegura direito de crédito presumido de
IP1 para o contribuinte adquirente de insumos néo tributados, isentos ou sujeitos
a aliquota zero.

A questao relativa a ocorréncia de dano indenizavel em virtude da suspenséo do
fornecimento de energia elétrica por empresa prestadora de servigo publico tem
natureza infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/3/2009.

E constitucional a contribuigdo social prevista no artigo 1° da Lei Complementar
n° 110, de 29 de junho de 2001, tendo em vista a persisténcia do objeto para a
qual foi instituida.

Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Publicas deciséo judicial
que determine a lotagdo de defensor publico em localidade desamparada, em
desacordo com os critérios previamente definidos pela prépria instituicéo, desde
que observados os critérios do art. 98, caput e § 2°, do Ato das Disposi¢des
Constitucionais Transitérias - ADCT.

A questdo acerca dos legitimados para executar sentenga proferida em agdo
coletiva, na hipétese em que o titulo transitado em julgado define explicitamente
os beneficiarios do direito, tem natureza infraconstitucional, pois trata de
discusséo sobre os limites da coisa julgada (Tema 660), e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Compete aos municipios legislar sobre a obrigatoriedade de instalagdo de
hidrémetros individuais nos edificios e condominios, em razéo do preponderante
interesse local envolvido.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



850

851

852

853

854

855

RE 643978

ARE 903171

ARE 906569

ARE 906491

RE 1001104

RE 806339

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Legitimidade do Ministério Pablico para a
propositura de acéo civil piblica em defesa de
direitos relacionados ao FGTS, tendo em vista
a vedacéo contida no art. 1°, paragrafo Unico,

da Lei 7.347/1985.

Direito de servidores estaduais optantes do

regime de pagamento anterior a Lei

18.975/2010 do Estado de Minas Gerais ao
aumento de 5% conferido aos servidores que

optaram pelo regime de subsidio.

Avaliacao judicial de critérios para a

caracterizagao de trabalho especial, para fins
de reconhecimento de aposentadoria especial
ou de converséo de tempo de servico, nos
termos dos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991.

Competéncia da Justica do Trabalho para
processar e julgar reclamacao trabalhista,
fundada em contrato de trabalho regido pela
CLT, na qual figura o Poder Publico no polo

passivo.

Possibilidade de implementacado da prestacao
de servico publico de transporte coletivo,
considerado o art. 175 da Constituicdo Federal,
mediante simples credenciamento, sem

licitag&o.

Definicéo do alcance do art. 5°, XVI, da
Constituicéo Federal, notadamente da
exigéncia de aviso prévio a autoridade
competente como pressuposto para o legitimo

exercicio da liberdade de reunido.

O Ministério Publico tem legitimidade para a propositura de agao civil publica em

defesa de direitos sociais relacionados ao FGTS. RG reconhecida - mérito julgado

A questao do direito ao aumento de 5% (cinco por cento) aos servidores
publicos que optaram pelo regime de pagamento anterior a Lei 18.975/2010, por
meio de subsidio, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da validade do reconhecimento judicial de trabalho em condi¢Ses
especiais, pela efetiva exposi¢éo aos agentes nocivos & satde ou integridade
fisica, para fins de concesséo ou revisdo de aposentadoria especial ou para
converter tempo de servico, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei n. 8.213/1991,
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Compete a Justica do Trabalho processar e julgar demandas visando a obter
prestagdes de natureza trabalhista, ajuizadas contra 6rgdos da Administracéo
Publica por servidores gque ingressaram em seus quadros, sem concurso
publico, antes do advento da CF/88, sob regime da Consolidacéo das Leis do
Trabalho - CLT.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

Salvo em situagdes excepcionais devidamente comprovadas, servigo pablico de

A ~ PR RG reconhecida - mérito julgado
transporte coletivo pressupde prévia licitagéo.

A exigéncia constitucional de aviso prévio relativamente ao direito de reuniéo é
satisfeita com a veiculagdo de informagéao que permita ao poder publico zelar
para que seu exercicio se dé de forma pacifica ou para que néo frustre outra
reunido no mesmo local.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



856

857

858

859

860

ARE 914045

ARE 901623

RE 1010819

RE 678162

RE 929670

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ELEITORAL

a) Necessidade de submissédo de demanda
judicial a regra da reserva de plenario na
hipétese em que a deciséo judicial estiver
fundada em jurisprudéncia do Plenario do
Supremo Tribunal Federal ou em Stimula deste
Tribunal; b) Constitucionalidade de restricdes
impostas pelo Estado ao livre exercicio de
atividade econdmica ou profissional, quando
aquelas forem utilizadas como meio de
cobranga indireta de tributos.

Tipicidade da conduta de portar arma branca,
considerada a auséncia da regulamentacéo
exigida no tipo do art. 19 da Lei das
Contravencdes Penais.

Aptidao, ou ndo, da acéo civil publica para
afastar a coisa julgada, em particular quando ja
transcorrido o biénio para o ajuizamento da
rescisoria.

Competéncia para processar e julgar agbes de
insolvéncia civil nas quais haja interesse da
Unido, entidade autarquica ou empresa publica
federal.

Possibilidade de aplicagdo do prazo de 8 anos
de inelegibilidade por abuso de poder previsto
na Lei Complementar 135/2010 as situagdes
anteriores a referida lei em que, por forga de
deciséo transitada em julgado, o prazo de
inelegibilidade de 3 anos aplicado com base na
redac&o original do art. 1°, I, d, da Lei
Complementar 64/1990 houver sido
integralmente cumprido.

| - E desnecessaria a submiss&o a regra da reserva de plenario quando a
deciséo judicial estiver fundada em jurisprudéncia do Plenario ou em Sumula
deste Supremo Tribunal Federal; Il - E inconstitucional a restrigéo ilegitima ao
livre exercicio de atividade econdmica ou profissional, quando imposta como
meio de cobranca indireta de tributos.

O art. 19 da Lei de Contravencdes penais permanece valido e é aplicavel ao
porte de arma branca, cuja potencialidade lesiva deve ser aferida com base nas
circunstancias do caso concreto, tendo em conta, inclusive, o elemento subjetivo
do agente.

| - O transito em julgado de sentenca condenatdria proferida em sede de acéo
desapropriatéria ndo obsta a propositura de Acédo Civil Publica em defesa do
patrimdnio publico, para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que
ja se tenha expirado o prazo para a Agdo Rescisoéria; Il - Em sede de Acéo de
Desapropriacéo, os honorarios sucumbenciais sé seréo devidos caso haja
devido pagamento da indenizag&o aos expropriados.

A insolvéncia civil esta entre as excec¢des da parte final do artigo 109, |, da
Constituicdo da Republica, para fins de definicdo da competéncia da Justica
Federal.

A condenacéo por abuso de poder econdmico ou politico em agéo de
investigacéo judicial eleitoral transitada em julgado, ex vi do art. 22, XIV, da Lei
Complementar n. 64/90, em sua redagéo primitiva, € apta a atrair a incidéncia da
inelegibilidade do art. 1°, inciso |, alinea d, na redagéo dada pela Lei
Complementar n. 135/2010, aplicando-se a todos os processos de registro de
candidatura em tramite.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



861

862

863

865

866

ARE 907209

ARE 911161

RE 736090

RE 905357

RE 922144

ARE 919285

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Natureza juridica de direitos: se individuais
homogéneos ou heterogéneos.

Termo inicial da contagem do prazo para
apresentacéo de defesa no ambito dos
Juizados Especiais Civeis.

Limites da multa fiscal qualificada em razéo de
sonegacao, fraude ou conluio, tendo em vista a
vedacao constitucional ao efeito confiscatdrio.

Existéncia, ou néo, de direito subjetivo a
revisdo geral da remuneragéo dos servidores
publicos por indice previsto apenas na Lei de
Diretrizes Orcamentéarias, sem correspondente
dotacéo orgamentéria na Lei Orgamentaria do
respectivo ano.

Compatibilidade da garantia da justa e prévia
indenizacdo em dinheiro (CF/88, art. 5°, XXIV)
com o regime de precatdrios (CF/88, art. 100).

Legitimidade da reviséo de contrato j& extinto.

A questao da definicdo da natureza juridica dos direitos controvertidos, se
individuais homogéneos ou individuais heterogéneos, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao da definicdo do termo inicial do prazo para apresentacéo de defesa
nas causas dos Juizados Especiais Civeis tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Até que seja editada lei complementar federal sobre a matéria, a multa tributaria
qualificada em razé@o de sonegagao, fraude ou conluio limita-se a 100% (cem
por cento) do débito tributario, podendo ser de até 150% (cento e cinquenta por
cento) do débito tributario caso se verifique a reincidéncia definida no art. 44, §
1°-A, da Lei n° 9.430/96, incluido pela Lei n°® 14.689/23, observando-se, ainda, o
disposto no § 1°-C do citado artigo.

RG reconhecida - mérito julgado

A revisdo geral anual da remuneragéo dos servidores publicos depende,
cumulativamente, de dotag&o na Lei Orgamentaria Anual e de previséo na Lei de| RG reconhecida - mérito julgado
Diretrizes Orgamentarias.

No caso de necessidade de complementacéo da indenizacao, ao final do
processo expropriatério, devera o pagamento ser feito mediante depdsito judicial RG reconhecida - mérito julgado
direto se o Poder Publico néo estiver em dia com os precatérios.

A questdo da validade de revisdo do indice de corregdo monetéria aplicado ao
saldo devedor de contrato extinto ou quitado tem natureza infraconstitucional, e
a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do

precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



867

868

869

870

871

ARE 910351

ARE 842214

ARE 927467

ARE 907777

ARE 921694

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Pagamento de férias fora do prazo do art. 145
da Consolidacéo das Leis do Trabalho: direito
ou ndo a remuneragao de férias em dobro.

Obrigatoriedade, ou ndo, de o Estado do Rio
de Janeiro prestar assisténcia médico-
hospitalar aos militares do estado,
independentemente de contribui¢&o.

Indenizacdo por dano moral em virtude de
inadimplemento de clausula contratual.

Legitimidade do Municipio de Mossoré/RN para
figurar no polo passivo de demanda visando a
complementacéo de aposentadoria.

Base de calculo da Gratificagc&o de Dificil
Acesso devida aos servidores publicos
estaduais do quadro da Secretaria de
Educacéo do Estado do Rio Grande do Sul que
preencham os requisitos legais.

A questao da obrigatoriedade do pagamento em dobro de férias pagas fora do
prazo do art. 145 da Consolidacéo das Leis do Trabalho tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a obrigatoriedade de manutengéo da prestacéo de
servigos médicos, hospitalares, odontolégico e farmacéuticos aos servidores
militares, independentemente de contribuigdo destinada ao custeio dos servicos.

A questao do direito a indenizacéo por danos morais pelo inadimplemento de
clausula contratual, representado pelo atraso na entrega de imével residencial,
comprado ainda na planta, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem
os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado
no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questéo da legitimidade do Municipio de Mossor6 - RN para figurar no polo
passivo nas causas cujo pedido é a complementacdo de aposentadoria
concedida com base na Lei municipal 311/1991 tem natureza infraconstitucional,
e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo da composicdo da base de célculo da vantagem pecuniaria
denominada “Gratificagéo de Dificil Acesso”, paga aos servidores publicos
estaduais do quadro da Secretaria de Educacao do Rio Grande do Sul, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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873

874

875

876

RE 606010 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

ARE 925754 TRABALHO

RE 917285 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 915880 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 938891 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Constitucionalidade da exigéncia de multa por
auséncia ou atraso na entrega de Declaragéo
de Débitos e Créditos Tributarios Federais —
DCTF, prevista no art. 7°, Il, da Lei
10.426/2002, apurada mediante percentual a
incidir, més a més, sobre os valores dos
tributos a serem informados.

Compatibilidade da execugéo individual de
sentenca condenatéria genérica proferida em
acao coletiva com o art. 100, § 8°, da
Constituicao Federal.

Constitucionalidade do paréagrafo Unico do art.
73 da Lei 9.430/1996, com a redagédo dada
pela Lei 12.844/2013, que prevé a
possibilidade de o Fisco, aproveitando o ensejo
da restituic&o ou do ressarcimento de tributos
administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, proceder a compensagéo,
de oficio, com débitos ndo parcelados ou
parcelados sem garantia.

Natureza juridica do auxilio-alimentagdo
concedido a servidor publico estadual pela Lei
794/1998 do Estado de Rondonia: se
indenizatéria ou remuneratéria.

Indenizag&o por danos morais e materiais em
razao do lapso temporal decorrido entre a
publicagédo do Decreto 1.499/1995 e o efetivo
retorno do anistiado ao servigo.

Revela-se constitucional a sancéo prevista no artigo 7°, inciso Il, da Lei n®
10.426/2002, ante a auséncia de ofensa aos principios da proporcionalidade e
da vedacao de tributo com efeito confiscatorio.

Né&o viola o art. 100, § 8°, da Constituicdo Federal a execugéo individual de
sentenca condenatdria genérica proferida contra a Fazenda Publica em acéo
coletiva visando a tutela de direitos individuais homogéneos.

E inconstitucional, por afronta ao art. 146, IIl, b, da CF, a express&o “ou
parcelados sem garantia”, constante do paragrafo Unico do art. 73, da Lei n°
9.430/96, incluido pela Lei n°® 12.844/13, na medida em que retira os efeitos da
suspenséo da exigibilidade do crédito tributario prevista no CTN.

A questao da definigdo da natureza juridica do “auxilio-alimentagéo”, pago aos
servidores publicos do Tribunal de Justica de Rondénia, se indenizatéria ou
remuneratoria, e estendida aos demais servidores da Administragéo Direta,
Autarquica e Fundacional daquele Estado pela Lei estadual n. 794/1998, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questdo do direito a indenizacéo por danos morais e materiais em razéo do
lapso temporal decorrido entre a publicag&o do Decreto n. 1.499/1995 e o
efetivo retorno do anistiado ao servigo tem natureza infraconstitucional, e a ela
se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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878

880

RE 938837

RE 864264

ARE 928167

ARE 945271

RE 949297

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Submisséo dos conselhos de fiscalizagéo
profissional & execugao pelo regime de
precatorios.

Legitimidade da execugéo na Justica do
Trabalho de bens que, a despeito de ndo
integrarem a massa falida, pertencem a
pessoa juridica do mesmo grupo econdmico
de sociedade submetida a procedimento
falimentar.

a) Prescri¢éo de obrigacao reconhecida como
de trato sucessivo; b) Reposicéo salarial
concedida pela Lei 1.329/2000 do Municipio de
Arvorezinha/RS e sua eventual derrogagao
pela Lei 1.394/2001 do mesmo municipio.

Indenizacdo por dano moral decorrente de
responsabilidade civil extracontratual.

Limites da coisa julgada em matéria tributaria,
notadamente diante de julgamento, em
controle concentrado pelo Supremo Tribunal
Federal, que declara a constitucionalidade de
tributo anteriormente considerado
inconstitucional, na via do controle incidental,
por decis&o transitada em julgado.

Os pagamentos devidos, em razéo de pronunciamento judicial, pelos Conselhos

RO : - RG reconhecida - mérito julgado
de Fiscalizag&o ndo se submetem ao regime de precatorios.

A questao da legitimidade do bloqueio de bens de pessoa juridica do mesmo
grupo econdmico, porém nao integrantes da massa falida, pelo Juizo
Trabalhista, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

As questdes da ocorréncia da prescricéo de obrigacéo de trato sucessivo e do

direito a reposicéo salarial da Lei 1.329/2000 do Municipio de Arvorezinha/RS e

sua eventual derrogacéo pela Lei 1.394/2001, do mesmo municipio, tém RG negada - matéria
natureza infraconstitucional, e a elas se atribuem os efeitos da auséncia de infraconstitucional
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a

Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do direito a indenizacéo por dano moral decorrente de
responsabilidade civil extracontratual tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

1. As decisdes do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores
a instituicéo do regime de repercusséo geral, néo impactam automaticamente a
coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relagdes juridicas tributarias de
trato sucessivo. 2. J4 as decisdes proferidas em acéo direta ou em sede de
repercussao geral interrompem automaticamente os efeitos temporais das
decisdes transitadas em julgado nas referidas relacées, respeitadas a
irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade
nonagesimal, conforme a natureza do tributo.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



882

883

884

885

886

DIREITO ADMINISTRATIVO E

ARE 948645 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO
DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 893458 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO
RE 928902 DIREITO TRIBUTARIO
RE 955227 DIREITO TRIBUTARIO
DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 844252 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Natureza da Gratificacéo de Risco de
Policiamento Ostensivo prevista na Lei
Complementar 59/2004 do Estado de
Pernambuco: se geral ou propter laborem.

Direito a férias relativas a periodo de
participagdo em curso de formagé&o de
soldados da policia militar do Estado de S&o
Paulo.

Imunidade tributaria reciproca em relagdo ao
IPTU incidente sobre bens iméveis mantidos
sob a propriedade fiduciaria da Caixa
Econdmica Federal, mas que nédo se
comunicam com o patriménio desta, porque
integrados ao Programa de Arrendamento
Residencial — PAR, criado e mantido pela
Unido, nos termos da Lei 10.188/2001.

Efeitos das decis6es do Supremo Tribunal
Federal em controle difuso de
constitucionalidade sobre a coisa julgada
formada nas relagGes tributarias de trato
continuado.

Competéncia para remover ex officio servidor
publico municipal.

A questdo da definicdo da natureza juridica da vantagem pecuniaria denominada
“Gratificagé@o de Risco de Policiamento Ostensivo”, instituida pela Lei
Complementar estadual 59/2004, paga aos servidores militares de Pernambuco,
se indenizat6ria ou remuneratéria, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questdo do direito a férias relativas a periodo de participacéo em curso de
formacéo de soldados da policia militar estadual tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os bens e direitos que integram o patriménio do fundo vinculado ao Programa
de Arrendamento Residencial - PAR, criado pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se | RG reconhecida - mérito julgado
da imunidade tributéria prevista no art. 150, VI, a, da Constituicdo Federal.

1. As decisdes do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores
a instituicéo do regime de repercusséo geral, néo impactam automaticamente a
coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relagdes juridicas tributarias de
trato sucessivo. 2. J& as decisdes proferidas em acéo direta ou em sede de
repercussao geral interrompem automaticamente os efeitos temporais das
decisdes transitadas em julgado nas referidas relacées, respeitadas a
irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade
nonagesimal, conforme a natureza do tributo.

RG reconhecida - mérito julgado

A questdo da definicdo da autoridade competente para remover, ex officio,
servidor publico municipal tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem
os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado
no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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ARE 953478

ARE 954408

ARE 955564

ARE 950787

ARE 957650

ARE 913264

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

Incluséo da Gratificag&o de Incentivo a
Eficientizagao dos Servigos — GIEFS nas
bases de célculo do décimo terceiro salario e
do adicional de férias devidos a servidor
publico estadual.

Direito de servidores publicos abrangidos pela
aposentadoria especial ao abono de
permanéncia.

Direito & corregéo monetéria da indenizagéo do
Seguro DPVAT no periodo entre o advento da
MP 340/2006 e a ocorréncia do sinistro.

Ofensa aos principios constitucionais da
dignidade da pessoa humana, da legalidade,
da propriedade e sua fungéo social, do devido
processo legal e do acesso a Justica em
decorréncia de resciséo contratual.

Constitucionalidade da Taxa de Servigos
Administrativos - TSA prevista no art. 1° da Lei
9.960/2000.

Marco prescricional para a interposicéo de
acao para exigir contribui¢éo sindical rural no
ambito da Justi¢a do Trabalho.

A questdo da incluséo da Gratificacéo de Incentivo a Eficiéncia dos Servicos
(GIEFS) na base de célculo do décimo terceiro salario e do terco constitucional
de férias, a servidor publico lotado em Fundacdo estadual, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

E legitimo o pagamento do abono de permanéncia previsto no art. 40, § 19, da
Constituicdo Federal ao servidor publico que opte por permanecer em atividade
apos o preenchimento dos requisitos para a concesséo da aposentadoria
voluntéria especial (art. 40, § 4°, da Carta Magna).

A questéo do direito a corregdo monetéaria da indenizacdo do Seguro de Danos
Pessoais Causados por Veiculos Automotores de Vias Terrestres — DPVAT, no
periodo entre o advento da Medida Proviséria 340/2006 e a ocorréncia do
sinistro, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao da ofensa aos principios da dignidade da pessoa humana, da
legalidade, da propriedade e sua fungéo social, do devido processo legal e do
acesso a Justica, quando decorrente de relagdo contratual, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

E inconstitucional o art. 1° da Lei 9.960/2000, que instituiu a Taxa de Servicos
Administrativos - TSA, por ndo definir de forma especifica o fato gerador da
exacao.

A questao da definicdo do marco prescricional para a cobranca de valores
devidos a titulo de contribui¢&o sindical rural, na Justi¢a do Trabalho, tem
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de

L P Transito em Julgado
jurisprudéncia

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmagéo de

L " Transito em Julgado
jurisprudéncia

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional
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Al 864188

RE 848353

RE 956302

ARE 940225

RE 852475

ARE 963889

RE 636886

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Validade do critério de célculo da
aposentadoria proporcional previsto no art. 53,
lell, da Lei 8.213/1991.

Aplicabilidade do principio da anterioridade
nonagesimal a contribui¢do ao PIS instituida
pelo art. 2° da EC 17/1997.

Ofensa ao principio da inafastabilidade de
jurisdicéo na hipétese em que ha ébice
processual intransponivel ao julgamento de
mérito.

Cabimento de apelagédo contra deciséo judicial
que extingue execucéo fiscal de pequeno valor.

Prescritibilidade da pretensédo de
ressarcimento ao erario em face de agentes
publicos por ato de improbidade administrativa.

Cabimento de mandado de seguranca contra
decisdo que julga embargos infringentes
opostos em execucéo fiscal de pequeno valor.

Prescritibilidade da pretenséo de
ressarcimento ao erério fundada em deciséo
de Tribunal de Contas.

A questao relativa a validade do critério de célculo da aposentadoria
proporcional previsto no art. 53, | e Il, da Lei 8.213/1991 tem natureza
infraconstitucional e a ela atribuem-se os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A contribui¢ao ao PIS s6 pode ser exigida, na forma estabelecida pelo art. 2° da

EC 17/1997, ap6s decorridos noventa dias da data da publicagéo da referida RG reconhecida - reafirmagao de

emenda constitucional. Jurisprudéncia

A questdo da ofensa ao principio da inafastabilidade de jurisdi¢do, quando ha

6bice processual intransponivel ao exame de mérito, ofensa indireta a

Constituicdo ou andlise de matéria fatica, tem natureza infraconstitucional, e a RG negada - matéria
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/03/2009.

A questdo do cabimento de apelagdo contra deciséo judicial que extingue

execucao fiscal de pequeno valor tem natureza infraconstitucional, e a ela se RG negada - matéria
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional

precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Sé&o imprescritiveis as agfes de ressarcimento ao erario fundadas na pratica de

ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. RO [EEEEEEE - D g

A questao do cabimento de mandado de seguranca contra deciséo judicial que
examina embargos infringentes opostos em execugao fiscal de pequeno valor
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E prescritivel a pretenséo de ressarcimento ao erario fundada em deciséo de

e RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 964659

RE 956304
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RE 847429
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RE 973837

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

Possibilidade de recebimento de remuneracgéo
em valor inferior ao salario minimo por servidor
publico que trabalha em regime de carga
horéria reduzida.

Momento no qual deve cessar o pagamento do
beneficio de abono de permanéncia: se do
protocolo do pedido de aposentadoria ou do
aperfeicoamento do ato de jubilag&o.

Despesas processuais que compdem o
preparo recursal.

a) Possibilidade de delegacéo, mediante
contrato de concessao, do servico de coleta e
remocéo de residuos domiciliares; b) Natureza
juridica da remuneracéo do servigo de coleta e
remocéo de residuos domiciliares prestado por
concessionaria, no que diz respeito a
essencialidade e & compulsoriedade.

Direito ao reajuste da verba paga aos policiais
militares do Estado do Parana em razéo da
prestacéo de servigo extraordinario, nos
termos da Lei estadual 13.280/2001.

Constitucionalidade da inclusdo e manutengéo
de perfil genético de condenados por crimes
violentos ou por crimes hediondos em banco
de dados estatal.

E defeso o0 pagamento de remuneragéo em valor inferior ao salario minimo ao
servidor publico, ainda que labore em jornada reduzida de trabalho.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a definicdo do momento da suspenséo do
pagamento do abono de permanéncia.

A questdo das despesas que compdem o preparo recursal tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

A questao do direito a reajuste do valor pago aos policiais militares do Parana
pelo servigo extraordinario prestado, sempre que houver reajuste do
funcionalismo estadual, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os
efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no
RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado
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RE 971959

RE 892238

RE 959489

ARE 979764

ARE 957842

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Violag&o ao principio da isonomia (art. 150, I,
da Constituicdo Federal) ante a incidéncia de
IP1 no momento do desembarago aduaneiro de
produto industrializado, assim como na sua
saida do estabelecimento importador para
comercializagao no mercado interno.

Constitucionalidade do art. 305 do Cédigo de
Transito Brasileiro.

Incidéncia de contribuic&o previdenciaria a
cargo do empregado. Defini¢do da natureza
juridica de parcelas pagas ao empregado, para
fins de enquadramento ou ndo na base de
calculo de contribuigao previdenciéria,
conforme o art. 28 da Lei 8.212/1991.

Preenchimento dos pressupostos necessarios
ao gozo da imunidade tributaria reciproca pela
Rede Ferroviaria Federal S/A — RFFSA.

Incidéncia da contribuicéo do salario-educagéo
sobre a folha de salario do produtor rural
pessoa fisica.

Possibilidade de excluséo, das bases de
célculo do IRPJ e da CSLL, dos créditos
escriturais apurados no regime nao cumulativo
da contribuicdo ao PIS e da COFINS.

E constitucional a incidéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no
desembaraco aduaneiro de bem industrializado e na saida do estabelecimento | RG reconhecida - mérito julgado
importador para comercializagéo no mercado interno.

"A regra que prevé o crime do art. 305 do Cédigo de Transito Brasileiro (Lei n°
9.503/97) é constitucional, posto néo infirmar o principio da néo incriminacéo,
garantido o direito ao siléncio e ressalvadas as hipéteses de exclusdo da
tipicidade e da antijuridicidade.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da definicdo da natureza juridica das parcelas pagas ao empregado,
para fins de enquadramento ou n&o na base de célculo da contribuicéo

previdenciéria, quota do trabalhador, tem natureza infraconstitucional, e a ela se RG negada - matéria
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe

13/03/2009.

A questao do preenchimento dos pressupostos da imunidade reciproca pela

Rede Ferroviaria Federal S/A — RFFSA tem natureza infraconstitucional, e a ela RG negada - matéria
se atribuem os efeitos da auséncia de repercusséo geral, nos termos do infraconstitucional
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo

geral, a controvérsia relativa a equiparagédo do produtor rural empregador RG negada - matéria
pessoa fisica ao conceito de empresa para efeito de sujei¢éo a contribuicao infraconstitucional
para o salario-educacéo.

A questdo da exigibilidade de Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) e de
Contribuigéo sobre o Lucro Liquido (CSLL) sobre os valores relativos aos
créditos escriturais apurados no regime nao cumulativo da contribuigdo ao
Programa de Integracéo Social (PIS) e da Contribui¢&o para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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913
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915
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ARE 968574

RE 928943
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RE 765320

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de lei proibir o uso de mascaras
em manifestacdes publicas.

Verificagdo da ocorréncia de reestruturacéo
remuneratéria da carreira de servidores
publicos para efeito de aplicacéo da orientacéo
firmada no RE 561.836-RG/RN (Tema 5).

Constitucionalidade da Contribuigao de
Interveng&o no Dominio Econémico - CIDE
sobre remessas ao exterior, instituida pela Lei
10.168/2000, posteriormente alterada pela Lei
10.332/2001.

Extens&o, por via judicial, aos servidores do
Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro
do reajuste concedido pela Lei estadual
1.206/1987.

Efeitos juridicos do contrato temporario

firmado em desconformidade com o art. 37, IX,

da Constituicdo Federal.

E constitucional lei estadual que veda o uso de méascaras ou de pegas que
cubram o rosto dos cidaddos em manifestagdes populares, salvo se a utilizacdo | RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
ocorrer por razdes culturais ou de saude publica.

A questdo da extingéo do direito a incorporacdo dos 11,98%, ou do indice obtido
em cada caso, na remuneragao do servidor publico cuja carreira tenha passado
por uma reestruturagcdo de vencimentos em periodo posterior a converséo do
padrédo monetéario (Cruzeiros Reais para Unidade Real de Valor - URV), nos
termos da jurisprudéncia fixada no Recurso Extraordinario 561.836, Tema n. 5,
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercusséo geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

| - E constitucional a contribui¢&o de intervencgéo no dominio econdmico (CIDE)
destinada a financiar o Programa de Estimulo a Interagdo Universidade-
Empresa para o Apoio a Inovagao, instituida e disciplinada pela Lei n°
10.168/2000, com as alteracdes empreendidas pelas Leis n°s 10.332/2001 e
11.452/2007; Il - A arrecadacéo da CIDE, instituida pela Lei n® 10.168/2000,
com as alteracdes empreendidas pelas Leis n°s 10.332/2001 e 11.452/2007,
deve ser integralmente aplicada na area de atuacéo Ciéncia e Tecnologia, nos
termos da lei.

Acérdéo de mérito

RG reconhecida - mérito julgado publicado

N&o é devida aos servidores do Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro a
extensdo do reajuste concedido pela Lei n° 1.206/1987, dispensando-se a
devolugéo das verbas eventualmente recebidas até 01°.09.2016 (data da
concluséo deste julgamento).

RG reconhecida - reafirmagéo de

L " Transito em Julgado
jurisprudéncia

A contratacéo por tempo determinado para atendimento de necessidade
temporaria de excepcional interesse publico realizada em desconformidade com
os preceitos do art. 37, IX, da Constituicdo Federal ndo gera quaisquer efeitos
juridicos vélidos em relagéo aos servidores contratados, com excecéo do direito
a percepgao dos salarios referentes ao periodo trabalhado e, nos termos do art.
19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depdsitos efetuados no Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

RG reconhecida - reafirmacéo de

L A Transito em Julgado
jurisprudéncia
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918
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921

922

ARE 878911

RE 940769

RE 776594
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ARE 848993

RE 820823

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Competéncia para iniciativa de lei municipal N&o usurpa competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora
que preveja a obrigatoriedade de instalagéo de crie despesa para a Administragéo, ndo trata da sua estrutura ou da atribuicdo
cameras de seguranca em escolas publicas de seus 6rgédos nem do regime juridico de servidores publicos (art. 61, § 1°,

municipais e cercanias. 11,"a", "c" e "e", da Constituicdo Federal).

Inconstitucionalidade de lei municipal que
estabelece impeditivos a submisséo de
sociedades profissionais de advogados ao
regime de tributacéo fixa ou per capita em
bases anuais na forma estabelecida pelo
Decreto-Lei n. 406/1968 (recepcionado pela
Constituicdo da Republica de 1988 com status
de lei complementar nacional).

E inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos & submiss&o de
sociedades profissionais de advogados ao regime de tributagéo fixa em bases
anuais na forma estabelecida por lei nacional.

Competéncia tributaria municipal para a
instituicéo de taxas de fiscalizagcdo em
atividades inerentes ao setor de
telecomunicagdes, cuja competéncia legislativa
e para a exploragéo é exclusiva da Unido.

A instituicéo de taxa de fiscalizag&o do funcionamento de torres e antenas de
transmisséo e recepgao de dados e voz é de competéncia privativa da Uni&o,
nos termos do art. 22, IV, da Constituicdo Federal, ndo competindo aos
Municipios instituir referida taxa.

A questao da responsabilidade civil objetiva do empregador nas ag6es de
Possibilidade de responsabilizagdo objetiva do reparacéo de danos decorrentes de doengas ocupacionais tem natureza
empregador por danos decorrentes de infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
doengas ocupacionais. geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

Triplice acumulagéo de vencimentos e
proventos decorrentes de ingressos em cargos
publicos anteriores a EC n. 20/1998.

E vedada a cumulagéo triplice de vencimentos e/ou proventos, ainda que a
investidura nos cargos publicos tenha ocorrido anteriormente & EC 20/1998.

E inconstitucional o condicionamento da desfiliagao de associado & quitagéo de
débito referente a beneficio obtido por intermédio da associagéo ou ao
pagamento de multa.

Desligamento de associado condicionado a
quitagédo de débitos e/ou multas.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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925
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RE 959870

RE 966177

ARE 964246

RE 805681

ARE 995539

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Efeito repristinatério pela declaracéo de
inconstitucionalidade dos incs. | e Il do art. 25
da Lei n. 8.212/1991 alterada pelas Leis ns.
8.540/1992 e 9.528/1997.

Tipicidade das condutas de estabelecer e
explorar jogos de azar em face da Constituicéo
da Republica de 1988. Recepcéo do “caput” do
art. 50 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das
Contravencdes Penais).

Possibilidade de a execucéo proviséria de
acérdao penal condenatério proferido em grau
recursal, ainda que suijeito a recurso especial
ou extraordinario, comprometer o principio
constitucional da presuncgéo de inocéncia
afirmado pelo art. 5°, inc. LVII, da Constitui¢cdo
da Republica.

Possibilidade de a condi¢&o de irm&o gémeo
de candidato sorteado em processo seletivo
para preenchimento de vagas em escola
publica de ensino fundamental determinar a
matricula compulséria do irm&o gémeo néo
sorteado.

Legitimidade do reconhecimento administrativo
da incidéncia de juros de mora sobre parcela
atrasada devida a servidor publico.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a base de célculo aplicavel a contribuicdo
previdenciaria do empregador rural pessoa fisica, bem como a sua
compensacao, restituicdo ou lancamento, em razdo da declaragdo de
inconstitucionalidade da contribui¢do incidente sobre a comercializagéo de sua
producéo rural.

A execucéo provisoria de acérddo penal condenatério proferido em grau
recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinario, ndo
compromete o principio constitucional da presungdo de inocéncia afirmado pelo
artigo 5°, inciso LVII, da Constituicdo Federal.

A questéo do direito de aluno & matricula na mesma escola publica de ensino
fundamental na qual o seu irm&o gémeo obteve vaga por meio de sorteio em
processo seletivo ndo tem repercusséo geral, pois ausente relevancia

econdmica, politica, social ou juridica que transcenda o interesse das partes.

A questao da validade do reconhecimento administrativo de incidéncia de juros
de mora sobre parcela atrasada devida a servidor pdblico tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao
geral, nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG negada - questio sem
relevancia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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ARE 1001075

RE 983765

RE 937595

RE 944245

RE 828040

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PENAL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO DO TRABALHO

Competéncia da Justica do Trabalho para
processar e julgar agéo que discute verbas
trabalhistas, referentes a periodo regido pela
CLT, supostamente devidas a empregados
publicos que migraram, posteriormente, para o
regime estatutario.

Possibilidade de compensacéo da agravante
da reincidéncia com a atenuante da confisséo
espontanea, com base no disposto no art. 67
do Cédigo Penal.

Os beneficios concedidos entre 5.10.1988 e
5.4.1991 ndo estdo, em tese, excluidos da
possibilidade de readequacéo aos tetos
instituidos pelas Emendas Constitucionais ns.
20/1998 e 41/2003. Eventual direito a
diferencas deve ser aferido no caso concreto,
conforme os parametros ja definidos no
julgamento do RE n. 564.354.

Cdmputo como horas in itinere do tempo gasto
pelo trabalhador para deslocar-se da portaria
até o local do registro de sua entrada na
empresa.

Possibilidade de responsabilizag&o objetiva do
empregador por danos decorrentes de
acidentes de trabalho.

Compete a Justi¢a do Trabalho processar e julgar acdes relativas as verbas
trabalhistas referentes ao periodo em que o servidor mantinha vinculo celetista
com a Administragao, antes da transposi¢éo para o regime estatutario.

Né&o tem repercussao geral a controvérsia relativa a possibilidade ou ndo de
compensacéo da agravante da reincidéncia com a atenuante da confisséo
espontanea.

Os beneficios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (periodo do buraco

negro) ndo estéo, em tese, excluidos da possibilidade de readequagéo segundo

os tetos instituidos pelas EC’s n® 20/1998 e 41/2003, a ser aferida caso a caso,
conforme os paré@metros definidos no julgamento do RE 564.354, em regime de
repercusséo geral.

A guestao da contagem como horas in itinere do tempo gasto pelo trabalhador
para deslocar-se da portaria até o local do registro de sua entrada na empresa
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da auséncia de
repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

O artigo 927, paragrafo Unico, do Cédigo Civil ¢ compativel com o artigo 7°,
XXVIII, da Constituicéo Federal, sendo constitucional a responsabilizagéo
objetiva do empregador por danos decorrentes de acidentes de trabalho, nos
casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida,
por sua natureza, apresentar exposi¢éo habitual a risco especial, com
potencialidade lesiva e implicar ao trabalhador 6nus maior do que aos demais
membros da coletividade.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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RE 1043313

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Balizas constitucionais para a majoracéo de
aliquota de contribui¢éo previdenciaria de

regime proprio de previdéncia social.

Constitucionalidade da vinculagéo de receita
arrecadada com multas tributarias para o
pagamento de adicional de produtividade fiscal.

Inconstitucionalidade da contribuicéo

assistencial imposta aos empregados néo
filiados ao sindicato, por acordo, convengéo

coletiva de trabalho ou sentenca.

Exigéncia de inscri¢do de advogado publico
nos quadros da Ordem dos Advogados do
Brasil para o exercicio de suas fungdes

publicas

E constitucional o tipo penal previsto no art. 2°,
inc, Il da Lei n. 8.137/1990, por ndo se
configurar a conduta nele descrita como mero

ilicito civil.

Termo inicial do prazo decadencial para a
reviséo de beneficio de pensdo por morte
derivado de outro beneficio previdenciario.

Possibilidade de as aliquotas da contribuicéo
ao PIS e da COFINS serem reduzidas e
restabelecidas por regulamento infralegal, nos
termos do art. 27, § 2°, da Lei n. 10.865/2004.

1. A auséncia de estudo atuarial especifico e prévio a edigéo de lei que aumente
a contribui¢do previdenciéria dos servidores publicos nédo implica vicio de
inconstitucionalidade, mas mera irregularidade que pode ser sanada pela
demonstragé&o do déficit financeiro ou atuarial que justificava a medida. 2. A
majoracéo da aliquota da contribui¢éo previdenciaria do servidor publico para
13,25% n&o afronta os principios da razoabilidade e da vedag&o ao confisco.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

E constitucional a instituic&o, por acordo ou convengéo coletivos, de
contribuicdes assistenciais a serem impostas a todos os empregados da
categoria, ainda que ndo sindicalizados, desde que assegurado o direito de
oposicao.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A inscricéo na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos termos do Estatuto

da Advocacia e da OAB (Lei n° 8.906/94), é indispenséavel aos advogados

publicos, ficando garantida a submisséao desses profissionais, quando atuam em | RG reconhecida - mérito julgado
tal qualidade, exclusivamente ao poder disciplinar do 6rgéo correicional

competente, nos termos de seu regime juridico préprio.

Os crimes previstos na Lei n° 8.137/1990 néo violam o disposto no art. 5°, inc.
LXVII, da Constituicéo da Republica.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Néo tem repercusséo geral a controvérsia relativa a definicdo do termo inicial do
prazo decadencial para a revisdo de beneficio de penséo por morte derivado de
outro beneficio previdenciario.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional a flexibilizag&o da legalidade tributéria constante do § 2° do art.
27 da Lei n° 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as
condicdes e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as aliquotas da contribuicéo
ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por
pessoas juridicas sujeitas ao regime ndo cumulativo, estando presente o
desenvolvimento de funcéo extrafiscal.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado
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Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de mérito
publicado
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DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Responsabilidade civil subjetiva do agente
publico por danos causados a terceiros, no
exercicio de atividade publica.

Possibilidade de afastar-se o prévio
procedimento administrativo disciplinar — PAD,
ou suprir sua eventual deficiéncia técnica, na
hipétese de oitiva do condenado em audiéncia
de justificag&o no juizo da execugdo penal,
realizada na presenca do ministério publico ou
defensor.

Possibilidade de aplicagéo das regras do
regime geral de previdéncia social para a
averbagéo do tempo de servico prestado em
atividades exercidas sob condi¢cdes especiais,
nocivas a saude ou a integridade fisica de
servidor publico, com convers&o do tempo
especial em comum, mediante contagem
diferenciada.

Possibilidade de conversdo do tempo de
servigo comum para especial, mediante a
aplicagéo do fator 0,71 de converséo, nas
hipéteses em que o trabalho fora prestado em
periodo anterior & Lei n. 9.032/1995, para fins
de concesséo de aposentadoria especial com
data de inicio posterior a essa legislacéo.

Alcance da imunidade de jurisdi¢éo de Estado
estrangeiro em relacéo a ato de império
ofensivo ao direito internacional da pessoa
humana.

A teor do disposto no art. 37, § 6°, da Constituicio Federal, a ac&o por danos
causados por agente publico deve ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa
juridica de direito privado prestadora de servigo publico, sendo parte ilegitima
para a agao o autor do ato, assegurado o direito de regresso contra o
responsavel nos casos de dolo ou culpa.

RG reconhecida - mérito julgado

A oitiva do condenado pelo Juizo da Execucéo Penal, em audiéncia de
justificacéo realizada na presenca do defensor e do Ministério Publico, afasta a
necessidade de prévio Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim
como supre eventual auséncia ou insuficiéncia de defesa técnica no PAD
instaurado para apurar a préatica de falta grave durante o cumprimento da pena.

RG reconhecida - mérito julgado

Até a edicdo da Emenda Constitucional n® 103/2019, o direito a converséao, em
tempo comum, do prestado sob condi¢cdes especiais que prejudiquem a satde
ou a integridade fisica de servidor publico decorre da previsdo de adogéo de
requisitos e critérios diferenciados para a jubilagdo daquele enquadrado na
hipétese prevista no entdo vigente inciso Ill do § 4° do art. 40 da Constituigdo da
Republica, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdéncia
social relativas a aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para
viabilizar sua concretizag&o enquanto néo sobrevier lei complementar
disciplinadora da matéria. Ap6s a vigéncia da EC n.° 103/2019, o direito a
conversao em tempo comum, do prestado sob condi¢cdes especiais pelos
servidores obedecera a legislagdo complementar dos entes federados, nos
termos da competéncia conferida pelo art. 40, § 4°-C, da Constituicdo da
Republica.

RG reconhecida - mérito julgado

A questao da possibilidade de conversdo do tempo de servigo comum para
especial, mediante a aplicacdo do fator 0,71 de converséo, nas hipéteses em
que o trabalho fora prestado em periodo anterior a Lei n. 9.032/1995, para fins
de concesséo de aposentadoria especial com data de inicio posterior a essa
legislagdo, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
auséncia de repercussao geral, nos termos do precedente fixado no RE n.
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os atos ilicitos praticados por Estados estrangeiros em violagdo a direitos

humanos, dentro do territério nacional, ndo gozam de imunidade de jurisdigdo RG reconhecida - mérito julgado
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Possibilidade de extenséo automatica,
considerando a equiparacéo do Decreto-lei n.
288/1967, do beneficio fiscal do programa
Reintegra (Lei n. 12.546/2011) as receitas
oriundas de vendas efetivadas para a Zona
Franca de Manaus.

Legitimidade dos Ministérios Publicos dos
Estados e do Distrito Federal para propor e
atuar em recursos e meios de impugnacao de
decis@es judiciais em tramite no Supremo
Tribunal Federal e no Superior Tribunal de
Justiga, oriundos de processos de sua
atribuicdo, sem prejuizo da atuagéo do
Ministério Pablico Federal.

Imunidade de jurisdicéo dos organismos
internacionais garantida por tratado firmado
pelo Brasil.

Possibilidade de configuragao de bitributagao
na instituicdo da Contribui¢&o Sindical Rural
pelo Decreto-Lei n. 1.166/1971.

Progresséo funcional de empregado que
retorna ao servico por ter sido reconhecida sua
condicéo de anistiado.

Responsabilidade civil objetiva do Estado por
atos protegidos por imunidade parlamentar.

Direito dos servidores federais as diferencas
relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a
parcela denominada adiantamento do PCCS
(adiantamento pecuniario) apés a mudanga
para o regime estatutario.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a inclusdo das receitas de vendas para a Zona
Franca de Manaus na base de célculo do REINTEGRA com amparo no Decreto-
Lei n° 288/1967 e na Lei n® 12.546/2011.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os Ministérios Publicos dos Estados e do Distrito Federal tém legitimidade para
propor e atuar em recursos e meios de impugnagéo de decis6es judiciais em
tramite no STF e no STJ, oriundos de processos de sua atribuigdo, sem prejuizo
da atuacéo do Ministério Publico Federal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

O organismo internacional que tenha garantida a imunidade de jurisdicdo em
tratado firmado pelo Brasil e internalizado na ordem juridica brasileira ndo pode
ser demandado em juizo, salvo em caso de renlincia expressa a essa
imunidade.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A Contribuicdo Sindical Rural, instituida pelo Decreto-Lei 1.166/1971, foi
recepcionada pela ordem constitucional vigente e ndo configura hipétese de
bitributacao.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

A questao da progresséo funcional de empregado que retorna ao servigo por ter
sido reconhecida sua condi¢do de anistiado tem natureza infraconstitucional, e a
ela se atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

Servidores que tiveram relagao juridica regida pela Consolidacéo das Leis do
Trabalho, modificada considerado o Regime Juridico Unico, tém direito &
diferenga remuneratéria decorrente do plano de cargos e salarios - PCCS.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

Conflito entre a liberdade religiosa e o dever do
Estado de assegurar prestacoes de salde
universais e igualitarias.

Possibilidade de, em nome da liberdade
religiosa, excepcionar obrigagéo imposta a
todos relativa a identificacéo civil.

Retroatividade dos efeitos da promogéo de
servidor publico.

Composicéo da base de célculo do Fundo de
Garantia do Tempo de Servi¢co (FGTS).

Inclusé&o da Tarifa de Uso do Sistema de
Transmissdo (TUST) e da Tarifa de Uso do
Sistema de Distribuigdo (TUSD) na base de
calculo do Imposto sobre Circulagéo de
Mercadorias (ICMS) incidente sobre energia
elétrica.

Incluséo de crédito presumido de ICMS,
decorrente de incentivo fiscal estadual, na base
de célculo do IRPJ e da CSLL.

Aplicagéo do art. 2°, § 4°, da Lei federal n.
11.738/2008, que dispde sobre a composicéo
da carga horéaria do magistério publico nos trés
niveis da Federagao.

Concessao de liberdade proviséria a preso em
flagrante pela pratica dos crimes descritos nos
arts. 33, capute § 1° e 34 a 37 da Lei n.
11.343/2006.

1. Testemunhas de Jeova, quando maiores e capazes, tém o direito de recusar
procedimento médico que envolva transfusdo de sangue, com base na
autonomia individual e na liberdade religiosa. 2. Como consequéncia, em
respeito ao direito a vida e a saide, fazem jus aos procedimentos alternativos
disponiveis no Sistema Unico de Salde - SUS, podendo, se necessario,
recorrer a tratamento fora de seu domicilio.

E constitucional a utilizagéo de vestimentas ou acessérios relacionados a crenga
ou religido nas fotos de documentos oficiais, desde que ndo impecam a
adequada identificacédo individual, com rosto visivel.

Né&o tem repercussao geral a controvérsia relativa a retroatividade da promogéo
de servidor publico, por depender do exame de normas atinentes a cada carreira
do servigo publico.

N&o possui repercusséo geral, em virtude de sua natureza infraconstitucional, a
discusséo acerca da definicio da base de célculo do Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo (FGTS).

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a incluséo dos valores pagos a titulo de Tarifa de
Uso do Sistema de Transmissédo (TUST) e Tarifa de Uso do Sistema de
Distribuicdo (TUSD) na base de célculo do ICMS incidente sobre a circulagéo de
energia elétrica.

A controvérsia relativa a incluséo de créditos presumidos de ICMS na base de
célculo do IRPJ e da CSLL n&o possui repercusséo geral, tendo em vista sua
natureza infraconstitucional.

E constitucional a norma geral federal que reserva fragdo minima de um tergo
da carga horaria dos professores da educagéo basica para dedicagéo as
atividades extraclasse.

E inconstitucional a expresséo "e liberdade proviséria”, constante do caput do
artigo 44 da Lei n°® 11.343/2006.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de

jurisprudéncia
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Incidéncia do fator previdenciario no célculo da
renda mensal inicial de aposentadoria por
tempo de contribuicéo de professor, quando
reunidos os requisitos ap6s a edi¢éo da Lei n.
9.876/1999.

Impenhorabilidade de propriedade familiar,
localizada na zona rural, que ndo é o Unico
bem imével dessa natureza pertencente a
familia.

Incidéncia do Imposto de renda - Pessoa
Juridica (IRPJ) e da Contribuicdo Social sobre
o Lucro Liquido (CSLL) sobre a taxa Selic
(juros de mora e correcéo monetaria) recebida
pelo contribuinte na repeti¢céo do indébito.

Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, de forma proporcional, na
importacéo, pelo regime de admissao
temporaria, de produtos objeto de
arrendamento mercantil.

Precedéncia da promocéo por antiguidade
sobre a remocéo de magistrados estaduais.

Aposentadoria especial prevista no art. 40, §
5°, da Constituigdo: computo do tempo de
servigo prestado por professor na escola em
fungGes diversas da docéncia.

E constitucional a incidéncia do fator previdenciério ao beneficio de
aposentadoria por tempo de contribuicéo de professor, quando reunidos os
requisitos para concessao apoés a edi¢do da Lei n°. 9.876/1999.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E impenhoravel a pequena propriedade rural familiar constituida de mais de 01
(um) terreno, desde que continuos e com area total inferior a 04 (quatro) RG reconhecida - mérito julgado
madulos fiscais do municipio de localizag&o.

E inconstitucional a incidéncia do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes &

. . ~ s e S RG reconhecida - mérito jul
taxa Selic recebidos em razédo de repeticéo de indébito tributario. G reconhecida - mérito julgado

A controvérsia relativa a incidéncia proporcional do IPI na importacdo de bens

para utilizag&o econdmica sob o regime de admissé&o temporaria previsto no art. RG negada - matéria
79 da Lei n° 9.430/1996, e em seus regulamentos, ndo possui repercussao infraconstitucional
geral, tendo em vista sua natureza infraconstitucional.

A promocé&o na magistratura por antiguidade precede a mediante remogao. **Cancelado**

Para a concessao da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5°, da
Constituicdo, conta-se o tempo de efetivo exercicio, pelo professor, da docéncia
e das atividades de direcéo de unidade escolar e de coordenacéo e
assessoramento pedagégico, desde que em estabelecimentos de educacéo
infantil ou de ensino fundamental e médio.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado
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Isonomia entre as carreiras da magistratura e
do Ministério Publico: direito dos juizes do
Poder Judiciario da Unido a licenga-prémio (ou
a indenizacéo por sua néo fruigéo).

Proibicéo do uso de carros particulares para o
transporte remunerado individual de pessoas.

1. Os regimes remuneratorios da Magistratura e do Ministério Publico sao
equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de
2004, que alterou o artigo 129, § 4°, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da
Constituicdo Federal aplica-se, no que couber, ao Ministério Pablico, inclusive o
inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da
Constituicdo Federal, o teto salarial, a remuneragéo e o subsidio dos ocupantes
de cargos, funcdes e empregos publicos da Administracéo direta, autarquica e
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, dos detentores de mandato eletivo e dos
demais agentes politicos e os proventos, pensdes ou outra espécie
remuneratoria, percebidos cumulativamente ou ndo, incluidas as vantagens
pessoais ou de qualquer outra natureza, ndo poderéo exceder o subsidio
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 3. A presente
Tese de Repercusséo Geral reafirma o atual valor do teto constitucional,
mantido em R$ 46.366,19, subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
conforme fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete
efetuar a reviséo nos termos do inciso X, do artigo 37 da Constituicdo Federal
(Stmula Vinculante n° 37/STF); 4. O §11 do artigo 37 da Constituicédo Federal,
alterado pela Emenda Constitucional n° 135, de 2024, exclui, para efeito do
limite remuneratdrio consistente no subsidio dos membros do Poder Judiciario e
do Ministério Publico, as parcelas de caréater indenizatério expressamente
previstas em lei ordinaria, aprovada pelo Congresso Nacional, de carater
nacional, aplicada a todos os Poderes e 6rgéos constitucionalmente autdnomos;
5. Enquanto néo editada pelo Congresso Nacional a lei ordinaria prevista pelo
811 do artigo 37 da Constituicdo Federal e, em cumprimento aos principios da
legalidade e moralidade previstos no caput do referido artigo 37, somente
poderé@o compor a remuneragéo da Magistratura e do Ministério Publico as
seguintes parcelas indenizatérias mensais e auxilios: 5.1 Parcela de valorizagéo
por tempo de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224),
para os ativos e inativos, calculada na raz&o de cinco por cento do respectivo
subsidio a cada cinco anos de efetivo exercicio em atividade juridica, até o
maéximo de trinta e cinco por cento, mediante requerimento e comprovagéao; 5.2
Diéarias (LC 75/1993, art. 227, 11); ajuda de custo em caso de remog&o,
promogao ou nomeagéo que importe em alteragdo do domicilio legal (LC
75/1993, art. 227, |, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, |); pro labore pela atividade de

maanistérin (1 C. 75/1993 art 227 VI cle art AR X\ aratificacin neln exercicin

RG reconhecida - mérito julgado

1. A proibi¢&o ou restri¢ao da atividade de transporte privado individual por
motorista cadastrado em aplicativo € inconstitucional, por violagcéo aos principios
da livre iniciativa e da livre concorréncia; e 2. No exercicio de sua competéncia
para regulamentacéo e fiscalizacéo do transporte privado individual de
passageiros, 0s Municipios e o Distrito Federal ndo podem contrariar os
parametros fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI).

RG reconhecida - mérito julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado
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Competéncia legislativa da Uniéo para dispor
sobre normas gerais em matéria previdenciaria
no que diz respeito ao descumprimento da Lei
9.717/1998 e do Decreto 3.788/2001 pelos

demais entes federados.

Limites do poder regulamentar da Comisséo
de Valores Mobiliarios - CVM quanto a
atividade profissional de auditor independente e

as pessoas naturais ou juridicas a ele

vinculadas, dispondo sobre infracdes e

punicdes.

Anédlise das inconstitucionalidades formal e
material de lei municipal que dispde sobre o

meio ambiente.

Possibilidade da participagéo exclusiva de
empresas do setor sucroalcooleiro situadas
nas regides Norte e Nordeste na denominada
cota americana, que representa o volume de
acucar destinado ao mercado preferencial
americano (art. 7° da Lei n. 9.362/1996).

Possibilidade de fixacéo de regime inicial
fechado para cumprimento de pena, com base
unicamente na natureza hedionda do delito.

Possibilidade de remarcagéo do teste de
aptidéo fisica de candidata gravida a época de
sua realizacéo, independentemente de haver
previsa@o expressa nesse sentido no edital do

concurso publico.

1. E constitucional a previs&o, em lei federal, de medidas sancionatérias ao ente
federativo que descumprir os critérios e exigéncias aplicaveis aos regimes
proprios de previdéncia social. 2. Admite-se o controle judicial das exigéncias
feitas pela Uni&o no exercicio da fiscalizagdo desses regimes. Nesse caso, 0
ente fiscalizado devera demonstrar, de forma técnica: (i) a inexisténcia do déficit
atuarial apontado; ou, (i) caso reconheca o desequilibrio, a impertinéncia das
medidas impostas pela Unido e a existéncia de plano alternativo capaz de
assegurar, de maneira equivalente, a sustentabilidade do regime.

RG reconhecida - mérito julgado

Os artigos 23 e 27 da Instru¢éo 308/1999, da Comisséo de Valores Mobiliarios,
ao estabelecerem restricdes razoaveis, proporcionais e adequadas ao exercicio
da atividade de auditoria independente, prestada as companhias sujeitas a sua
fiscalizacéo, sdo constitucionais, a luz dos arts. 5°, incs. Il e XllI, 84, incs. Il e VI,
87, paragrafo Unico e inc. Il, 88, 170 e 174 da Constituicdo Federal de 1988.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional - formal e materialmente - lei municipal que obriga & substituicéo

. ; P RG reconhecida - mérito julgado
de sacos e sacolas plasticos por sacos e sacolas biodegradaveis.

RG reconhecida - mérito
pendente

E inconstitucional a fixagéo ex lege, com base no art. 2°, § 1°, da Lei
8.072/1990, do regime inicial fechado, devendo o julgador, quando da
condenagéo, ater-se aos parametros previstos no artigo 33 do Codigo Penal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E constitucional a remarcagéo do teste de aptiddo fisica de candidata que esteja
gravida a época de sua realizag&o, independentemente da previsédo expressa
em edital do concurso publico.

RG reconhecida - mérito julgado
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Possibilidade de candidaturas avulsas para
pleitos majoritarios.

Possibilidade de aplicagdo do teto
constitucional a verba decorrente da conversao
em pecunia de licenca-prémio nao usufruida.

Equiparagéo do valor das diarias devidas a
membros do Ministério Publico e do Poder
Judiciario.

Né&o séo admitidas candidaturas avulsas no sistema eleitoral brasileiro,
prevalecendo a filiagao partidaria como condicéo de elegibilidade, nos termos do | RG reconhecida - mérito julgado
art. 14, § 3°, V, da Constituicéo.

O art. 43, caput e § 1°, da Lei Complementar estadual 1.059/2008, de Sao

Paulo, é formal e materialmente constitucional. A natureza indenizatéria da

converséao de licenga-prémio em pectnia é valida somente no que se refere ao

valor total da indenizag&o. O teto remuneratério constitucional incide na base de = RG reconhecida - mérito julgado
calculo utilizada para computacéo do valor a ser pago a titulo de indenizagéo de

licenga-prémio ndo gozada, equivalente a remuneracgéo a que o servidor faz jus

no momento de sua aposentadoria.

1. Os regimes remuneratorios da Magistratura e do Ministerio Publico sao
equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de
2004, que alterou o artigo 129, § 4°, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da
Constituicéo Federal aplica-se, no que couber, ao Ministério Pablico, inclusive o
inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da
Constituicdo Federal, o teto salarial, a remuneragéo e o subsidio dos ocupantes
de cargos, funcdes e empregos publicos da Administragéo direta, autarquica e
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, dos detentores de mandato eletivo e dos
demais agentes politicos e os proventos, pensdes ou outra espécie
remuneratdria, percebidos cumulativamente ou n&o, incluidas as vantagens
pessoais ou de qualquer outra natureza, néo poder&o exceder o subsidio
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 3. A presente
Tese de Repercusséo Geral reafirma o atual valor do teto constitucional,
mantido em R$ 46.366,19, subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
conforme fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete
efetuar a reviséo nos termos do inciso X, do artigo 37 da Constitui¢cdo Federal
(Stmula Vinculante n° 37/STF); 4. O §11 do artigo 37 da Constituicdo Federal,
alterado pela Emenda Constitucional n° 135, de 2024, exclui, para efeito do
limite remuneratdrio consistente no subsidio dos membros do Poder Judiciario e
do Ministério Publico, as parcelas de carater indenizatério expressamente
previstas em lei ordinaria, aprovada pelo Congresso Nacional, de carater
nacional, aplicada a todos os Poderes e 6rgéos constitucionalmente autdnomos;
5. Enquanto néo editada pelo Congresso Nacional a lei ordinaria prevista pelo
811 do artigo 37 da Constituicdo Federal e, em cumprimento aos principios da
legalidade e moralidade previstos no caput do referido artigo 37, somente
poder&o compor a remuneracéo da Magistratura e do Ministério Publico as
seguintes parcelas indenizatérias mensais e auxilios: 5.1 Parcela de valorizagao
por tempo de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224),
para os ativos e inativos, calculada na razéo de cinco por cento do respectivo
subsidio a cada cinco anos de efetivo exercicio em atividade juridica, até o
maéximo de trinta e cinco por cento, mediante requerimento e comprovagéao; 5.2
Diérias (LC 75/1993, art. 227, 11); ajuda de custo em caso de remogao,
promogéao ou nomeagéo que importe em alteragdo do domicilio legal (LC
75/1993, art. 227, |, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, |); pro labore pela atividade de

maaistérin (1 C. 75/19093 art 227 VI cle art AR IX) aratificacin neln exercicin

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Afericdo da licitude da prova produzida durante
o inquérito policial relativa ao acesso, sem
autorizacéo judicial, a registros e informacdes
contidos em aparelho de telefone celular,
relacionados & conduta delitiva e habeis a
identificar o agente do crime.

Possibilidade de fixag&o dos honoréarios do
defensor dativo, em processo penal, a partir da
tabela de valores do Conselho Seccional da
Ordem dos Advogados do Brasil, conforme
previsto no § 1° do art. 22 da Lei n.
8.906/1994.

Discusséo sobre a licitude da prova obtida por
meio de gravacao ambiental realizada por um
dos interlocutores sem o conhecimento do
outro, na seara eleitoral.

Discuss&o alusiva a intangibilidade da coisa
julgada quanto aos juros estabelecidos em
processo de conhecimento ou em execugao
contra a Fazenda Publica e, ainda, sobre a
possibilidade de limitag&o dos efeitos
pecuniérios da condenagéo ao advento do
regime juridico Unico (RJU).

1. A mera apreensao ao apareino celular, nos termos do art. ¥ do CFrP ou em
flagrante delito, ndo esta sujeita a reserva de jurisdi¢do. Contudo, 0 acesso aos
dados nele contidos deve observar as seguintes condicionantes: 1.1 Nas
hipéteses de encontro fortuito de aparelho celular, 0 acesso aos respectivos
dados para o fim exclusivo de esclarecer a autoria do fato supostamente
criminoso, ou de quem seja o seu proprietario, ndo depende de consentimento
ou de prévia decis&o judicial, desde que justificada posteriormente a adocéo da
medida. 1.2. Em se tratando de aparelho celular apreendido na forma do art. 6°
do CPP ou por ocasiéo da prisédo em flagrante, o acesso aos respectivos dados
sera condicionado ao consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de
prévia decisao judicial (cf. art. 7°, inciso lll, e art. 10, § 2°, da Lei n°® 12.965/2014)
que justifique, com base em elementos concretos, a proporcionalidade da
medida e delimite sua abrangéncia a luz de direitos fundamentais a intimidade, a
privacidade, a protegio dos dados pessoais e a autodeterminagao
informacional, inclusive nos meios digitais (art. 5°, X e LXXIX, CRFB/88).
Nesses casos, a celeridade se imp6e, devendo a Autoridade Policial atuar com
a maior rapidez e eficiéncia possiveis e o Poder Judiciario conferir tramitacéo e
apreciagdo prioritarias aos pedidos dessa natureza, inclusive em regime de
plantdo. 2. A autoridade policial podera adotar as providéncias necessarias para
a preservacéo dos dados e metadados contidos no aparelho celular apreendido,
antes da autorizacé&o judicial, justificando, posteriormente, as razdes de referido

aracen 2 Ac tacac arima aniinciadac eA nraduzirdn afaitne nrnenactivine

RG reconhecida - mérito julgado

Né&o possui repercusséo geral, em virtude de sua natureza infraconstitucional, a

discussao a respeito da fixagdo, a luz do § 1° do art. 22 da Lei n° 8.906/94, de RG negada - matéria
honorarios advocaticios de defensor dativo a partir da tabela de valores de infraconstitucional
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.

No processo eleitoral, é ilicita a prova colhida por meio de gravagéo ambiental
clandestina, sem autorizagao judicial e com violagédo a privacidade e a
intimidade dos interlocutores, ainda que realizada por um dos participantes, sem
o conhecimento dos demais. - A excecédo a regra da ilicitude da gravacéo
ambiental feita sem o conhecimento de um dos interlocutores e sem autorizacéo
judicial ocorre na hipétese de registro de fato ocorrido em local publico
desprovido de qualquer controle de acesso, pois, nesse caso, ndo ha violagéo a
intimidade ou quebra da expectativa de privacidade.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO TRIBUTARIO

Necessidade de licitacdo especifica para a
criagéo de nova praga de pedagio no
entroncamento das rodovias federais BR-153 e
BR-369.

Discusséo relativa a constitucionalidade do
procedimento de execugao extrajudicial nos
contratos de matuo com alienagéo fiduciaria de
imovel, pelo Sistema Financeiro Imobiliario -
SFI, conforme previsto na Lei n. 9.514/1997.

Gratificacdes federais de desempenho: (I)
termo final do pagamento equiparado entre
ativos e inativos e (Il) redugéo do valor pago
aos aposentados e pensionistas e principio da
irredutibilidade de vencimentos.

Natureza juridica dos reajustes concedidos aos
servidores da carreira militar pela Lei n.
7.622/2000, do Estado da Bahia.

Natureza juridica do tergo constitucional de
férias, indenizadas ou gozadas, para fins de
incidéncia da contribui¢éo previdenciaria
patronal.

A questdo da criacéo de nova praga de pedagio, sem licitagdo especifica, no
entroncamento das rodovias federais BR-153 e BR-369, cujas concessoes
foram devidamente licitadas, tem natureza infraconstitucional, e a ela se
atribuem os efeitos da auséncia de repercussao geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. Min. Ellen Gracie, Dje de 13/3/2009.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional o procedimento da Lei n° 9.514/1997 para a execugéo
extrajudicial da clausula de alienacéo fiduciaria em garantia, haja vista sua RG reconhecida - mérito julgado
compatibilidade com as garantias processuais previstas na Constituicdo Federal

| - O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificacdes de desempenho

entre servidores ativos e inativos é o da data da homologacéo do resultado das

avaliacdes, apds a conclusédo do primeiro ciclo;ll - A reducéo, apés a RG reconhecida - reafirmacéo de
homologacéo do resultado das avaliagdes, do valor da gratificacdo de jurisprudéncia
desempenho paga aos inativos e pensionistas ndo configura ofensa ao principio

da irredutibilidade de vencimentos.

O Supremo Tribunal Federal veda o aumento de vencimentos pelo Poder
Judiciério com base no principio da isonomia, na equiparacgéo salarial ou a
pretexto da reviséo geral anual, ndo sendo devida, portanto, a extenséo do
maior reajuste concedido pela Lei estadual n® 7.622/2000 aos soldos de toda a
categoria dos policiais militares do Estado da Bahia, dispensada a devolugéo de
valores eventualmente recebidos de boa-fé até a data de concluséo do presente
julgamento no Plenério Virtual desta Corte.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

E legitima a incidéncia de contribuigio social sobre o valor satisfeito a titulo de

terco constitucional de férias. (B [EEEEEEE - HEHD [T
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TRABALHO

DIREITO INTERNACIONAL

Discusséo acerca da constitucionalidade do §
3° do artigo 224 do Cdédigo Eleitoral no tocante
a necessidade de realizagao de novas elei¢es
sempre que ocorrer o indeferimento do registro
de candidatura, em pleito majoritario,
independentemente do nimero de votos entéo
anulados.

Discusséo sobre a constitucionalidade do art.
19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da
Internet) que determina a necessidade de
prévia e especifica ordem judicial de exclusdo
de conteldo para a responsabilizagéo civil de
provedor de internet, websites e gestores de
aplicativos de redes sociais por danos
decorrentes de atos ilicitos praticados por
terceiros.

Possibilidade de desoneracéo do estrangeiro
com residéncia permanente no Brasil em
relagcdo as taxas cobradas para o processo de
regularizagao migratéria.

E constitucional, & luz dos arts. 1°, inc. | e paragrafo unico, 5°, inc. LIV, e 14,

caput e § 9°, da Constituigdo da Republica, o § 3° do artigo 224 do Cédigo

Eleitoral, com a redagéo dada pela Lei 13.165/2015, no que determina a

realizagdo automatica de novas elei¢6es, independentemente do nimero de RG reconhecida - mérito julgado
votos anulados, sempre que o candidato eleito, em pleito majoritario, for

desclassificado, por indeferimento do registro de sua candidatura, ou em virtude

de cassacéao do diploma ou mandato.

Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI
1. O art. 19 da Lei n° 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem
judicial especifica para a responsabilizagéo civil de provedor de aplicagbes de
internet por danos decorrentes de contetido gerado por terceiros, € parcialmente
inconstitucional. H4 um estado de omissé&o parcial que decorre do fato de que a
regra geral do art. 19 ndo confere protecao suficiente a bens juridicos
constitucionais de alta relevancia (protecao de direitos fundamentais e da
democracia). Interpretagéo do art. 19 do MCI 2. Enquanto ndo sobrevier nova
legislagéo, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores
de aplicagdo de internet estéo sujeitos a responsabilizagéo civil, ressalvada a
aplicacéo das disposicdes especificas da legislacéo eleitoral e os atos
normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicacdes de internet sera
responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos
decorrentes de contetidos gerados por terceiros em casos de crime ou atos
ilicitos, sem prejuizo do dever de remogéo do contetido. Aplica-se a mesma
regra nos casos de contas denunciadas como inauténticas. 3.1. Nas hipoteses
de crime contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuizo da
possibilidade de remocéo por notificagéo extrajudicial. 3.2. Em se tratando de
sucessivas replicacdes do fato ofensivo ja reconhecido por decisé&o judicial,
todos os provedores de redes sociais deverdo remover as publicagées com
idénticos contetdos, independentemente de novas decisdes judiciais, a partir de
notificagdo judicial ou extrajudicial. Presuncéo de responsabilidade 4. Fica
estabelecida a presungao de responsabilidade dos provedores em caso de
conteudos ilicitos quando se tratar de (a) anincios e impulsionamentos pagos;
ou (b) rede artificial de distribui¢ao (chatbot ou robds). Nestas hipéteses, a
responsabilizagé@o podera se dar independentemente de notificacéo. Os
provedores ficardo excluidos de responsabilidade se comprovarem que atuaram
diligentemente e em tempo razoavel para tornar indisponivel o contetido. Dever
de cuidado em caso de circulagdo massiva de contetdos ilicitos graves 5. O
provedor de aplicagdes de internet é responsavel quando ndo promover a
indisponibilizagéo imediata de conteidos que configurem as praticas de crimes
graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocraticos
que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, paragrafo tnico, 359-L,
359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Cédigo Penal; (b) crimes de terrorismo ou
preparatorios de terrorismo, tipificados pela Lei n® 13.260/2016; (c) crimes de
induizimentn instinacin an anxilin a snicidin o1 a aitomitilacin nns termns dn

RG reconhecida - mérito julgado

E imune ao pagamento de taxas para registro da regularizagao migratéria o
estrangeiro que demonstre sua condi¢éo de hipossuficiente, nos termos da RG reconhecida - mérito julgado
legislagdo de regéncia.
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Discusséo sobre a constitucionalidade do art.
233 do Cédigo Penal (Praticar ato obsceno em
local pablico, ou aberto ou exposto ao publico)
por suposta afronta ao principio da reserva
legal (art. 5°, inc. XXXIX, da Constituicéo da
Republica) no que se refere a taxatividade do
tipo penal descrito.

Possibilidade de compartilhamento com o
Ministério Pablico, para fins penais, dos dados
bancérios e fiscais do contribuinte, obtidos pela
Receita Federal no legitimo exercicio de seu
dever de fiscalizar, sem autorizagao prévia do
Poder Judiciario.

Possibilidade de anulagéo de clausula de
contrato de concesséo de servigo publico que
autoriza a incidéncia de reajuste de tarifa
telefénica em percentual superior ao do indice
inflacionario estipulado.

Discussédo quanto a competéncia para
processar e julgar controvérsias nas quais se
pleiteiam questdes afetas a fase pré-contratual
de selecéo e de admisséo de pessoal e
eventual nulidade do certame, em face de
pessoa juridica de direito privado.

RG reconhecida - mérito
pendente

1. E constitucional o compartilhamento dos relatérios de inteligéncia financeira
da UIF e da integra do procedimento fiscalizatério da Receita Federal do Brasil,
que define o langamento do tributo, com os 6rgéos de persecugéo penal para
fins criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorizagéo judicial, devendo ser
resguardado o sigilo das informacdes em procedimentos formalmente
instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional. 2. O compartilhamento
pela UIF e pela RFB, referente ao item anterior, deve ser feito unicamente por
meio de comunicagdes formais, com garantia de sigilo, certificag&o do
destinatério e estabelecimento de instrumentos efetivos de apuracéo e corregéo
de eventuais desvios.

RG reconhecida - mérito julgado

Afronta o principio da separacgéo dos poderes a anulagao judicial de clausula de
contrato de concesséao firmado por Agéncia Reguladora e prestadora de servigo
de telefonia que, em observancia aos marcos regulatérios estabelecidos pelo
Legislador, autoriza a incidéncia de reajuste de alguns itens tarifarios em
percentual superior ao do indice inflacionério fixado, quando este ndo é
superado pela média ponderada de todos os itens.

RG reconhecida - mérito julgado

Compete a Justica Comum processar e julgar controvérsias relacionadas a fase
pré-contratual de selegéo e de admisséao de pessoal e eventual nulidade do
certame em face da Administragdo Publica, direta e indireta, nas hip6teses em
que adotado o regime celetista de contratagéo de pessoas, salvo quando a
sentenca de mérito tiver sido proferida antes de 6 de junho de 2018, situacdo
em que, até o transito em julgado e a sua execugdo, a competéncia continuara a
ser da Justica do Trabalho.

RG reconhecida - mérito julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



993

994

995

996

997

ARE 1122122

RE 1089282

RE 1075412

RE 968414

RE 1093605

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO CIVIL

DIREITO PREVIDENCIARIO
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Controvérsia relativa & definigéo da base de
célculo do Imposto sobre Transmisséo de
Bens Iméveis — ITBI.

Controvérsia relativa @ competéncia para
processar e julgar demandas nas quais se
discutem o recolhimento e o repasse de
contribuicéo sindical de servidores publicos
regidos pelo regime estatutario, questéo néo
abrangida pela ADI n. 3.395.

Controvérsia relativa a liberdade de expressdo
e ao direito a indenizacéo por danos morais,
devidos em razédo da publicacédo de matéria
jornalistica na qual terceiro entrevistado imputa
a prética de ato ilicito a determinada pessoa.

Possibilidade de revisio de beneficio
previdenciario pelo valor nominal do reajuste
do salario minimo, sempre que mais vantajoso
que o reajuste nominal dos demais beneficios.

Controvérsia relativa a legitimidade de entidade
sindical para o recebimento de contribuigdo
sindical patronal.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo

geral, a controvérsia relativa a base de calculo aplicada ao ITBI fundada na RG negada - matéria
interpretacédo da legislacéo local, no Cédigo Tributario Nacional e no principio da infraconstitucional
legalidade.

Compete a Justica comum processar e julgar demandas em gue se discute o
recolhimento e o repasse de contribuicéo sindical de servidores publicos regidos | RG reconhecida - mérito julgado
pelo regime estatutario.

1. Na hipétese de publicagdo de entrevista, por quaisquer meios, em que o
entrevistado imputa falsamente préatica de crime a terceiro, a empresa
jornalistica somente podera ser responsabilizada civilmente se comprovada sua
ma-fé caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razéo do conhecimento
prévio da falsidade da declaragéo, ou (ii) culpa grave decorrente da evidente
negligéncia na apuracgéo da veracidade do fato e na sua divulgagéo ao publico
sem resposta do terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditério pelo
veiculo; 2. Na hipétese de entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica
excluida a responsabilidade do veiculo por ato exclusivamente de terceiro
quando este falsamente imputa a outrem a pratica de um crime, devendo ser
assegurado pelo veiculo o exercicio do direito de resposta em iguais condigdes,
espaco e destaque, sob pena de responsabilidade nos termos dos incisos V e X
do artigo 5° da Constituicdo Federal; 3. Constatada a falsidade referida nos itens
acima, deve haver remogao, de oficio ou por notificagéo da vitima, quando a
imputacgé@o permanecer disponivel em plataformas digitais, sob pena de
responsabilidade.

RG reconhecida - mérito julgado

Né&o encontra amparo no Texto Constitucional revisdo de beneficio

A o . PSR RG reconhecida - mérito julgado
previdenciario pelo valor nominal do salario minimo.

Séo infraconstitucionais as discussdes relativas a contribuicdes, registro, RG negada - matéria
legitimidade ou cisdes das entidades sindicais. infraconstitucional
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Controvérsia relativa a ilicitude da prova obtida
a partir de revista intima de visitante em
estabelecimento prisional, por ofensa ao
principio da dignidade da pessoa humana e a
protecéo ao direito a intimidade, a honra e a
imagem.

Imprescritibilidade da pretenséo de reparagéo
civil de dano ambiental.

Discussédo quanto a constitucionalidade de
norma que prevé a possibilidade de nomeagéo
de conjuge, companheiro ou parente, em linha
reta colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, da autoridade nomeante, para
o exercicio de cargo politico.

Limites da competéncia legislativa municipal
em matéria de contratagéo publica e ambito de
incidéncia da vedacéo constitucional ao
nepotismo (restrita a contratagéo de méao de
obra pela Administracéo Publica ou extensiva a
celebracao de contratos administrativos).

Discussao relativa ao pagamento de
honoréarios a Defensoria Publica, em litigio com
ente publico ao qual vinculada.

1. EM VISItas socClals Nos presiaios ou estapelecimentos ae segregagao e
inadmissivel a revista intima vexatéria com o desnudamento de visitantes ou
exames invasivos com finalidade de causar humilhag&o. A prova obtida por esse
tipo de revista ¢ ilicita, salvo decisdes judiciais em cada caso concreto. A
presente deciséo tem efeitos prospectivos a partir da publicagéo da ata do
julgamento. 2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por
escrito, tem o poder de ndo permitir a visita diante da presenca de indicio
robusto de ser a pessoa visitante portadora de qualquer item corporal oculto ou
sonegado, especialmente de material proibido, como produtos ilegais, drogas ou
objetos perigosos. S&o considerados robustos indicios embasados em
elementos tangiveis e verificaveis, como informacdes prévias de inteligéncia,
dendncias, e comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a
contar da data deste julgamento, para aquisi¢céo e instalagdo de equipamentos
como scanners corporais, esteiras de raio X e portais detectores de metais em
todos os estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justica
e da Seguranca Publica e aos Estados que, por meio dos recursos do Fundo
Penitenciario Nacional e do Fundo Nacional de Seguranga Publica, promovam a

anmuicinr3n ni lnrar3n a dictrihiin3n da erannare ~rnrnnraic nara ac nidadac

RG reconhecida - mérito julgado

E imprescritivel a pretenso de reparag&o civil de dano ambiental. RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

E constitucional o ato normativo municipal, editado no exercicio de competéncia
legislativa suplementar, que proiba a participacéo em licitagéo ou a contratacéo:
(a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissao ou funcéo de
confianga; (c) de cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos
demais servidores publicos municipais.

RG reconhecida - mérito julgado

1. E devido o pagamento de honoréarios sucumbenciais & Defensoria Publica,

quando representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente

publico, inclusive aquele que integra; 2. O valor recebido a titulo de honorarios RG reconhecida - mérito julgado
sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao aparelhamento das

Defensorias Publicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituig&o.

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Repercusséo Geral
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Discussé&o relativa & constitucionalidade do art.
273 do Codigo Penal, para aqueles que
importam medicamento sem registro sanitario.

Discusséo relativa a existéncia de litisconsorcio
passivo necessario de sindicato representante
de empregados diretamente afetados por
acordo celebrado em agé&o civil pablica entre
empresa de economia mista e Ministério
Publico do Trabalho.

Possibilidade de reconhecimento de relacéo
empregaticia a advogado com vinculo
societario em escritério de advocacia.

Aplicacdo de juros de mora e de multa
moratéria sobre créditos de contribuicao
previdenciaria atrelados a sentenca trabalhista
ou a acordo homologado judicialmente,
considerado o momento da ocorréncia do fato
gerador da obrigacéo tributaria.

Controvérsia relativa a impossibilidade de
reducdo dos vencimentos de prestador de
servigo no exterior, com regime convertido
compulsoriamente nos termos do art. 19 do
Ato das Disposi¢cdes Constitucionais
Transitérias (ADCT), no momento de sua
transferéncia para o Brasil.

E inconstitucional a aplicag&o do preceito secundario do art. 273 do Cédigo
Penal, com redagéo dada pela Lei n® 9.677/98 (recluséo, de 10 a 15 anos, e
multa), a hipétese prevista no seu § 1°-B, |, que versa sobre importar, vender,

expor a venda, ter em dep6sito para vender ou, de qualquer forma, distribuir ou | RG reconhecida - mérito julgado

entregar produto sem registro no 6rgdo de vigilancia sanitéria. Para estas
situagOes especificas, fica repristinado o preceito secundario do art. 273, na sua
redacgao originaria (recluséo, de 1 a 3 anos, e multa

Em acéo civil publica proposta pelo Ministério Publico do Trabalho em face de
empresa estatal, com o propésito de invalidar a contratacéo irregular de

pessoal, ndo é cabivel o ingresso, no polo passivo da causa, de todos os RG reconhecida - mérito julgado
empregados atingidos, mas é indispensavel sua representacéo pelo sindicato da

categoria.

Séo infraconstitucionais as discussdes relativas ao reconhecimento de relagdo RG negada - matéria
empregaticia a advogado com vinculo societario em escritério de advocacia. infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussé&o
geral, a controvérsia relativa a aplicacéo de juros de mora e de multa moratéria
sobre créditos de contribuicdo previdenciaria atrelados a sentenga trabalhista ou
a acordo homologado judicialmente, considerado o momento da ocorréncia do
fato gerador da obrigacéo tributaria.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A questao dos auxiliares locais, que exerciam funcéo em embaixada brasileira
no exterior, recebendo verba indenizatéria por desempenho de fungdo no
exterior da Lei 5.809/1972, ndo tem repercusséo geral, pois envolve a
interpretacéo da legislacéo infraconstitucional e a necessidade de revolvimento
do acervo fatico-probatdrio dos autos.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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1011 RE 827996 DIREITO CIVIL

Incorporagéo do adicional de interiorizagéo
devido pela prestagdo de servico militar no
interior do Estado.

Realizagdo de novo exame psicotécnico em
candidato que teve o primeiro teste anulado
por auséncia de objetividade dos critérios de
correcao estabelecidos no edital.

Controvérsia relativa aos requisitos
constitucionais (art. 37, incs. Il e V, da
Constituicéo da Republica) para a criagédo de
cargos em comissao.

Controvérsia relativa & existéncia de interesse
juridico da Caixa Econémica Federal para
ingressar como parte ou terceira interessada
nas acdes envolvendo seguros de mutuo
habitacional no ambito do Sistema Financeiro
de Habitacéo e, consequentemente, a
competéncia da Justica Federal para o
processamento e o julgamento das acdes
dessa natureza.

Né&o tem repercussao geral a controvérsia relativa a incorporagdo do adicional
de interiorizagdo devido pela prestagéo de servigo publico por policial militar no
interior do Estado, por ser indispensavel o exame de normas estaduais que
regem a respectiva parcela remuneratdria.

No caso de declaracdo de nulidade de exame psicotécnico previsto em lei e em
edital, é indispensavel a realizacdo de nova avaliagdo, com critérios objetivos,
para prosseguimento no certame.

a) A criacdo de cargos em comissdo somente se justifica para o exercicio de
fungdes de direcédo, chefia e assessoramento, ndo se prestando ao desempenho
de atividades burocréaticas, técnicas ou operacionais; b) tal criagdo deve
pressupor a necessaria relagdo de confianca entre a autoridade nomeante e o
servidor nomeado; ¢) o nimero de cargos comissionados criados deve guardar
proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o nimero de
servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; ed) as
atribuicdes dos cargos em comissdo devem estar descritas, de forma clara e
objetiva, na prépria lei que os instituir.

1) Lonsigeranado que, a parur aa VP 513/2ULU (que originou a Lel LZ.4U9/ZULL e
suas alteracdes posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a
ser administradora do FCVS, é aplicavel o art. 1° da MP 513/2010 aos
processos em tramite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem
sentenca de mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos
a Justica Federal para analise do preenchimento dos requisitos legais acerca do
interesse da CEF ou da Unido, caso haja provocacéo nesse sentido de
quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4° do art. 1°-A da Lei
12.409/2011; e 1.2) com sentenca de mérito (na fase de conhecimento),
podendo a Uni&o e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma
espontanea ou provocada, no estagio em que se encontre, em qualquer tempo e
grau de jurisdi¢do, nos termos do paragrafo Gnico do art. 5° da Lei 9.469/1997,
devendo o feito continuar tramitando na Justica Comum Estadual até o
exaurimento do cumprimento de sentenca; e 2) Apds 26.11.2010, é da Justica
Federal a competéncia para o processamento e julgamento das causas em que
se discute contrato de seguro vinculado a apélice publica, na qual a CEF atue
em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo

indinidrin a nartir dn mamantn am ninia a rafarida amnraca niithlina fadaral A a

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1012

1013

1014

1015

1016

1017

RE 1025986

RE 1070522

ARE 1162883

RE 886131

RE 1141156

ARE 1163485

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
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PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO PREVIDENCIARIO

Controvérsia relativa a incidéncia do Imposto
sobre Circulagéo de Mercadorias e Servigos —
ICMS - na venda de automéveis integrantes do
ativo imobilizado de empresas locadoras de
veiculos adquiridos diretamente das
montadoras, independentemente de a compra
ter ocorrido em prazo inferior a um ano.

Controvérsia relativa & nulidade de
procedimento licitatério de outorga de
permisséo para exploracédo de servico de
radiodifusdo comercial no qual, com amparo
nas disposicdes do Decreto n® 52.795/1963, se
fixaram percentuais minimos e maximos a
serem observados pelas emissoras de radio
na producéo e na transmissao de programas
culturais, artisticos e jornalisticos locais.

Controvérsia relativa a definicéo da base de
calculo do Imposto sobre Transmisséo Causa
Mortis e Doacéo de quaisquer Bens ou Direitos
(ITCMD).

Constitucionalidade da exigéncia de um
periodo de caréncia para candidatos a cargos
publicos que tenham se recuperado de doenca
grave.

Constitucionalidade da inclusédo dos expurgos
inflacionarios na corregdo monetaria incidente
sobre valores depositados judicialmente.

Critérios legais de afericdo da renda do
segurado, para fins de percepgdo do beneficio
do auxilio-recluséo.

E constitucional a incidéncia do ICMS sobre a operagéo de venda, realizada por
locadora de veiculos, de automével com menos de 12 (doze) meses de
aquisicdo da montadora.

S&o constitucionais os procedimentos licitatérios que exijam percentuais

minimos e maximos a serem observados pelas emissoras de radio na producéo

e transmisséo de programas culturais, artisticos e jornalisticos locais, nos
termos do artigo 221 da Constituicdo Federal de 1988.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa a base de célculo aplicada ao Imposto sobre
Transmissé@o Causa Mortis e Doagao de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD)
fundada na interpretacéo da legislagéo local, no Cédigo Tributario Nacional e no
principio da legalidade.

E inconstitucional a vedagéo a posse em cargo publico de candidato (a)
aprovado(a) que, embora tenha sido acometido(a) por doenga grave, ndo
apresenta sintoma incapacitante nem possui restrigéo relevante que impeca o
exercicio da fungéo pretendida (CF, arts. 1°, IlI, 3°, 1V, 5°, caput, 37, caput, | e

1m).

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia sobre os critérios legais de aferi¢do da renda do segurado,
para fins de percepgéo do beneficio do auxilio-recluséo.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Transito em Julgado



1018 RE 1159714 DIREITO TRIBUTARIO
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1019 RE 1162672 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
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1020 RE 1167509 DIREITO TRIBUTARIO
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1021 ARE 1099099  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Supresséo da corregdo monetaria das
demonstrages financeiras determinada pelo
art. 4° da Lei n°® 9.249/95.

Direito de servidor publico que exerca
atividades de risco de obter,
independentemente da observancia das regras
de transi¢c@o das Emendas Constitucionais n°s
41/03 e 47/05, aposentadoria especial com
proventos calculados com base na
integralidade e na paridade.

Controvérsia alusiva a constitucionalidade de
lei municipal a determinar retencéo do Imposto
sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS —
pelo tomador de servigo, em razéo da
auséncia de cadastro, na Secretaria de
Financas de S&o Paulo, do prestador nao
estabelecido no territério do referido Municipio.

Dever do administrador publico de
disponibilizar obrigag&o alternativa para
servidor em estagio probatério cumprir deveres
funcionais a que esta impossibilitado em
virtude de sua crenga religiosa.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa i) a supresséo da correcdo monetéria das
demonstragdes financeiras pelo art. 4° da Lei n® 9.249/95 e ii) a consequéncia
disso na apuragé&o do imposto de renda das pessoas juridicas (IRPJ) e da
contribuicéo social sobre o lucro liquido (CSLL).

RG negada - matéria
infraconstitucional

O servidor publico policial civil que preencheu os requisitos para a aposentadoria
especial voluntaria prevista na LC n° 51/85 tem direito ao calculo de seus
proventos com base na regra da integralidade e, quando também previsto em lei
complementar, na regra da paridade, independentemente do cumprimento das
regras de transicéo especificadas nos arts. 2° e 3° da EC 47/05, por enquadrar-
se na excegao prevista no art. 40, § 4°, inciso I, da Constituicdo Federal, na
redagéo anterior a EC 103/19, atinente ao exercicio de atividade de risco.

RG reconhecida - mérito julgado

E incompativel com a Constituicdo Federal disposicdo normativa a prever a

obrigatoriedade de cadastro, em 6rgédo da Administracdo municipal, de

prestador de servigos nédo estabelecido no territério do Municipio e imposicéo ao | RG reconhecida - mérito julgado
tomador da retengdo do Imposto Sobre Servigos — ISS quando descumprida a

obrigacéo acessoria.

Nos termos do artigo 5°, VIII, da Constituicdo Federal é possivel a
Administracéo Publica, inclusive durante o estagio probatdrio, estabelecer
critérios alternativos para o regular exercicio dos deveres funcionais inerentes
aos cargos publicos, em face de servidores que invocam escusa de consciéncia
por motivos de crenga religiosa, desde que presentes a razoabilidade da
alterag&o, ndo se caracterize o desvirtuamento do exercicio de suas funcdes e
nao acarrete dnus desproporcional & Administracédo Publica, que devera decidir
de maneira fundamentada.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO DO TRABALHO

Dispensa imotivada de empregado de empresa
publica e de sociedade de economia mista
admitido por concurso publico

SituacBes abrangidas pelo prazo decadencial
previsto no art. 103 da Lei n° 8.213/91, tendo
em vista a interpretacéo do termo revisao
contido no referido dispositivo legal.

Inclusé&o dos valores retidos pelas
administradoras de cart6es na base de calculo
das contribuicdes ao PIS e da COFINS devidas
por empresa que recebe pagamentos por meio
de cartdes de crédito e débito.

Possibilidade de execucao de parcelas
vencidas de beneficio previdenciario
reconhecido judicialmente anteriores a
implantacédo de beneficio concedido na esfera
administrativa.

Termo inicial para percepgdo do beneficio de
auxilio-transporte pelos servidores publicos do
Estado de Rondbnia.

Extensao dos reajustes fixados pelo Conselho
de Reitores das Universidades do Estado de
Sé&o Paulo (Cruesp) aos empregados das
instituicdes de ensino auténomas vinculadas as
universidades estaduais paulistas.

As empresas publicas e as sociedades de economia mista, sejam elas

prestadoras de servigo publico ou exploradoras de atividade econémica, ainda

gue em regime concorrencial, tm o dever juridico de motivar, em ato formal, a

demisséo de seus empregados concursados, néo se exigindo processo RG reconhecida - mérito julgado
administrativo. Tal motivacéo deve consistir em fundamento razoavel, nédo se

exigindo, porém, que se engquadre nas hipéteses de justa causa da legislacéo

trabalhista.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo

geral, a controvérsia relativa as situagdes abrangidas pelo prazo decadencial RG negada - matéria
previsto no art. 103 da Lei n° 8.213/91 fundada na interpretacéo do termo infraconstitucional
reviséo contido no referido dispositivo legal.

E constitucional a inclus&o dos valores retidos pelas administradoras de cartdes
na base de calculo das contribuicdes ao PIS e da COFINS devidas por empresa | RG reconhecida - mérito julgado
que recebe pagamentos por meio de cartdes de crédito e débito.

E infraconstitucional e fundada em fatos e provas, a ela se aplicando os efeitos
da auséncia de repercusséo geral, a controvérsia relativa a possibilidade de
execucdo de parcelas vencidas de beneficio previdenciario reconhecido
judicialmente anteriores a implantagéo de beneficio concedido na esfera
administrativa.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa ao termo inicial para percepcéo do auxilio-
transporte pelos servidores publicos do Estado de Rondbnia.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A extenséo, pelo Poder Judiciario, das verbas e vantagens concedidas pelo

Conselho de Reitores das Universidades do Estado de S&o Paulo (Cruesp) aos RG reconhecida - reafirmacéo de
empregados das instituicdes de ensino autdnomas vinculadas as universidades jurisprudéncia
estaduais paulistas contraria o disposto na Sumula Vinculante 37.
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PUBLICO

Aferigdo dos requisitos legais para a
concesséo do beneficio previdenciério da
pensé&o por morte.

Contagem do tempo de licenga para
tratamento de saude e de faltas atestadas por
médicos como de efetivo exercicio para fins de
aposentadoria e disponibilidade de servidor
publico.

Definicéo do termo inicial do prazo para a
propositura da agéo resciséria em casos de
alegada fraude contra o Erério e contra a
administracdo da Justica.

Definicéo do estatuto juridico-constitucional
das relagdes de posse das areas de tradicional
ocupagcéo indigena a luz das regras dispostas
no artigo 231 do texto constitucional.

Direito de candidato estrangeiro @ nomeagéo
em concurso publico para provimento de
cargos de professor, técnico e cientista em
universidades e instituicdes de pesquisa
cientifica e tecnolégica federais, nos termos do
art. 207, § 1°, da Constituicdo Federal.

E infraconstitucional e fundada na analise de fatos e provas, a ela se aplicando

os efeitos da auséncia de repercusséo geral, a controvérsia atinente a aferigéo RG negada - matéria
dos requisitos legais para a concesséo do beneficio previdenciario da pensdo infraconstitucional
por morte.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio

geral, a controvérsia fundada na interpretacéo de lei local relativa a contagem do RG negada - matéria
tempo de licenga para tratamento de satide como de efetivo exercicio para fins infraconstitucional
de aposentadoria e disponibilidade de servidor publico.

E infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussao

geral, controvérsia acerca do termo inicial para o ajuizamento de agéo RG negada - matéria
rescisoria, quando a deciséo transitada em julgado, supostamente, foi proferida infraconstitucional
com fraude ao eréario e a administracdo da Justica.

I - A @emarcagao consiste em proceaimento aeciaratorio ao aireito originario
territorial a posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade
indigena;ll - A posse tradicional indigena é distinta da posse civil, consistindo na
ocupagcao das terras habitadas em carater permanente pelos indigenas, nas
utilizadas para suas atividades produtivas, nas imprescindiveis a preservagéo
dos recursos ambientais necessarios a seu bem-estar e nas necessarias a sua
reproducéo fisica e cultural, segundo seus usos, costumes e tradicdes, nos
termos do § 1° do artigo 231 do texto constitucional;lll - A protecao
constitucional aos direitos originarios sobre as terras que tradicionalmente
ocupam independe da existéncia de um marco temporal em 05 de outubro de
1988 ou da configuragédo do renitente esbulho, como conflito fisico ou
controvérsia judicial persistente a data da promulgagdo da Constituigéo;IV —
Existindo ocupacéo tradicional indigena ou renitente esbulho contemporaneo a
promulgacéo da Constituicdo Federal, aplica-se o regime indenizatério relativo
as benfeitorias Uteis e necessarias, previsto no § 6° do art. 231 da CF/88;V —
Ausente ocupacéo tradicional indigena ao tempo da promulgagédo da
Constituicdo Federal ou renitente esbulho na data da promulgacéo da

Conctitnicr3n c3n vilidne a aficazac nradinizindn tndne ne caiie afaitne nc atne a

RG reconhecida - mérito julgado

O candidato estrangeiro tem direito liquido e certo & nomeagéo em concurso

publico para provimento de cargos de professor, técnico e cientista em

universidades e instituigdes de pesquisa cientifica e tecnolégica federais, nos

termos do art. 207, § 1°, da Constituico Federal, salvo se a restricdo da RG reconhecida - mérito julgado
nacionalidade estiver expressa no edital do certame com o exclusivo objetivo de

preservar o interesse publico e desde que, sem prejuizo de controle judicial,

devidamente justificada.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado
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Saber se a imposicéo de pagamento pelo
Poder Publico de preco arbitrado pela unidade
hospitalar, para ressarcir servigos de satde
prestados por forca de deciséo judicial, viola o
regime de contratacdo da rede complementar
de salde publica (art. 199, 8§ 1° e 2°, da
CF/1988).

Sistema penal acusatério e determinagao de
tramitac&o direta do inquérito policial entre o
Ministério Publico e a Policia Civil por
Provimento da Corregedoria Geral de Justica.
Inteligéncia dos artigos 22, I; 128, §5° 129, | e
144, 1X da Constituicdo Federal.

Constitucionalidade da utilizagdo do tipo de
atividade exercida pelo estabelecimento como
parametro para definicéo do valor de taxa
instituida em razédo do exercicio do poder de
policia.

Competéncia legislativa para editar norma
sobre a ordem de fases de processo licitatorio,
aluz do art. 22, inciso XXVII, da Constitui¢do
Federal.

Incidéncia de juros da mora no periodo
compreendido entre a data da expedicéo do
precatério ou da requisicéo de pequeno valor
(RPV) e o efetivo pagamento.

Reconhecimento de adicional noturno
constante da legislag&o civil a servidores
militares estaduais, sem previsdo expressa do
direito na Constitui¢éo Federal.

O ressarcimento de servicos de salde prestados por unidade privada em favor

de paciente do Sistema Unico de Saudde, em cumprimento de ordem judicial,

deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do RG reconhecida - mérito julgado
Sistema Unico de Saude por servigos prestados a beneficiarios de planos de

salde.

**Cancelado**

E constitucional considerar o tipo de atividade exercida pelo contribuinte como
um dos critérios para fixagdo do valor de taxa de fiscalizagdo do RG reconhecida - mérito julgado
estabelecimento.

S&o constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municipios que, no
procedimento licitatério, antecipam a fase da apresentacéo das propostas a da
habilitagéo dos licitantes, em raz&o da competéncia dos demais entes
federativos de legislar sobre procedimento administrativo.

RG reconhecida - mérito julgado

O enunciado da Simula Vinculante 17 nao foi afetado pela superveniéncia da

Emenda Constitucional 62/2009, de modo que n&o incidem juros de mora no

periodo de que trata o § 5° do art. 100 da Constituic&o. Havendo o RG reconhecida - mérito julgado
inadimplemento pelo ente plblico devedor, a fluéncia dos juros inicia-se apés o

‘periodo de graga.

| - A Constituigdo Federal ndo prevé adicional noturno aos Militares Estaduais ou
Distritais. Il - Mandado de Injuncéo sera cabivel para que se apliquem, aos
militares estaduais, as normas que regulamentam o adicional noturno dos
servidores publicos civis, desde que o direito a tal parcela remuneratéria esteja
expressamente previsto na Constituicdo Estadual ou na Lei Organica do Distrito
Federal.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Cancelado
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Obrigatoriedade de retransmisséo do
programa “A Voz do Brasil” em horario
impositivo.

Constitucionalidade de lei de iniciativa
parlamentar a criar conselho de representantes
da sociedade civil com atribuicéo de fiscalizar
agOes do Executivo.

Admissibilidade, no ambito do processo penal,
de prova obtida por meio de abertura de
encomenda postada nos Correios, ante a
inviolabilidade do sigilo das correspondéncias.

Condicionamento do despacho aduaneiro de
bens importados ao pagamento de diferencas
apuradas por arbitramento da autoridade fiscal.

A utilizag&o da colaborag&o premiada no
ambito civil, em agao civil publica por ato de
improbidade administrativa movida pelo
Ministério Publico em face do principio da
legalidade (CF, art. 5°, I1), da
imprescritibilidade do ressarcimento ao eréario
(CF, art. 37, §8 4° e 5°) e da legitimidade
concorrente para a propositura da acéo (CF,
art. 129, § 19).

Presente razoavel e adequada finalidade de fazer chegar ao maior nimero de
brasileiros diversas informacdes de interesse publico, é constitucional o artigo
38, 'e’, da Lei 4.117/1962, com a redacdo dada pela Lei 13.644/2018, ao prever
a obrigatoriedade de transmisséo de programas oficiais dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciario (“Voz do Brasil”), em faixa horaria pré-determinada e de
maior audiéncia.

RG reconhecida - mérito julgado

Surge constitucional lei de iniciativa parlamentar a criar conselho de
representantes da sociedade civil, integrante da estrutura do Poder Legislativo, | RG reconhecida - mérito julgado
com atribuicéo de acompanhar agdes do Executivo.

(1) Sem autorizagéo judicial ou fora das hipéteses legais, € ilicita a prova obtida

mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio analogo, salvo se

ocorrida em estabelecimento penitenciario, quando houver fundados indicios da

prética de atividades ilicitas; (2) Em relac&o a abertura de encomenda postada = RG reconhecida - mérito julgado
nos Correios, a prova obtida somente sera licita quando houver fundados

indicios da préatica de atividade ilicita, formalizando-se as providéncias adotadas

para fins de controle administrativo ou judicial.

E constitucional vincular o despacho aduaneiro ao recolhimento de diferenca

tributaria apurada mediante arbitramento da autoridade fiscal. RG reconhecida - mérito julgado

E consuwcional a utizagao aa colaporagao premiada, nos ermaos aa Lei
12.850/2013, no ambito civil, em agéo civil publica por ato de improbidade
administrativa movida pelo Ministério Publico, observando-se as seguintes
diretrizes: (1) Realizado o acordo de colaboracéo premiada, seréo remetidos ao
juiz, para andlise, o respectivo termo, as declaragdes do colaborador e cépia da
investigacao, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado
de seu defensor, oportunidade em que analisara os seguintes aspectos na
homologacéao: regularidade, legalidade e voluntariedade da manifestacéo de
vontade, especialmente nos casos em que o colaborador esta ou esteve sob
efeito de medidas cautelares, nos termos dos §8 6° e 7° do artigo 4° da referida
Lei 12.850/2013; (2) As declarag6es do agente colaborador, desacompanhadas
de outros elementos de prova, s&o insuficientes para o inicio da agao civil por
ato de improbidade; (3) A obrigac&o de ressarcimento do dano causado ao
erério pelo agente colaborador deve ser integral, ndo podendo ser objeto de
transag&o ou acordo, sendo vélida a negociagéo em torno do modo e das
condicdes para a indenizagéo; (4) O acordo de colaboracéo deve ser celebrado
pelo Ministério Publico, com a interveniéncia da pessoa juridica interessada e

Adavidamanta hamanlanadn nala airntaridada indicial- (RY Ne arnrdnc i3 firmadnc

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
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PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Legitimidade do Ministério Publico de Contas
para impetrar mandado de seguranca contra
julgado do Tribunal de Contas perante o qual
atua.

Existéncia de justo titulo de propriedade, por
parte da Unido, das terras localizadas na gleba
Rio Anil, situada na llha Upaon-Agu (llha de
Sé&o Luis, Maranh&o), para efeito de cobranca
de foro, laudémio ou taxa de ocupagéo ap6s a
Emenda Constitucional n® 46/05.

Validade de norma coletiva de trabalho que
limita ou restringe direito trabalhista néo
assegurado constitucionalmente.

Constitucionalidade da majoracdo, em um
ponto percentual, da aliquota da COFINS-
Importacéo, introduzida pelo artigo 8°, § 21, da
Lei n°® 10.865/2004, com a redacao dada pela
Lei n® 12.715/2012, e da vedacéo ao
aproveitamento integral dos créditos oriundos
do pagamento da exacéo, constante do § 1°-A
do artigo 15 da Lei n°® 10.865/2004, incluido
pela Lei n° 13.137/2015.

Incluséo do Imposto Sobre Circulagéo de
Mercadorias e Servigos — ICMS na base de
calculo da Contribuigao Previdenciaria sobre a
Receita Bruta — CPRB.

Possibilidade de técnico em farméacia assumir
responsabilidade por drogaria, ap6s a vigéncia
da Lei n° 13.021/2014.

O Ministério Publico de Contas néo tem legitimidade para impetrar mandado de ' RG reconhecida - reafirmacéo de
seguranca em face de acérdéo do Tribunal de Contas perante o qual atua. jurisprudéncia

E infraconstitucional e demanda o reexame do conjunto fatico e probatdrio, a ela

se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo geral, a controvérsia relativa

a afericdo, para efeito de cobranca de foro, laudémio ou taxa de ocupacéo apds RG negada - matéria
a EC n° 46/05, dos elementos habeis a corroborar a prévia existéncia de justo infraconstitucional
titulo de propriedade por parte da Unido das terras localizadas na gleba Rio Anil,

situada na ilha Upaon-agu (ilha de S&o Luis - Maranh&o).

S&o constitucionais 0s acordos e as convengdes coletivos que, ao considerarem
a adequacéo setorial negociada, pactuam limitagoes ou afastamentos de direitos
trabalhistas, independentemente da explicitagéo especificada de vantagens

compensatérias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponiveis.

RG reconhecida - mérito julgado

I- E constitucional o adicional de aliquota da Cofins-Importacéo previsto no § 21
do artigo 8° da Lei n° 10.865/2004; II- A vedacgéo ao aproveitamento do crédito
oriundo do adicional de aliquota, prevista no artigo 15, § 1°-A, da Lei n®
10.865/2004, com a redag&o dada pela Lei 13.137/2015, respeita o principio
constitucional da ndo cumulatividade.ll- A vedag&o ao aproveitamento do crédito
oriundo do adicional de aliquota, prevista no artigo 15, § 1°-A, da Lei n®
10.865/2004, com a redag&o dada pela Lei 13.137/2015, respeita o principio
constitucional da ndo cumulatividade.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a inclus&o do Imposto Sobre Circulagdo de Mercadorias e
Servigos - ICMS na base de célculo da Contribuig&o Previdenciaria sobre a RG reconhecida - mérito julgado
Receita Bruta - CPRB.

Surgem constitucionais os artigos 5° e 6°, inciso |, da Lei n® 13.021/2014, no que

. P - . . RG reconhecida - mérito jul
previsto ser do farmacéutico a responsabilidade técnica por drogaria. Slieconiccdaggmericlitiads
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DIREITO AMBIENTAL

Vedacéo imposta as pessoas juridicas
optantes do Simples Nacional de usufruir o
beneficio de aliquota zero incidente sobre o
PIS e a COFINS no regime de tributacédo
monofésica.

Obrigatoriedade, instituida por lei municipal, de
implantacéo de ambulatério médico ou unidade
de pronto-socorro em shopping centers.

Possibilidade de creditamento de ICMS
cobrado em operacéo de entrada de aparelhos
celulares em empresa prestadora de servigo
de telefonia mével, posteriormente cedidos,
mediante comodato, a clientes.

Separacéo judicial como requisito para o
divércio e sua subsisténcia como figura
auténoma no ordenamento juridico brasileiro
apos a promulgacédo da EC n° 66/2010.

Controvérsia relativa ao dever, por parte da
Ordem dos Advogados do Brasil, de prestar
contas ao Tribunal de Contas da Uni&o.

Responsabilidade civil do Estado em relacéo a
profissional da imprensa ferido, em situagéo de
tumulto, durante cobertura jornalistica.

Constitucionalidade de lei municipal que proibe
a soltura de fogos de artificio e artefatos
pirotécnicos produtores de estampidos.

E constitucional a restrigdo, imposta a empresa optante pelo Simples Nacional,
ao beneficio fiscal de aliquota zero previsto no paragrafo Unico do artigo 2° da
Lei n® 10.147/2000, tendo em conta o regime proprio ao qual submetida.

RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional lei municipal que estabelece a obrigagdo da implantagdo, nos
shopping centers, de ambulatério médico ou servigo de pronto-socorro equipado = RG reconhecida - mérito julgado
para o atendimento de emergéncia.

Observadas as balizas da Lei Complementar n® 87/1996, é constitucional o
creditamento de Imposto sobre Operacdes relativas a Circulagéo de
Mercadorias — ICMS cobrado na entrada, por prestadora de servigco de telefonia
movel, considerado aparelho celular posteriormente cedido, mediante comodato.

RG reconhecida - mérito julgado

Ap6s a promulgacéo da EC n° 66/2010, a separacéo judicial ndo é mais
requisito para o divorcio nem subsiste como figura autbnoma no ordenamento
juridico. Sem prejuizo, preserva-se o estado civil das pessoas que ja estido
separadas, por deciséo judicial ou escritura publica, por se tratar de ato juridico
perfeito (art. 5°, XXXVI, da CF).

RG reconhecida - mérito julgado

O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do
Brasil ndo estéo obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da Uni&o nem RG reconhecida - mérito julgado
a qualquer outra entidade externa.

E objetiva a Responsabilidade Civil do Estado em relag&o a profissional da
imprensa ferido por agentes policiais durante cobertura jornalistica, em
manifestacdes em que haja tumulto ou conflitos entre policiais e manifestantes.
Cabe a excludente da responsabilidade da culpa exclusiva da vitima, nas
hip6teses em que o profissional de imprensa descumprir ostensiva e clara
adverténcia sobre acesso a areas delimitadas, em que haja grave risco a sua
integridade fisica.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional formal e materialmente lei municipal que proibe a soltura de

! RG reconhecida - mérito jul
fogos de artificio e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos. G reconhecida - mérito julgado
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Concesséo de aposentadoria especial a
guarda civil municipal com base no art. 40, §
4°, inciso Il, da Constituicdo Federal, que prevé
ser possivel, por meio de lei complementar, a
adocao de requisitos e critérios diferenciados
para a concessao de aposentadoria para
servidores que exergam atividades de risco.

Definicéo das situagdes abrangidas pelo prazo
prescricional previsto no art. 1° da Lei n®
7.515/86.

Concessaéo de diferencas salariais aos
servidores do Municipio de Mogi Guagu por
deciséo judicial em razéo da incorporacéo de
valores a seus vencimentos determinada pelas
Leis Complementares municipais n°s 1.000/09
e 1.121/11.

Controvérsia relativa a procedimentos, critérios
e requisitos para a restituicao de imposto ou
contribuicdo pago a maior no regime de
substituicdo tributaria progressiva.

Concessao de diferencas salariais relativas a
13,23% a servidor publico federal por meio de
deciséo judicial tendo em vista a instituicdo da
vantagem pecuniéria individual (VPI) pela Lei
n° 10.698/03.

Possibilidade de os estados da Federagéo e o
Distrito Federal fixarem indices de corregéo
monetéria e taxas de juros de mora para seus
créditos tributarios.

Os guardas civis ndo possuem direito constitucional a aposentadoria especial
por exercicio de atividade de risco prevista no artigo 40, § 4°, inciso Il, da
Constituicéo Federal.

RG reconhecida - reafirmacéo de

L . Transito em Julgado
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa as situagdes abrangidas pelo prazo prescricional
previsto no art. 1° da Lei n® 7.515/86.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

Viola o teor da Simula Vinculante n°® 37 a concesséo, por deciséo judicial, de
diferengas salariais em razéo da incorporagéo de valores aos vencimentos dos
servidores publicos municipais de que trata as Leis Complementares n°s
1.000/2009 e 1.121/2011 do Municipio de Mogi-Guagu.

RG reconhecida - reafirmagéo de

L " Transito em Julgado
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia fundada na interpretacéo de legislagéo infraconstitucional
gue estabeleca procedimentos, critérios e requisitos para se postular a
restituicdo do valor de imposto ou contribuicdo recolhido a maior no regime de
substituicéo tributaria ‘para a frente' quando a base de célculo real for inferior a
presumida.

RG negada - matéria

N L Transito em Julgado
infraconstitucional

A concesséo, por deciséo judicial, de diferencas salariais relativas a 13,23% a
servidores publicos federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da Simula
Vinculante n° 37.

RG reconhecida - reafirmacéo de

A P Transito em Julgado
jurisprudéncia

Os estados-membros e o Distrito Federal podem legislar sobre indices de
correGao monetéria e taxas de juros de mora incidentes sobre seus créditos
fiscais, limitando-se, porém, aos percentuais estabelecidos pela Uniéo para os
mesmos fins.

RG reconhecida - reafirmacéo de

- A Transito em Julgado
jurisprudéncia
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Constitucionalidade dos arts. 5° e 18 da Lei n°

9.527/97, os quais estabeleceram que as férias Os Advogados da Uniéo ndo possuem direito a férias de 60 (sessenta) dias, nos
dos advogados da Unido sé&o de trinta dias por termos da legislagdo constitucional e infraconstitucional vigentes.

ano.

RG reconhecida - mérito julgado

Condenagao de ente publico ao pagamento de | E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo

honorarios advocaticios sucumbenciais em
favor de defensoria publica vinculada a ente
diverso.

Constitucionalidade da contribuigdo
previdenciaria devida por aposentado pelo
Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS)
que permanega em atividade ou a essa
retorne.

Possibilidade de o Poder Judiciario (i)
estabelecer prazo para o Instituto Nacional do
Seguro Social realizar pericia médica nos
segurados da Previdéncia Social e (ii)
determinar a implantacéo do beneficio
previdenciario postulado, caso o exame ndo
ocorra no prazo.

Incluséo da COFINS e da contribuicéo ao PIS
em suas proprias bases de calculo.

Constitucionalidade da execucéo imediata de
pena aplicada pelo Tribunal do Juri.

Direito de autodeterminacéo dos testemunhas
de Jeovéa de submeterem-se a tratamento
médico realizado sem transfusdo de sangue,
em raz&o da sua consciéncia religiosa.

geral, a controvérsia fundada na possibilidade de condenagéo de ente publico ao
pagamento de honorarios advocaticios sucumbenciais em favor de defensoria
publica vinculada a ente federado diverso.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional a contribuigdo previdenciaria devida por aposentado pelo
Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS) que permanega em atividade ou a
essa retorne.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

- **Cancelado**

RG reconhecida - mérito
pendente

A soberania dos veredictos do Tribunal do JUri autoriza a imediata execugdo de
condenacéo imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena| RG reconhecida - mérito julgado
aplicada.

1. E permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recusar-se a
se submeter a tratamento de salde, por motivos religiosos. A recusa a
tratamento de saude, por razdes religiosas, é condicionada a decisdo
inequivoca, livre, informada e esclarecida do paciente, inclusive, quando
veiculada por meio de diretivas antecipadas de vontade. 2. E possivel a
realizagdo de procedimento médico, disponibilizado a todos pelo sistema publico
de salde, com a interdi¢éo da realizacéo de transfusdo sanguinea ou outra
medida excepcional, caso haja viabilidade técnico-cientifica de sucesso,
anuéncia da equipe médica com a sua realizacéo e decisao inequivoca, livre,
informada e esclarecida do paciente.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado
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PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

E comum aos poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei formal) a
competéncia destinada a denominagéo de proprios, vias e logradouros publicos
e suas alteracdes, cada qual no ambito de suas atribuicdes.

Competéncia para denominagéo de ruas,
préprios, vias e logradouros publicos e suas
alteracdes.

RG reconhecida - mérito julgado

Definicdo do termo “ingressado no servigo
publico”, a luz do art. 40, § 16, da Constituigao
Federal, para fins de defini¢cdo do alcance
temporal do direito de opg¢éo do servidor -
publico federal, oriundo de cargo publico de
outro ente da federacéo, ao novo regime de
previdéncia complementar.

RG reconhecida - mérito
pendente

Possibilidade de concesséo de licenca-

maternidade & mae ndo gestante, em unido A mée servidora ou trabalhadora néo gestante em unido homoafetiva tem direito
estavel homoafetiva, cuja companheira ao gozo de licenga-maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o
engravidou apds procedimento de inseminagéo beneficio, fara jus a licenga pelo periodo equivalente ao da licenca-paternidade.
artificial.

RG reconhecida - mérito julgado

Compatibilidade com a Constituicdo Federal do
Convénio CONFAZ n° 110/2007, a prever o
regime de substituicéo tributaria na incidéncia
do ICMS sobre as operacdes envolvendo
combustiveis e lubrificantes.

E infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussao
geral, controvérsia acerca da previsdo do Convénio CONFAZ n° 110/2007 de
regime de substitui¢do tributaria na incidéncia do ICMS sobre as operagdes
envolvendo combustiveis e lubrificantes.

RG negada - questao sem
relevancia

Exigéncia de inscricéo de Defensor Publico nos
Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil
para o exercicio de suas funcdes publicas.

E inconstitucional a exigéncia de inscricio do Defensor Publico nos quadros da

Ordem dos Advogados do Brasil. RG reconhecida - mérito julgado

| - E inconstitucional a redacéo do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei
9.494/1997, sendo repristinada sua redacao original. Il - Em se tratando de agéo
civil publica de efeitos nacionais ou regionais, a competéncia deve observar o
art. 93, 11, da Lei 8.078/1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor). Ill - Ajuizadas
multiplas ag6es civis pablicas de &mbito nacional ou regional e fixada a
competéncia nos termos do item Il, firma-se a prevencéo do juizo que primeiro
conheceu de uma delas, para o julgamento de todas as demandas conexas.

Constitucionalidade do art. 16 da Lei
7.347/1985, segundo o qual a sentenga na
acdo civil publica fara coisa julgada erga
omnes, nos limites da competéncia territorial
do érgéo prolator.

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Responsabilidade civil da Uni&o, do Estado do
Parana e da Fundacéo Faculdade Vizinhanca
Vale do Iguagu (VIZIVALI) por danos
decorrentes de demora ou negativa de entrega
de diplomas ou certificados de concluséo de
cursos superiores ministrados pela entidade de
ensino no ambito de programa estadual de
capacitacéo docente.

Competéncia do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes (DNIT) para
fiscalizar o trénsito nas rodovias e estradas
federais e, nesse ambito, aplicar penalidade
por infrag&o ao Caédigo de Transito Brasileiro
(CTB).

Exigibilidade de verba por lotagdo em unidade
estratégica (adicional de fronteira), prevista na
Lei n° 12.855/13, enquanto ndo houver
regulamentagdo da norma pelo Poder
Executivo Federal.

Constitucionalidade do art. 165-A do Cédigo de
Transito Brasileiro, incluido pela Lei n°
13.281/2016, o qual estabelece como infragdo
autdnoma de transito a recusa de condutor de
veiculo a ser submetido a teste que permita
certificar a influéncia de alcool.

Competéncia legislativa de municipio para
proibir a produgéo e comercializagéo de foie
gras nos estabelecimentos situados no ambito
municipal.

Possibilidade de acumulagéo remunerada de
cargos publicos, na forma do art. 37, inciso
XVI, da Constituicdo Federal, quando ha
compatibilidade de horarios.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a responsabilizacéo, em esfera civel, da Uniéo, do
Estado do Parana e da Fundacéo Faculdade Vizinhanga Vale do Iguagu
(VIZIVALI) pela demora ou negativa de entrega de diplomas ou certificados de
concluséo de curso superior ministrado por entidade privada de ensino no
ambito de programa estadual de capacitagdo docente.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a competéncia do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes (DNIT) para fiscalizar o transito nas rodovias e
estradas federais e para, nesse ambito, aplicar penalidade por infracéo ao
Cadigo de Transito Brasileiro (CTB).

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia a relativa exigibilidade de verba por lotagéo em unidade
estratégica (adicional de fronteira) prevista na Lei n® 12.855/13 enquanto
ausente sua regulamentagéo pelo Poder Executivo federal.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Na&o viola a Constituicdo a previsao legal de imposi¢céo das sangdes

administrativas ao condutor de veiculo automotor que se recuse a realizagdo

dos testes, exames clinicos ou pericias voltados a aferir a influéncia de alcool ou  RG reconhecida - mérito julgado
outra substancia psicoativa (art. 165-A e art. 277, 88 2° e 3°, todos do Cédigo de

Transito Brasileiro, na redagédo dada pela Lei 13.281/2016).

- **Cancelado**

As hip6teses excepcionais autorizadoras de acumulacéo de cargos publicos
previstas na Constituicdo Federal sujeitam-se, unicamente, a existéncia de
compatibilidade de horérios, verificada no caso concreto, ainda que haja norma
infraconstitucional que limite a jornada semanal.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado
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Direito a integralidade no pagamento de
gratificacéo de desempenho de natureza pro
labore faciendo recebida em atividade por
servidor que se aposentou no regime do artigo
3° da Emenda Constitucional n® 47/05.

Alcance da imunidade tributaria prevista no
artigo 150, inciso VI, alinea e, da Constituicdo
Federal, em relagéo a suportes materiais
importados e produzidos fora do Brasil que
contenham obras musicais de artistas
brasileiros.

Constitucionalidade da lei que delega a esfera
administrativa, para efeito de cobranca do
IPTU, a avaliagéo individualizada de imével
ndo previsto na Planta Genérica de Valores
(PGV) a época do langamento do imposto.

Majoracéo de taxa tributéria realizada por ato
infralegal a partir de delegagéo legislativa e
viabilidade de o Poder Executivo atualizar os
valores fixados em lei, de acordo com
percentual ndo superior aos indices oficiais de
corregao monetaria.

Permanéncia de simbolos religiosos em
6rgéos publicos e laicidade do Estado.

As gratificacdes de natureza pro labore faciendo sé&o incorporadas a
aposentadoria conforme as normas de regéncia de cada uma delas, ndo
caracterizando ofensa ao direito a integralidade a incorporagéo em valor inferior
ao da Ultima remuneragéo recebida em atividade por servidor que se aposentou
nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional n° 47/2005.

A imunidade tributaria prevista no art. 150, inciso VI, alinea e, da Constituicdo
Federal néo se aplica as importac6es de suportes materiais produzidos fora do
Brasil, ainda que contenham obra musical de artista brasileiro.

E constitucional a lei municipal que delega ao Poder Executivo a avaliagio
individualizada, para fins de cobranga do IPTU, de imével novo néo previsto na
Planta Genérica de Valores, desde que fixados em lei os critérios para a
avaliacéo técnica e assegurado ao contribuinte o direito ao contraditorio.

A inconstitucionalidade de majoracéo excessiva de taxa tributaria fixada em ato
infralegal a partir de delegacéo legislativa defeituosa ndo conduz a invalidade do
tributo nem impede que o Poder Executivo atualize os valores previamente
fixados em lei de acordo com percentual néo superior aos indices oficiais de
corregao monetaria.

A presenca de simbolos religiosos em prédios publicos, pertencentes a qualquer
dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, desde
que tenha o objetivo de manifestar a tradicéo cultural da sociedade brasileira,
n&o viola os principios da ndo discriminago, da laicidade estatal e da
impessoalidade.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado
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DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Possibilidade de Tribunal de 2° grau, diante da
soberania dos veredictos do Tribunal do Juri,
determinar a realizag&o de novo juri em
julgamento de recurso interposto contra
absolvicdo assentada no quesito genérico, ante
suposta contrariedade a prova dos autos.

Obrigatoriedade de realizagao de prévio
procedimento licitatério para outorga de
servicos de radiodifusdo com fins
exclusivamente educativos.

Natureza de gratificagdes ou outras vantagens
remuneratérias concedidas a servidores ativos
estaduais, municipais ou distritais para fins de
incorporacdo aos proventos de servidores
inativos e pensionistas.

Direito de férias de sessenta dias por ano aos
Procuradores da Fazenda Nacional.

Constitucionalidade do fator previdenciério,
previsto no art. 29, caput, incisos e paragrafos,
da Lei n® 8.213/91, com a redacéo dada pelo
art. 2° da Lei n° 9.876/99.

Competéncia para processar e julgar
demandas sobre complementacéo de
aposentadoria instituida por lei, cuja
responsabilidade pelo pagamento recaia
diretamente sobre a Administracéo Publica
direta ou indireta.

1. E cabivel recurso de apelagéo com base no artigo 593, 1, d, do Cédigo de

Processo Penal, nas hipéteses em que a deciséo do Tribunal do Juri, amparada

em quesito genérico, for considerada pela acusagdo como manifestamente

contraria a prova dos autos. 2. O Tribunal de Apelacéo néo determinara novo

Jari quando tiver ocorrido a apresentacdo, constante em Ata, de tese RG reconhecida - mérito julgado
conducente a cleméncia ao acusado, e esta for acolhida pelos jurados, desde

gue seja compativel com a Constituicdo, os precedentes vinculantes do

Supremo Tribunal Federal e com as circunstancias faticas apresentadas nos

autos.

Séo infraconstitucionais as discussdes relativas a obrigatoriedade de realizacéo
de licitag&o para outorga de servigos de radiodifusdo com fins exclusivamente
educativos.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a definigdo da natureza juridica de gratificacdes ou
outras vantagens remuneratérias concedidas aos servidores ativos estaduais,
municipais ou distritais para fins de incorporagéo aos proventos de servidores
inativos e pensionistas.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Os Procuradores da Fazenda Nacional ndo possuem direito a férias de 60
(sessenta) dias, nos termos da legislag&o constitucional e infraconstitucional
vigentes.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

E constitucional o fator previdenciario previsto no art. 29, caput, incisos e

paragrafos, da Lei n° 8.213/91, com a redacéo dada pelo art. 2° da Lei n® RO [EEEEEEE - FEIEEED 63

0.876/99 jurisprudéncia
Compete a Justica comum processar e julgar causas sobre complementacéo de

aposentadoria instituida por lei cujo pagamento seja, originariamente ou por RG reconhecida - reafirmacéo de
sucessao, da responsabilidade da Administrag&o Publica direta ou indireta, por jurisprudéncia

derivar essa responsabilidade de relagéo juridico-administrativa.

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acoérdéo de mérito
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Necessidade de edicéo de lei complementar
visando a cobranca da Diferenca de Aliquotas
do ICMS - DIFAL nas operagdes
interestaduais envolvendo consumidores finais
nao contribuintes do imposto, nos termos da
Emenda Constitucional n® 87/2015.

Incidéncia do ICMS na importacéo de bens e
mercadorias por pessoa fisica ou juridica com
base em lei estadual editada posteriormente a
promulgacéo da EC n° 33/2001, porém antes
da vigéncia da Lei Complementar Federal n°
114/2002.

Constitucionalidade da extens&o do adicional
de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no
artigo 45 da Lei 8.213/1991, aos segurados do
Regime Geral de Previdéncia Social que
comprovarem a invalidez e a necessidade de
assisténcia permanente de outra pessoa,
independentemente da espécie de
aposentadoria.

Constitucionalidade de norma legal que dispde
que o pagamento do beneficio de
aposentadoria por invalidez decorrente de
doenca mental seré feito somente ao curador
do segurado, condicionado a apresentagdo do
termo de curatela, ainda que provisério.

Possibilidade de reducéo da jornada de
trabalho do servidor publico que tenha filho ou
dependente portador de deficiéncia.

A cobranca do diferencial de aliquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido
pela Emenda Constitucional n® 87/2015, pressupde edi¢éo de lei complementar = RG reconhecida - mérito julgado
veiculando normas gerais.

| - Ap6s a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidéncia de ICMS

sobre operagdes de importacéo efetuadas por pessoa, fisica ou juridica, que

néo se dedica habitualmente ao comércio ou a prestacéo de servicos, devendo

tal tributacéo estar prevista em lei complementar federal. Il - As leis estaduais RG reconhecida - mérito julgado
editadas apds a EC 33/2001 e antes da entrada em vigor da Lei Complementar

114/2002, com o propésito de impor o ICMS sobre a referida operacéo, séo

vélidas, mas produzem efeitos somente a partir da vigéncia da LC 114/2002.

No ambito do Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS), somente lei pode
criar ou ampliar beneficios e vantagens previdenciarias, ndo havendo, por ora,
previsdo de extenséo do auxilio da grande invalidez a todas as espécies de
aposentadoria.

RG reconhecida - mérito julgado

A enfermidade ou doenga mental, ainda que tenha sido estabelecida a curatela,
ndo configura, por si, elemento suficiente para determinar que a pessoa com RG reconhecida - mérito julgado
deficiéncia néo tenha discernimento para os atos da vida civil.

Aos servidores publicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os

efeitos, o art. 98, § 2° € § 3°, da Lei 8.112/1990. (B [EEEEEEE - HEHD [T
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DIREITO CIVIL

Inclus&o do montante correspondente ao
Imposto Sobre Circulagéo de Mercadorias e
Servigos (ICMS) destacado nas notas fiscais
ou recolhido antecipadamente pelo substituto
em regime de substitui¢ao tributaria
progressiva na base de célculo da contribui¢ao
ao Programa de Integragéo Social (PIS) e da
Contribuicdo para Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) devidas pelo
substituido tributario.

Incidéncia de Imposto Sobre Circulagdo de
Mercadorias e Servicos (ICMS) sobre o
deslocamento de mercadorias de um
estabelecimento para outro do mesmo
contribuinte localizados em estados distintos.

Definig&o individualizada da natureza juridica
de verbas percebidas pelo empregado, bem
como de sua respectiva habitualidade, para
fins de incidéncia da contribui¢&o previdenciaria
a cargo do empregador sobre a folha de
salarios e demais rendimentos conforme o art.
22,1, da Lei n® 8.212/1991.

Aplicagdo do regime de faléncia e recuperacéo
judicial, previsto na Lei n® 11.101/05, as
empresas estatais.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a inclusdo do montante correspondente ao Imposto
Sobre Circulagéo de Mercadorias e Servigos (ICMS) destacado nas notas fiscais
ou recolhido antecipadamente pelo substituto em regime de substituicdo
tributaria progressiva na base de célculo da contribuicédo ao Programa de
Integracéo Social (PIS) e da Contribuicéo para Financiamento da Seguridade
Social (COFINS).

RG negada - matéria
infraconstitucional

Néo incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro
do mesmo contribuinte localizados em estados distintos, visto ndo haver a
transferéncia da titularidade ou a realizacéo de ato de mercancia.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a definicéo individualizada da natureza juridica de
verbas percebidas pelo empregado, bem como de sua respectiva habitualidade,
para fins de incidéncia da contribuigdo previdenciaria a cargo do empregador
conforme o art. 22, |, da Lei n® 8.212/1991.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E constitucional o art. 2°, I, da Lei n° 11.101/2005 quanto & inaplicabilidade do

regime falimentar as empresas publicas e sociedades de economia mista, ainda

que desempenhem atividades em regime de concorréncia com a iniciativa RG reconhecida - mérito julgado
privada, em razéo do eminente interesse publico/coletivo na sua criagcéo e da

necessidade de observancia do principio do paralelismo das formas.
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Possibilidade de revis&o de beneficio
previdenciario mediante a aplicagéo da regra
definitiva do artigo 29, incisos | e Il, da Lei n°
8.213/91, quando mais favoravel do que a
regra de transic&o contida no artigo 3° da Lei
n° 9.876/99, aos segurados que ingressaram
no Regime Geral de Previdéncia Social antes
da publicagdo da referida Lei n°® 9.876/99,
ocorrida em 26/11/99.

Possibilidade dos pais deixarem de vacinar os
seus filhos, tendo como fundamento
convicgoes filoséficas, religiosas, morais e
existenciais.

Requisitos legais necessarios para a
concess&o do beneficio previdenciario de
aposentadoria hibrida por idade.

Exigibilidade de prévio requerimento
administrativo como requisito para postular em
juizo a concesséo do beneficio de auxilio-
acidente precedido de auxilio-doenga
acidentario.

1. A declaracéo de constitucionalidade do art. 3° da Lei n. 9.876/1999 impde que
o dispositivo legal seja observado de forma cogente pelos demais érgéos do
Poder Judiciario e pela Administragdo Publica, em sua interpretacéo textual, que
nao permite excegdo. O segurado do INSS que se enquadre no dispositivo ndo
pode optar pela regra definitiva prevista no art. 29, | e Il, da Lei n. 8.213/1991,
independentemente de lhe ser mais favoravel. 2. Ficam modulados os efeitos
dessa decisdo para determinar: a) a irrepetibilidade dos valores percebidos
pelos segurados em virtude de decisdes judiciais, definitivas ou provisorias,
prolatadas até 5/4/24, data da publicacéo da ata de julgamento do mérito das
ADI n° 2.110/DF e 2.111/DF; b) excepcionalmente, no presente caso, a
impossibilidade de se cobrarem valores a titulo de honorarios sucumbenciais,
custas e pericias contabeis dos autores que buscavam, por meio de acées
judiciais pendentes de concluséo até a referida data, a reviséo da vida toda.
Ficam mantidas as eventuais repeticdes realizadas quanto aos valores a que se
refere o item a) e 0s eventuais pagamentos quanto aos valores a que se refere
o item b) efetuados.

RG reconhecida - mérito julgado

E constitucional a obrigatoriedade de imunizag&o por meio de vacina que,

registrada em 6rgéo de vigilancia sanitaria, (i) tenha sido incluida no Programa

Nacional de Imunizacdes ou (ii) tenha sua aplicacéo obrigatéria determinada em

lei ou (iii) seja objeto de determinacéo da Unido, Estado, Distrito Federal ou RG reconhecida - mérito julgado
Municipio, com base em consenso médico-cientifico. Em tais casos, ndo se

caracteriza violagéo a liberdade de consciéncia e de convicgao filoséfica dos

pais ou responséaveis, nem tampouco ao poder familiar.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio

geral, a controvérsia relativa a definicédo e ao preenchimento dos requisitos RG negada - matéria
legais necessarios para a concesséo de aposentadoria hibrida, prevista no art. infraconstitucional
48, § 3°da Lei n® 8.213/91.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussé&o

geral, a controvérsia relativa a necessidade de requerimento administrativo,

perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), considerado o RG negada - matéria
entendimento firmado no RE 631.240 (Tema 350), como requisito para postular infraconstitucional
em juizo a concesséo do beneficio de auxilio-acidente precedido de auxilio-

doenga acidentario.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1106

1107

1108

1109

1110

RE 1283640

RE 1279819

ARE 1285177

RE 1286672

RE 1266813

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

Definicéo do termo inicial da incidéncia de
corregdo monetéria referente ao ressarcimento
de créditos tributarios escriturais excedentes
de tributo sujeito ao regime néo-cumulativo,
quando excedido o prazo a que alude o artigo
24 da Lei 11.457/2007.

Possibilidade de o segurado que exerce
atividades em condi¢Ges especiais, quando em
gozo de auxilio-doencga de natureza ndo
acidentaria, utilizar o computo desse mesmo
periodo como tempo de servigo especial.

Aplicabilidade do principio da anterioridade
geral (anual ou de exercicio) em face das
reducgdes de beneficios fiscais previstos no
Regime Especial de Reintegracéo de Valores
Tributérios para as Empresas Exportadoras
(Reintegra).

Possibilidade de manutengéo do pagamento da
contribuicéo previdenciria substitutiva prevista
no art. 8° da Lei 12.546/2011 (CPRB), no ano-
calendario de 2018, em face da
irretratabilidade prevista no art. 9°, § 13, da Lei
n°. 12.546/11 e a excluséo de determinadas
atividades econdmicas operadas pela Lei
13.670/2018.

Possibilidade da manuteng&o do regime de
tributacéo incidente sobre o total das
remuneracdes pagas ou creditadas, na forma
do art. 22 da Lei 8.212/91, de acordo com
tratamento dado pela legislagéo as empresas
que néo foram abarcadas pelo regime
substitutivo da Lei 12.546/2011.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa ao termo inicial da incidéncia de corregéo
monetéria - se da data do protocolo do requerimento administrativo pelo
contribuinte ou do dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no
artigo 24 da Lei 11.457/2007 - referente ao ressarcimento de créditos tributarios
escriturais excedentes de tributo sujeito ao regime nao-cumulativo.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a consideragéo, como tempo especial, dos
periodos de gozo de auxilio-doenga néo acidentario.

As reducgdes do percentual de crédito a ser apurado no REINTEGRA, assim
como a revogacao do bene-ficio, ensejam a majoragéo indireta das
contribuicdes para o PIS e COFINS e devem observar, quanto a sua vigéncia, o
principio da anterioridade nonagesimal, previsto no art. 195, § 6°, da
Constituicdo Federal, ndo se lhes aplicando o principio da anterioridade geral ou
de exercicio, previsto no art. 150, Ill, b.

E infraconstitucional e depende da anélise de fatos e provas, a ela se aplicando
os efeitos da auséncia de repercussao geral, a controvérsia relativa a alteragao
legislativa promovida pela Lei n°® 13.670, de 2018, que excluiu da opgé&o pela
contribuicéo substitutiva (CPRB) as pessoas juridicas que fabricam
determinados produtos, inclusive no que se refere a irretratabilidade prevista no
art. 9°, § 13, da Lei n° 12.546, de 2011.

E infraconstitucional e depende de reexame de fatos e provas a controvérsia
envolvendo o regime tributério instituido pela Lei n° 12.546/2011 relativamente a
contribuicéo previdenciéria incidente sobre a receita bruta substitutiva daquelas
previstas nos incisos | e Ill do art. 22 da Lei 8.212/91.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1111

1112

1113

1114

1115

1116

1117

RE 1244117

ARE 1288550

RE 990115

RE 1231242

RE 1293097

ARE 1295401

RE 1265546

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Incluséo da contribuicéo previdenciaria
substitutiva incidente sobre a receita bruta
(CPRB) na base de célculo da contribui¢éo ao
PIS e da COFINS.

Controvérsia relativa a existéncia de direito
adquirido a diferenca de correcdo monetéria
dos saldos das contas vinculadas ao FGTS,

E infraconstitucional a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia relativa a inclusdo da contribuicao previdenciaria
substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) na base de calculo da
contribuicéo ao PIS e da COFINS.

Inexiste direito adquirido a diferenca de correcdo monetaria dos saldos das
contas vinculadas ao FGTS referente ao Plano Collor I (fevereiro de 1991),
conforme entendimento firmado no RE 226.855, o qual ndo foi superado pelo

referente ao Plano Collor Il (fevereiro de 1991). julgamento do RE 611.503 (Tema 360).

Inclusé&o do valor da subvengéo econémica da
Lei 10.604/2002 na base de célculo do ICMS
sobre energia elétrica.

Possibilidade de reconhecer ao soldado
temporario da Policia Militar, contratado para
servico auxiliar voluntario - nos termos da Lei
Federal 10.029/2000 e da Lei 11.064/2002 do
Estado de S&o Paulo -, obrigagdes de natureza
trabalhista e previdenciéria.

Pagamento da indenizagdo por atividade em
localidade estratégica (adicional de fronteira),
prevista na Lei 12.855/2013, durante o gozo de
férias regulamentares.

Controvérsia relativa a observancia dos
parametros previstos na legislagéo local, para
fins de concesséo de auxilio-alimentagao.

Recalculo do saldamento de antigo plano de
beneficios, decorrente do reconhecimento
judicial de parcelas salariais ndo consideradas
no salario de contribuicéo, apesar da adeséo a
novo plano de previdéncia complementar.

O sistema de prestacéo voluntaria de servigo auxiliar de Policia Militar, previsto
pela Lei Federal 10.029/2000 e instituido no Estado de S&o Paulo pela Lei
11.064/2002, cujas despesas sdo custeadas por auxilio mensal, de natureza
meramente indenizatéria, ndo gera vinculo empregaticio nem obrigagao de
natureza trabalhista, previdenciaria ou afim.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa ao pagamento da indenizacéo por atividade em
localidade estratégica (adicional de fronteira), prevista na Lei 12.855/2013,
durante o gozo de férias regulamentares.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a observancia dos parametros previstos na
legislag&o local, para fins de concesséo de auxilio-alimentacéo

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa ao recalculo do saldamento de antigo plano de
beneficios, decorrente do reconhecimento judicial de parcelas salariais ndo
consideradas no salario de contribuicdo, apesar da ades&o a novo plano de
previdéncia complementar.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1118

1119

1120

1121

RE 1298647

ARE 1293130

RE 1297884

RE 1296829

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PENAL

DIREITO ELEITORAL

Onus da prova acerca de eventual conduta
culposa na fiscalizagéo das obrigag6es
trabalhistas de prestadora de servigos, para
fins de responsabilizagéo subsidiaria da
Administragéo Publica, em virtude da tese
firmada no RE 760.931 (Tema 246).

Necessidade de juntada da autorizagéo
expressa dos associados, da relagdo nominal,
bem como da comprovacéo de filiacéo prévia,
para a cobranca de valores pretéritos de titulo
judicial decorrente de mandado de seguranca
coletivo impetrado por entidade associativa de
caréater civil

Separacao de poderes e controle jurisdicional
de constitucionalidade em relagéo a
interpretac@o de normas regimentais das
Casas Legislativas.

Constitucionalidade do compartilhamento com
o Ministério Publico Eleitoral, para fins de
apuragéo de irregularidades em doagées

eleitorais, dos dados fiscais de pessoas fisicas

e juridicas obtidos com base em convénio
firmado entre a Receita Federal e o Tribunal
Superior Eleitoral, sem autorizacédo prévia do
Poder Judiciario.

1. Nao na responsaniiigage supsiaiaria ga Aaministragao runica por encargos
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de servigos
contratada, se amparada exclusivamente na premissa da inverséo do énus da
prova, remanescendo imprescindivel a comprovagéo, pela parte autora, da
efetiva existéncia de comportamento negligente ou nexo de causalidade entre o
dano por ela invocado e a conduta comissiva ou omissiva do poder publico. 2.
Havera comportamento negligente quando a Administragdo Publica permanecer
inerte ap6s o recebimento de notificagéo formal de que a empresa contratada
esta descumprindo suas obrigagdes trabalhistas, enviada pelo trabalhador,
sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Publico, Defensoria Publica ou outro
meio idoneo. 3. Constitui responsabilidade da Administrag&o Publica garantir as
condicdes de seguranga, higiene e salubridade dos trabalhadores, quando o
trabalho for realizado em suas dependéncias ou local previamente
convencionado em contrato, nos termos do art. 5°-A, § 3°, da Lei n°® 6.019/1974.
4. Nos contratos de terceirizag&o, a Administragdo Publica devera: (i) exigir da
contratada a comprovagao de capital social integralizado compativel com o
nimero de empregados, na forma do art. 4°-B da Lei n® 6.019/1974; e (ii) adotar

madidac nara accaniirar n riimnrimantn dac nhrinarAac trahalhictac nala

RG reconhecida - mérito julgado

E desnecessaria a autorizagéo expressa dos associados, a relagio nominal

destes, bem como a comprovagao de filiag&o prévia, para a cobranca de RG reconhecida - reafirmagéo de
valores pretéritos de titulo judicial decorrente de mandado de seguranga coletivo jurisprudéncia
impetrado por entidade associativa de carater civil.

Em respeito ao principio da separagdo dos poderes, previsto no art. 2° da

Constituicdo Federal, quando néo caracterizado o desrespeito as normas

constitucionais, é defeso ao Poder Judiciario exercer o controle jurisdicional em | RG reconhecida - mérito julgado
relagédo a interpretagdo do sentido e do alcance de normas meramente

regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis.

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



Imunidade tributaria reciproca em favor de

sociedade de economia mista prestadora de RG reconhecida - mérito Actrddo de
1122 ARE 1289782 DIREITO TRIBUTARIO - " N p = - Repercusséo Geral
servico publico relativo a construgéo de pendente publicado

moradias para familias de baixa renda.

Controvérsia relativa ao direito a execugéo da - . N P " A -
: E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
multa de 40% sobre o Fundo de Garantia do

DIREITO ADMINISTRATIVO E Tempo|de Servico|(FGTS), prevista nolartigo geral, a controvérsia relativa ao direito a execugdo da multa de 40% sobre o
1123 ARE 1298177  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO P < o[ 9% Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS), prevista no artigo 18, § 1°, da

L o . N
PUBLICO ), 913 6 (el Sl qt{ando nao. Lei 8.036/1990, quando néo expressamente constante do titulo executivo
expressamente constante do titulo executivo e

judicial.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

Incidéncia do Imposto de Transmissédo de
1124 ARE 1294969 DIREITO TRIBUTARIO Bens Iméveis (ITBI) na cessdo de direitos de | RG reconhecida - mérito julgado Mérito julgado
compra e venda, ausente a transferéncia de

propriedade pelo registro imobiliario.

Possibilidade de contagem, para fins de

i caréncia, do periodo no qual o segurado E constitucional o computo, para fins de caréncia, do periodo no qual o RG reconhecida - reafirmacéo de
1125 RE 1298832 DIREITO PREVIDENCIARIO esteve em gozo de auxilio-doenca, desde que segurado esteve em gozo do beneficio de auxilio-doenca, desde que intercalado L P Transito em Julgado
intercalado com periodos de atividade com atividade laborativa. SRS idencla
laborativa.

Equiparagéo remuneratéria, pela via judicial,

DIREITO ADMINISTRATIVO E X i .
entre os cargos de Analista Judiciério - area

Ofende a Sumula Vinculante 37 a equiparagéo, pela via judicial, dos cargos de RG reconhecida - reafirmacdio de

1126 ARE 1278713 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO fim - e Técnico de Nivel Superior do Poder Analista Judiciério area fim e Técnico de Nivel Superior do Tribunal de Justica iurisprudéncia Tréansito em Julgado
PUBLICO o P do Estado de Mato Grosso do Sul, anteriormente a Lei Estadual 4.834/2016. jurisp!
Judiciario do Estado de Mato Grosso do Sul.
1127 RE 1307334 DIREITO CIVIL Penhorabilidade de bem de familia de fiador E constitucional a penhora de bem de familia pertencente a fiador de contrato de RG reconhecida - mérito julgado | Transito em Julgado

em contrato de locagao comercial. locacéo, seja residencial, seja comercial.

Constitucionalidade da transposi¢éo, absorgdo

ou aproveitamento de empregado publico de  E inconstitucional dispositivo de Constituig&o estadual que permite transposigao,
sociedade de economia mista, para quadro absorgao ou aproveitamento de empregado publico no quadro estatutario da
estatutario da Administragéo Publica Estadual, Administragdo Publica estadual sem prévia aprovagédo em concurso publico, nos
com base no artigo 65-A da Constitui¢cdo do termos do art. 37, Il, da Constituicdo Federal.

Estado do Amapa.

DIREITO ADMINISTRATIVO E
1128 RE 1232885 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RG reconhecida - mérito julgado = Transito em Julgado
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1131

1132

1133

ARE 1306014

RE 1293453

RE 1291875

RE 1279765

ARE 1301749

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Retroacéo dos percentuais de revisao anual
concedidos por lei especifica a data-base
prevista na legislacéo local.

Titularidade das receitas arrecadadas a titulo
de imposto de renda retido na fonte incidente
sobre valores pagos pelos Municipios, suas
autarquias e fundacdes a pessoas fisicas ou
juridicas contratadas para a prestacéo de bens
ou servigos.

Natureza da prescrigdo aplicavel & promogao
de servidor militar em ressarcimento por
preteri¢éo.

Aplicacéo do piso salarial nacional dos Agentes
Comunitarios de Saude e Agentes de Combate
as Endemias aos servidores estatutarios dos
entes subnacionais e o alcance da expressao
piso salarial.

a) Legitimidade da Uni&o para figurar no polo
passivo de demanda em que se pretende a
reviséo da Tabela de Procedimentos
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Unico
de Saude (SUS) e b) preservagéo do equilibrio
econdmico-financeiro de contrato ou convénio
firmado com hospitais privados, para
prestacéo de servigos de salide em caréter
complementar, mediante equiparacéo de
valores a Tabela Unica Nacional de
Equivaléncia de Procedimentos (Tunep).

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo

geral, a controvérsia relativa a fixacéo de percentual de reviséo geral anual de RG negada - matéria
servidores, com efeitos financeiros posteriores a data-base prevista em infraconstitucional
legislacéo local

Pertence ao Municipio, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das

receitas arrecadadas a titulo de imposto de renda retido na fonte incidente sobre

valores pagos por eles, suas autarquias e fundacdes a pessoas fisicas ou RG reconhecida - mérito julgado
juridicas contratadas para a prestacéo de bens ou servicos, conforme disposto

nos arts. 158, |, e 157, I, da Constituicdo Federal.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a natureza do prazo prescricional para postular
promogéao em ressarcimento por preteri¢éo de servidores militares.

RG negada - matéria
infraconstitucional

| - E constitucional a aplicacéo do piso salarial nacional dos Agentes
Comunitarios de Saude e Agentes de Combate as Endemias, instituido pela Lei
12.994/2014, aos servidores estatutarios dos entes subnacionais, em
consonancia com o art. 198, § 5°, da Constituicdo Federal, com a redagdo dada
pelas Emendas Constitucionais 63/2010 e 120/2022, cabendo a Uniéo arcar
com os 6nus da diferenca entre o piso nacional e a legislagdo do ente municipal; | RG reconhecida - mérito julgado
Il - Até o advento da Lei 9.646/2022, a expresséo "piso salarial” para os Agentes
Comunitarios de Salde e Agentes de Combate as Endemias corresponde a
remuneragdo minima, considerada, nos termos do art. 3°, inciso XIX, da Lei
8.629/2014, somente a soma do vencimento do cargo e da gratificagcéo por
avanco de competéncias.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a preservagao do equilibrio econdmico-financeiro
de contrato ou convénio firmado com hospitais particulares, para prestacéo de
servicos de satde em carater complementar, mediante equiparacéo da Tabela
de Procedimentos do SUS & Tabela Unica Nacional de Equivaléncia de
Procedimentos (Tunep), assim como eventual discusséo referente a
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1134

1135

1136

1137

1138

1139

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1309924 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1285845 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1312102 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1311742 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1318520 DIREITO PROCESSUAL PENAL

RE 1320059 DIREITO TRIBUTARIO

a) Possibilidade de reajuste de vencimento das
carreiras do Grupo de Atividades de Educacéo
Bésica do Poder Executivo, previsto pelo artigo
3° da Lei 21.710/2015 do Estado de Minas
Gerais, com base nas atualizagdes do piso
salarial nacional dos profissionais da educagéo
bésica (Lei Federal 11.738/2008); b)
abrangéncia das alteracdes efetuadas no
projeto de reajuste salarial, pela Assembleia
Legislativa e c) periodicidade a ser
considerada nas atualizagdes.

Assentada a constitucionalidade do piso salarial profissional nacional para os

profissionais do magistério publico da educacéo bésica e sua forma de

atualizacéo, € infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de RG negada - matéria
repercusséo geral, a controvérsia relativa aos reajustes de vencimento dos infraconstitucional
servidores do Grupo de Atividades de Educacéo Basica, com fundamento na Lei

21.710/2015 do Estado de Minas Gerais.

Incluséo do Imposto sobre Servicos de
Qualquer Natureza (ISSQN) na base de célculo
da Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita
Bruta (CPRB).

E constitucional a inclus&o do Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza -
ISS na base de calculo da Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta—  RG reconhecida - mérito julgado
CPRB.

Regularidade do reajuste de vencimentos de  E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
servidores municipais pela Lei 4.769/2016 do  geral, a controvérsia relativa a concesséo de reajuste de vencimentos de
Municipio de Aracaju. servidores do Municipio de Aracaju pela Lei municipal 4.769/2016

RG negada - matéria
infraconstitucional

Constitucionalidade do artigo 8° da Lei

Complementar Federal 173/2020, a qual E constitucional o artigo 8° da Lei Complementar 173/2020, editado no ambito
estabelece o Programa Federativo de do Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-
Enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2  19).

(Covid-19).

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

Consideracéo do alcance, ante o principio

constitucional da ndo culpabilidade, do termo

"decisdo criminal" contido no artigo 5°, § 1°, da

Lei n°® 13.254/2016, no que prevista a RG reconhecida - mérito
possibilidade de ser reconhecida a extingdo da ) pendente
punibilidade em decorréncia de adesao ao

Regime Especial de Regularizagédo Cambial e

Tributéria.

Legitimidade passiva do credor fiduciario para  E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao

figurar em execucéo fiscal de cobranca do geral, a controvérsia relativa a legitimidade passiva do credor fiduciério para RG negada - matéria
IPTU incidente sobre imével objeto de figurar em execucéo fiscal de imposto sobre a propriedade predial e territorial infraconstitucional
alienagao fiduciaria. urbana - IPTU incidente sobre imével objeto de alienag&o fiduciéria.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Abrangéncia da imunidade tributaria reciproca,
prevista no artigo 150, VI, a, da Constituicéo
Federal, quando presente a prestacéo de
servico publico essencial por sociedade de
economia mista, ainda que mediante cobranca
de tarifa dos usuarios.

Responsabilidade civil por disponibilizacéo na
internet de informagdes processuais publicadas
nos 6rgéos oficiais do Poder Judiciario, sem
restricéo de segredo de justica ou obrigacéo
juridica de remocéo.

Possibilidade de fracionamento da execugdo
de honorérios advocaticios sucumbenciais
fixados em acéo coletiva contra a Fazenda
Publica, proporcionalmente as execucdes
individuais de cada beneficiario substituido.

Competéncia para julgar agao ajuizada por
servidor celetista contra o Poder Publico, em
que se pleiteia prestacéo de natureza
administrativa.

Constitucionalidade formal da Emenda
Organizacional 7/2000, de iniciativa
parlamentar, que alterou a Lei Organica do
Municipio de Caruaru/PE, com a supresséo de
adicional de tempo de servigo dos servidores
publicos municipais.

As empresas publicas e as sociedades de economia mista delegatérias de
servicos publicos essenciais, que néo distribuam lucros a acionistas privados
nem oferegam risco ao equilibrio concorrencial, séo beneficiarias da imunidade
tributaria reciproca prevista no artigo 150, VI, a, da Constituigdo Federal,
independentemente de cobranca de tarifa como contraprestagao do servigo.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito
pendente

Os honoréarios advocaticios constituem crédito Gnico e indivisivel, de modo que o
fracionamento da execugéo de honorarios advocaticios sucumbenciais fixados
em acdo coletiva contra a Fazenda Publica, proporcionalmente as execugdes
individuais de cada beneficiario, viola o § 8° do artigo 100 da Constituicado
Federal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

1. A Justica Comum é competente para julgar acdo ajuizada por servidor
celetista contra o Poder Publico, em que se pleiteia parcela de natureza
administrativa.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa a constitucionalidade da vedagéo ao recebimento
de adicional por tempo de servico, inserida na Lei Organica do Municipio de
Caruaru pela Emenda Organizacional 7/2000.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1283360 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

ARE 1320407 TRABALHO

RE 1331044 DIREITO PENAL

RE 1301250 DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1278617 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de instituicdo de vantagem
pessoal nominalmente identificada — VPNI, por
deciséo judicial, em favor de servidor publico, a
fim de conciliar o exercicio da autotutela
administrativa com os principios da protecéo
da confianca e da irredutibilidade de
vencimentos, ap6s longo periodo de
interpretagéo inconstitucional da forma de
célculo de vantagem remuneratoria.

Ofensa & garantia da inafastabilidade de
jurisdicéo nas hipéteses em que a instancia
ordinaria, destinataria da prova, considera
suficientes para resolugéo do mérito da
controvérsia apenas os documentos
apresentados com a inicial.

Competéncia do Superior Tribunal de Justica
para processar e julgar desembargador de
Tribunal de Justica por crime comum, ausente
relagdo com o cargo publico ocupado.

Limites para decretacéo judicial da quebra de
sigilo de dados teleméaticos, no ambito de
procedimentos penais, em relacéo a pessoas
indeterminadas.

Possibilidade de os servidores do Plano Geral
de Cargos do Poder Executivo em atividade na
Comisséao Executiva do Plano da Lavoura
Cacaueira - CEPLAC e no Instituto Nacional de
Meteorologia - INMET optarem pela estrutura
remuneratéria do Plano de Carreiras para a
area de Ciéncia e Tecnologia.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia relativa & ofensa ao principio da inafastabilidade de
jurisdicdo quando a instancia ordinaria, com base na legislagéo aplicavel e no
conjunto fatico-probatério constante dos autos, julgar, ainda que
antecipadamente, o mérito da causa, por deciséo fundamentada e garantidos os
meios recursais cabiveis.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a exclusdo dos servidores do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo em atividade na Comissé@o Executiva do Plano da
Lavoura Cacaueira - CEPLAC e no Instituto Nacional de Meteorologia - INMET
da opgéo pelo Plano de Carreira da Ciéncia e Tecnologia, nos termos do § 3° do
artigo 1° da Lei 8.691/1993, incluido pela Lei 12.702/2012.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Possiblidade de reintegracéo de servidor
publico aposentado pelo Regime Geral de
Previdéncia Social (RGPS) ao mesmo cargo
no qual se aposentou, com a consequente
acumulacgéo dos proventos e da remuneragao,
apesar de previsdo de vacancia do cargo em
lei local.

Inclus&o dos servigos de capatazia no valor
aduaneiro e, consequentemente, na base de
calculo do Imposto de Importacéo, do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IP1), e do
PIS/Cofins-Importacéo.

Necessidade de apreciagdo, nos casos
concretos, dos efeitos da declaragéo incidental
de inconstitucionalidade do artigo 23, §4°, da
Lei 21.710/2015 do Estado de Minas Gerais.

Legitimidade passiva do credor fiduciario para
figurar em execucéo fiscal de cobranca do
imposto sobre a propriedade de veiculos
automotores (IPVA) incidente sobre veiculo
objeto de alienagao fiduciéria.

Competéncia da Justica Federal para
processar e julgar causas que versem sobre a
expedicéo de diplomas de instituicdes de
ensino superior privadas.

Inadmissibilidade de recurso extraordinario por
ofensa reflexa a Constitui¢ao e/ou para
reexame do quadro fatico-probatério.

O servidor publico aposentado pelo Regime Geral de Previdéncia Social, com
previsdo de vacancia do cargo em lei local, ndo tem direito a ser reintegrado ao
mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violagéo a regra do
concurso publico e a impossibilidade de acumulagédo de proventos e
remuneracao nao acumulaveis em atividade.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa a incluséo dos servicos de capatazia no valor
aduaneiro e, consequentemente, na base de célculo do Imposto de Importacéo,
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1), do PIS-Importagéo e da Cofins-
Importacao.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Assentada a inconstitucionalidade do artigo 23, § 4°, da Lei 21.710/2015 do

Estado de Minas Gerais, por autorizar pagamento de proventos de

aposentadoria em montante superior ao que o servidor percebia no cargo RG negada - questio sem
efetivo, ndo possui repercusséo geral a controvérsia relativa a necessidade de relevancia
comprovagéo, em concreto, da inobservancia do disposto no artigo 40, § 2°, da

Constituicéo Federal (na redagéo dada pela Emenda Constitucional 20/1998).

E inconstitucional a elei¢éio do credor fiduciario como contribuinte ou
responsavel tributario do Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores
(IPVA) incidente sobre veiculo alienado fiduciariamente, ressalvada a hipétese
da consolidacao de sua propriedade plena sobre o bem.

RG reconhecida - mérito julgado

Compete a Justi¢a Federal processar e julgar feitos em que se discuta

controvérsia relativa a expedigéo de diploma de conclusao de curso superior RG reconhecida - reafirmacéo de
realizado em instituicdo privada de ensino que integre o Sistema Federal de jurisprudéncia

Ensino, mesmo que a pretenséo se limite ao pagamento de indenizagéo.

- **Cancelado**

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Cancelado



1156

1157

1158

1159

1160

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 1326178 TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1306505 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1323708 DIREITO PENAL

RE 1321219 DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1331395  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Pagamento da parcela de natureza
superpreferencial, prevista no artigo 100, § 2°,
da Constituicdo Federal, por meio de
Requisicéo de Pequeno Valor (RPV).

Reenquadramento, em novo Plano de Cargos,
Carreiras e Remuneracéo, de servidor
admitido sem concurso publico antes da
promulgacéo da Constituicdo Federal de 1988
e em periodo n&o abrangido pela estabilidade
excepcional do artigo 19 do ADCT.

Constitucionalidade da diferenciacéo das
condicdes de trabalho necessérias a tipificacéo
do trabalho como degradante em razéo da
realidade local em que realizado e o standard
probatério para condenacéo pelo crime de
reducdo a condicéo analoga a de escravo.

Concesséo do Auxilio Emergencial Pecuniario
para pescadores profissionais artesanais, apos
a perda de eficacia da Medida Proviséria
908/2019, com base no preenchimento dos
requisitos legais a época em que vigente
referido ato normativo.

Extensado da vantagem Reconhecimento de
Saberes e Competéncias (RSC) ao servidor
aposentado anteriormente a produgéo dos
efeitos da Lei 12.772/2012 com a garantia
constitucional da paridade

O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2°, da CF/1988) deve ser
realizado por meio de precatdrio, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-se
dentro do limite estabelecido por lei como pequeno valor.

E vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e
Remuneracéo, de servidor admitido sem concurso publico antes da
promulgacéo da Constituicdo Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela
estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT, haja vista que esta regra
transitéria ndo prevé o di-reito a efetividade, nos termos do artigo 37, Il, da
Constituicdo Federal e deciséao proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS TOFFOLI,
Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014).

Né&o possui repercusséo geral a discusséo sobre a concesséo do Auxilio
Emergencial Pecuniario aos pescadores profissionais artesanais, ap6s a perda
de eficacia da Medida Proviséria n°® 908/2019, com base no preenchimento dos
requisitos legais a época em que vigente referido ato normativo.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a natureza da vantagem Reconhecimento de
Saberes e Competéncias (RSC), instituida pela Lei 12.772/2012, e sua
consequente extenséo a servidor aposentado pela regra da paridade.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - quest&o sem
relevancia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL MILITAR

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Dever do Estado de fornecer medicamento
que, embora néo possua registro na ANVISA,
tem a sua importagéo autorizada pela agéncia
de vigilancia sanitaria.

Modulagé&o dos efeitos de decisdo do Superior
Tribunal de Justiga, proferida em Incidente de
Assuncéo de Competéncia, que definiu o termo
inicial da prescri¢ao intercorrente da pretensédo
executoria, na vigéncia do CPC/1973.

Definicéo do divisor aplicavel no célculo das
horas extras devidas a servidores publicos.

Saber se a superveniente extingdo de cargos
oferecidos no certame ou o limite de gastos
com pessoal imposto pela Lei de
Responsabilidade Fiscal sdo causas
suficientes para afastar direito subjetivo a
nomeagcao de candidato aprovado dentro do
nimero de vagas previsto em edital de
concurso.

Saber se a perda da condicéo de militar obsta
0 seguimento da persecucao penal pelo crime
de desercdo, mesmo apds o recebimento da
denuncia.

Competéncia para processar e julgar agao
trabalhista contra o empregador objetivando o
pagamento de diferencas salariais e dos
respectivos reflexos nas contribui¢cbes devidas
a entidade previdenciéria.

Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora
ndo possua registro na ANVISA, tem a sua importacao autorizada pela agéncia
de vigilancia sanitaria, desde que comprovada a incapacidade econémica do
paciente, a imprescindibilidade clinica do tratamento, e a impossibilidade de
substituic&o por outro similar constante das listas oficiais de dispensacéo de
medicamentos e os protocolos de intervencéo terapéutica do SUS.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa a modulagao dos efeitos de decisao proferida pelo
Superior Tribunal de Justi¢a que, em julgamento de sua competéncia, definiu o
termo inicial da contagem de prazo da prescri¢céo intercorrente da pretensao
executoria.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a defini¢géo do divisor aplicavel ao calculo de horas
extras de servidores publicos.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A superveniente extincéo dos cargos oferecidos em edital de concurso publico
em raz&o da superacao do limite prudencial de gastos com pessoal, previsto em
lei complementar regulamentadora do art. 169 da Constituicdo Federal, desde
gue anterior ao término do prazo de validade do concurso e devidamente
motivada, justifica a mitigagéo do direito subjetivo a nomeacéo de candidato
aprovado dentro do nimero de vagas.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia sobre a perda da condi¢do de militar obstar ou néo o
seguimento da persecucgéo penal pelo crime de deser¢do, mesmo ap6és o
recebimento da denuincia.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Compete a Justi¢a do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza
trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuicdes para a entidade de
previdéncia privada a ele vinculada.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Definicdo do momento de incidéncia do teto
remuneratério do servigo publico no célculo de
penséo por morte estabelecido no artigo 40, §
7°, da Constituicao Federal, na redagao da
Emenda Constitucional 41/2003.

Incidéncia do Imposto sobre a Renda das
Pessoas Juridicas - IRPJ e da Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido - CSLL sobre a
parcela correspondente a correcdo monetaria
de rendimentos de aplicagGes financeiras.

Progresséo de regime de pessoas condenadas
por crime hediondo sem resultado morte,
reincidentes ndo especificos, ante a publicacéo
da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime).

Validade dos juros moratérios aplicaveis nas
condenacdes da Fazenda Publica, em virtude
da tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na
execucdo de titulo judicial que tenha fixado
expressamente indice diverso.

Possibilidade de investigado em inquérito
policial ou de réu em acéo penal em
andamento, ndo transitada em julgado, realizar
matricula e participar de curso de reciclagem
de vigilantes.

- RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio

geral, a controvérsia relativa a incidéncia do Imposto sobre a Renda das RG negada - matéria
Pessoas Juridicas - IRPJ e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL infraconstitucional
sobre a correcdo monetéria de rendimentos de aplicacdes financeiras.

Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5°, XXXIX,

CF), a alterag&o promovida pela Lei 13.964/2019 no art. 112 da LEP nédo

autoriza a incidéncia do percentual de 60% (inc. VII) aos condenados

reincidentes ndo especificos para o fim de progresséo de regime. Diante da RG reconhecida - reafirmacéo de
omissao legislativa, impde-se a analogia in bonam partem, para aplicagéo, jurisprudéncia

inclusive retroativa, do inciso V do artigo 112 da LEP (lapso temporal de 40%)

ao condenado por crime hediondo ou equiparado sem resultado morte

reincidente ndo especifico.

E aplicavel as condenagdes da Fazenda Publica envolvendo relagdes juridicas

ndo tributarias o indice de juros moratdrios estabelecido no art. 1°-F da Lei n.

9.494/1997, na redagéo dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigéncia da RG reconhecida - mérito julgado
referida legislagdo, mesmo havendo previsédo diversa em titulo executivo judicial

transitado em julgado.

Violam o principio da presungéo de inocéncia o indeferimento de matricula em

cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de registro do respectivo RG reconhecida - reafirmacéo de
certificado de conclusdo, em razédo da existéncia de inquérito ou acéo penal sem jurisprudéncia

o transito em julgado de sentenga condenatdria.

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

Efeitos da concesséo de beneficios fiscais
sobre o célculo da quota devida aos municipios
na reparti¢ao de receitas tributarias referentes
ao Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias e
Servigos — ICMS, a depender do modelo de
implantagcéo, como nos Programas Fomentar e
Produzir do Estado de Goias.

a) Competéncia originaria do Supremo Tribunal
Federal para o julgamento de causa referente
ao pagamento de diarias a magistrados, com
fundamento no artigo 102, |, n, da Constituicéo
Federal e b) direito ao recebimento de diérias,
em razéo da designacdo de magistrado para
atuacéo em auxilio fora do local de lotagéo
inicial durante curso de formacéao, e o valor
efetivamente devido.

Incidéncia da aliquota de 25% (vinte e cinco
por cento) do imposto de renda exclusivamente
na fonte, sobre as pensdes e os proventos de
fontes situadas no Pais, percebidos por
pessoas fisicas residentes no exterior.

Concesséao do Adicional de Compensagéo por
Disponibilidade Militar no percentual maximo
previsto na Lei 13.954/2019 a todos os
integrantes das Forcas Armadas.

Revogacéo de isencéo do imposto sobre a
propriedade de veiculos automotores (IPVA)
para pessoas com deficiéncia, ante o direito
adquirido e a isonomia tributéria.

Os programas de diferimento ou postergacéo de pagamento de ICMS - a
exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goias - ndo violam o
sistema constitucional de reparti¢éo de receitas tributarias previsto no art. 158,
1V, da Constituicao Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela
pertencente aos Municipios quando do efetivo ingresso do tributo nos cofres
publicos estaduais.

RG reconhecida - mérito julgado

Assentada a incompeténcia originaria do Supremo Tribunal Federal para julgar

causa que verse sobre direito, interesse ou vantagem que néo sejam exclusivos

da magistratura, é infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia RG negada - matéria
de repercusséo geral, a controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos infraconstitucional
legais para percepcéo de diarias por magistrados, assim como ao valor

efetivamente devido.

E inconstitucional a sujeigdo, na forma do art. 7° da Lei n® 9.779/99, com a

redacao conferida pela Lei n°® 13.315/16, dos rendimentos de aposentadoria e de

penséo pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou| RG reconhecida - mérito julgado
domiciliados no exterior a incidéncia do imposto de renda na fonte a aliquota de

25% (vinte e cinco por cento).

Contraria o disposto na Simula Vinculante 37 a extensao, pelo Poder Judiciario

e com fundamento no principio da isonomia, do percentual maximo previsto para RG reconhecida - reafirmacéo de
o Adicional de Compensacao por Disponibilidade Militar, previsto na Lei jurisprudéncia
13.954/2019, a todos os integrantes das For¢as Armadas.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a revogacéo de isengdo do imposto sobre a
propriedade de veiculos automotores (IPVA) concedida a pessoa com
deficiéncia, em virtude da modificagéo dos critérios legais para gozo do
beneficio.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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Transito em Julgado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1338750 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1347158 DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1343477  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1336047 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1350965 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Constitucionalidade do estabelecimento, pela
Lei Federal 13.954/2019, de nova aliquota para
a contribuicéo previdenciaria de policiais e
bombeiros militares estaduais inativos e
pensionistas.

Constitucionalidade da multa minima prevista
no artigo 33 da Lei 11.343/2006.

Forma de célculo do piso salarial devido aos
professores da rede de educacéo basica,
considerando a proporcionalidade com o piso
nacional para jornada de 40 horas semanais
(Lei Federal 11.738/2008) e a distribuicdo da
carga horaria dentro e fora de sala de aula.

Constitucionalidade da aplicagdo da Lei
12.514/2011, que limita o valor da anuidade a
R$ 500,00 (quinhentos reais), a Ordem dos
Advogados do Brasil, em face da necessidade
da preservacéo de sua autonomia e
independéncia em virtude de sua atuagdo
também estar direcionada a protecéo da
ordem constitucional.

Extrapolagéo do poder regulamentar da
Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL),
por meio das Resolugdes Normativas
414/2010, 479/2012 e 587/2013, ao determinar
as concessionarias de energia elétrica a
transferéncia do Ativo Imobilizado em Servigo
do sistema de iluminagdo publica para os
Municipios.

A competéncia privativa da Unido para a edi¢cdo de normas gerais sobre
inatividades e pensdes das policias militares e dos corpos de bombeiros
militares (artigo 22, XXI, da Constitui¢ao, na redagédo da Emenda Constitucional
103/2019) n&o exclui a competéncia legislativa dos Estados para a fixacéo das
aliquotas da contribui¢&o previdenciaria incidente sobre os proventos de seus
proprios militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 13.954/2019, no
ponto, incorrido em inconstitucionalidade.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

A multa minima prevista no artigo 33 da Lei 11.343/06 é opgéo legislativa

legitima para a quantificacéo da pena, nédo cabendo ao Poder Judiciario altera-la ' RG reconhecida - reafirmacéo de
com fundamento nos principios da proporcionalidade, da isonomia e da jurisprudéncia
individualizacdo da pena.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa ao célculo do piso salarial devido aos professores
da rede de educagao basica, considerada a fixacédo de jornada inferior a 40
(quarenta) horas semanais e a distribui¢&o da carga horaria dentro e fora de
sala de aula.

RG negada - matéria
infraconstitucional

1. O art. 6°, inciso |, da Lei 12.514/2011, que limita o valor da anuidade aos
diversos Conselhos Profissionais, ndo se aplica a Ordem dos Advogados do
Brasil. 2. A fixag&o e cobranca das contribui¢gdes anuais de advogados s&o
regidas especificamente pelo Estatuto da OAB (Lei n° 8.906/94), pois a Ordem
dos Advogados do Brasil possui finalidade institucional, além das corporativas,
uma vez que a advocacia € indispensavel a administragéo da Justi¢a, nos
termos do artigo 133 da Constituigdo Federal, tendo o Supremo Tribunal Federal
reconhecido sua “categoria impar no elenco das personalidades juridicas
existentes no direito brasileiro”, por exercer “um servigo publico independente”
(ADI 3.026/DF, Rel. Min. EROS GRAU).

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo

geral, a controvérsia relativa a extrapolagdo dos limites do poder regulamentar

pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), na edic&o das Resolu¢des RG negada - matéria
414/2010, 479/2012 e 587/2013, as quais determinam a transferéncia aos infraconstitucional
municipios do sistema de iluminag&o publica registrado como Ativo Imobilizado

em Servico AIS da distribuidora de energia elétrica.
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RE 1348854

RE 1333273

RE 1355208
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RE 1341464

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

Constitucionalidade da extensé&o da licenga
maternidade, prevista no art. 7°, XVIII, da
CF/88 e regulamentada pelo art. 207 da Lei
8.112/1990, ao pai solteiro servidor publico, em
face dos principios da isonomia (art. 5°, I, CF),
da legalidade (art. 37, caput, CF), e da
protecéo integral da criangca com absoluta
prioridade (art. 227 da CF), bem como ante o
art. 195, § 5°, da CF, que dispde que nenhum
beneficio ou servico da seguridade social
poderé ser criado, majorado ou estendido sem
a correspondente fonte de custeio total.

Cabimento de execug&o regressiva pela
Eletrobras contra a Uniéo Federal nas
hipéteses de condenacéo solidaria das partes,
por decis&o transitada em julgado, na
devolucgéo das diferengas de empréstimo
compulsorio sobre o consumo de energia
elétrica.

Extingéo de execucdao fiscal de baixo valor, por
falta de interesse de agir, haja vista
modificacao legislativa posterior ao julgamento
do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as
certiddes de divida ativa entre os titulos
sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a
desproporcéo dos custos de prosseguimento
da acéo judicial.

Obrigatoriedade de informag&o do direito ao
siléncio ao preso, no momento da abordagem
policial, sob pena de ilicitude da prova, tendo
em vista os principios da nédo auto-
incriminacé&o e do devido processo legal.

Exclus&o dos valores relativos ao PIS e &
COFINS da base de célculo da Contribuigdo
Previdenciéria sobre a Receita Bruta (CPRB).

A luz do art. 227 da CF, que confere proteg&o integral da crianga com absoluta
prioridade e do principio da paternidade responséavel, a licenca maternidade,
prevista no art. 7°, XVIlI, da CF/88 e regulamentada pelo art. 207 da Lei
8.112/1990, estende-se ao pai genitor monoparental.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio

geral, a controvérsia relativa ao cabimento de execucéo regressiva pela

Eletrobras contra a Uniéo Federal, com fundamento na satisfacéo integral de RG negada - matéria
divida solidaria reconhecida em titulo executivo transitado em julgado, infraconstitucional
decorrente da devolucéo de empréstimo compulsério sobre o consumo de

energia elétrica.

1. E legitima a extingdo de execugéo fiscal de baixo valor pela auséncia de
interesse de agir tendo em vista o principio constitucional da eficiéncia
administrativa, respeitada a competéncia constitucional de cada ente federado.
2. O ajuizamento da execucdo fiscal dependera da prévia adogéo das seguintes
providéncias: a) tentativa de conciliagéo ou adogéo de solugéo administrativa; e
b) protesto do titulo, salvo por motivo de eficiéncia administrativa, comprovando-
se a inadequacéo da medida. 3. O tramite de acdes de execucao fiscal ndo
impede os entes federados de pedirem a suspensao do processo para a adogdo
das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado
do prazo para as providéncias cabiveis

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

E constitucional a inclus&o da contribuigdo ao Programa de Integragdo Social
(PIS) e da Contribuicéo para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na RG reconhecida - mérito julgado
base de célculo da Contribui¢do Previdenciéria sobre a Receita Bruta (CPRB).
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
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DIREITO ADMINISTRATIVO E

1188 RE 1306973 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

1189 RE 1336848 DIREITO DO TRABALHO

1190 RE 1282553 DIREITO PROCESSUAL PENAL

Deducéo dos valores provenientes das
contribuicdes ao Programa de Integracdo
Nacional - PIN e ao Programa de
Redistribuicéo de Terras e de Estimulo a
Agroindustria do Norte e do Nordeste -
PROTERRA da base de célculo do Fundo de
Participacdo dos Municipios - FPM.

Redugéo do percentual a ser pago aos
servidores publicos da Secretaria de Educagdo
do Estado de S&o Paulo sob a rubrica
Bonificag&o por Resultados, instituida e
disciplinada pela Lei Complementar Estadual
1.078/2008.

Aplicabilidade do prazo bienal, previsto no
artigo 7°, XXIX, da Constituicdo Federal, para
cobrancga dos depésitos do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo (FGTS), por nulidade de
contratacdes temporarias efetuadas pelo
Poder Publico.

Possibilidade de investidura em cargo publico,
apbs aprovagéo em concurso, de pessoa com
os direitos politicos suspensos e em débito
com a Justica Eleitoral, em raz&o de
condenag&o criminal transitada em julgado.

E inconstitucional a dedug&o dos valores advindos das contribuicdes ao
Programa de Integracéo Nacional - PIN e ao Programa de Redistribui¢éo de
Terras e de Estimulo & Agroindustria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da
base de calculo do Fundo de Participacéo dos Municipios - FPM.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa a redugédo do percentual a ser pago aos servidores
publicos da Secretaria de Educacéo do Estado de Sao Paulo sob a rubrica
Bonificag&o por Resultados.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O prazo bienal para ajuizamento de acéo, previsto na parte final do art. 7°, XXIX,
da Constituicdo Federal, ndo se aplica aos servidores temporarios que tiveram
seus contratos declarados nulos, por se tratarem de ocupantes de cargos
publicos regidos por vinculo de natureza juridico-administrativa. Nesses casos,
incide o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1° do Decreto n°®
20.910/1932.

RG reconhecida - mérito julgado

A suspensao dos direitos politicos prevista no artigo 15, Ill, da Constituicdo
Federal ("condenacéo criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus
efeitos") ndo impede a nomeagao e posse de candidato aprovado em concurso
publico, desde que ndo incompativel com a infracéo penal praticada, em
respeito aos principios da dignidade da pessoa humana e do valor social do
trabalho (CF, art. 1°, Il e IV) e do dever do Estado em proporcionar as
condicdes necessarias para a harmoénica integragéo social do condenado,
objetivo principal da execugéo penal, nos termos do artigo 1° da LEP (Lei n°
7.210/84). O inicio do efetivo exercicio do cargo ficara condicionado ao regime
da pena ou a deciséo judicial do juizo de execugdes, que analisara a
compatibilidade de horarios.

RG reconhecida - mérito julgado
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RE 1269353

RE 1344400
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RE 1335293
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO AMBIENTAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Aplicabilidade da Taxa Referencial (TR) como
indice de correcado monetéria de créditos
trabalhistas.

Constitucionalidade de lei municipal que
preveja reviséo geral anual do subsidio de
agentes politicos na mesma legislatura.

Recepcéo da contribui¢éo prevista no artigo 1°
da Lei Complementar 110/2001 pela Emenda
Constitucional 33/2001.

Prescritibilidade de titulo executivo decorrente
de condenagéo por dano ambiental
posteriormente convertida em perdas e danos.

Possibilidade de fixagdo de multa tributaria
punitiva, ndo qualificada, em montante superior
a 100% (cem por cento) do tributo devido.

Constitucionalidade da Medida Proviséria
739/20186, substituida pela Medida Proviséria
767/2017 e convertida na Lei 13.457/2017, as
quais alteraram a Lei 8.213/1991, inserindo
preceito sobre prazo estimado para a duragio
do beneficio.

I - E INconsuucional a utlizagao aa | axa Kererencial - 1 como Inaice ae

atualizagdo dos débitos trabalhistas, devendo ser aplicados, até que sobrevenha

solucéo legislativa, os mesmos indices de corregédo monetéria e de juros

vigentes para as condenagdes civeis em geral, quais sejam a incidéncia do

IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da acé&o, a incidéncia da

taxa SELIC (art. 406 do Cédigo Civil), a excegéo das dividas da Fazenda

Publica, que possuem regramento especifico. A incidéncia de juros moratérios

com base na variagéo da taxa SELIC ndo pode ser cumulada com a aplicacéo

de outros indices de atualizagdo monetéaria, cumulacé@o que representaria bis in = RG reconhecida - reafirmacéo de
idem.II - A fim de garantir seguranga juridica e isonomia na aplicacéo desta jurisprudéncia
tese, devem ser observados os marcos para modulagéo dos efeitos da deciséo

fixados no julgamento conjunto da ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59,

como segue: (i) sdo reputados validos e ndo ensejardo qualquer rediscussao,

em ac¢do em curso ou em nova demanda, incluindo ag&o rescisoria, todos os

pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro indice), no

tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depdésitos

judiciais) e os juros de mora de 1% ao més, assim como devem ser mantidas e

avaritadac ac cantanrac trancitadac am inlnadn miia avnraccamanta adntaram

A RG reconhecida - mérito
pendente

A contribuicéo prevista no artigo 1° da Lei Complementar 110/2001 foi RG reconhecida - reafirmacéo de

recepcionada pela Emenda Constitucional 33/2001. jurisprudéncia

E imprescritivel a pretens&o executdria e inaplicavel a prescrigdo intercorrente
na execugédo de reparagéo de dano ambiental, ainda que posteriormente RG reconhecida - mérito julgado
convertida em indenizacgéo por perdas e danos.

RG reconhecida - mérito
pendente

N&o viola os artigos 62, caput e § 1°, e 246 da Constituicdo Federal a

estipulagéo de prazo estimado para a duracéo de beneficio de auxilio-doenga,

conforme estabelecido nos 8§ 8° e 9° do art. 60 da Lei 8.213/1991, com redacdo | RG reconhecida - mérito julgado
dada pelas medidas provisérias 739/2016 e 767/2017, esta Ultima convertida na

Lei 13.457/2017.
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO PENAL

Vedacéo a compensagéo de débitos relativos

ao recolhimento mensal por estimativa do E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas - geral, a controvérsia relativa a impossibilidade de compensacao de créditos
IRPJ e da Contribui¢do Social sobre o Lucro tributarios com débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do
Liquido - CSLL, em razéo do artigo 74, § 3°, Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas - IRPJ e da Contribuicéo Social
IX, da Lei 9.430/1996, acrescido pelo artigo 6° sobre o Lucro Liquido — CSLL.

da Lei 13.670/2018.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Constitucionalidade da cobranga do Imposto
sobre a Propriedade de Veiculos Automotores
(IPVA) por Estado diverso da sede de empresa
locadora de veiculos, quando esta possuir filial -
em outro estado, onde igualmente exerce
atividades comerciais (distingéo do Tema 708,
RE 1.016.605).

RG reconhecida - mérito
pendente

1) E necesséria a comprovagéao de responsabilidade subjetiva para a tipificagéo

dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9°, 10 e 11 da

LIA - a presenca do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei
Definicéo de eventual (IR)RETROATIVIDADE 14.230/2021 - revogagao da modalidade culposa do ato de improbidade

das disposicdes da Lei 14.230/2021, em administrativa -, € IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5°, inciso XXXVI, da

especial, em relagdo: (I) A necessidade da Constituicdo Federal, ndo tendo incidéncia em relagéo a eficacia da coisa

presenga do elemento subjetivo — dolo — para a julgada; nem tampouco durante o processo de execugéo das penas e seus RG reconhecida - mérito julgado
configuragéo do ato de improbidade incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade

administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e administrativa culposos praticados na vigéncia do texto anterior da lei, porém

(I1) A aplicagéo dos novos prazos de sem condenag&o transitada em julgado, em virtude da revogagéo expressa do

prescrigdo geral e intercorrente. texto anterior; devendo o juizo competente analisar eventual dolo por parte do

agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é
IRRETROATIVO, aplicando-se 0s novos marcos temporais a partir da
publicacdo da lei.

1) A perda da graduag&o da praga pode ser declarada como efeito secundario

da sentenga condenatéria pela pratica de crime militar ou comum, nos termos

do art. 102 do Cédigo Penal Militar e do art. 92, |, 'b', do Cédigo Penal,

respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4°, da Constituicdo Federal, o

Tribunal de Justica Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justica séo RG reconhecida - mérito julgado
competentes para decidir, em processo auténomo decorrente de representacéo

do Ministério Publico, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da

graduacédo das pragas que teve contra si uma sentenga condenatéria,

independentemente da natureza do crime por ele cometido.

Inteligéncia do artigo 125, § 4°, da Constituigdo
Federal, pela redagéo conferida apés o
advento da EC 45/04. Alcance da competéncia
da Justica Militar para decretar a perda do
posto, patente ou graduacgédo de militar que
teve contra si uma sentenca condenatdria,
independentemente da natureza do crime por
ele cometido.
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ARE 1348549
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Validade dos atos de demarcag&o de terrenos | E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
de marinha ante a auséncia de intimagéo geral, a controvérsia relativa ao juizo de validade dos atos de demarcagéo de
pessoal dos interessados. terrenos de marinha ante a auséncia de intimacéo pessoal dos interessados.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Efeitos das Emendas Constitucionais 41/2003

e 47/2005 sobre norma de Constituicdo

Estadual editada na vigéncia da Emenda

Constitucional 19/1998, que previa como limite RG reconhecida - mérito
de remuneragéo para todo o funcionalismo ) pendente
estadual o subsidio mensal, em espécie, dos

Desembargadores do Tribunal de Justi¢a

respectivo.

Exigibilidade da inscri¢éo de técnicos,
instrutores ou treinadores de esporte e
desporto profissionais ou recreativos nos
Conselhos de Educacéo Fisica, para o regular
exercicio da atividade.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio

geral, a controvérsia relativa a exigibilidade da inscri¢do de técnicos, instrutores RG negada - matéria
ou treinadores de esporte e desporto profissionais ou recreativos nos Conselhos infraconstitucional
de Educacao Fisica, para o regular exercicio da atividade.

Obrigatoriedade de a execugéo fiscal ser

proposta no foro de domicilio do réu, no de sua

residéncia ou no do lugar onde for encontrado, A aplicagéo do art. 46, § 5°, do CPC deve ficar restrita aos limites do territério de
mesmo quando isso implique o ajuizamento e  cada ente subnacional ou ao local de ocorréncia do fato gerador.

processamento da agdo executiva em outro

Estado da Federacéo.

RG reconhecida - mérito julgado

Discusséo sobre a exclusividade da

propriedade industrial em razéo da demora na

concesséao do registro de marca pelo INPI RG reconhecida - mérito
concomitante ao surgimento de uso ) pendente
mundialmente consagrado da mesma marca

por concorrente.

Obrigatoriedade de o patrocinador constar do
polo passivo da lide, a fim de responder
solidariamente com a entidade fechada de
previdéncia complementar, nas demandas que
versem sobre complementacéo de
aposentadoria.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a defini¢gédo, nas demandas referentes a
complementacé&o de aposentadoria, da obrigatoriedade, ou n&o, da incluséo do
patrocinador na lide, a fim de que responda solidariamente a entidade de
previdéncia fechada.

RG negada - matéria
infraconstitucional
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DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Defini¢&o do periodo minimo de cinco anos de
efetivo exercicio no cargo em que se der a
aposentadoria a ser considerado quando o
servidor obtiver promogéo mediante acesso a
classe mais elevada em carreira escalonada,
aposentando-se pelas regras das Emendas
Constitucionais 41/2003 ou 47/2005.

Pressupostos de validade do consentimento do
morador para a busca e apreenséo domiciliar.

Reconhecimento da atividade de vigilante
como especial, com fundamento na exposicéo
ao perigo, seja em periodo anterior ou
posterior a promulgacéo da Emenda
Constitucional 103/2019.

Incidéncia do Imposto Sobre Servicos (ISS) na

cesséo de direito de uso de marca.

Concesséo de décimo terceiro salério e férias
remuneradas acrescidas do terco
constitucional a conciliadores e juizes leigos.

Possibilidade de prorrogacéo de licenga-
maternidade, de 120 (cento e vinte) para 180
(cento e oitenta) dias, de servidora estadual
contratada em carater temporario.

Contagem do tempo exercido exclusivamente
em cargo comissionado, antes da investidura
no cargo efetivo, para fins de incorporacéo de
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificavel
(VPNI), com fundamento no artigo 1° da Lei
15.138/2010 do Estado de Santa Catarina.

A promocé&o por acesso de servidor a classe distinta na carreira ndo representa
ascenséo a cargo diverso daquele em que ja estava efetivado, de modo que,
para fins de aposentadoria, o prazo minimo de cinco anos no cargo efetivo,
exigido pelo artigo 40, § 1°, inciso lll, da Constituicdo Federal, na reda¢éo da
Emenda Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6° da Emenda Constitucional
41/2003 e 3° da Emenda Constitucional 47/2005, ndo recomeca a contar pela
alteragéo de classe.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito
pendente

- RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a prorrogacéo de licenga-maternidade a servidoras
estaduais contratadas em carater temporario.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E inconstitucional a contagem do tempo pretérito a investidura no cargo efetivo,

exercido exclusivamente em cargo comissionado, para fins de incorporacéo de

quintos como VPNI, com fundamento no artigo 1° da Lei 15.138/2010 do Estado
de Santa Catarina.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acoérdéo de mérito
publicado

Acoérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1214

1215

1216

1217

1218

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1363013 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1367394 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1366232 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1346152 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1326541 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Incidéncia do ITCMD sobre o plano Vida
Gerador de Beneficio Livre (VGBL) e o Plano
Gerador de Beneficio Livre (PGBL) na hipétese
de morte do titular do plano.

Existéncia, ou néo, de legislacéo estadual que
preveja a manutencédo de créditos referentes a
operacdes tributadas pelo Imposto sobre
Circulacéo de Mercadorias e Servicos - ICMS,
nos casos em que houver posterior isen¢éo ou
reducdo da base de célculo do tributo, ante
ressalva contida na tese fixada no RE 635.688
(Tema 299).

Concessdo da gratificacéo de representacéo,
prevista na Lei 12.124/1993 do Estado do
Ceard, a servidor publico lotado em unidade
policial ndo integrante formalmente da
estrutura da Policia Civil estadual.

Possibilidade de os municipios fixarem indices
de corregdo monetaria e taxas de juros de
mora para seus créditos tributarios em
percentual superior ao estabelecido pela Unido
para os mesmos fins.

Adogéo do piso nacional estipulado pela Lei
federal 11.738/2008 como base para o
vencimento inicial da carreira do magistério da
Educacéo Basica estadual, com reflexos nos
demais niveis, faixas e classes da carreira
escalonada.

E inconstitucional a incidéncia do imposto sobre transmiss&o causa mortis e
doagéo (ITCMD) sobre o repasse aos beneficiarios de valores e direitos
relativos ao plano vida gerador de beneficio livre (VGBL) ou ao plano gerador de
beneficio livre (PGBL) na hipétese de morte do titular do plano.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a existéncia de previséo em lei estadual
autorizando o aproveitamento de crédito de Imposto Sobre a Circulagdo de
Mercadorias e Servicos - ICMS, nas hip6teses de reducéo da base de célculo ou
de isencéo do tributo.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa ao implemento dos requisitos para concessao da
gratificacéo de representacéo, prevista na Lei 12.124/1993 do Estado do Ceara,
a servidor lotado em unidade policial ndo integrante formalmente da estrutura da
Policia Civil estadual.

RG negada - matéria
infraconstitucional

= RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



1219 RE 1377843 DIREITO PROCESSUAL PENAL
1220 RE 1326559 DIREITO TRIBUTARIO
1221 ARE 1376970 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
1222 RE 1371095 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Legitimidade subsidiaria da Procuradoria da
Fazenda Publica, apés a vigéncia da Lei
13.964/2019, para execugéao de pena de multa
decorrente de condenacé&o criminal, nos casos
de inércia do Ministério Plblico.

Declaragéo de inconstitucionalidade parcial,
sem redugéo de texto, do § 14 do artigo 85 do
CPC/2015 para se afastar a possibilidade de
ser atribuida preferéncia de pagamento a
honoréarios advocaticios em relagéo ao crédito
tributario.

Possibilidade de excluséo dos valores relativos
ao imposto de renda de pessoa fisica e a
contribuicéo previdenciaria do empregado e
trabalhador avulso, retidos na fonte pelo
empregador, da base de célculo da
contribuicéo previdenciaria patronal e das
destinadas ao SAT/RAT e a terceiros.

Nulidade da constitui¢éo e inscricdo em divida
ativa de créditos referentes a beneficios
previdenciarios ou assistenciais pagos
indevidamente ou além do devido, constituidos
por processos administrativos iniciados antes
da vigéncia da Medida Proviséria 780/2017,
convertida na Lei 13.494/2017, e da Medida
Proviséria 871/2019, convertida na Lei
13.846/2019, bem como a discusséo sobre a
necessidade de seu refazimento.

RG reconhecida - mérito
pendente

E formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Cddigo de Processo Civil no
que diz respeito a preferéncia dos honorarios advocaticios, inclusive contratuais,
em relagao ao crédito tributario, considerando-se o teor do art. 186 do CTN.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia atinente a possibilidade de excluir os valores relativos ao
imposto de renda da pessoa fisica e a contribuicdo previdenciaria dos
empregados e trabalhadores avulsos, retidos na fonte pelo empregador, da
base de célculo da contribuicdo previdenciaria patronal e das contribuicdes
destinadas ao seguro acidente do trabalho e risco ambiental do trabalho
(SAT/RAT) e a terceiros.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a validade da constitui¢do e inscrigdo em divida
ativa de créditos referentes a beneficios previdenciarios ou assistenciais pagos
indevidamente ou além do devido, constituidos por processos administrativos
iniciados antes da vigéncia da Medida Proviséria 780/2017, convertida na Lei
13.494/2017, e da Medida Proviséria 871/2019, convertida na Lei 13.846/2019,
bem como a discusséao sobre a necessidade de seu refazimento.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1223

1224

1225

1226

1227

RE 1381261

RE 1372723

RE 1382897

RE 1384562

RE 1367406

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Constitucionalidade da alteragdo da base de

célculo da contribuicdo previdenciaria incidente S&o inconstitucionais o Decreto n° 3.048/99 e a Portaria MPAS n° 1.135/01 no
que alteraram a base de célculo da contribuicéo previdenciaria incidente sobre a
remuneracao paga ou creditada a transportadores autbnomos, devendo o
reconhecimento da inconstitucionalidade observar os principios da congruéncia
e da devolutividade.

sobre a remuneracéo paga ou creditada a
transportadores autdnomos, por meio do
Decreto 3.048/1999 e da Portaria 1.135/2001
do Ministério da Previdéncia e Assisténcia

Social.

Reajuste de proventos e pensdes concedidos a

servidores publicos federais e seus

dependentes néo beneficiados pela garantia de
paridade de reviséo, pelo mesmo indice de
reajuste do regime geral de previdéncia social
(RGPS), previsto em normativo do Ministério
da Previdéncia Social, no periodo anterior a Lei

11.784/2008.

Termo inicial do auxilio-acidente decorrente da
cessacdo do auxilio-doenca, na forma dos
artigos 23 e 86, § 2°, da Lei 8.213/1991.

Constitucionalidade do artigo 11, § 1°, incisos V
a VI, da Emenda Constitucional 103/2019,
ante a previsdo de aliquotas progressivas as
contribuicGes previdenciérias dos servidores

publicos federais.

Incluséo da vantagem pessoal nominalmente
identificada (VPNI) na base de célculo do
adicional por tempo de servico concedido a
servidores do Tribunal de Justica do Estado do

Parana.

E constitucional o reajuste de proventos e pensées concedidos a servidores
publicos federais e seus dependentes ndo beneficiados pela garantia de
paridade de revis&o pelo mesmo indice de reajuste do regime geral de
previdéncia social (RGPS), previsto em normativo do Ministério da Previdéncia
Social, no periodo anterior & Lei 11.784/2008.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, a controvérsia relativa a definigéo do termo inicial do auxilio-acidente
decorrente da cessacéo do auxilio-doenca, na forma dos artigos 23 e 86, § 2°,
da Lei 8.213/1991.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, a controvérsia relativa a possibilidade de incluséo da vantagem pessoal
nominalmente identificada (VPNI) na base de calculo do adicional por tempo de
servigo concedido a servidores do Tribunal de Justica do Estado do Parana.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado



1228 ARE 1389781 DIREITO PREVIDENCIARIO
1229 RE 1355228 DIREITO ELEITORAL
DIREITO ADMINISTRATIVO E
1230 RE 1341179 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO
DIREITO ADMINISTRATIVO E
1231 RE 1359139 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

Pagamento de sexta parcela de seguro defeso
a pescador artesanal, apds a vigéncia da Lei
13.134/2015, a fim de manter a
correspondéncia do beneficio com o mesmo
prazo do periodo de defeso, fixado por 6rgéo
ambiental.

Saber se a substituicéo do titular da chefia do

Poder Executivo, por breve periodo, em virtude

de decis&o judicial, é causa legitima da
inelegibilidade (ou irreelegibilidade) para um
segundo mandato consecutivo da qual trata o
art. 14, § 5°, da Constituicéo Federal, na
redacdo dada pela Emenda de n. 16/1997.

Termo inicial do reajuste do auxilio-

alimentacé&o dos servidores do Poder Judiciario

da Uniéo, considerando-se as disposi¢des da

Portaria Conjunta 1/2016 do Conselho Nacional
de Justica e da Portaria 297/2016 do Conselho

da Justica Federal.

Constitucionalidade da Lei 10.562/2017 do

Municipio de Fortaleza, que fixa como teto para

pagamento das requisicdes de pequeno valor
(RPV) o0 equivalente ao maior beneficio do
Regime Geral de Previdéncia Social, em face
da capacidade econémica do ente federado e
do principio da proporcionalidade.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa ao pagamento de sexta parcela de seguro-
desemprego ao pescador profissional artesanal, apés a vigéncia da Lei
13.134/2015, a fim de manter a correspondéncia do beneficio com o mesmo
prazo do periodo de defeso, fixado por 6rgdo ambiental.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O exercicio da chefia do Poder Executivo, nos seis meses anteriores ao pleito,
em decorréncia de decisé&o judicial ndo transitada em julgado, ndo conta como
exercicio de um mandato para efeito de reelei¢ao.

RG reconhecida - mérito julgado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia relativa ao termo inicial do reajuste do auxilio-alimentacéo
dos servidores do Poder Judiciario da Unido, considerando-se as disposi¢oes da
Portaria Conjunta n°® 1/2016 do Conselho Nacional de Justica e da Portaria
297/2016 do Conselho da Justica Federal.

RG negada - matéria
infraconstitucional

() As unidades federadas podem fixar os limites das respectivas requisicdes de
pequeno valor em patamares inferiores aos previstos no artigo 87 do ADCT,
desde que o fagam em consonancia com sua capacidade econdmica. (Il) A
afericdo da capacidade econdmica, para este fim, deve refletir ndo somente a
receita, mas igualmente os graus de endividamento e de litigiosidade do ente
federado. (ll) A auséncia de demonstragdo concreta da desproporcionalidade
na fixacdo do teto das requisi¢coes de pequeno valor impde a deferéncia do
Poder Judiciario ao jufzo politico-administrativo externado pela legisla¢do local.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1232

1233

1234

1235

1236

RE 1387795

RE 1348274

RE 1366243

ARE 1370232

ARE 1309642

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Possibilidade de inclus&o no polo passivo da
lide, na fase de execucéo trabalhista, de

empresa integrante de grupo econdémico que
ndo participou do processo de conhecimento.

Possibilidade de cumulagdo do abono de
permanéncia com indenizacéo por dano
decorrente de equivoco no indeferimento de
aposentadoria de servidor publico.

Legitimidade passiva da Unido e competéncia
da Justica Federal, nas demandas que versem
sobre fornecimento de medicamentos
registrados na Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitaria - ANVISA, mas nédo padronizados no
Sistema Unico de Saude — SUS.

Constitucionalidade da Lei 13.756/2004 do
Municipio de S&o Paulo, que dispde sobre a
instalacéo de estacdo radio base e da ensejo a
atividade fiscalizatéria do municipio, quanto ao
uso e ocupacao do solo urbano em seu
territorio.

Regime de bens aplicavel no casamento e na
unido estavel de maiores de setenta anos.

1 - O cumprimento da sentenca trabalhista ndo podera ser promovido em face
de empresa que ndo tiver participado da fase de conhecimento do processo,
devendo o reclamante indicar na peti¢do inicial as pessoas juridicas
corresponsaveis solidarias contra as quais pretende direcionar a execucéo de
eventual titulo judicial, inclusive nas hipéteses de grupo econdmico (art. 2°, 8§ 2°
e 3°, da CLT), demonstrando concretamente, nesta hipétese, a presenca dos
requisitos legais; 2 - Admite-se, excepcionalmente, o redirecionamento da
execucao trabalhista ao terceiro que néo participou do processo de RG reconhecida - mérito julgado
conhecimento nas hipéteses de sucesséo empresarial (art. 448-A da CLT) e
abuso da personalidade juridica (art. 50 do CC), observado o procedimento
previsto no art. 855-A da CLT e nos arts. 133 a 137 do CPC; 3 - Aplica-se tal
procedimento mesmo aos redirecionamentos operados antes da Reforma
Trabalhista de 2017, ressalvada a indiscutibilidade relativa aos casos ja
transitados em julgado, aos créditos ja satisfeitos e as execugdes findas ou
definitivamente arquivadas.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio

geral, a controvérsia relativa a possibilidade de cumulagcéo do abono de RG negada - matéria
permanéncia com indenizacéo decorrente do indeferimento equivocado de infraconstitucional
aposentadoria a servidor publico.

I — Lompetencia; ¢ 1) Fara Tins de Tixagao de competencia, as aemanaas
relativas a medicamentos néo incorporados na politica publica do SUS¢ e
medicamentos¢ oncolégicos,¢,ambos¢,com registro na ANVISA, tramitardo
perante a Justica Federal, nos termos do art. 109, |, da Constituicédo Federal,
guando o valor do tratamento anual especifico do farmaco ou do principio ativo,
com base no Prego Maximo de Venda do Governo (PMVG - situado na aliquota
zero), divulgado pela Camara de Regulacéo do Mercado de Medicamentos
(CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 salarios
minimos, na forma do art. 292 do CPC.¢¢, 1.1) Existindo mais de um
medicamento do mesmo principio ativo e ndo sendo solicitado um farmaco
especifico, considera-se, para efeito de competéncia, aquele listado no menor
valor na lista CMED (PMVG, situado na aliquota zero).¢ ¢, 1.2) No caso de
inexistir valor fixado na lista CMED, considera-se o valor do tratamento anual do
medicamento solicitado na demanda, podendo o magistrado, em caso de
impugnacéo pela parte requerida, solicitar auxilio a CMED, na forma do art. 7°
da Lei 10.742/2003.¢,¢, 1.3) Caso inexista resposta em tempo habil da CMED, o
juiz analisara de acordo com o orcamento trazido pela parte autora.¢¢, 1.4) No

racn da ciimiillar3n da nadidne nara fine da ramnaténcia carid rancidaradn

RG reconhecida - mérito julgado

E inconstitucional a Lei 13.756/2004 do Municipio de S&o Paulo, por configurar
invasé@o a competéncia privativa da Unido para legislar sobre telecomunicagdes
e radiodifuséo (artigo 22, IV, da Constituicdo Federal).

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Nos casamentos e unies estaveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o
regime de separagéo de bens previsto no art. 1.641, Il, do Cédigo Civil, pode ser
afastado por expressa manifestagéo de vontade das partes, mediante escritura
publica.

RG reconhecida - mérito julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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1238

1239

1240

1241

1242

ARE 1385315

ARE 1316369

RE 1400775

RE 1394401

RE 1400787

RE 1400172

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

Responsabilidade estatal por morte de vitima
de disparo de arma de fogo durante operacdes
policiais ou militares em comunidade, em razdo
da pericia que determina a origem do disparo

ser inconclusiva.

Repercusséo da nulidade das provas no
processo penal na esfera administrativa.

Exigibilidade do pagamento de férias-prémio
por parte de servidor estadual temporério, cujo
vinculo ent&o firmado com fundamento na Lei
Complementar n® 100/2007, do Estado de
Minas Gerais, foi declarado nulo em raz&o do
julgamento da ADI 4.876/MG pelo Plenario

desta Suprema Corte.

Conflito entre o Cédigo de Defesa do

Consumidor e a Convencéo de Varsévia, no
que diz com a reparacgao por dano moral
decorrente da ma prestacéo de servigco de

transporte aéreo internacional.

Direito a percepgéo do tergo constitucional de

férias calculado sobre todo o periodo

estabelecido pela legislagéo de regéncia para
gozo de férias, ainda que superior a trinta dias

anuais.

Possibilidade ou ndo de se criminalizar a
conduta daquele que descumpre ordem de

parada, no contexto de atividade de

policiamento ostensivo de seguranga publica,
com o fim deliberado de ocultar delito anterior,
tendo em conta a garantia constitucional contra

a autoincriminag&o.

(i) O Estado é responsavel, na esfera civel, por morte ou ferimento decorrente
de operagdes de seguranga publica, nos termos da Teoria do Risco
Administrativo; (i) E 6nus probatério do ente federativo demonstrar eventuais
excludentes de responsabilidade civil;(iii) A pericia inconclusiva sobre a origem
de disparo fatal ou que cause ferimento a vitima durante operacdes policiais e
militares n&do é suficiente, por si s6, para afastar a responsabilidade civil do
Estado, por constituir elemento indiciario.

Sé&o inadmissiveis, em processos administrativos de qualquer espécie, provas
consideradas ilicitas pelo Poder Judiciario.

Néo tem direito a indenizacédo de férias prémio o servidor estadual cujo vinculo
com a Administracdo Publica, decorrente da Lei Complementar mineira n°
100/2007, foi declarado nulo, por inobservancia dos principios constitucionais
gue regem o ingresso no servigo publico.

Né&o se aplicam as Convengdes de Varsévia e Montreal as hipéteses de danos
extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional.

O adicional de 1/3 (um terco) previsto no art. 7°, XVII, da Constituicdo Federal
incide sobre a remuneracéo relativa a todo periodo de férias.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



1243

1244

1245

1246

1247

1248

ARE 1405416 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1409059  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

ARE 1403149 DIREITO PENAL

ARE 1418846 DIREITO PENAL

RE 1390517 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1384689 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Incidéncia ou ndo do imposto sobre a renda da
pessoa juridica (IRPJ) e da contribuicéo social
sobre o lucro liquido (CSLL) sobre os valores
relativos a taxa SELIC auferidos no
levantamento de depésitos judiciais.

Possibilidade de fixagdo de multa em multiplos
de salérios minimos.

Possibilidade de enquadrar-se a atividade de
transporte irregular remunerado de pessoas
em carro préprio, sem licenca do Estado, no
tipo do art. 47 do Decreto-Lei 3.688/1941 (Lei
de Contravengdes Penais).

Constitucionalidade de complementacéo de
norma penal em branco por ato normativo
estadual ou municipal, para aplicacéo do tipo
de infracéo de medida sanitéaria preventiva (art.
268 do Codigo Penal).

Incidéncia, ou ndo, da regra da anterioridade
nonagesimal, prevista no art. 195, § 6°, da
Constituicéo, na hipétese de decreto
regulamentar majorar o percentual da aliquota
de contribuicdo do PIS e da COFINS,
observados os limites da lei autorizativa da
exagao tributaria.

Saber se servidor do ex-territério federal de
Rondénia, aposentado pelo Estado de
Ronddnia, tem direito & transposicéo para os
quadros da Uni&o com amparo no art. 89 do
ADCT, na redagéao dada pela EC 60/2009,
ausente procedimento administrativo prévio e
fora do prazo previsto no art. 2° do Decreto n°
9.823/2019.

Revela-se infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de
repercussao geral, controvérsia acerca da incidéncia do IRPJ e da CSLL sobre
os valores relativos a taxa SELIC concernente ao levantamento de depésitos
judiciais.

A fixagdo de multa administrativa em mdltiplos do salario minimo néo viola o
disposto no art. 7°, IV, da Constituicéo Federal.

Revela-se infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de
repercussao geral, a controvérsia acerca da subsuncgéo da atividade de
transporte remunerado de pessoas em carro préprio, sem licengca do Estado,
independentemente do uso de aplicativos, ao art. 47 do Decreto-Lei 3.688/1941
(Lei de Contravencdes Penais).

O art. 268 do Cédigo Penal veicula norma penal em branco que pode ser
complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes federados
(Uni&o, Estados, Distrito Federal e Municipios), respeitadas as respectivas
esferas de atuacdo, sem que isso implique ofensa a competéncia privativa da
Unido para legislar sobre direito penal (CF, art. 22, 1).

As modificacdes promovidas pelos Decretos 9.101/2017 e 9.112/2017, ao
minorarem os coeficientes de reducéo das aliquotas da contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importacéo e comercializa¢éo de
combustiveis, ainda que nos limites autorizados por lei, implicaram verdadeira
majoracéo indireta da carga tributaria e devem observar a regra da
anterioridade nonagesimal, prevista no art. 195, § 6°, da Constituicdo Federal.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
geral, controvérsia acerca do preenchimento dos requisitos para a transposicao
dos servidores aposentados do Estado de Rond6nia ao quadro em extingéo da
administracao federal, conforme o previsto no art. 89 do ADCT, na redacéo da
Emenda Constitucional 60/2009, e regulamentada pela Lei 13.681/2018 e pelo
Decreto 9.823/2019.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Acérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1249

1250

1251

1252

1253

1254

ARE 1371600

RE 1416266

RE 1412919

ARE 1348238

RE 1163774

RE 1426306

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO INTERNACIONAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Célculo da gratificagdo de preceptoria, tendo  E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercusséo
em conta a tabela de vencimentos do cargo de geral, a controvérsia acerca da base de célculo a ser utilizada para pagamento
Especialista em Salde da Carreira de da gratificagdo de preceptoria, tendo em vista a tabela de vencimentos do cargo
Assisténcia Publica a Satde do Distrito de Especialista em Saude da Carreira de Assisténcia Publica a Saude do
Federal, prevista na Lei Distrital 5.249/2013. Distrito Federal, prevista na Lei Distrital 5.249/2013,

RG negada - matéria
infraconstitucional

Obrigatoriedade de observancia do piso
salarial da categoria profissional, estabelecido
por lei federal, inclusive em relacédo aos
servidores publicos municipais, ante a
competéncia da Unido prevista no art. 22, XVI,
da Constituicdo Federal.

RG reconhecida - mérito
pendente

Possibilidade de estender a servidores inativos
e pensionistas a pontuagdo minima da
Gratificacdo de Desempenho de Atividade do
Seguro Social — GDASS, devida ao pessoal da
ativa, com a nova redacgéo dada pela Lei
13.324/2016.

- **Cancelado**

Competéncia da Agéncia Nacional de

Vigilancia Sanitaria — ANVISA para editar
normas sobre a restricdo de importagdo e
comercializagao de cigarros, especificamente -
as contidas na Resolucéo da Diretoria

Colegiada (RDC) n° 14/2012, no que proibe o
uso de certos aditivos.

RG reconhecida - mérito
pendente

Opcéo provisoéria de nacionalidade brasileira de

- . . - RG reconhecida - mérito julgado
criangas adotadas no exterior por brasileiros.

Regime previdenciario aplicavel aos servidores Somente os servidores publicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF,
estabilizados pelo art. 19 do ADCT néo na redagéo dada pela EC 20/98) séo vinculados ao regime préprio de
efetivados por concurso publico, se o regime  previdéncia social, a excluir os estaveis nos termos do art. 19 do ADCT e os
préprio de previdéncia do Estado a que demais servidores admitidos sem concurso publico, ressalvadas as

vinculado o servidor ou se o regime geral de aposentadorias e pensdes ja concedidas ou com requisitos ja satisfeitos até a
previdéncia social. data da publicagéo da ata de julgamento destes embargos declaratérios

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Cancelado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Mérito julgado

Acérdéo de mérito
publicado
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1257
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1260

RE 1412069

RE 1428399

RE 1395342

RE 1362742

ARE 1424679

ARE 1428742

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade da fixac&o dos honorarios por
apreciagado equitativa (artigo 85, § 8°, do
Cadigo de Processo Civil) quando os valores
da condenagéo, da causa ou o proveito
econdmico da demanda forem exorbitantes.

Pagamento de honorarios advocaticios
contratuais por meio de retencdo de valores
destinados ao FUNDEF/FUNDEB (principal e
juros de mora), obtidos em ac¢&o judicial.

Inclus&o do Adicional de Risco de Vida na base
de célculo das horas extras de guarda
municipal.

Possibilidade de manutengéo dos créditos de
ICMS relativos as operagdes internas
anteriores a operacdo interestadual com
combustiveis derivados de petréleo imune ao
imposto devido ao estado de origem.

Direito de militares do Estado do Tocantins ao
recebimento de parcelas reconhecidas pelo
Poder Publico, relativas a indice de revisao
geral anual alegadamente absorvido por
posterior reajuste salarial.

Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I)
a possibilidade de dupla responsabilizagéo por
crime eleitoral — “caixa dois” — (art. 350 do
Cadigo Eleitoral) e ato de improbidade
administrativa (Lei 8.429/1992); (l1) Justica
competente para julgar agdo de improbidade
administrativa por ato que também configure
crime eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965.

RG reconhecida - mérito
pendente

1. E inconstitucional o emprego de verbas do FUNDEF/FUNDEB para
pagamento de honorarios advocaticios contratuais.2. E possivel utilizagéo dos
juros de mora inseridos na condenacéo relativa a repasses de verba do
FUNDEF, para pagamento de honorarios advocaticios contratuais.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, controvérsia acerca da incluséo do Adicional de Risco de Vida na base de
célculo das horas extras de guarda municipal.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O art. 155, § 2°, inciso X, alinea b, da Constituicdo Federal ndo enseja a

= o O - RG reconhecida - mérito julgado
anulagéo do crédito do ICMS cobrado nas operagdes internas anteriores lulg

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, controvérsia acerca do direito de militares do Estado do Tocantins ao
recebimento de parcelas ndo pagas, relativas a revisao geral anual de 4,68%
(quatro virgula sessenta e oito por cento), decorrente de alegado acordo da
categoria, abrangendo periodo de 1°.7.2011 a 30.4.2015, nos moldes das Leis
Estaduais 2.426/2011 e 2.984/2015

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1261
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1264

1265

1266

ARE 1441934

RE 1420691

ARE 1423084

RE 1426438

RE 1421841

RE 1426271

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

Revisédo da base de célculo das vantagens
pessoais remuneratérias de servidor publico de
magistério municipal, considerado o respectivo
plano de carreira.

Possibilidade de restituicdo administrativa do
indébito reconhecido na via judicial por
mandado de seguranga.

Regularidade da execucéo fiscal de multas
administrativas impostas pela Agéncia
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

Preenchimento dos requisitos legais
concernentes a percepgao de adicional de
insalubridade por servidor publico.

Pagamento do adicional de insalubridade,
previsto na Lei Complementar n® 432/1985 do
Estado de S&o Paulo, ao policial militar, no
periodo em que frequentou o curso de
formacao de soldado.

Incidéncia da regra da anterioridade anual e
nonagesimal na cobranca do ICMS com
diferencial de aliquota (DIFAL) decorrente de
operacoes interestaduais envolvendo
consumidores finais nao contribuintes do
imposto, apés a entrada em vigor da Lei
Complementar 190/2022.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia acerca da base de célculo de vantagens de servidor do
magistério pablico, em decorréncia de progressao funcional, conforme
regulamentagdo do Estatuto do Servidor Publico do Municipio de Guaiba/RS e
do Plano de Carreira e de Remuneragao do Magistério Publico do Municipio
(Leis municipais 2.586/2010 e 2.784/2011).

RG negada - matéria
infraconstitucional

Né&o se mostra admissivel a restituicdo administrativa do indébito reconhecido
na via judicial, sendo indispensavel a observancia do regime constitucional de
precatorios, nos termos do art. 100 da Constituicdo Federal.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Assentada a constitucionalidade das Resolugdes ANTT 233/2003 e 3.075/2009,
€ infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia acerca da validade de execucao fiscal de créditos relativos
a multa por infragdo administrativa nelas previstas.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia acerca do preenchimento dos requisitos legais
concernentes a percepgéo de adicional de insalubridade por servidor publico.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, controvérsia acerca do termo inicial para o pagamento do adicional de
insalubridade, tendo em conta a caracterizacdo, ou ndo, de atividade insalubre
durante o curso de formagéo de soldado da Policia Militar do Estado de Séo
Paulo.

RG negada - matéria
infraconstitucional

| - E Constitucional o art. 3° da Lei Complementar 190/2022, o qual estabelece
vacatio legis no prazo correspondente a anterioridade nonagesimal prevista no
art. 150, I, ‘c’, da Constituigdo Federal.ll - As leis estaduais editadas apés a EC
87/2015 e antes da entrada em vigor da Lei Complementar 190/2022, com o
propdsito de instituir a cobranga do Diferencial de Aliquotas do ICMS — DIFAL
nas operagdes e prestagOes que destinem bens e servicos a consumidor final
nao contribuinte do imposto, sdo vélidas, mas produzem efeitos somente a partir
da vigéncia da LC 190/2022.111- Contribuintes que ajuizaram acgéo judicial
(modulagao dos efeitos) - Exclusivamente quanto ao exercicio de 2022, ndo se
admite a exigéncia do DIFAL em relag&o aos contribuintes que tenham ajuizado
acao judicial questionando a cobranca até a data de julgamento da ADI 7066
(29/11/2023), e tenham deixado de recolher o tributo naquele exercicio.

RG reconhecida - mérito julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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1268

1269

1270

1271

RE 1450100 DIREITO PROCESSUAL PENAL
DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1427694 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E

ARE 1450969 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO

PUBLICO
RE 1449302 DIREITO CIVIL
RE 1442021 DIREITO PREVIDENCIARIO

Constitucionalidade da concessé&o de indulto
natalino, nos moldes previstos no art. 5°, caput
e paragrafo unico, do Decreto Presidencial
11.302/2022, as pessoas condenadas por
crime cuja pena privativa de liberdade maxima
em abstrato ndo seja superior a cinco anos.

Prescritibilidade da pretenséo ressarcitéria
referente a exploragéo ilegal do patrimonio
mineral da Uni&o, tendo em conta a
degradacdo ambiental e os principios
constitucionais de protecado, preservacédo e
reparacéo do meio ambiente.

Auxilio-moradia e auxilio-alimentacéo por
ocasido de participacdo em Programa de
Residéncia Médica (PRM) no periodo indicado,
de acordo com a Lei 6.932/1981, alterada pela
Lei 12.514/2011.

Legitimidade do Ministério Publico para
promover a liquidagdo coletiva de sentenca
proferida em agéo civil piblica sobre direitos
individuais homogéneos disponiveis, visando a
reparacao de danos individualmente sofridos
pelas vitimas ou seus sucessores.

Excluséo da crianca e do adolescente sob
guarda do rol de beneficiarios, na condicéo de
dependentes, do segurado do Regime Geral
de Previdéncia Social, implementada pelo art.
23 da Emenda Constitucional n® 103/2019.

E constitucional o indulto natalino do art. 5°, caput e paragrafo Gnico, do Decreto
Presidencial n® 11.302, de 22/12/2022.

E imprescritivel a pretenséo de ressarcimento ao erario decorrente da
exploragdo irregular do patriménio mineral da Uni&o, porquanto indissociavel do
dano ambiental causado.

E infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia acerca da concessao ou ndo de pagamento do auxilio-
moradia e auxilio-alimentacéo ao médico que frequentou o Programa de
Residéncia Médica (PRM) pelo periodo estabelecido, de acordo com a Lei
6.932/1981, alterada pela Lei 12.514/2011.”

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



1272

1273

1274

1275

1276

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1449990 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

ARE 1441470 DIREITO DO TRABALHO

RE 1455643 DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1362061 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1419890 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Percepgéo das diferengas de vencimentos por
policial civil do Estado de S&o Paulo que
desempenhou as fun¢des do cargo em
delegacia de classe superior, nos termos do
art. 6° do Decreto-Lei estadual 141/1969.

Percepgdo cumulativa tanto do adicional de
atividades externas (previsto exclusivamente
em norma convencional coletiva) quanto do
adicional de periculosidade especifico dos
trabalhadores motociclistas (positivado no § 4°
do art. 193 da CLT), em relagéo aos carteiros
condutores de motocicleta.

Constitucionalidade da incidéncia de
contribuicéo previdenciaria a cargo da
empregada sobre o salario-maternidade pago
pela Previdéncia Social.

Constitucionalidade da composi¢ao da base de
calculo do Fundo de Participagio dos
Municipios — FPM mediante: (i) a adogao de
portarias da Secretaria do Tesouro Nacional —
STN e nédo do Balanco Geral da Unido (BGU);
(i) a deducé&o dos valores referentes ao
Programa de Integragdo Nacional — PIN e ao
Programa de Redistribuicéo de Terras e de
Estimulo & Agroindustria do Norte e do
Nordeste — PROTERRA,; (iii) a dedugao linear
pelo percentual maximo de 5,6% (cinco virgula
seis por cento) da parcela destinada ao Fundo
Social de Emergéncia — FSE e Fundo de
Estabilizagao Fiscal — FEF; e (iv) a dedugéo
das restituicdes do imposto de renda retido na
fonte pela Unido, autarquias e fundagées
federais.

Possibilidade de, em decorréncia da autotutela
administrativa, efetivar-se a supresséo de
vantagem pessoal, de trato sucessivo,
incorporada por erro da Administrag&o aos
proventos de servidora publica h&a mais de
cinco anos.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia acerca da existéncia do direito & percepcéo das diferengas
de vencimentos por policial civil do Estado de S&o Paulo que desempenhou as
fungGes do cargo em delegacia de classe superior, nos termos do art. 6° do
Decreto-Lei estadual 141/1969.

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussio
geral, a controvérsia acerca da percepcéao cumulativa tanto do adicional de
atividades externas (previsto exclusivamente em norma convencional coletiva)
guanto do adicional de periculosidade especifico dos trabalhadores motociclistas
(positivado no § 4° do art. 193 da CLT), em relag&o aos carteiros condutores de
motocicleta.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado
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1278

1279

1280

1281

1282

1283

RE 1426083

RE 1438780

RE 1452421

RE 722528

RE 1449275

RE 1417155

ARE 1439551

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Compatibilidade do art. 3°, § 3°, da Lei

O art. 3°, § 3°, da Lei 10.259/2001 é compativel com a Constituicdo Federal,

10.259/2001 com a Constituigdo da Republica, devendo ser interpretado no sentido de que a competéncia absoluta dos

notadamente em face do art. 109, § 2°, da

Carta Politica.

Complementacéo, a luz da concernente
legislagdo local, da aposentadoria de servidor
publico municipal submetido ao regime geral

de previdéncia social - RGPS.

Correta interpretagdo da modulagéo de efeitos
definida por esta Suprema Corte ao julgamento

dos Embargos de Declaragéo no RE

574.706/PR, Tema 69 da repercussao geral.

Exigibilidade do PIS/COFINS em face das

entidades fechadas de previdéncia

complementar (EFPC), tendo presentes a Lei
9.718/1998 e o conceito de faturamento,
considerando-se a redagao original do art. 195,

1, da Constituicéo Federal.

Possibilidade de incidéncia da causa de
aumento de pena de furto noturno sobre as

formas qualificadas do delito.

Constitucionalidade das taxas de prevengéo e
combate a incéndios, busca, salvamento e
resgate instituidas por estados-membros.

Termo inicial de prescri¢éo de pretenséo
revisional de beneficio previdenciario para
computo de verbas néo concedidas a servidor

antes da aposentadoria.

juizados especiais federais se restringe ao valor da causa, havendo a faculdade
de escolha do foro pelo demandante na forma do art. 109, § 2°, da CF/88.

E infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia acerca da a complementagéo, a luz da concernente
legislacéo local, da aposentadoria de servidor publico municipal submetido ao
regime geral de previdéncia social - RGPS.

Em vista da modulacéo de efeitos no RE 574.706/PR, néo se viabiliza o pedido
de repeticdo do indébito ou de compensacéo do tributo declarado
inconstitucional, se o fato gerador do tributo ocorreu antes do marco temporal
fixado pelo Supremo Tribunal Federal, ressalvadas as ac¢des judiciais e os
procedimentos administrativos protocolados até 15.3.2017.

E constitucional a incidéncia de PIS e COFINS em relag&o a rendimentos
auferidos em aplicacgdes financeiras das entidades fechadas de previdéncia
complementar (EFPC).

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercussdo
geral, a controvérsia relativa a incidéncia da causa de aumento de pena de furto
noturno sobre as formas qualificadas do delito.

Sa&o constitucionais as taxas estaduais pela utilizacéo, efetiva ou potencial, dos
servigos publicos de prevencéo e combate a incéndios, busca, salvamento ou
resgate prestados ao contribuinte ou postos a sua disposi¢ao pelos corpos de
bombeiros militares.

E infraconstitucional a controvérsia relativa a determinag&o do termo inicial de
prescrigdo de pretenséo revisional de beneficio previdenciério para computo de
verbas néo concedidas a servidor antes da aposentadoria.

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1284

1285

1286

1287

1288

1289

1290

ARE 1460254

ARE 1456811

RE 1198269

ARE 1436197

ARE 1464347

RE 1408525

RE 1445162

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Possibilidade da cobranca de diferencial de
aliquota do ICMS (DIFAL) de empresa optante
pelo Simples Nacional, estabelecido mediante
decreto estadual.

Direito ao pagamento de adicional de
periculosidade para os agentes de apoio
socioeducativo da Fundagédo Centro de
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente —
Fundagdo CASA.

Constitucionalidade de lei estadual que impde a
obrigatoriedade de adaptagao de carrinhos de
compras para transporte de criangas com
deficiéncia ou mobilidade reduzida.

Possibilidade, ou ndo, de imputacdo
administrativa de débito e multa a ex-prefeito,
pelos Tribunais de Contas, em procedimento
de tomada de contas especial, decorrente de
irregularidades na execugédo de convénio
firmado entre entes federativos.

Incidéncia de ICMS sobre a Tarifa de Utilizagédo
do Sistema de Distribui¢io de Energia (TUSD),
nos casos de mini e microgeracao de energia
solar fotovoltaica pela prépria unidade
consumidora.

Possibilidade de extensdo de pagamento de
gratificacéo de desempenho para servidor
inativo com direito a paridade, em razéo da
fixagéo de valor minimo da parcela.

Critério de reajuste do saldo devedor das
cédulas de crédito rural, no més de margo de
1990, nos quais prevista a indexacéo aos
indices da caderneta de poupanca.

A cobranca do ICMS-DIFAL de empresas optantes do Simples Nacional deve
ter fundamento em lei estadual em sentido estrito.

E infraconstitucional a controvérsia relativa & percepgéo de adicional de
periculosidade por empregado que exerce a fungéo de agente de apoio
socioeducativo.

E constitucional lei estadual que impde a obrigatoriedade de adaptagio de

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

percentual de carrinhos de compras para transporte de criangas com deficiéncia | RG reconhecida - mérito julgado

ou mobilidade reduzida.

No ambito da tomada de contas especial, € possivel a condenagéo
administrativa de Chefes dos Poderes Executivos municipais, estaduais e
distrital pelos Tribunais de Contas, quando identificada a responsabilidade
pessoal em face de irregularidades no cumprimento de convénios
interfederativos de repasse de verbas, sem necessidade de posterior
julgamento ou aprovacéo do ato pelo respectivo Poder Legislativo.

E infraconstitucional a controvérsia relativa a incidéncia de ICMS sobre a Tarifa
de Utilizagdo do Sistema de Distribui¢ao de Energia (TUSD), nos casos de mini
e microgeracgao de energia solar fotovoltaica pela prépria unidade consumidora.

1. Reafirma-se a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal de que o termo
inicial do pagamento diferenciado das gratificacdes de desempenho entre
servidores ativos e inativos é a data da homologacé&o do resultado das

avaliagdes, apds a concluséo do primeiro ciclo (Tema 983). 2. Mera alteragéo do

limite minimo da Gratificagdo de Desempenho de Atividade do Seguro Social —
GDASS, devida aos integrantes da Carreira do Seguro Social em fun¢éo do

desempenho institucional e individual, ndo afasta a natureza pro labore faciendo

da parcela, sendo inaplicavel aos servidores publicos inativos.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado
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1292

1293

1294

1295

1296

1297

1298

RE 1446336

ARE 1461585

ARE 1473591

RE 1468898

RE 1472734

ARE 1481694

RE 1479602

RE 1471538

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Reconhecimento de vinculo empregaticio entre
motorista de aplicativo de prestacéo de
servicos de transporte e a empresa
administradora de plataforma digital.

Inclus&o do adicional de insalubridade na base
de calculo da parcela denominada RETP —
Regime Especial de Trabalho Policial, paga
aos Policiais Militares do Estado de S&o Paulo.

Extens&o aos servidores inativos dos efeitos
remuneratorios decorrentes da reestruturagéo
da carreira de professor do Municipio de Belo
Horizonte.

Incidéncia de contribuic&o previdenciaria
patronal e de contribuicdes destinadas a
terceiros sobre a bolsa de jovem aprendiz.

Natureza da remuneracgédo paga a empregada
gestante afastada das atividades de trabalho
durante a emergéncia de salde publica do
COVID/19.

Responsabilidade de entidade de previdéncia
complementar pelo pagamento de beneficio
nos casos de faléncia de entidade
patrocinadora ou de esgotamento de recursos
de reserva pré-constituida.

Imunidade tributaria reciproca sobre bens
afetados a concesséo de servigo publico.

Recebimento de penséo previdenciaria por
mulher transexual, na condi¢&o de filha maior
solteira, em que a alteracéo do registro civil
ocorreu ap6s a morte do servidor.

E infraconstitucional a controvérsia relativa a incorporagéo do adicional de
insalubridade na base de calculo da parcela remuneratéria RETP — Regime
Especial de Trabalho Policial de militares do Estado de S&o Paulo.

E infraconstitucional a controvérsia sobre a incidéncia de contribuigio
previdenciaria patronal e de contribuicdes destinadas a terceiros sobre a bolsa
de jovem aprendiz.

E infraconstitucional a controvérsia sobre a natureza da remuneragéo paga a
empregada gestante afastada das atividades de trabalho durante a emergéncia
de salde publica do COVID/19 para fins de compensagédo com as contribuicdes
devidas pelo empregador.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatico-probatéria a
controvérsia sobre a responsabilidade de entidade gestora de fundo de
previdéncia complementar pelo pagamento de beneficio nos casos de faléncia
da entidade patrocinadora ou de exaurimento da reserva pré-constituida.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado



1299

1300

1301

1302

1303

1304

1305

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1487051 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1469150 DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1461142  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1479101 | OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1448742 DIREITO PENAL

RE 1459224 DIREITO ELEITORAL

RE 592152 DIREITO TRIBUTARIO

Constitucionalidade do repasse de parte dos
emolumentos extrajudiciais para o

financiamento das instituicdes integrantes do
Sistema do Justica e se tal matéria, -
configurando ou n&o organizagao judiciaria, se
subordina ou néo a iniciativa legislativa

privativa dos Tribunais de Justica.

RG reconhecida - mérito
pendente

Pagamento de aposentadoria por incapacidade
permanente decorrente de doenca grave,
contagiosa ou incuravel de forma integral, sem
a incidéncia do art. 26, § 2°, I, da EC n°

E constitucional o pagamento do beneficio de aposentadoria por incapacidade
permanente nos termos fixados pelo art. 26, § 2°, lll, da Emenda Constitucional
n° 103/2019 para os casos em que a incapacidade para o trabalho seja
constatada posteriormente a Reforma da Previdéncia.

RG reconhecida - mérito julgado

103/2019.
Recebimento de abono com sobras do S&o infraconstitucionais as controvérsias sobre os requisitos para o recebimento -
A - : . ~ RG negada - matéria
FUNDERB e inclusé&o da parcela na base de de abono com sobras do FUNDEB, assim como sobre a incluséo dessa parcela . L
A - 8 m 2 I . s infraconstitucional
célculo da contribuicéo previdenciaria. na base de célculo da contribuic&o previdenciaria.

Competéncia para processar e julgar agoes de

cobranca de contribuicdes devidas por A RG reconhecida - mérito
advogados a Ordem dos Advogados do Brasil pendente

— OAB.

1. O sobrestamento de recurso extraordinario nos tribunais de origem para
aguardar o julgamento de tema de repercussao geral ndo suspende
automaticamente o prazo prescricional de pretensé&o punitiva penal; 2. O
ministro relator do processo selecionado como paradigma no Supremo Tribunal
Federal, caso entenda necessario e adequado, podera determinar a suspensdo
de acdes penais em curso que tratem de mesma controvérsia, assim como do
prazo prescricional de pretenséo punitiva penal.

Suspenséo da prescri¢éo criminal pelo
sobrestamento de recursos extraordinarios que
aguardam o julgamento de tema de
repercussao geral.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Incidéncia do § 4°-A do artigo 1° da LC 64/90  E correta a interpretagéo conforme a Constituig&o no sentido de que o disposto
ao julgamento de contas de chefe do Poder no § 4°-A do art. 1° da LC 64/90 aplica-se apenas aos casos de julgamento de RG reconhecida - mérito julgado
Executivo perante o Poder Legislativo. gestores publicos pelos Tribunais de Contas.

Validacéo dos adicionais instituidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal para financiar
os Fundos de Combate a Pobreza pelo art. 4°
da Emenda Constitucional 42/2003.

O art. 4° da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais instituidos
pelos Estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate &
Pobreza.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acoérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado
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1307

1308

1309

1310

1311

1312

1313

ARE 1484798

RE 1486392

ARE 1487739

RE 1479774

RE 1447945

ARE 1458696

ARE 1427037

ARE 1405467

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Possibilidade de fundamentar acoes de
vigilancia sanitaria na Resolugdo da Diretoria
Colegiada — RDC n° 56/2009, da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria — ANVISA.

Direito a paridade de policial civil que
preencheu os requisitos para a aposentadoria
especial prevista na Lei Complementar n°
51/1985.

Incidéncia do piso salarial para os profissionais
do magistério publico da educacgéo béasica aos
servidores contratados temporariamente.

Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as
receitas financeiras oriundas de aplicacdes
financeiras das reservas técnicas de empresas
seguradoras.

Impossibilidade de o militar, portador
assintomatico do virus HIV, ser reformado ex
officio por incapacidade definitiva para o
servigo ativo das Forcas Armadas, somente
por esse motivo, antes da alteracao legislativa
promovida pela Lei 13.954/2019.

Possibilidade de despronincia, apds
condenacéo pelo Tribunal do Jdri transitada em
julgado, por decisdo em habeas corpus.

Possibilidade de restituicdo de contribui¢cGes
previdenciarias cobradas de servidor publico,
em raz&o de demora da Administracdo em
examinar o seu pedido de aposentadoria.

O termo inicial dos reflexos da converséo da
unido estavel em casamento.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
a possibilidade de fundamentar agdes de vigilancia sanitaria na Resolugdo da
Diretoria Colegiada — RDC n° 56/2009, da Agéncia Nacional de Vigilancia

Sanitaria — ANVISA.

1. E infraconstitucional a controvérsia sobre o direito & paridade de servidor
publico policial civil que preencheu os requisitos para a aposentadoria especial
prevista na Lei Complementar n° 51/1985; 2. E nulo o acérddo que garante a
paridade para aposentadoria especial de policial civil sem examinar a legislacdo
do ente federativo ao qual pertenca o servidor.

| - A contribuicdo ao PIS e a COFINS, quando tenham por base de célculo o
faturamento, devem incidir sobre a receita bruta operacional decorrente das
atividades empresariais tipicas do sujeito passivo tributario, sem prejuizo das
exclusdes e deducdes legais; Il - As receitas de aplicagdes financeiras das
reservas técnicas das seguradoras ndo devem integrar a base de célculo da
contribuicéo ao PIS e da COFINS incidentes sobre o faturamento, nos moldes

da Lei n®9.718/1998

E infraconstitucional a controvérsia sobre a restituicio de contribuigdes
previdenciarias incidentes apés o 90° dia de pedido de aposentadoria de

servidor publico.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Mérito julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado
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RE 1438704 DIREITO TRIBUTARIO

ARE 1244249 DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1484919 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1491569 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
RE 1413637 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

RE 1464013 DIREITO PROCESSUAL PENAL

Incidéncia do PIS e da COFINS sobre a taxa

Selic recebida pelo contribuinte na repeti¢éo do juros de mora e corregdo monetéria (taxa Selic) recebidos em repeticéo de

indébito tributario.

Licitude de prova obtida por meio de busca
pessoal realizada por agente de seguranca
privada, contratado por empresa publica ou
sociedade de economia mista prestadoras de
servico publico, no legitimo exercicio de poder
de policia e com a finalidade de garantir a
seguranca dos usuarios de servigos publicos
(plataforma da estacédo da CPTM).

Indisponibilidade de bem de familia e previséo
de ressarcimento integral ao erério pela pratica
de ato de improbidade administrativa.
Necessidade de conciliagdo interpretativa dos
artigos 6° e 37,84° da Constituigdo Federal.

Fracionamento de precatério decorrente de
créditos individuais e divisiveis resultante de
execugao de titulo judicial coletivo promovida
por substituto processual.

Termo final para a compensacao
remuneratéria de indevida converséo de
Cruzeiros Reais em URV, a partir da edicdo de
leis de reestruturacao de carreira.

A possibilidade de aplicagéo retroativa do art.
112, VI, a, da Lei de ExecugGes Penais
(redagéo da Lei n° 13.964/2019), para garantir
a progresséao de regime de condenado por
crime hediondo, mas sem a incidéncia da
vedacéo ao livramento condicional e a saida
temporaria.

E infraconstitucional a controvérsia sobre a incidéncia de PIS e COFINS sobre -
RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

indébito tributario.

RG reconhecida - mérito Acorda? e
Repercusséo Geral
pendente "
publicado
RG reconhecida - mérito Acordaﬁ) de
- Repercusséo Geral
pendente "
publicado

A execucéo de créditos individuais e divisiveis decorrentes de titulo judicial

- ; - ~ . A RG reconhecida - reafirmagéo de
coletivo, promovida por substituto processual, ndo caracteriza o fracionamento

Transito em Julgado

- L jurisprudénci
de precat6rio vedado pelo § 8° do art. 100 da Constitui¢&o. UEEREEER
E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica o exame de
controvérsia sobre a possibilidade de uma lei de reestruturagdo de carreira RG negada - matéria A
. " N . « . L Transito em Julgado
designar o termo final de pagamento de diferencas remuneratérias de conversdo infraconstitucional

de moeda em URV.

. - Acoérda
RG reconhecida - mérito co da? e
= Repercusséo Geral
pendente "
publicado
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RE 1310691

RE 1504945

RE 1429329

RE 1498128

ARE 1502069

ARE 1515052

RE 1496204

ARE 1514806

RE 1509788

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

Imunidade da contribui¢éo devida pelo
empregador rural ao Servigo Nacional de
Aprendizagem Rural (Senar) incidentes sobre
as receitas decorrentes de exportagdes.

Prescricéo de pretensdo de recebimento de
seguro-desemprego de pescador artesanal
para o periodo de defeso de 2015/2016.

Utilizag&o de recursos publicos para promover
comemoragdes alusivas ao Golpe de 1964.

Exigéncia de delegagéo estatal para
exploracéo de loterias por agentes privados,
sem prévia licitag&o.

Revis&o de salario-base de professor
municipal, com base no valor de atualizag&o do
piso nacional da educac&o fixado em Portaria
do Ministério da Educagao — MEC.

Controvérsia sobre a responsabilidade civil do
Estado por exposi¢cao de agentes publicos a
pesticida organoclorado DDT, a partir da
ciéncia de toxidade do agente quimico.

Reserva de iniciativa legislativa do chefe do
Poder Executivo para a definicdo do limite para
Requisi¢éo de Pequeno Valor (RPV).

Compensagcao financeira para Policiais
Militares ante a alteracéo da jornada de
trabalho.

Pagamento de adicional de insalubridade para
empregados da Fundagdo CASA do Estado de
S&o Paulo.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
a ocorréncia de prescri¢éo depretensdo de recebimento de seguro-desemprego
de pescador artesanal para o periodo de defeso de 2015/2016.

A utilizag&o, por qualquer ente estatal, de recursos publicos para promover
comemoragdes alusivas ao Golpe de 1964 atenta contra a Constituicdo e
consiste em ato lesivo ao patriménio imaterial da Uni&o.

A execucéo do servico publico de loteria por agentes privados depende de
delegacéo estatal precedida de licitagéo.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
a responsabilidade civil do Estado por exposicéo de agentes publicos a pesticida
organoclorado DDT, a partir da ciéncia de toxidade do agente quimico.

A iniciativa legislativa para definicdo de obrigagdes de pequeno valor para
pagamento de condenacao judicial ndo é reservada ao chefe do Poder
Executivo.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
a reducgdo de vencimentos de policiais militares do Estado de Pernambuco ap6s
a edicéo da Lei Complementar estadual n® 169/2011.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
o direito ao recebimento de adicional de insalubridade por empregado que
exerce a fungéo de agente de apoio socioeducativo.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1329

1330

1331

1332

1333

1334

1335

1336

RE 1508285

ARE 1499413

RE 1499539

RE 1343346

ARE 1517693

ARE 1511934

RE 1515163

ARE 1517985

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO DO TRABALHO

Possibilidade de complementacéo de
contribuicéo previdenciéria para

enquadramento em regra de transig&o prevista -

no art. 17 da Emenda Constitucional n®

103/2019.

Forma de célculo de abono pecuniario de férias E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre a forma de célculo de abono

dos empregados da Empresa de Correios e

Telégrafos — ECT.

Exigibilidade de diferencial de aliquota de

ICMS (ICMS-DIFAL) em operagtes

interestaduais destinadas a consumidor final

contribuinte do imposto.

(In)constitucionalidade de marco regulatério
municipal dos servigos cemiteriais, funerarios e
de cremagcdo, a luz das normas constitucionais

da ordem econémica.

Legalidade e preenchimento de requisitos para

o enquadramento em beneficio fiscal.

Aplicacdo do piso salarial dos Agentes
Comunitarios de Saude e Agentes de Combate
as Endemias aos servidores Agentes de
Saude Publica, integrantes de carreira federal.

Incidéncia da taxa SELIC, prevista no art. 3° da

EC n.° 113/2021, durante o prazo de

pagamento de precatérios do art. 100, § 5°, da

Constituicéo (periodo de graca).

Manuteng&o de plano de satde de
empregados aposentados de estatal
privatizada.

pecuniario de férias dos empregados da Empresa de Correios e Telégrafos -
ECT.

E infraconstitucional a controvérsia sobre a suficiéncia da disciplina da Lei
Complementar n° 87/1996 para a exigibilidade de ICMS-DIFAL em operacdes
interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto.

Sé&o infraconstitucionais e faticas as controvérsias sobre a conformidade de atos
normativos infralegais a lei que institui o beneficio fiscal e sobre o atendimento
de requisitos para a obtencéo do beneficio.

E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre o direito de Agente de Satde
Publica ao piso salarial de Agentes Comunitarios de Salde e Agentes de
Combate as Endemias previsto no § 9° do art. 198 da Constituicéo.

1. N&o incide a taxa SELIC, prevista no art. 3° da EC n° 113/2021, no prazo
constitucional de pagamento de precatérios do § 5° do art. 100 da Constitui¢ao.
2. Durante o denominado ‘periodo de graga’, os valores inscritos em precatério
teréo exclusivamente corre¢do monetaria, nos termos decididos na ADI 4.357-
QOI/DF e na ADI 4.425-QO/DF.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
o direito & manuteng&o de plano de satide de empregados aposentados de
estatal privatizada.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de

Repercusséo Geral

publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



Aplicacdo da regra de anterioridade tributaria

N o A aplicagéo das aliquotas integrais do PIS e da COFINS, a partir da
nonagesimal em face da repristinacdo de

RG reconhecida - reafirmacéo de

1337 RE 1501643 DIREITO TRIBUTARIO e f f repristinagéo promovida pelo Decreto n® 11.374/2023, ndo esta submetida a - v Transito em Julgado
aliquotas integrais do PIS e da COFINS S o W —— jurisprudéncia
promovida pelo Decreto n° 11.374/2023. 9 :
Cabimento de ag&o resciséria contra deciséo = o = . 5 =
< transitada em julgado em desacordo com a Cabe acdo rescistria para adequagao de julgado & modulagdo temporal dos RG reconhecida - reafirmagéo de Acérdao de mérito
1338 RE 1489562 DIREITO TRIBUTARIO = N ~. efeitos da tese de repercusséo geral fixada no julgamento do RE 574.706 (Tema S N "
modulagdo dos efeitos da tese de repercussdo 69/RG) jurisprudéncia publicado
geral do Tema 69/RG (RE 574.706). :
DIED €D (SEERIEite ¢6 CErSiEe E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre o direito ao recebimento de
DINENTD ASMINISR AN = U TEERIES (f6 SERITES € GHeUCEie diferengas remuneratérias por servidores do ex-Territério de Rondonia RG negada - matéria
1339 ARE 1516600 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO de Rondb6nia transpostos para os quadros da N P -~ ) ~ . gaca -m Transito em Julgado
- » : ~ transpostos para os quadros da Unido que formalizaram a opgéo antes da infraconstitucional
PUBLICO Unido que formalizaram a opgéo antes da vigéncia da EC e 79/2014
vigéncia da EC ne 79/2014. 9 :
Prazo prescricional de pretenséo de
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO paggmento lde diferencas remupelialonas de mfracopﬁhtucmnal e pr~essupoe 0 exame dg matéria fatica a cor]nlroversm sobre a RG negada - matéria o
1340 ARE 1519020 servidor, cuja cobranga retroagiu a data de prescrigdo de pretensédo de cobranca de diferencas remuneratérias a contar da . L Transito em Julgado
TRABALHO o . . o . . . R infraconstitucional
edicéo de lei municipal declarada edicéo de lei municipal declarada inconstitucional.
inconstitucional.
Principio da Legalidade e limites da Resolugéo
RDC 327/2019 da ANVISA, que proibe a
manipulacdo de férmulas magistrais contendo
DIREITO ADMINISTRATIVO E derivados ou fitofarmacos a base de Cannabis RG reconhecida - mérito Acérdéo de
1341 ARE 1479210 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO e estabelece que os produtos de Cannabis - Repercusséo Geral
- . . pendente .
PUBLICO devem ser dispensados exclusivamente por publicado
farmacias sem manipulagdo ou drogarias,
mediante apresentacao de prescricao por
profissional médico, legalmente habilitado.
Limitac&o temporal de efeitos de condenacao
DIREITO ADMINISTRATIVO E judicial de reposicéo salarial e a possibilidade  E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre a possibilidade de se limitar, RG negada - matéria
1342 ARE 1514867 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO de compensacéo de crédito com reajustes em liquidacéo de sentenga, os efeitos de condenagéo judicial de reposicdo . gaca -m Transito em Julgado
- ) N . N P . N infraconstitucional
PUBLICO posteriormente concedidos aos servidores salarial decorrente de plano econdmico em favor de servidores distritais.

distritais.



1343

1344

1345

1346

1347

1348

1349

1350

1351

RE 1371053

RE 1500990

ARE 1493235

RE 1513971

RE 1455038

RE 1495108

RE 1516074

ARE 1520300

ARE 1467384

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Realizagdo de inspecdes médicas invasivas e
diferenciadas para pessoas do sexo feminino
em concursos publicos das Forgas Armadas.

Extens&o de gratificagdes e vantagens de
servidores efetivos para contratados
temporarios.

Inclus&o do ICMS na base de célculo do IRPJ
e da CSLL apurados sob o regime do lucro
presumido.

Validade de contrato de trabalho celebrado por
associagéo de apoio a escola, que funciona
como Caixa Escolar ou Unidade
Descentralizada de Execugao da Educagéo
(UDE).

Responsabilidade civil em razéo de adiamento
de exame de concurso publico por motivo de
biosseguranca relacionado a pandemia do
COVID-19.

Alcance da imunidade do ITBI, prevista no
inciso | do § 2° do art. 156 da Constituicéo,
para a transferéncia de bens e direitos em
integralizacéo de capital social, quando a
atividade preponderante da empresa é compra
e venda ou locagédo de bens iméveis.

Forma de incidéncia da Taxa SELIC, conforme

previsto no art. 3° da EC n° 113/2021.

Excesso de poder regulamentar para limitar o
pagamento de ajuda de custo/auxilio a
determinadas categorias de servidores
publicos.

Necessidade de dupla notificacéo para
aplicagdo de multa & pessoa juridica que deixa
de identificar o condutor responsavel pela
infrac&o de transito.

RG reconhecida - mérito
pendente

O regime administrativo-remunerat6rio da contratagéo temporaria € diverso do
regime juridico dos servidores efetivos, sendo vedada a extensédo por decisdo
judicial de parcelas de qualquer natureza, observado o Tema 551/RG.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional a controvérsia sobre a inclus&o do ICMS na base de célculo
do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime do lucro presumido.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
a validade de contratos de trabalho celebrados por associagdes de apoio a
escola, denominadas como Caixas Escolares ou Unidades Descentralizadas de
Execucgéo da Educacéo.

RG negada - matéria
infraconstitucional

O adiamento de exame de concurso publico por motivo de biosseguranca
relacionado a pandemia do COVID19 ndo impde ao Estado o dever de indenizar.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

E infraconstitucional a controvérsia sobre o excesso de poder regulamentar no
estabelecimento de limitagcdo ao pagamento de ajuda de custo/auxilio a
determinadas categorias de servidores publicos.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional a controvérsia sobre a necessidade de dupla notificagéo
para aplicacéo de penalidade a pessoa juridica que deixa de identificar o
condutor responsavel por infragéo de transito.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1352

1353

1354

1355

1356

1357

1358

1359

1360

ARE 1521802

RE 1455046

RE 1522507

ARE 1520376

RE 1500797

ARE 1521277

ARE 1523252

ARE 1493366

ARE 1491413

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Possibilidade de revogacéo de beneficio por lei
ordinaria, quando instituido por Lei
Complementar.

Pagamento de auxilio-doenca a segurada em
gestacéo de alto risco, independentemente de
periodo de caréncia.

Extincéo de execugéo individual de sentenca
coletiva por ilegitimidade do exequente.

Legitimidade extraordinaria de Federacéo
Sindical para o ajuizamento de acgéo coletiva.

Excesso de poder regulamentar de ato do
Poder Executivo que regulamenta lei sobre o
regime juridico e promogao de servidor
publico.

Natureza juridica de parcelas devidas a
servidores publicos, assim como sobre o
direito ao recebimento de vantagens funcionais
durante periodos legais de afastamento.

Exame da natureza juridica de parcela
remuneratdria para fins de incidéncia de
contribuicéo previdenciaria.

Controvérsias sobre a existéncia de
fundamento legal e/ou requisitos para o
recebimento de auxilios e vantagens
remuneratérias por servidores publicos.

Necessidade de expedicéo de novo precatério
para a complementag&o ou suplementacéo de
valor pago.

E possivel a revogagao ou alterago por lei ordinaria de beneficio instituido a
servidor publico por lei complementar quando materialmente ordinaria,
observado o principio da simetria.

E infraconstitucional a controvérsia sobre o excesso de poder regulamentar de
ato do Poder Executivo que regulamenta lei sobre o regime de servidor publico.

Séo infraconstitucionais as controvérsias sobre a natureza juridica de parcelas
devidas a servidores publicos, assim como sobre o direito ao recebimento de
vantagens funcionais durante periodos legais de afastamento.

E infraconstitucional a controvérsia sobre a natureza juridica de parcelas
devidas a servidores publicos para fins de incidéncia de contribuicado
previdenciéria.

Séo infraconstitucionais e faticas as controvérsias sobre a existéncia de
fundamento legal e sobre os requisitos para o recebimento de auxilios e
vantagens remuneratérias por servidores publicos.

1. E vedada a expedig&o de precatérios complementares ou suplementares de
valor pago, salvo nas hipéteses de erro material, inexatiddo aritmética ou
substituicéo de indices aplicaveis por forga de alteracdo normativa; 2. A
verificagdo de enquadramento nas hipéteses admitidas de complementagéo ou
suplementacéo de precatério pressupde o reexame de matéria fatico-probatoria.

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Acérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



Aplicagédo de indices previstos em norma

; - O transito em julgado de decisé@o de mérito com previséo de indice especifico
superveniente, tal como definido no RE U9 P P

1361 RE 1505031 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO 870.947 (Tema 810) e no RE 1.317.982 (Tema deJuro_s ou de_ corregéo mgnetarla nao |mpede. a incidéncia de legislacéo ou RG recon_heqda - [eaf_wmagao de Transito em Julgado
TRABALHO - e P entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema jurisprudéncia
1.170/RG), na execucéo de titulo judicial que
) PR . 1.170/RG.
tenha fixado indice diverso.
Egéir;srzgtgraiz’:ropgfds?iz rl;rile pﬁ:z de E infraconstitucional a controvérsia sobre o tamanho da propriedade rural RG negada - matéria
1362 RE 1512490 DIREITO PREVIDENCIARIO ) i, P i 9 = descaracterizar, por si s@, o regime de economia familiar para a concesséo de . gaca - m Transito em Julgado
economia familiar para a concesséo de ; . infraconstitucional
) - aposentadoria por idade rural.
aposentadoria por idade rural.
Incidéncia de PIS e de Cofins sobre as receitas E infraconstitucional a controvérsia sobre a incidéncia de PIS e de Cofins sobre RG negada - matéria
1363 ARE 1524893 DIREITO TRIBUTARIO de prestacédo de servicos para pessoas fisicas as receitas de prestacdo de servicos para pessoas fisicas e juridicas na Zona 9 Transito em Julgado

R infraconstitucional
e juridicas na Zona Franca de Manaus. Franca de Manaus.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica e contratual a

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO Cobranga de honoranqs adVOf:aI_ICIOS controvérsia sobre a possibilidade de o contrato celebrado com sindicato, para a RG negada - matéria Acorda? de
1364 ARE 1520954 contratados com a entidade sindical em . = . o = P . L Repercusséo Geral
TRABALHO R defesa de interesses em acéo coletiva, permitir a retencédo de honorarios infraconstitucional .
execuc0es individuais de sentenca. publicado

advocaticios contratuais em execugdes individuais.

Aproveitamento de valor de ICMS-ST pelo E infraconstitucional a controvérsia sobre a possibilidade de o contribuinte =6 ResEsh - HE
1365 RE 1509608 DIREITO TRIBUTARIO contribuinte substituido para creditamento de  substituido calcular crédito de PIS/COFINS com o valor de ICMS destacado nas . gada -m Tréansito em Julgado
s - . T infraconstitucional
PIS/COFINS. notas fiscais ou recolhido antecipadamente em substituico tributaria.

1. A pretenséo indenizatéria por danos materiais em transporte aéreo
internacional de carga e mercadoria esta sujeita aos limites previstos em
normas e tratados internacionais firmados pelo Brasil, em especial as
Convengdes de Varsovia e de Montreal; 2. E infraconstitucional e fatica a
controvérsia sobre o afastamento da limitag&o a pretenséo indenizatéria quando
a transportadora tem conhecimento do valor da carga ou age com dolo ou culpa
grave.

Responsabilidade por danos materiais em
transporte aéreo internacional de carga.

RG reconhecida - reafirmacao de

1366 RE 1520841 DIREITO DO CONSUMIDOR - A
jurisprudéncia

Transito em Julgado

Efeitos da modulagdo na incidéncia de ICMS

sobre a transferéncia de mercadorias entre A modulagéo dos efeitos estabelecida no julgamento da ADC n° 49/RN-ED nédo
1367 RE 1490708 DIREITO TRIBUTARIO estabelecimentos do mesmo contribuinte, autoriza a cobranga do ICMS la debatido quanto a fatos geradores ocorridos

conforme o estabelecido no Tema 1.099/RG e antes de 2024 em relag&o aos quais néo tenha havido o pagamento do tributo.

na ADC 49.

RG reconhecida - reafirmacéo de

. A Transito em Julgado
jurisprudéncia



1368

1369

1370

1371

ARE 1527985

ARE 1501674

RE 1520468

ARE 1470552

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Aplicabilidade da regra de anterioridade
tributéria as aliquotas do Adicional ao Frete
para Renovacéo da Marinha Mercante
(AFRMM) apos a revogacao do Decreto n®
11.321/2022 pelo Decreto n° 11.374/2023.

Possibilidade, ou néo, de reconhecimento de
anistia a crime de ocultacéo de cadaver (crime
permanente), cujo inicio da execugdo ocorreu
antes da vigéncia da Lei da Anistia, mas
continuou de modo ininterrupto a ser executado
apobs a sua vigéncia, a luz da Emenda
Constitucional 26/85 e da Lei n® 6.683/79.

Definigdes acerca da natureza juridica
previdenciéria ou assistencial e da
responsabilidade pelo 6nus remuneratério
decorrente da manutengéo do vinculo
trabalhista de mulheres vitimas de violéncia
doméstica, quando necessario o afastamento
de seu local de trabalho em razéo da
implementacéo de medidas protetivas por
aplicagéo do art. 9°, § 2°, II, da Lei Maria da
Penha (Lei n° 11.340/2006).
Consequentemente, anélise da competéncia
do juizo estadual, no exercicio da jurisdicéo
penal, para a fixagdo da medida protetiva
disposta no art. 9°, § 2°, II, da Lei n°
11.340/2006, inclusive no que concerne a
determinagéo eventualmente dirigida ao INSS
para que garanta o afastamento remunerado.

Direito de liberdade de expresséo e produgéo
literaria do preso, frente as exigéncias de
seguranga publica e disciplina carceréria.

A aplicagédo das aliquotas integrais do AFRMM, a partir da revogagéo do
Decreto n° 11.321/2022 pelo Decreto n° 11.374/2023, néo esta submetida a
anterioridade tributaria (exercicio e nonagesimal).

1) Compete ao juizo estadual, no exercicio da jurisdicéo criminal, especialmente
aquele responsavel pela aplicagéo da Lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha),
fixar a medida protetiva prevista no art. 9°, § 2°, II, da referida lei, inclusive
guanto a requisicéo de pagamento de prestacéo pecuniéria em favor da vitima
afastada do local de trabalho, ainda que o cumprimento material da deciséo
fique sob o encargo do INSS e do empregador; 2) Nos termos do que dispde o
art. 109, |, da Constituicdo Federal, compete a Justica Federal processar e
julgar as ag6es regressivas que, com fundamento no art. 120, Il, da Lei n®
8.213/1991, deverdo ser ajuizadas pela Autarquia Previdenciaria Federal contra
0s responséaveis nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher; 3)
A expressao constante da Lei (“vinculo trabalhista”) deve abranger a protegao
da mulher visando & manutengao de sua fonte de renda, qualquer que seja ela,
da qual tenha que se afastar em face da violéncia sofrida, conforme apreciacéo
do Poder Judiciario. A prestacéo pecunidria decorrente da efetivagcéo da medida
protetiva prevista no art. 9°, § 2°, 11, da Lei n® 11.340/2006 possui natureza
previdenciaria ou assistencial, conforme o vinculo juridico da mulher com a
seguridade social: (i) previdenciaria, quando a mulher for segurada do Regime
Geral de Previdéncia Social, como empregada, contribuinte individual, facultativa
ou segurada especial, hipétese em que a remuneracéo dos primeiros 15 dias
sera de responsabilidade do empregador (quando houver), e o periodo
subsequente sera custeado pelo INSS, independentemente de cumprimento de
periodo de caréncia, ndo incidindo contribui¢éo previdenciaria sobre a referida
prestacgdo (art. 28, § 9°, “a”, da Lei 8.212/91). No caso de inexisténcia de relagdo
de emprego de segurada do Regime Geral de Previdéncia Social, o beneficio
sera arcado integralmente pelo INSS; (ii) assistencial, quando a mulher ndo for
segurada da previdéncia social, hipétese em que a prestacdo assume natureza
de beneficio eventual decorrente de vulnerabilidade temporaria, cabendo aos
Estados, ao Distrito Federal ou aos Municipios, na forma do art. 22 da Lei n®
8.742/1993 (LOAS), prover a assisténcia financeira necesséria. Nesse caso, o
juizo competente devera definir o ente subnacional que faré o pagamento e
atestar que a mulher destinataria da medida de afastamento do local de trabalho
ndo possuird, em razdo de sua implementacdo, quaisquer meios de prover a
prépria manutengao.

RG reconhecida - reafirmacéo de

jurisprudéncia

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



1372

1373

1374

1375

1376

1377

DIREITO ADMINISTRATIVO E
ARE 1531908  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

RE 1525407 TRABALHO

RE 881748 DIREITO PENAL

ARE 1058822 DIREITO PROCESSUAL PENAL

ARE 1316562 DIREITO PENAL

ARE 1481688 DIREITO PROCESSUAL PENAL

Requisitos exigidos por lei ou edital para a
posse de candidatos aprovados em concurso
publico.

Exigéncia de prévio requerimento
administrativo para ajuizamento de processo
com o objetivo de isencéo de imposto de
renda, por doencga grave e/ou para a repeticéo
do indébito tributario, em face da garantia de
inafastabilidade do controle jurisdicional.

Andlise da recepcgéo da Lei n° 6.683, de 28 de
agosto de 1979, em relacéo aos crimes
permanentes e aqueles que caracterizaram
graves violagdes aos Direitos Humanos
durante a Ditadura Militar, em virtude da
deciséo proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL na ADPF 153.

Andlise da recepcéo da Lei n° 6.683, de 28 de
agosto de 1979, em relacdo aos crimes
permanentes e aqueles que caracterizaram
graves violac6es aos Direitos Humanos
durante a Ditadura Militar, em virtude da
decisédo proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL na ADPF 153.

Andlise da recepcgéo da Lei n° 6.683, de 28 de
agosto de 1979, em relacdo aos crimes
permanentes e aqueles que caracterizaram
graves violag6es aos Direitos Humanos
durante a Ditadura Militar, em virtude da
decisédo proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL na ADPF 153.

Periodo de valoragdo de bom comportamento
durante a execugdo da pena para fins de
concess&o de livramento condicional.

E infraconstitucional e pressupde o exame de matéria fatica a controvérsia sobre
o atendimento de requisitos exigidos em lei ou em edital para posse em cargo
publico.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

O ajuizamento de acéo para o reconhecimento de isencéo de imposto de renda
por doenca grave e para a repeticéo do indébito tributario ndo exige prévio
requerimento administrativo.

RG reconhecida - reafirmacéo de

jurisprudéncia Transito em Julgado

. - Acérdéo de
RG reconhecida - mérito =
- Repercusséo Geral
pendente "
publicado
. A Acérdéo de
RG reconhecida - mérito =
- Repercussao Geral
pendente "
publicado
. - Acérdéo de
RG reconhecida - mérito =
- Repercussao Geral
pendente "
publicado

E infraconstitucional a controvérsia sobre o periodo de valoragéo de bom
comportamento durante a execugao da pena para fins de concesséo de
livr)amento condicional.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional



1378

1379

1380

1381

1382

1383

1384

1385

RE 1513277

ARE 1524946

ARE 1467470

RE 1532446

ARE 1524619

RE 1473645

ARE 1499697

ARE 1534108

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

Direito de assistentes de educacéo infantil ao

piso nacional do magistério.

Inclus&o do PIS e da COFINS na base de
célculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o

regime do lucro presumido.

Validade do reconhecimento pessoal realizado
em desconformidade com o art. 226 do Cédigo

de Processo Penal.

Aplicacdo da Lei n° 14.843/2024, sobre saida
temporaria e trabalho externo do apenado, na |
execugédo de pena por crimes praticados antes

de sua vigéncia.

O Ministério Publico € instituicéo permanente,
essencial a fungao jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do
regime democratico e dos interesses sociais e
individuais indisponiveis, ndo sendo possivel
sua condenagédo ao pagamento de despesas
processuais e honorérios de sucumbéncia, sob
pena de ferimento a sua independéncia e

autonomia.

Aplicacéo do principio de anterioridade
tributaria, geral e nonagesimal, nas hipéteses
de reducgéo ou de supresséo de beneficios ou

de incentivos fiscais que resultem em
majoracao indireta de tributos.

Averbacéo de tempo de servigo prestado nas
Forgas Armadas para fins de promogé&o nas

carreiras militares estaduais.

Possibilidade de progresséo funcional de
servidor publico, sem a realizagédo de avaliacéo

de desempenho, devido a inércia da
Administragdo Publica.

E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre o direito de assistentes de
educacdo infantil ao piso nacional do magistério.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional a controvérsia sobre a inclusdo do PIS e da COFINS na
base de célculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime do lucro presumido.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

1. O Ministério Publico é instituicdo permanente, essencial a funcéo jurisdicional
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democratico e
dos interesses sociais e individuais indisponiveis, ndo sendo possivel sua
condenacédo ao pagamento de despesas processuais e honorarios de
sucumbéncia, sob pena de ferimento a sua independéncia e autonomia. 2.
Quando houver necessidade de arcar com encargos financeiros relacionados a | RG reconhecida - mérito julgado
producéo de prova pericial requerida pelo Ministério Publico, o custeio devera
ser suportado pelo 6rgdo ministerial, mediante suas dotacdes orcamentarias
préprias (art. 127, § 3°, CF), observado o regime do art. 91 do Cédigo de
Processo Civil, inclusive quanto a possibilidade de adiantamento havendo
previsdo orcamentéria ou de pagamento diferido nos termos legais.

O principio da anterioridade tributaria, geral e nonagesimal, se aplica as
hipéteses de reducéo ou de supresséo de beneficios ou de incentivos fiscais
que resultem em majoracao indireta de tributos, observadas as determinagoes e
as exceg0es constitucionais para cada tributo.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

E infraconstitucional a controvérsia sobre a averbagéo de tempo de servigo nas
Forgcas Armadas para fins de promocéo nas carreiras militares estaduais.

RG negada - matéria
infraconstitucional

E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre a progress&o na carreira de
servidor publico que ndo foi submetido a avaliacdo de desempenho.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1386

1387

1388

1389

1390

1391

RE 1506320

RE 1538690

RE 1530083

ARE 1532603

RE 1519008

RE 1522312

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

(i) E constitucional a exigéncia de depdsito de percentual de beneficios fiscais de
ICMS para o Fundo Orgamentério Temporéario (FOT), nos termos da ADI
5.635;e (ii) é infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre a possibilidade de
exigir o depésito ao FOT em beneficios fiscais de ICMS concedidos por prazo
certo e sob condigao.

Critérios para exigéncia de depdésito de
percentual de incentivos fiscais do ICMS para o
Fundo Orcamentario Temporério (FOT),
instituido pela Lei Estadual n° 8.645/2019.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Excesso de poder regulamentar de atos do
Poder Executivo que disciplinam a destinagéo
de recursos da Conta de Desenvolvimento
Energético (CDE).

E infraconstitucional a controvérsia sobre o excesso de poder regulamentar de
atos do Poder Executivo que disciplinam a destinagéo de recursos da Conta de
Desenvolvimento Energético (CDE).

RG negada - matéria
infraconstitucional

Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n.
6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a
Constituicéo Federal, em razéo de restringir
acesso e permanéncia nos 6rgéos de
formagao ou graduacéo de oficiais e de pragas
que os mantenham em regime de internato, de
dedicagéo exclusiva e de disponibilidade
permanente peculiar & carreira militar, aqueles
que néo tenham filhos ou dependentes e no
sejam casados ou ndo tenham constituido
unido estavel.

E inconstitucional o artigo 144-A da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares), ao
condicionar o ingresso e a permanéncia nos 6érgéos de formacéo ou graduagao
de oficiais e de pragas, ainda que em regime de internato, de dedicagédo
exclusiva e/ou de disponibilidade permanente peculiar a carreira militar a
inexisténcia de vinculos conjugal, de uniéo estavel, de maternidade, de
paternidade e de dependéncia socioafetiva.

RG reconhecida - mérito julgado

Competéncia e 6nus da prova nos processos
que discutem a existéncia de fraude no

contrato civil/comercial de prestacgéo de
servicos; e a licitude da contratacéo de pessoa
juridica ou trabalhador autdnomo para essa
finalidade.

RG reconhecida - mérito
pendente

Aplicacdo imediata do art. 201, §16°, da
Constituicéo Federal, que prevé a rescisao
compulséria do contrato de trabalho do -
empregado publico que atinge 75 anos de

idade.

RG reconhecida - mérito
pendente

Constitucionalidade da incidéncia de Imposto
de Renda de Pessoa Fisica (IRPF) sobre o
ganho de capital na doagéo a titulo de
adiantamento de legitima.

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



Possibilidade de a prondncia, e consequente

submisséo ao Tribunal do Juri, poder ser RG reconhecida - mérito Acérdao de

1392 RE 1501524 DIREITO PROCESSUAL PENAL realizada a partir de testemunhos de “ouvir - endente Repercusséo Geral
dizer” e se essa prova ¢é licita e valoravel pelos p publicado
juizes.

Limitagdo da base de célculo das contribuigdes E infraconstitucional a controvérsia sobre a limitagéo da base de céalculo das
1393 ARE 1535441 DIREITO TRIBUTARIO destinadas a terceiros ao teto de 20 salarios-  contribuicdes destinadas a terceiros ao teto de 20 (vinte) salarios-minimos
minimos. previsto na Lei n° 6.950/1981.

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

Utilizag&o do ICMS incidente sobre operacdes

1304 RE 1542700  DIREITO TRIBUTARIO de aquisicao para apuragao de crédito de E infraconstitucional a controvérsia sobre a utiizagdo do ICMS incidente sobre RG negada - matéria Transito em Julgado
PIS/COEINS. operagOes de aquisi¢éo para apuracéo de crédito de PIS/COFINS. infraconstitucional
DIREITO ADMINISTRATIVO E Periodos de afastamento que devem ser E infraconstitucional a controvérsia sobre os periodos de afastamento que =@ e R
1395 RE 1535083 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO incluidos no calculo do terco constitucional de  devem ser incluidos no célculo do tergo constitucional de férias de servidores . gaca - m Transito em Julgado
- a - it o, infraconstitucional
PUBLICO férias de servidores publicos. publicos.
1. E possivel exigir da Fazenda Publica a apresentagdo de documentos e
Exigéncia da Fazenda Publica de indicar o calculos para o inicio de cumprimento de sentenca nos juizados especiais, nos . ) ~
1396 ARE 1528097 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO valor devido em cumprimento de sentenca nos 'termos da ADPF 219; 2. E fatica a controvérsia sobre a hipossuficiéncia da parte RG reconhecida - reafirmagao de Transito em Julgado

TRABALHO jurisprudéncia

Juizados de Fazenda Publica. credora para atribui¢io & Fazenda Publica do énus de apresentacéo de
documentos para inicio de execucéo de sentenga em Juizados Especiais.

Constitucionalidade da cobranca de
contribuicdo de penséo militar devida pelos

DN ABMINEIRAN 2 militares das Forcas Armadas em relagéo aos RG reconhecida - mérito REIRED
1397 ARE 1442005 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO e __(; P ¢ - Repercusséo Geral
- pensionistas militares do Distrito Federal, com pendente "
PUBLICO . X publicado
fundamento em Lei Federal (Lei n®
13.954/2019).
Garantia de imunidade tributaria para fins de —
incidéncia de IPTU em relagéo a bens iméveis RG reconhecida - mérito Acdrddo de
1398 RE 1317330 DIREITO TRIBUTARIO K N < = . - Repercusséo Geral
de estatais afetados a prestacéo de servigo pendente "
P publicado
publico.
Prazo prescricional de um ano do art. 14 da FE sl - e Acérdéo de
1399 RE 1517308 DIREITO ASSISTENCIAL Medida Proviséria n° 1.039/2021 para os - —— Repercusséo Geral
pedidos de auxilio emergencial. p publicado
1400 RE 1542482 DIREITO PENAL Concesséo de indulto a condenado por tréfico  E constitucional a concesséo de indulto a condenado por tréfico privilegiado, RG reconhecida - reafirmacgéo de Transito em Julgado

privilegiado. uma vez que o crime ndo tem natureza hedionda. jurisprudéncia



Constitucionalidade da limitag&o do direito de

compensacéo de prejuizos fiscais do IRPJ e RG reconhecida - mérito REIRER EE
1401 RE 1425640  DIREITO TRIBUTARIO pensagao de prejutzo - Repercussao Geral
da base de célculo negativa da CSLL na pendente publicado

hipétese de extingcéo da pessoa juridica.

Né&o ha questé&o constitucional e inexiste repercusséo geral quanto a matéria

relativa a possibilidade de fixagdo de honorarios por apreciacéo equitativa, nas RG negada - matéria
causas gque ndo envolvem a Fazenda Publica, quando a aplicagéo do § 2° do art. infraconstitucional
85 do Cadigo de Processo Civil resultar em valor excessivo.

Fixacéo de honoréarios de sucumbéncia por
1402 ARE 1503603 DIREITO CIVIL equidade, nas causas que ndo envolvem a
Fazenda Publica.

Transito em Julgado

Direito de fiscalizagéo da exploragéo

econdmica das obras intelectuais inseridas em R it o S Acérdéo de
1403 ARE 1542420 DIREITO CIVIL plataformas digitais, com fundamento nos - Repercusséo Geral

dispositivos constitucionais que compdem o [PEREIEE publicado

sistema de protecéo da propriedade intelectual.

Provas obtidas pelo Ministério Publico por

requisicdo de relatérios de inteligéncia s

financeira ou de procedimentos fiscalizatérios RG reconhecida - mérito Acordéo de
1404 RE 1537165 DIREITO PROCESSUAL PENAL N . o - Repercusséo Geral

da Receita, sem autorizag&o judicial e/ou sem pendente publicado

a prévia instauracdo de procedimento de
investigacao formal.

Competéncia da Justica Federal para processo

DIREITO ADMINISTRATIVO E e julgamento de agdes possessorias ajuizadas E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre a competéncia da Justica

1405 ARE 1550234 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO por cqrjc_essmnana _de ser\_nj;o publico Federal _pa@ processo e julqamento de g’gqes possessorias ijmzadas por R_G negada_ materla Transito em Julgado
- ferroviario, nas quais a Unido e as suas concessionaria de servigo publico ferroviario, nas quais a Unido e as suas infraconstitucional
PUBLICO ) - s o . = N } :
entidades de administragao indireta entidades de administragdo indireta manifestaram desinteresse no processo.

manifestaram desinteresse no processo.

Usurpacéo da competéncia privativa da Uni&o,
prevista no artigo 22, inciso XVI, da

DIREITO ADMINISTRATIVO E Constituicdo da Republica, por norma local RG reconhecida - mérito Acbrdéo de
1406 ARE 1482123  OUTRAS MATERIAS DE DIREITO o duaf suial O'L muni'cip o queimpde |° onte Repercussao Geral
PUBLICO . pal) que Imp p publicado

condi¢des ou restringe o exercicio de
determinada profissao.



1407

1408

1409

1410

1411

RE 790059

RE 1536743

RE 1543686

ARE 1412406

RE 1406564

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO A EDUCAGAO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Constitucionalidade da extensé&o do privilégio
fazendario da prescrigéo quinquenal as
pretensdes contrérias aos Correios.

Aplicagdo da Lei n°® 14.843/2024, sobre a
obrigatoriedade do exame criminoldgico para a
progresséo de regime, na execug&o de pena
por crimes praticados antes de sua vigéncia.

Juridicidade dos atos do Ministério da
Educacé&o sobre os requisitos e a oferta de
financiamento estudantil pelo FIES.

Aplicac&o anual minima em agdes e servigos
publicos de saude, conforme vinculagéo
constitucional do art. 198, §2° da Constituicdo
Federal e do art. 77, do ADCT, em periodo
anterior & Lei Complementar n° 141/201.
Descumprimento por parte de Estado. Anélise
sobre a constitucionalidade da determinagéo
judicial de compensacéo parcial do valor
devido, & luz dos principios da razoabilidade e
da proporcionalidade.

Violagéo ao direito a liberdade de crenca e
religido do preso frente a imposicdo de corte
de barba ou cabelo.

E infraconstitucional a controvérsia sobre a juridicidade dos atos do Ministério da
Educacéo sobre os requisitos e a oferta de financiamento estudantil pelo FIES.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



1412

1413

1414

1415

1416

ARE 1537713

RE 1554371

ARE 1531515

ARE 1370843

ARE 1526032

1. As medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei n. 11.340/2006 aplicam-se
a toda forma de violéncia contra a mulher baseada no género,
independentemente de sua ocorréncia no ambito doméstico, familiar ou em
relagédo intima de afeto, devendo ser aplicadas pelo juizo competente para
apreciar a situagao de risco a integridade da ofendida; 2. O requerimento de
medida protetiva de urgéncia apresentado a juizo materialmente incompetente
deve ser apreciado em seu mérito, a fim de deferir a medida, quando houver
risco imediato a integridade fisica ou psiquica da vitima, com o encaminhamento
imediato dos autos ao juizo competente, a Vara Especializada em Violéncia
contra a Mulher, onde houver, para ratificagdo ou reforma da deciséo; 3. A
protecdo em face da violéncia de género contra a mulher compreende a
violéncia politica, fato tipificado no art. 326-B do Cddigo Eleitoral, de
competéncia, nesta hipétese, da justica eleitoral; 4. Cabe a concesséo de
medidas protetivas inclusive por delegados de policia ou agentes policiais, nos
termos da ADI 6.138 (Relator Ministro Alexandre de Moraes), nas situacdes de
urgéncia de ameaca ou violéncia de género contra a mulher.

Abrangéncia das medidas protetivas nas
hipéteses de violéncia contra a mulher

DIREITO PROCESSUAL PENAL baseada no género, frente as obrigacdes
assumidas pelo Estado brasileiro nos sistemas
de protegao dos direitos humanos.

Atribuicdo de responsabilidade tributaria ao
intermediador de pagamento e/ou a plataforma
OIREITO ADMINISTRATVO £ S8 Tekeiace el Cu e st
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO perag ; : S| -
- vendidas por terceiros em meio eletronico nas

PUBLICO P Ao A

hipéteses de auséncia de emissao de nota

fiscal obrigatéria e/ou descumprimento de

obrigacdes acessorias.

Contagem de tempo de atividade rural exercido - . T - o . .
s 2 E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre o preenchimento de requisitos
por pessoa com menos de 12 anos a época do

) X = . para o cOmputo de tempo de servigo para fins de concessao de beneficio
servico para fins de concesséo de beneficio . I

. o previdenciario.
previdenciario.

DIREITO PREVIDENCIARIO

Incidéncia da contribuicéo previdenciéria,

prevista no art. 195; I; a, da Constituicdo
DIREITO TRIBUTARIO Federal, sobre as parcelas de vale-transporte e -

do auxilio alimentacdo pagas pelo empregador

a partir de desconto sofrido pelo empregado.

Enquadramento em posto inicial da carreira Séo infraconstitucionais e faticas as controvérsias sobre o enquadramento e
militar durante o periodo de participagdo em promocgédo em carreira militar, assim como sobre a natureza de curso de
curso de formag&o. formag&o em concurso publico.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

RG reconhecida - mérito julgado

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

Mérito julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado



1417

1418

1419

1420

1421

ARE 1560244

RE 1529933

ARE 1557312

ARE 1553243

RE 1460766

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO A EDUCAGAO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Prevaléncia das normas sobre o transporte
aéreo em relagdo as normas de protegéo ao
consumidor para disciplinar a responsabilidade
civil por cancelamento, alteracéo ou atraso de
voo por motivo de caso fortuito ou forga maior.

Possibilidade de avango escolar e concluséo
de ensino médio para fins de matricula em
curso de nivel superior de estudantes do
sistema regular que utilizam o sistema de
Educacéo para Jovens e Adultos (EJA).

Incidéncia da Taxa SELIC, prevista no art. 3°
da EC 113/2021, para a atualizagéo de valores
em qualquer discusséo ou condenagédo da
Fazenda Publica, inclusive na cobranca judicial
de créditos tributarios.

Controle pelo Poder Judiciario do ato
administrativo de heteroidentificacéo de
candidatos que concorrem as vagas
reservadas a pessoas pretas e pardas em
concurso publico.

(a) Definicdo da competéncia constitucional da
Justica do Trabalho ou da Justica Comum
Federal para processar e julgar acdes em que
se discuta a condicéo de segurado do Regime
Geral de Previdéncia Social de beneficiario de
auxilio por incapacidade temporaria que,
mesmo apods autorizagéo do INSS e cessagéo
do beneficio, ndo retorna ao exercicio de suas
atividades laborais por decis@o do empregador
e (b) interpretacéo conforme a Constitui¢gdo do
art. 15, 11, da Lei 8.213/1991, que define o
periodo de graca previdenciaria, na situagéo
em que o beneficiario de auxilio por
incapacidade temporaria, mesmo ap6s
autorizacéo do INSS e cessagéo do beneficio,
n&o retorna ao exercicio de suas atividades
laborais por deciséo do empregador.

Sa&o infraconstitucionais e faticas as controvérsias sobre o enquadramento e
promogédo em carreira militar, assim como sobre a natureza de curso de
formagao em concurso publico.

RG reconhecida - mérito
pendente

E infraconstitucional a controvérsia sobre a utilizagao do sistema de Educacio
para Jovens e Adultos (EJA) para progresséo escolar e obtencéo de certificado
de concluséo do ensino médio para ingresso em curso de nivel superior.

RG negada - matéria
infraconstitucional

A taxa SELIC, prevista no art. 3° da EC 113/2021, é aplicavel para a atualizacdo
de valores em qualquer discusséo ou condenacgédo da Fazenda Publica, inclusive
na cobranca judicial de créditos tributarios.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

1. O Poder Judiciério pode controlar o ato administrativo de heteroidentificagdo

de candidatos que concorrem as vagas reservadas a pessoas pretas e pardas

em concurso publico, para garantia de contraditério e ampla defesa; 2. E fatica e RG reconhecida - reafirmagcéo de
pressupde a andlise de clausulas do edital do concurso a controvérsia sobre a jurisprudéncia
adequacéo de critérios e de fundamentos do ato de excluséo de candidato por

comisséo de heteroidentificacao.

RG reconhecida - mérito
pendente

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado



1422

1423

1424

1425

1426

1427

ARE 1466735

RE 1415115

RE 1469887

RE 1562740

RE 1430827

ARE 1524795

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Acesso inicial e direto aos niveis avancados de

carreira por servidores que possuirem, no ato RG reconhecida - mérito
de investidura, a titulagdo académica exigida pendente
por lei.

Constitucionalidade da clausula de plano de

previdéncia complementar que exige 0 mesmo

tempo de contribuicdo para homens e RG reconhecida - mérito
mulheres para recebimento do beneficio ) pendente
integral, em face do artigo 5°, inciso | da

Constituicéo Federal

A exigéncia de altura minima para ingresso em cargo do Sistema Unico de

Seguranga Publica pressupde a existéncia de lei e da observancia dos RG reconhecida - reafirmacéo de
parametros fixados para a carreira do exército (Lei federal n® 12.705/2012, jurisprudéncia

1,60m para homens e 1,55m para mulheres).

Exigéncia de altura minima para ingresso em
cargos do Sistema Unico de Seguranca
Publica.

Imprescritibilidade do crime de reducéo a

condicdo analoga a de escravo, a luz dos RG reconhecida - mérito
compromissos internacionais assumidos pelo pendente
Brasil.

Possibilidade, ou ndo, de os Estados-Membros

determinarem a caga de espécies exoéticas RG reconhecida - mérito
invasoras em seu territério, a luz dos arts. 24, pendente

VI e 225 da Constituicéo Federal.

1. E inconstitucional a delegagdo ao Poder Executivo de atribui¢&o para fixar e
alterar o valor de parcela remuneratéria, prevista no § 2° do art. 20 da Lei
estadual n° 6.762/1975, com a redagdo dada pela Lei n° 12.984/1998, e no art.
3° do Decreto n° 46.284/2013; 2. O reconhecimento da inconstitucionalidade néo
autoriza decréscimo remuneratério nem a repeti¢éo de valores.

Possibilidade de delegacéo ao Poder Executivo
de atribuicéo para fixar e alterar o valor de
parcela remuneratéria, a luz do inciso X do art.
37 da Constitui¢&o.

RG reconhecida - reafirmacéo de
jurisprudéncia

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado

Acérdéo de mérito
publicado



1. As providéncias da Resolugdo CNJ n° 547/2024 ndo usurpam nem interferem

na competéncia tributaria dos entes federativos e devem ser observadas para o

processamento e a extingao de execugdes fiscais com base no principio RG reconhecida - reafirmacéo de
constitucional da eficiéncia; 2. E infraconstitucional e fatica a controvérsia sobre jurisprudéncia

o atendimento das exigéncias da Resolugdo CNJ n° 547/2024 para extingao da

execucdo fiscal por falta de interesse de agir.

Competéncia do Conselho Nacional de Justica
(CNJ) para defini¢cao de parametros para

1428 ARE 1553607 DIREITO TRIBUTARIO afericéo da falta de interesse de agir em
execucdo fiscal, a luz do principio da eficiéncia,
nos termos do Tema 1.184/RG.

Transito em Julgado

Preservacéo da coisa julgada formada antes

DIREITO ADMINISTRATIVO E do julgamento da ADI 2.332 quanto ao indice RG reconhecida - mérito Acérdao de
1429 RE 1474883 OUTRAS MATERIAS DE DIREITO de juros compensatérios para remuneragao - Repercusséo Geral
- o Iy pendente "
PUBLICO pela imisséo proviséria na posse de bem publicado

desapropriado.

Anédlise da Taxa de Controle de Incentivos
Fiscais (TCIF) e da Taxa de Servico (TS), com
énfase na referibilidade entre o valor da TCIF e

Séo infraconstitucionais e faticas as controvérsias sobre a referibilidade entre a

cobranga da Taxa de Controle de Incentivos Ficais (TCIF) e da Taxa de Servigo -
RG negada - matéria

1430 RE 1555837 DIREITO TRIBUTARIO L - ) (TS), instituidas pela Lei n° 13.451/2017, e as atividades estatais que . L Tréansito em Julgado
as atividades estatais, identidade com a base . ; ) infraconstitucional
) ) . fundamentam a sua cobranga, assim como sobre a identidade com a base de
de célculo de impostos e o carater . X : h s
) - calculo de impostos e o carater confiscatério das cobrangas.
confiscatério das cobrancas.
Fornecimento de transporte individual e/ou BT Acérdéo de
1431 RE 1476281 DIREITO DA SAUDE especial para pacientes que realizam - Repercusséo Geral
S pendente "
tratamento médico. publicado
Legitimidade de profissionais que n&o tém
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO d_om_|cn|o na mesma base te’rrltor_lal _d(_) EAlnfraco_ns,t_ltuuonaI a controverSIe_l sqbre a If_eglt_lmldade de proflss,lonal_s que ndo RG negada - matéria Acorda? de
1432 RE 1563850 sindicato para executarem titulo judicial tém domicilio na mesma base territorial do sindicato executarem titulo judicial . L Repercusséo Geral
TRABALHO ~ ) - = . S ) N infraconstitucional "
formado em acéo coletiva ajuizada pela formado em ag&o coletiva ajuizada pela entidade sindical. publicado
entidade sindical.
Legitimidade ativa de consumidor para
demandar a repeticdo de valores cobrados em  E infraconstitucional a controvérsia sobre a legitimidade ativa de consumidor R imrsh - Grrdin
1433 ARE 1539086 DIREITO TRIBUTARIO fatura de energia elétrica decorrentes da para demandar a repeti¢éo de valores cobrados em fatura de energia elétrica infra(?onstitucional Transito em Julgado
incluséo de ICMS na base de célculo do PIS e  decorrentes da inclus&o de ICMS na base de célculo do PIS e da COFINS.
da COFINS.
::)Cr:ier;gier‘ni?sggzgigisgb?rglgzdsundo E infraconstitucional a controvérsia sobre a incidéncia do principio da RG negada - matéria Acoérdéo de
1434 ARE 1539721 DIREITO TRIBUTARIO 9 < anterioridade nonagesimal sobre a contribuicéo ao Fundo Estadual de 9 Repercussao Geral

infraconstitucional

Estadual de Infraestrutura do Estado de Goias Infraestrutura do Estado de Goias (FUNDEINFRA). publicado

(FUNDEINFRA).



1435

1436

1437

1438

1439

1440

ARE 1498231

RE 1498445

ARE 1554766

RE 1493234

ARE 1569089

ARE 1540517

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO TRIBUTARIO

Definicéo se é possivel a concessao de licenca-
maternidade a um dos homens integrantes de
unido homoafetiva a luz do principio de
isonomia.

Definicéo se a atuagao da Defensoria Publica

na condicéo de custos vulnerabilis em

processos individuais de natureza penal viola -
as prerrogativas funcionais da propria
Defensoria Publica ou do Ministério Publico.

Inclus&o dos valores de auxilio-alimentagcdo
pagos antes da Lei n° 13.416/2017 no salario
de contribuigdo, independentemente de
recolhimento de contribuigdo previdenciaria.

Constitucionalidade da admisséao de
trabalhadores para o exercicio de fungdes de
direcdo, chefia e assessoramento em
empresas publicas e sociedades de economia
mista, independentemente de concurso publico
e autorizagé@o em lei especifica.

Possibilidade de cumulagdo de sangdes civis e
de multa inibitéria (astreintes) com a
penalidade administrativa prevista no Cédigo
de Transito Brasileiro para a infragdo de
transportar carga com excesso de peso em
rodovias federais.

Incidéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica
(IRPF) quando da opg&o de compra de acbes

de sociedade andnima por seu empregado, no
regime de 'stock option plan'.

E infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da auséncia de repercussao
geral, a controvérsia sobre a possibilidade de cumulacéo de sangdes civis e de
multa inibitéria (astreintes) com a penalidade administrativa prevista no Cédigo
de Transito Brasileiro para a infragdo de transportar carga com excesso de peso
em rodovias federais.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG negada - matéria
infraconstitucional

Acoérdao de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Transito em Julgado



1441

1442

1443

1444

1445

1446

1447

RE 1490568

ARE 1569098

RE 1577260

ARE 1573884

RE 1566336

ARE 1551512

RE 1588024

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO PREVIDENCIARIO

Definir se constitui ofensa ao sigilo profissional
do advogado a celebragéo de acordo de
colaboracéo premiada entre este e os 6rgédos
de persecucéo penal nas hipéteses nas quais 0
préprio causidico figura como investigado de
integrar organizag&o criminosa.

Fixacéo de honoréarios advocaticios em
cumprimento de sentenca ndo embargado
promovido contra a Fazenda Publica, quando o
crédito se sujeita ao regime das requisi¢oes de
pequeno valor (RPV).

Competéncia para processar e julgar crime
ambiental que envolva espécie nativa
constante na Lista Nacional de Espécies da
Flora Brasileira Ameacadas de Extingao,
independentemente da transnacionalidade do
delito.

indices de corregéo monetaria e de
remuneracéo das contas vinculadas ao Fundo
de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS.

Incidéncia de contribuicéo previdenciaria

patronal sobre os valores pagos ao empregado

a titulo de décimo terceiro salario proporcional
ao aviso prévio indenizado.

Inclus&o do PIS e da COFINS na base de
célculo do ICMS.

Direito do segurado contribuinte individual ndo
cooperado a aposentadoria especial e
discussédo dos meios de prova da
especialidade de sua atividade.

RG reconhecida - mérito Acorda? e
= Repercusséo Geral
pendente "
publicado

E infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da auséncia de repercuss&o
geral, controvérsia relativa a fixacéo de honorarios advocaticios em
cumprimento de sentenca ndo embargado promovido contra a Fazenda Publica,
quando o crédito se sujeita ao regime das requisi¢cées de pequeno valor (RPV).

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional

. - Acorda
RG reconhecida - mérito co da? ds
= Repercusséo Geral
pendente .
publicado

E constitucional a férmula legal de remunerag&o das contas do FGTS (TR + 3%
ao ano + distribuicédo de lucros), desde que assegurada pelo 6rgéo gestor, no
minimo, corregdo igual ao indice oficial de inflagdo; vedada, em qualquer caso, a
aplicagéo retroativa da nova sistematica, observada a modulacéo de efeitos
fixada no julgamento da ADI 5.090.

RG reconhecida - reafirmacéo de

L A Transito em Julgado
jurisprudéncia

. - Acorda
RG reconhecida - mérito co da? e
Repercusséo Geral
pendente "
publicado

RG negada - matéria

. Lo Transito em Julgado
infraconstitucional

RG negada - matéria

. L Transito em Julgado
infraconstitucional



1448

1449

1450

1451

1452

RE 1587446

RE 1589301

RE 1587714

ARE 1541125

RE 1583707

DIREITO DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Aplicabilidade das alteragdes promovidas pela
Lei n°® 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) aos
contratos de trabalho em curso na data de sua
entrada em vigor.

Direito do estudante com deficiéncia a
matricula em estabelecimento publico de
ensino em tempo integral situado nas
proximidades de sua residéncia ou do local de
trabalho de seus responséaveis ou a
disponibilizagdo de vaga em instituic&o privada
custeada pelo Estado, na inexisténcia de vaga
na rede publica apta a atendé-lo.

Contagem especial de periodos registrados na
prestacéo de servigos de eletricista, diante do

reconhecimento da periculosidade da atividade,

para fins de aposentadoria pelo Regime Geral
de Previdéncia Social (RGPS).

Inadmissibilidade, nos termos do artigo 5°,
inciso LVI, da Constituicéo Federal, de provas
resultantes de desrespeito comissivo ou
omissivo aos direitos fundamentais da vitima,
notadamente sua dignidade e honra, pelo
magistrado e demais atores processuais
durante a realizagé@o dos atos instrutérios nos
processos por crimes sexuais.

Possibilidade de penhora do Gnico bem

1) S&o nulas as provas obtidas durante toda a persecucao penal em processos
por crimes sexuais em desrespeito aos direitos fundamentais da vitima,
notadamente sua dignidade, honra, intimidade e integridade psicolégica, por
condutas comissivas ou omissivas do Magistrado e demais atores processuais,
bem como todas as demais provas ou atos processuais que delas diretamente
derivarem, nos termos do artigo 5°, inciso LVI, da Constituicdo Federal. 2) Na
hipétese do item 1, a nulidade podera ser decretada de oficio ou arguida pelo
Ministério Publico ou pela vitima, conforme o art. 565 do Cédigo de Processo
Penal. 3) A sentenca absolutdria que seja amparada em provas bastantes e
independentes ao depoimento da vitima ndo ser& anulada. 4) Obrigatoriamente,
deverdo ser apuradas as responsabilidades disciplinares, civis e criminais em
relacdo aqueles que desrespeitarem as disposi¢cdes do art. 400-A do Cédigo de
Processo Penal. 5) As audiéncias instrutérias nos casos de crimes sexuais,
mediante concordancia da vitima, deveréo ser gravadas e juntadas aos autos,
resguardado o necessario sigilo.

residencial da familia, alugado a terceiros, ante

a alegacédo de que a renda se destina para
subsisténcia ou moradia.

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito julgado

RG negada - matéria
infraconstitucional

Transito em Julgado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Transito em Julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Transito em Julgado



1453

1454

1455

1456

1457

1458

1459

1460

RE 1553734

RE 1598180

ARE 1593784

ARE 1587139

RE 1591585

ARE 1566291

RE 1576954

RE 1543505

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO PENAL

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Atualizacdo monetéaria dos valores de depésito
judicial criminal oriundos de medida cautelar
patrimonial posteriormente revogada a serem
restituidos a quem sofreu a constri¢do.

Detracao do periodo em que o apenado se
submeteu a recolhimento domiciliar noturno.

Fixacé&o por lei municipal, posterior & EC n°®
29/2000, de aliquotas de IPTU em funcé&o da
area do imovel.

Prazo prescricional para agdes indenizatérias
contra a Unigo decorrentes da politica de
isolamento compulsério de pessoas com
hanseniase.

Termo inicial da aplicacdo da taxa SELIC na

atualizacéo de débitos judiciais conforme o art. |

3° da
Emenda Constitucional 113/2021.

Critérios de célculo de beneficios
previdenciarios concedidos anteriormente a
Constituicéio Federal de 1988, para fins de
readequaGao aos novos tetos previdenciarios.

Aplicagédo do sistema de cotas em processo
seletivo interno promovido pela universidade
quando os candidatos ja se submeteram a
acéo afirmativa no momento do ingresso inicial
na instituicao de ensino superior.

Incorporacéo da Gratificagdo de Estimulo as
Atividades de Classe — GEAC — aos proventos
de professores do Estado da Bahia que
ingressaram no servigo publico antes da EC n°
41/2003.

- Em andlise de RG

RG reconhecida - mérito
pendente

E inconstitucional a fixag&o, por lei municipal posterior & EC n° 29/2000, de

aliquota do IPTU em raz&o da &rea do imével. RS (EEEiEEEE - D e

Prescrevem em 5 anos, a contar da publicagéo da ata de julgamento da ADPF

1.060, as pretensdes de indenizacéo propostas contra a Unido por filhos de

pessoas atingidas pela hanseniase cujo fundamento seja o afastamento forgado ARG reconhecida - reafirmacéo de
promovido pelo Estado entre eles e seus pais, sem prejuizo da necessaria jurisprudéncia
demonstragéo, em cada caso, dos pressupostos da responsabilizagao civil do

Estado.

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG negada - matéria
infraconstitucional

Em julgamento

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de mérito
publicado

Acoérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Analisada Preliminar
de Repercusséo Geral

Transito em Julgado
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1462

1463

1464

1465

1466

RE 1573267

RE 1557194

RE 1598090

ARE 1594146

RE 1424015

RE 1594313

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Condigdes para promogéo de policial militar do |

Estado do Amazonas.

Aplicacédo do redutor de 5 anos, previsto no art.
40, § 5°, da Constituicdo Federal, no célculo
dos proventos de aposentadoria proporcional
por invalidez de professor que exerca
exclusivamente fungdes do magistério.

Exasperagao da pena na primeira fase da
dosimetria, em casos em que se constata a
infima quantidade de drogas,
independentemente de sua natureza.

Justa indenizag@o em desapropriacéo de
imdveis ocupados por familias de baixa renda.

Creditamento de ICMS sobre mercadorias

intermediarias utilizadas no processo produtivo,

condicionado ao seu consumo e a integragcdo
fisica no produto final.

Fornecimento judicial de produtos derivados de
Cannabis com registro sanitario, autorizagao
sanitaria ou autorizagéo de importagao: regime
juridico aplicavel e definicdo dos requisitos de
concesséo e da competéncia jurisdicional.

RG negada - matéria
infraconstitucional

Na aposentadoria por invalidez de professor da rede publica que exerca
exclusivamente fungGes de magistério, os proventos proporcionais devem ser
calculados com observancia do redutor constitucional de 5 anos previsto para a
aposentadoria integral da categoria.

RG reconhecida - reafirmagéo de
jurisprudéncia

RG negada - matéria
infraconstitucional

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

RG reconhecida - mérito
pendente

Transito em Julgado

Acoérdéo de mérito
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Acérdéo de
Repercusséo Geral
publicado

Analisada Preliminar
de Repercusséo Geral

Acérdéo de
Repercussao Geral
publicado



1467

1468

1469

1470

1471

1472

1473

RE 1544748

RE 1552749

ARE 1602968

RE 1605997

ARE 1584106

RE 1614224

ARE 1563128

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO PREVIDENCIARIO

DIREITO CIVIL

DIREITO ASSISTENCIAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

Reconhecimento da qualidade de segurado do
RGPS nas hipéteses de recolhimento de
contribuicéo em valor inferior a0 minimo
mensal da categoria apés a EC n° 103/2019.

Extensdo as autarquias federais da regra de
competéncia territorial prevista no art. 109, §
1°, da Constituicéo Federal para a Unido e

constitucionalidade do art. 97 da Lei n®

12.529/2011, no ponto em que permite ao
Conselho Administrativo de Defesa Econémica-
CADE, na condicéo de autor, a sua escolha,
ajuizar execucgdo no Distrito Federal ou no foro

da sede ou do domicilio do executado.

Direito & integralidade e & paridade na

aposentadoria especial voluntaria de agente
penitenciario que ingressou no servigo publico

antes da EC n° 41/2003.

Aposentadoria especial de agentes
comunitarios de saude e de agentes de

combate as endemias ap6s a EC n° 120/2022.

Limites constitucionais da utilizac&o, por
organizacdes religiosas, de nomes, marcas,

simbolos, sinais exteriores, elementos
litirgicos e demais signos identitarios

associados a outras entidades religiosas,

consideradas a liberdade religiosa, a

autonomia das organizacdes confessionais e a

protecao constitucional da propriedade
intelectual.

Limite de familias unipessoais por municipio
como condicionante de ingresso no Programa

Bolsa Familia.

Fixac&o de honoréarios advocaticios contra a
Fazenda Publica quando a excegéo de pré-

executividade é acolhida para extinguir

execucdo fiscal, em razéo do reconhecimento

da prescri¢ao intercorrente.
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DIREITO TRIBUTARIO

DIREITO INTERNACIONAL

DIREITO A EDUCAGAO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO

Quebra de sigilo telemético por ordem judicial
para obtengéo de contetido armazenado em
conta de e-mail ou nuvem vinculada a fim de
subsidiar fiscalizacdo da Administragdo
Tributéria para cobranca de tributo.

Dispensa da exigéncia de visto para ingresso
de estrangeiro no Brasil, com fundamento na
reunido familiar e em razdes humanitarias.

Restricéo do acesso de migrantes e refugiados
ao Programa Universidade para Todos
(ProUni) em razé&o do critério de nacionalidade.

Indeferimento de prova pericial judicial
destinada a revisdo de laudo médico
administrativo na definicdo da indenizagéo do
seguro DPVAT.

Implementacéo do reajuste de vencimentos
dos servidores do Grupo de Atividades de
Educacédo Basica do Estado de Minas Gerais,
com fundamento na Lei 22.062/2016 do Estado
de Minas Gerais.

Composicéo da base de calculo da
contribuicéo facultativa para o custeio da
assisténcia a saude na hipétese de
acumulacéo licita de cargos publicos.
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